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CONGRESSO· NACIONAL 
Presidência 

Convocação de Sessão conjunta para apreciação de "veto .. 

O Presídente do ·senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § s.o, da 
Constituição Federal, e do artigo A5 do Regimento .Comum, convoca as 
duas casas do-Congresso Nacional para, em sessão conjunta a. realizar·se 
110 dia 20 de Noveihbro próximo, às 21 horas, no ediffcio da Câmara dos 
Deputados, conhecerem do veto --presidencJal ao Projeto de Lei ín,o 59, 
de 1950, no Senado .Federal, e n. 0 4.582, de 1954, na Câmara dos Depu­
tadoS) QUe autoriza o Poder ExecutiVo a mandar efetuar a reversão ao 
rserviço ativo do Exército dos oficiais do Quadro do Serviço de Intendêncla, 
que tenham sido compulsados desde 2 de Junho de 1946 .. 

Senado Feàeial, em 29 de Outubro de 195& 
,.. Vivaldo Lima. 

1.0 Secretário, no exercício da PresicWncJa. 

Convocação de aessáo con1unta parâ. apreciação de veto 
· O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 7G, i 3.o. da 
~nstitUIÇão Federal, e do art. 45 do Regilnent<> Comum, convoca as duas 
1(1asas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no 
Cia 3 de dezembro próximo, às 21 horas. no edificio da Câmara dos DePU· 
tados, conhecerem do veto presidencial a dispositivos do -ProJêto de Lei 
fn.o 14, de 1956, no Senado Federal, e n.0 1.607, de 1956, na ,Câmara dos 
l>eputados) que disciplina o processo de alteração ou retificação di:t idade 
•os oficiaia das Fôrças Armadas e ~á outras providências. 

Senado Federal, em 5 de Novetnbro de 195oa 

~ Apolonio Sales 
Vice-... pr~slàf.nre do senado Federal, no exercicio da Pl'esldêncla. · 

· i,i- Convocação de sessão conjunta para apreciação de .. ,veto" 

O Presidente do Senado Federal. nos têrmos do artlgo 70, § 3,"?, da. 
constitUição Federal, e .do artigo 45 do 'Regimento Comum, convoca as 
duas Casas do Congrem::o Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se 
no dia 4 de Dezembro próximo, à.s 21 horas, no edifício da Câmara dos 
Deputados, conhecerem do "l.reto" presi-dencial ao Projeto de Lei mú .. 
mero 600~E, de 1950, na CâD1ara. dos Deputados, e n.o 16, de 1956, no 
Senado Federal> que dispõe sõbre a aposentadoria de servidores públ,i~'JS 
civis dà . União ocupantes de cargos e funções de Enfermeiro e Au~rar 

· de. Enf-ermagem. 
Sen-ado l"ede::al, em 7 de Novembro de 1956 

João aoulart 
Adiamento de Sessão conjunta 

O Presidente ctd Senado Federal torna público que, em vista de exis­
tirem em estudo em ambas as casas do Congresso Nacional· proposições 
relevantes, a serem ultimadas com urgência, inclusive o. projeto de lel 
orçamentária para 1957, sujeito· a prazo fatal, deliberou transferir, para. 
6 de Dezembro próximo, às 21 horas, a Sessão conjunta do Congresso 
Nacional que havia sido convocada para o ,dia .20 do corrente mês,' na. 
qual se deveria apreciar o veto presidencial ao Projeto de Lei <n.0 59, 
de .1950, no Senado Federal, e n. 0 4.582, de 1954, na Câmara dos _pepu­
tados) que autoriza o Poder Executivo a mandar efetuar ~ reversao, ao 
serviço ativo do Exército, dos oficiais do Quadro do serv1ço de lnten ... 
dência, que tenhafu sido compulsados desde 2 de Junho de 1946. 

Senado Federal, em 18 de Novempro de 1956 
Apolônio .Salles 

Vice-presidente do Senado "Federal, 
· no eier-cícío _da Presidência. 

SENADO FEDERAL 
Relação das Comissões 
Pomissões Permanentes 

Diretora 
.,.polõnlo SaJ!es - Presidente. 
Vivaldo Luna -· l.o Secreta.rto. 
Freitas CavaJcantl - 2.o secretáriO. 
S:ergtnaldo Cavalcant1 - 4."' secre-

tál'10. 
Carlos Llndémberg - 3.0 Secretârio. 
Neves da Rocha - 1.o ·suplente. . 
Prisco dos Santos - 2/> Suplente. 

I Comissão de Finança-s 
Alvaro Adolpho - Prestaení:e. 
Alberto PasqualinJ m .. 
Cézar Vergueiro - Vice-Pre.sid ente. 
A:ty Vianna. 
:Victorino · Freire. 
Paulo .Fernandes. 
Mathias Olympio, 
Mourão Vieira. 
Fausto Cabral. 
Dan_tel Krteger. 
Pruracy Magalhães. 
Othon Mãder. 
Júllo Leite. 
Novaes Filho. 

I.J.ma GUimarães~- Presldéncla da 
RePll.bllca. . 

Vletorlno Freire - Mln!Stérlo ·da 
Justiça.. 

Comissão de Saúde Pública: Domingos Vellasco. (3) 
-' Lino de Mattos. · · 

Onofre Oo.tnes. (2) 1 - Sylvio Curvo - Presidente. 
- <2> SUbstittdo temporà.riamente pelo 

{1) SUbStltuido pelo sr, l.lnla GUI­
marães. Paulo Fernandei 

Al!liCultura. 

3 - Pedro Ludovico U>. .Vi~ 
Mln!Stérlo da . Presidente. 

3 - Lc.onitlas Mello (2) • · 
4 - Fausto Cabral. Sr. Gaspar Ve!looo. 

(3) ..- Substituido te~!lQràriamente 
pelo Sr. Moura Andrade. 

Math!aa.· Olympio 
ciário. 

Poder J\Idl- 5 - Saulo Ramos. 

<4l Substitu1do temporà.rlamente 
pelo Sr, João Arruda. 

SUI'LE>ITF.II 

João Arruda. 
Lima Guimarães. 
Mendonça Clark,... 
Sylvio Curvo. 
Attilio Vivacqua.., 

Comissão de Educação. 
. e Cultura 

Lourival Fontes - Presidente. (I) 
Jarb .. Mora.nhão - Více-P;"esldente 
Ezechlas da ROcha. 
Gilberto Maxinho. <2>. 
Mem de st. 

Secretârlo - Renato A. Chennont. Mourão Vie!m.. 
Reuniões às sextas~fel.ra.s, a.s 1G ho- Reg:ina.ldo .Fernandes .. 

ras e 30 minutos. (!) substltuJdo temporàrlamente 
Relatores designados pelo Senhor pelo sr. Fausto Cabral. 

Presidente para o OrQamen\Q do (21 SubstituJdo tomporàrlamente 
i957: pelo sr. AlO Guimarães. 

<11 SubSt!tuldo temporAriamente 
pelo sr- Alô Ouimarãe .. 

Comissão de Serviço Públicq 
Civil 

Prisco dos Santos 

Gilberto Marinho 
dente.-

Ary VIanna.· 
Caiado de Castro. 

Mem de Sá. 
Mathlas Olymplo. 

- Presidente. 
yice-.Preal• 

CéZar Vcrguerro - Mlnlstérlo da 
Aeron:iutic~. 

Secretlirio -
ruela. .. 

Francisco Soares Ar· Sá, Tinoco. 
Secretârlo - JuJ!eta ·.Ribeiro dot. 

Ary VIanna - Ministério da Guer-
,:a e Mar.tnba.. · 

Reuniões -
,horaa,._ 

Quintas-relras, às ló santos. 
Reuniões - As qulntas-re!raa•f 



33i8 Têrça-fcira 20 

Comissão de Economia 
Juracy Magalhaes - t{restaente_ 
J'illlo t..selle - VH:e-Pl·eõldeute. 
Sa. rmoco 
Lnna fe:xerra 
Remy Arcner •1 l. 
Fernandes ravora 
TarcJClo de M!ranaa. 
, 11 SuOStltumao temporàriamente t· 

flt· Sebastião Archet. 
secretario - Renato Chermont. 
Reumões - Quartas-re1ras, M lS 

"'""'""<:::.-
t2, Substituído temporàriamente_ 

pelo Sr. Mendonça Clark. 
secretaria - Nathércia Sá t.euão 
R~umões - Quintas-feiras, as J5 

hor:ls. ' 

Comissão de Transuortes 
e Comunicações e Onras 

Públicas 
. 1 - Novaes Filho 1•1 Presidente 

·2 - Neves da Rocha - Vtce-Pre· 
aidente 

3 - FTanctSCO Gs.Jlottl. 
4 - Gaspar VeUnso. 
5 - Colmbra sueoo 
t •' suootrtutdotemp:>ràriamente pelo 

Er Mem de Sa.. 
Secretáno - Frant1sco Soares Ar~ 

ruda. 

'-'omissões Especiais 
Comissão Mista de Revisão da 

Consolidaç.1o das Leis do 
Trabalho. 

Ruy Carnem>. _ 

~a Te1xetta. - Presidente. 
Fillnto MUUer. 

FrariciSco GallotU. 
Saulo Ramos. 

o 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

CUnha ~1eUo -:- Presidente. t4) . 
Argemiro de Ji'tgueirec1o - V1oe­

Presa1ente ur. 
, G1lberto Marmho 121 . 

Benedicto Valádrues. (7) 
Gaspar VeHoso. 
Rtiy Carneiro. 

D!ARIO DO CONGRESSO. N~CIONAt: (Seçao llJ' 

EXPED.IENTE·. 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OlRitTOfl 4JW.J:IAI.. 

\LBERTO DE 'BRITO PEREIRA 

~H& ... '!. oo !IIZR.VIÇO Da ""vauc ... ç:6as CHII:P'R DA &açJ:O D& R~DAÇÂO 

MURiLO FERF-EIRA ALVES LEnP0l99 C,SIR DE MIRANDA LIMA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO. 11 

Jmpreuo nas CficlnaE do Departamento de 1mprenta NBc1onaJ 

AVENIDA RODRIGI,JES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

R!;PARTIÇOES E PARTICULAR!:;'( FUNCIOII!RIOS 

Capital. e Interior - ( ~apital e Interior 

Semestre ••-•·••••••!.• . Cr$ :>0,00! Semestre ~ ............... Cr$ 
. Ano ••• , ••••••••••••• , Cr$ .96,00

1 

~~o ............ •..... Cr~ 

Exterior ' 1 \f,_~ ·· E~terior 

!~C() 

76,00 

Ano •• ! • • • • • • • • • • • • • • Cr$ ~36,00 !_Ano •• • .... • • • • • • • • ••• crJ 1
1
W,OO 

\: 

- Excetuadas as' para o .énerior, que' serão sempre anuais, as 
assinaturas poder·se·io t.Oma.r, ea qualquer época, por seis meses 
ou um ano. 
. - A fiin de pC's.sihilitar a remessa de valores acompanhados de 
esclaràcimentos qu.ântõ ·à sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
à remesSa por meio de· cheque ou vále postal, emitidos a fave~r do . 
Tesou'reiro dco Departamento de Imprensa Nacional. · · 

- Os suplementos às edições dos· órgãos oficiais _serão fornecidos 
aos assinantes sôrDente mediante-solicitação. · 

- o- custo do númex:o atrasado será acrescido de Cr$ O,iO e~' por 
e"S.ercíc1o ·decorrido, cobrar-se-lo Diafs CrS 0,50. 

,(ll SUDS~ltUldo 
1Pelo Sr. Franctscq: 

t2l 1 SubstltUJa.o 
por Remy Archer. · 

temporàriamente 
Gallottl. 

temporànamente 

Secretarro Pedro· de Carvalho. 
ReumOes · Qumtas-feiras, as 16 

noras. 

(2) Substituido temporàriamente 
pelo· Sr.· Mourão Vieira. 

(lJ Substltutdo temporàrtamente 
peJo Sr. Leônidas Mello, 

(2) 8UbStltU1d.o temporàrl.amente 
pelo Sr. Mourão VIeira. 

<3l SubSt!tuldo · temporàrlamente 
pelo Sr. Ga-spar· Velloso. 

Secretàrio - J. B. Castelo Branco. 
1 - Ezechia.s da Rocha - .Presi-

' dente. · Reuniões - Quartas-telras, às- 16 

Comissão de Redação 

• 2 - Gaspar Velloso 
dente. 

horas. 
Vice·Pre::;i- ' 

LouriV&.l Fontes C3l. 
Daniel Krieger. (6) 3 - JOão VillasbOa·s. (•) 
Luna Gmmarães. 4- Ruy Carneiro. \.,..) 

C~missão de· SeguranÇa 
Nacional 

Attilio V1Vacqua_. 5 - Sau1o Ramos: 
Domingos Vellasca. (5) (• > SUbstitut&o, tnteriname~te, ?eto 
<lJ suost1tUKI:Õ temporàrtamente Sr. Argemiro de FíguejredÕ. 

por am PaJmeua. ·: <•) Substituído, interinamente, 
t2> Suostituldo temporàrlamente peJo Sr. Costa Pereira. · 

pelo Sr Francisco Gallottl. Secretária - Cecilia de Rezende 
~3) Substitutdo tiemporàrlamente Martins. • 

pelo Sr. Fausto Cabral. 
14J Substituído • temporàriamente Reuni&>.<:;.- Têrças-feiras às 15 ho-

pelo Sr Gomes de OlivE'ira. · ~s. 
(5> Substttuido ·temporàriamente 

pelo Sr. Mourão Vieira. 

c6 J Sub,stitutdo _ temporàriamente 
pe1o Sr. Ruy Palmeira. 

t7> Substituído temporàriamente 
pelo Sr .. Paula Fernandes. 

secretâno - Mlécto d.os Santos 
.Andrade, 

Reuriiões Têrças-felras, As 14 
horas. 

Comissão de Legislação Social 
. ~ L~a Telxetra - fre:stctente. 

Ruy carneiro ...:.. Vice-Presidente. 

Sebastião Archer (2-). 
Primio Beclt. 
L1no de Mattos. 
João Arruda. 
PaUlo· Fernandes Cl). 

Comissão de Relaçoe$ • 
Exteriores 

Georgino Ave1ino - Presidente. 
João Villasbôas - Vice-Presidente. 
Gilberto Marinho (9) • 

Benedicto Valladar~s (1)., 

Lourival _Fontes (9) ., 
Gomes de 011ve1ra. • 

Rui Palmeira. 
Bernardes Filho. 
Moura' Andrade. 

· (1) Substitutdo temporàriamente 
pelo Sr. Gaspar venoso. 

Onofre. Gomes - Pr-esidente. · 
Caiado de Castro· - Vice-Presidente 
·Ary Vianna. 
-Alenêastro Guimar!\es. 
Francisco Gallotti (l) 
May?ard G?mes. 
SYlVIO Curvo. 
(1) Substituldo temporàrtamente 

pelo Sr .. Paulo F€rnandes. · 
Secretária - Romilda Duarte. 
Reuriiões QUintas-feiràs à.s 16 

\ ho.ra.s. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João Vlllasbôas - ~Presldente. _ 
Oeorgin,o Avelino - Vic:e.Prestdenté 
A~tillo Vivacqua - ·Relator.· · 
l'illnto MUller: 
Secretário - José da SUva LisbOa 
Reuni~es; - As qUintas-feiras. : · 

Comissão Especial de Estudos 
.da Valorização dos Rios To­
cantins e Parnalba. 
Ma~as Olympto - Presid-ente. 
DommgO$ Velasco · - Vice .. Presl­

dente. 

Novembro a e 1 !1:517 - .... '!' 

' r Mendonça Clark __;, Relator._ 
Remy Archer. 
Parstfal Barroso. 
Coimbra B,.eno. 
Ezechias da Rocha .. 

· Sec:retàr!O - JoSé Soart! de ou.. ,., 
vetra. 

I Reuniões - AB -sextaS·fe1ras, às 20 
horas. . . 
Comissão Especial de Mudança 

· - da Capital 
Coi.m'or~ Bueno - Presidente. 

_Paulo Fernandes - Vice.--Presidente, 
Attilio ,Vivacqua - Relator. 
Líno de Matt.os. 
Alberto Pasqua-IinL c•) 
(~) Substituído pelo Senhor P.rimto 

Beck. 
secretário - Sebastião Veiga •. 

Comissão Mista 
Comissão Mista de Reforma 

- . Administrativa 
Horá~io Latf~ - Presidente. 
Gomes d~ Oliveira' - Vice·Prest• 

dente. 

Gustavo Capanema Relator. 

Atonso Arinos - Relator. 

Arl Vlana: 
Caimbra Buf.{lo. 

Juracy !Jagalhães. 
.Bernardes Füho. 

Caiado de Castro. 
Remy Archer. 

Lopo COelho. 
:ijilac Pinto. 

·Batista. Ramos. 
Arri.aldo Cerdeira. 

I. 

Secretários Lazary Guedes e 
José da Silva LisbOa. -

<I> SubstitUído temporà.riamentt 
pelo- Sr. Paulo Fernaildes. 

Secretário - Romil<la. DUarte .. 

Reuniões :-- Quintas_-feiras. às lG 
horas. 

Atas das Comissões 

Comissão de Educação 
e Cultura 

20.· J<cu'NIAO. REALIZADA EM 17. 
DE NOVEMBRO DE 1956 tEX­

. ·TRAORDINARIA)·. 

Aos vinte· dias do mês de novem .. 
bro ·de mil novecentos e dn(zuenta e 
seis, reune·~se exttaordináriamente, a 
Comissão de EduCação e Cultura. sob 
a presidênc.i;a do Sr. Senador Lourival 
Fontes, presentes todos ·os seus mem"' 
bras. 

A ·ata da· reuniãO anterior é lida e 
aprovada, sem ob~erva.ções. · 

Em virtude de se encontrar em regi"' 
me de urgê.tlcia· o 'Projeto de Lei da 
Câmara n." 174, de 1956, que cqncede 
subvenção· anual de Cr$ 1.000.000,00 
à Academia· Brasileira dé Ciências e 
Instituto do Nordeste, o St: Senador 
Mourão Vieira, designado para ulatar 
a emenda n." 2, apresentada ao Proje"' 
to, emite" parecer contrário, que ·ê aprç .. 
v a do pela Comissão. 

Nada 'mais havendo que tratar, en ... 
cerra-se ·a reunião, da _qual, eu, Fran .. 
cisco Soares Arruda, ' Secretário, lavrO 
a presente· ata, que uma vez aprova ... 

da. será assinada uelo Sr, · Preidente . 
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Ata da 198.' Sessão, da 2.' Sessão Legislativa, da 3.' Legislatura, em 19 de Novemi.Jro de l:J:i6 

. Extraorclinti'ia 

PRESIDÊNCIA DO SR. APOLô NIO SALLES. 
SUMARIO 

DISCURSOS PROFERIDOS pótc.se do d,eslocamento de uma secr~­
taria. de Es-tado par~ out.ra Secretaria 
de Estado configura, ali, o caso na 
transferência, a.ssim previsto no tr.em 
I do artigo 53 do respectivo estatuto. 

ARTIGO 77, IJ)Cif:OS XIV e XV 

Senador Novd.es Füho - A criSe da lavoura ·canavieira em Pern~mO'..t~..o. 
Senador Daniel Krieger - :Homenagem ao Sr. Borges de Mede1ros. 
senador Lima Guímarães - Considerações em tôrno do Projeto de 

\-'Lei do Senado n.~" 5, de 195p, em discussão. 

"A1·t. 77. Será COllSld-erado <le 
efetivo exCJ.·cicio o afastamen:o ::-m 
virtude de: 

· ·xr.v ·.:._· Fdit~~- ~~~ ·a;•~t~~ie. d'd d·,~: 
J ! l'IJATtRlAS VOT ... !DAS 

4. A organizrrção dos quadros c.ie 
pessoal na Prefeitura, porém, é dife­
nnte. As carreiras e os cargos I.'J~J· 
lados dizem respeito a tõcia a MUni­
cipalidade, inexistindo quadro próp1·ic 
de cada uma das Secretaria.'). Assl:n, 
a remoção, na órbita local, tanto po'Je 
ocorrer de um Serviço para outro, ae 
um me-s.mo Departamento, como de!l· 
tro de uma mesma Secretaria Gerul, 
como, ainda, d-e uma s~cretaria Ge­
ral para oUtra. 

posto no ítem li do Art. 141· 

Reequerimento n.~" 626, do3 Srs. Mem de Sá e Daniel Krie!jier, de dis~·-. 
· pensa de publicação para a redação final das emendas ao ProJeto de Le1 

XV - Licença para trata;nenlo 
de saúde até o mã.:nmo de 20 
(vinte) dias p01 ano. desde .1ue o 
junpionário. em iqual periodo de. 
um ano, não se tenha benejicta"':J 
uma tin!ca vc.~ do disposto n? 
Artigo 121 ". 

Q.a Càmara n." 188, de 1956. (Aprovado) · 

1 
. Redação final das emendas ao Projeto de Lei· da Càmara n.0 188. cte 

1

1956 que cria o Quadro Especial (Universidade do Rio Grande do Sul) do 
:Ministério da Educação e Cultura e dá outras providêilcias. (A.provada J · 

,: Comparecimento: 39 Srs. Senadores. 
11. As faltas a qUe o item XIV se 

refere ?ào as consignadas no inciso H 
do artigo_ 147, tambm vetado, 

I,, 
I AS 10 HORAS ACHAM-SE PRE­
! .SENTES OS SRS. SENADORES: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
t Prisco dos Santos - Alvaro Adolpho 
- Il.emy Archer - Victorino Freire 

. - Mathias Olympio. - Mendonça · 
"(!lark _ Onofre Gomes - Fausto 
ÇaDral - Fernandes Távora - K~r~ 

' finaldo Cavalcanti - Ruy carne1ro 
_ Argemiro de Figueiredo - Apolô· 
nio Sall'!s - Novaes FWw - Ezechias_ 
dtl Rocha - Freitas Cavalcanti'- Rut 

·Palmeira - Maynard Gomes .:..._ Neves 
'da Rocha - Lima Teixeira - Attilw 
. :Vivacqua - Ari V: ia na - Sá Ti~oco 
I,.:.._ AlenCC(Stro Gu11narães - cam"'o 
IJ,e Castro - Gilberto ]l!arinho -
:tima Guimarães - Lino de Mattvs 
- Costa Pereira - Sylvio Curvo -
')oão Villasbôas - Filinto .Müller -
Gomes d~ Oliveira ·- Francisco Gal­
Zotti - Saulo Ramos - Daniel Krie­
Uet - Mon de Sá (39). 

;; : O SR. PRESIDENTE: 

;. t A· list..'l. de \)l:esença acr;sa o com· 
Íl.pr-ecimento de 39 Srs. Senadotes. 
Havendo número legal, está aberta a 
:sessão. 

L'. 
' Vai se: lida a ata. 

O Sr. 2. 0 Suplente, servindo de 
1. o Secretário, procede à leitura 
da ata da sessão ãnterior, que, 
posta em discussão, é sem debate 
aprovado. 

o Sr. 1. 0 Secretário zé o ,,e. 
guinte 

Expediente· 
· Apélos no ser. tido de que seja apro­

. vado o Projeto que manda cobrar ad· 
' volorem ·o impõsto únioo sôbre com­

bustíveL:; liquidas. das Câmaras Mu· 
nicipais de: 

Pinheno - Maranhão. 
Mamanguape - Paraiba. 
Palmeira dos tndios - ·Al:•goas. 
Valença - Bahia. 
Laranjeiras do Sul - Paranã.­
Frederico Westfalen - Rio Grande 

·tio SuL 
) '!'aio - _;:;anta Catarina. 

'. j ~ O/leia do Sr. Assis ·Chnteaubriand, 
nos seg-uintes têrmos: . 

Exmo. Sr. Presidente .... o Senado 
Federal. 

. ' Venho comuni-car e. V. Ex. a que vou 
ausentar-me do pais por duas sema· 
pas. 
. Do amigo 
br.ian!l. 

at,o - Assi.~ Chateau-

• Ri-o de Janeiro, 18 d·e ntvembro de 
:1957. 

Teleqrama d-o Sr. José Ludovico de 
Almeida, de congratulações pelo trans· 
cmso da data do aniversário da. ON­
ctanmção da Repúbli-ca. 

Veto n. 8, de 1956 
Do Sr. Prefeito do Distrito Fe­

deral, apósto parcialmente ao Pro­
jeto de Lei n." 221-A, de 1955, da 
Câmara dos Vereadores. que .'f.<.-. 
põe sóbre o Estatuto dos Funcio~ 
nários da prefeitura do Distnto 
Federal. 
G.P. 2.3{0. 

Em 17 de novembro de 1956. 
Senhor Presidente: · 

Tenho a honra de encain.inhar a 
Vo.ssa Excelência, de acõrdo cem o 
§ 3.o e par os fins do § 4.0 do artigo 
14 d.a Lei Orgânica, o Projeto de Lei 
n.o 221-A, de 1955, da Câmara dos 
Vér'eadores·, que me foi enviado ·a 6 
do corrente e ao qual neguei sanção, 
parcialinente, em virtude de ser :n­
constitucional um dcs seus dispositi­
vos; inconveni~ntes para o serYiço pú­
blico. algup.s; e contrã.rims outros, co· 
mo aquêles, aos interêsses do Dístrfto 
Federal. 

2. Institui o projetO o regime Juri~ 
dico ~çlos funcionãrios da Prefeitura do 
Distrito F-ederal, definindo e regulnn· 
dQ seus direitos e devere.s. De um 
modo geral calcado no Estatuto dos 
Funcionárics da União (Lei n.0 1. 'lll, 
de• 28 de outubro de 1952), contém, 
entretanto, dispositívos que elevam 
ainda mais a nossa monstruosa. des · 
pesa de pessoal, como adiante s_e verã., 
além de consignar iniciativas e van· 
tagens não previstas para os servid.o.:-es 
da Uniã.o. semnre entendi, de acô!'do, 
aUM, com a tradfç~o, que os ser'fi· 
uores- mu:-ücim.i.c.: e ...!.& federais, viven~ 
cto !la mesm·a ·-ctd'ade e consequente­
mente submetidos às mesmas condi­
ções de vida, devem ter tratamento, 
tãnto quanto possivel, idêntico, crité~ 
rio êste que, salvo peculiaridades da 
administração' municipal, foi o que me 
orientou nÇt exame do assunto e Co· 
mandou os vetos parciais que, a con­
tragosto, tive que oT>ôr aos dispositivos 
que em seguida comentaremos. 

ARTIGO 54· 

5. Parece -evidEf!te o hpso do legis­
lador municipal. O § 1.0 do mesmo 
artigo 54, que disciplina o modus ja­
ciendi da remoção, prevê, em discJr­
dância com a regra do dispositivo em 
epígrafe, a movimentação dos funci:J­
nários de uma para outra Secreta!:Ja 
Ger~l, ao atribuir essa competência 
ao titular da Secretaria Geral de Ad­
ministração. 

ARTIGO 65, § 2.0 

~·§ 2.o O disponível conta tempo 
de serviço para todos os efeitos, e 
faz jus a provento igual ao ven.::i· 
mento integral do seu cargo, qual­
quer que seja o tempo de serviço". 

6. De acôrdo com a mesma orien • 
tação que me tl"acei, qual a de não 
conceder favores ou liberalida-des qne 
exorbitem dos limites pelos quais se 
pautou o legislador federal, vetei, no 
artigo 65, o § 2.0 , acima transcrito. 

7. Estabelece o referido textO duas 
próvidências relativas ao funcionáno 
disponível, a saber: a) contagem do 
tempo de .serviÇo, nessa qualidade, pa­
ra todos os efeitos: b) direito ao pro­
vento integral independentemente do 
tempo ~e serv:iço. 

8. Com referência à última das v~n­
tage.ns cita.das (pagamento dç_ proven· 
tos Integrais aos disponíveís) nada há 
que reparar, tratando-se de concessão 
prevista no Estatuto Federal e jã in­
corporada à jurisprudência adminiS­
trativa. No caso em espécie, por(-~n. 
o veto total ao parágrafo não imphca 
em redução ou anulação dês.se belJ.e­
fício, uma vez que já se acha .!Sta· 
helecido no artigo 169 do projeto sa.l­
cionado. 

"ate quatro dias consecutivos, 
pot' motivo de nascimento de fi­
lho''. 

e. que,_ s.egundo o caput do supracit,a•lG 
dl.Spo.sJtlVo (art. 147), serl.am abonaU'iS 
aos funcionãrios, nfC! aludidas cir·cu~-.s .. 
tâncias, para todos os efeitos legacs. 
. 12._ Trata-se de vn.ntagem excessiva,. 
sem paralelo_ em qualquer Iegisla~;w 
de pessoal, nao consignada no Estat·üo 
dos servidores da União. 
- 13. Injustificável, sob todcs os p.:~::t­

tos de vista, tal coi,,::es.c;:ão pesaria .;1:)­
bre_ o erário municipal, ao yer--;;.:e 
?brigado a arcar com o pagamento 
mtegral de vencimentos cu sal:U·us 
assim tão generosamente abonados a 
funcionár~os "dispensados'', durante 
gua_tro dms .seguidos, com prejmzos 
obv1_os para: ? serviço. Vantagem ex­
cessiVa e l.llJUstificável, por mot1vo.IIJ 
cuja evidência disp~nsa maiore;:; con· 
siderações. 

14. A única hispóte.se em que o afas­
tamento do funcionãrio se impõe -
guardando relação direta com 0 1\S· 

sunto - é o de doença em pessoa de 
sua família: tal· caso, entretanto 1á. 
~tá previsto no artigo 104 e seus' p~t­
ragrafas, que· regulam perf~itamente 
a matéria. . 

15. A simples ocorrência do nagr,i· 
~ento de_ rpho, sem qualquer scqut'n­
c_Ja patolo~Ica_. não explica nem just.i­
flca a ausenc1a de servidores à$ '>'Ias 
repar_tições, durante quatro dias c,Jn­
sccutivOS, com evidente perturbaçã~ 
do serviço. 

16. Quant? à licença para tratfl.­
n~ento. de saude, até o máximo de ?.O 
dias, mstitufda pelo inciso ;:v d•.J 
mesmo artigo 77, não me merecell, 

9. No que tange à prinleira das também, a sanção, inclusive por ser 
vantagens (cont.agem do tempo de redundante. A lic~nça para tratamen­
serviço para todos os efeitos), traf:a~ to de saúde não pode ser entendida 
se de medida que o govêrno t~cteral como medid~ compulsória, no caso de 
não adotou. Viria prejudicar a pro- que o funciOnário não tivesse tido, 
moção dos funcicnários em exúcício. dl~rante um a.no, até três faltas p0r 
Quando ocorresse o aproveitamento do mes abonadas, que é 0 estabelecido 
dis~nível, "ex-vi" do artigo 169 do no artigo 121 do Estatuto. A licença. 
proJeto, o -pessoal em atividade seria P_ara tratamento de saúde está condi .. 

3. Diz êste artigo: deslocado de su·as posições,, nas 'listas ctonada a prévia inspeção médica, '!Dn-
"A remoção é o deslocamento· de ac-esso, pelo anterior disponível, forme determina, em continuação o 

do juncioná.rio de um para outro g:aças à contagem do tempo de ser- Estatuto. 
órgão, repartição ou serviço, o.a VIÇ~ ~m favor dêste na forma do dis·· 17. A matêria está _perfeitamente 
me.'lma Secretaria e processar-se-á posltJvo. Há uma injustificável desl- cobe~"ta pelos a;rtigos 9-5 a 103, que 
a pedido do funcionário ou "ex- gualda~e de tratal}le~to no fato ~e se sanciono .. Déles resulta que, nã() 
ojjicio". equiparar a frequenc1a real, realizada sendo a licença para tratamento de 

Vetei, no texto, a expressão "ela pelo servidor em diária atividade, saúde medida compulsória, não há 
mesma Secretaria". A redação do àquela, fictícia do disponível, que ne- qualquer vantagem no dispositivo ve-

. r· . nhum serviço presta à Prefeitura n~s· ta~o, · que, além de considerar pre-
artigo 54, que de me a remoção, fm sa qualidade. ce1tos melhor estar·A!ecl·dos M• __ 
evidentemente insipa.rada em díspós1- f J.)'t:' ~ ~"" 
tivo idêntico do Estatuto dos Funcio- 10. o· referidô ~xercfcio virtual do ~t~os. artigos 95 a 103, fixa a ine-xxMencra de abonos ens 1s ·d f 1 nários da União. No serviço público dlSpomvel deve apenas ser computado t m a e a .. 
federal, porém, o texto legal está em para efeito de aposentadoria ou no1•a. a.s como condição "si?e qua non"' 
consonância. com a realidade, uma disponibilidade, hipóteses em que não ~:[~ aa~on~essão da licença, o. que 
vez que os quadros de seus !üncioná· oc~:n·re prejuízo a terceiros. Essa ~ confirma;r 0 se a junta ?ledlca. 
rios são próprios a cada um dos 1\Ii- orrentação do govêrno federal critério 18 R J a. doença do servtdor. 
nistérios, sOmente podendo ocorrer a aliás perfilhado no projeto '(art. 'l8 d · a es: pofs, de senso comum· 
remoção de nma para outra reparti .. ítem vn com o qual está em de6a- ~saoo_nselhautm·me a manter um 
ção de .cada um désses órgãos. A...bi- côrdo o .Preceito ora vetado, dJ.s~sitivo. absolutamente inócuo, f 

. qua , oonfu-mado,_ talvez pudesse ser. 
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;vir de fundamento a abu.so.s 'prejudÍ­
clais ~ serviço, facilitando interpre­
$açóes de fawr. 

ARTIGO 105, I 3." 

.. § 3. o A fUncionária que tiver 
parUJ prematuro será conceàida, 
na. forma dêste artigo, licença 
de 30 C trinta) dias_.·~ 

19. Deliberei vetar êsse dis~tivo 
pOr considera: que o problema do 
parto prematuro, quando em condi­
ções de impedir o comparecimento 
ao serviço, pode e deve ser resolvido 
com licença comum, para tr.atal1H'!nto 
de .saúde, verificadas as condições fi­
Bi-cas da funcionária, através de exa-
me médico. · 

2t1. A inovação -poderia. p:o.porcio­
nar abusos, com prejuízo para O ren­
dimento das repartições. 

21. Na esfera federal, a "legislação 
não prevê o caso, não decorrendo 
dêste fato qualquer prejuízo para as 
interessadas, que tem, nos dispositi­
vos disciplinares u."-e. ucença para tra-­
tamento de .saúde, o meio regular de 
&e afastarem, temporàriamente, quan­
do ocorr~ a .hipótese. 

ARTIGO 116, n 2.o E 3.() 

'biARIO DO CONCRESSC NACIONAt '(Seção 11) 

razão pela qual vetei os ciÚdos· 
parã.g~af<ll. .,..~~~jj; 

". ARTIGO 132 

f t.o- A gratificação ·serâcde~ servidores não beneficiada pelos qüín 
''ida a partir do dia imediato qtiénios, excluindo-se os que já llã 
àquele em que o· funcionário con- aquinhoados com êste excelente ru:U 
tnr o tempo de serviço ex1gldo, cional, estremamente vantajoso, 

''"Art. 132. QuandO pa.1 e mle ainda que o 'iLto declaratório óa ponto de elevar ao dóbro os venciJ.. 
forem funcionà.ríos, -ativoo ou iDa- concessão seja posterior. mentos, ao cabo de 25 anos de tra..d 
tivos, e viverem em comum, o f 2.o - Ao funcionário que jâ balho. J 
salário-família será concedido, houver completado· o período ou 37. Que o privilégio dos qüinqü.ê1l 

,. oPtativa mente. a<> pai ou ~ mãe.". pEiriodos de tempo indicados nes- ntos permaneça, "transeat". Mas q'uQ 

26 Apliquei 0 veto às expressoes te artigo, a gratificação respec- a ês.se adicional &e acrescente outrª 
1•opt~tivamente" e ''ou à m}íe~·. a. Uva .será paga a partir da vlgén- adicional, implicando em. duplicida..o 
ttm de impedir que éStE ·a:-tl.gc. dl- cia desta lei. de de beneficios pelo decw·so do t.cm. 
virja fundamentalmente da l~Isla~ § 3.0 Os funcionários que exerce- JlO, Isto comtitui uma_ liberalidade, 
ção civil, que . atribui ao. mando a rem, cumulativamente, mais cte q~ o Tesouro não comporta, e uma 
chefia da soCiedade conJugal, bem um cargo ou função, terão di- dlscriminação, que a grande maio:tf 
como a repres-entaçáo legal e a m.tt- · reito à gratificação adiCionai por ria dos servidores nAo merece. ' 
nutençã.o da. familia ·(art. 233 do tempo de .serviço, ·em relaçãQ a alegação constante do artigo 2 • 
Código Civil). cada cargo ou função, maa os pe- de que a gratificação qümquenal te 

27 : es· diplomas legais, que regU- riodos anteriores à acumulação, caráter de prsnnoção, não procede, 
:am a. outorga de tais vantagens aos quando computados para efeito de em grande número de servidores qül 
funcionários, sempre se orie~tara_?l uma éoncessão, ainda que em ou- qüentstas pertencem à letra ·•o" 
no sentido de respeitar a Ieg~slaçao t:ra esfera de govêrno, não .serão não têm, pOrtanto, outros degraUs 
civil, como é exemplo o .art. ·.s.o do considerados· para nova concessão subir. A "promOÇão'' seri!l mero eu i 
Dée:-eto~lei n.o· 6.02'7, de 24-.XI-43, em QUtro cargo ou função. · femismo, traduzindo, na I1ealidade:'-J 
que instituiu 0 salá.rio-familia na. § 4.o A gr_atificação adicional por uma .gratificação adicion~l pela sim!! 
Prefeitura e dispunha; tempo de serviço do funcioná· pies passa~em do tempo (qüinqüf!nios)V 

"••t. S.• Quando pai e mãe ti- rio sujeito, ao regime de remu- a ser .somada· a ·outra gratificaçAQ 
.cu neração será calculada na base adicional, tam-bém ·fundada na pas.;. 

l>el'em ambOs a. condição ~e ser- do vencimento do cargo efetivo snge.m de tempo (20 ou 25 anos d~ 
Vl··or ou inativo, 0 sa.Iãno· será e ) ... que 'ocupar. , s rv1ço . · 11 
con~dido oo pai.'' § 5.o _ o· funcionário lnvf>.sti- 38.! Os servidores qüinqüenist~-

2S. l)ê.sse principio não se afa~ou do em cargo em comi~são ou .!un- a~ora beneficiados com oo novos adi~· 
"'§ 2. 0 Nenhuma importância 0 Estatuto dos FUncionários da Umao, ção gratificada, na Prefeitura àO cwnais, são das letras -''0", .. p•~ 

.relativa às varitagellli previstas ·nos têrmos do .dis:posto no ~eu ro:- Distrito Federal, continuará a per~ "Q", "R" e "S" (médicos, engenhel 1 

no .parágrafo ·anterior será paga .tigo 139, que é um!" ~repetição do ar- ceber gratificação adicional por ros, arquitetas, agrônomos. professõ 
OJJ devida ao funcionário, seja tigo acirlla transcnto. . tempo de serviço na· tiáse do ven- res de ensino técnico, ou cursos noN" 
qual fo!" o seu fundamento, se A inovação do projeto,A ·P?IS, nos cimento do cargo ef-etivo. mais e de continuação e aperfeiçoa..; 
não h'JUVe:r cr-édito própr~. or- parece .sem maior procedencia. § 6.o - o funcionário oonti- menta); da letra •'N" (técnicos àÔ 
çamentário ou adicional, vedado · nuará a perceber na aposenta- educação); da "letra "M" tprofessêreot 
qualquer pagamento à conta de: ARTIGO 140, § 1.• daria ou jubilação, a. gratificação· de educáção fisiea e musical e ar4 
''erbas globais destinadas .ao 29 • 0 arti.go 14-n -enumera oo ~á- adicional por tempo de serviço tistica) e da letra "J" (profe.ssore4 
custeio dj! serviços, sem declara- rios tipos de gratificação, e.stabele- em. cujo gôzo se encontrava na de ensino primário, .de recreação 4 
.ç.ã.o expressa da, vantagem que, cendo, no § 1,o, 0 segUinte: . . atividade. jogos e de canto orfeônico). · r1 
se pretende r-etribuir. .-§ ·1.o A concessão da grabflca- § 7.o _ ·o funcionário já .apo~ 39. Os demaiS f~cionáno.s da Pre~· 

"3. 0 A despesa sujeita a regis-: ção a que se referem os ·tte~ 1,. :sentado ou jubilado terá di- feitm:a, constitUindo a porção maio 
tro prévio pelo Tribunal -de Con- V. VI, vn e IX dêste :artigo, reito à gratificação adici<Jnal, do seu pes~oal, não possuem qüin' 
tas não poderá ser . .submetida a depende de J.el" .desde que tenha .completado ·em quêmoo. - {~ 
exame do mesmo Tribunal sem Dê:s&e i l.o resolvi suprin"~i;, pelo ath·idade, 0 respectivo tempo de 4-0 .. O~ _adicionais agora outorga""i 
prévia publicação da. iôlha. de veto, a• referência ~eital .ao in_c~o vn serviço. . . dos, mdiShnt.~mente, a uns ~ a olJ<i 
pagamento respectiya, dela cons· do arti·go, que trata da gratr.ficação. § s:o _ A gra.t.üicaçã.o ·.adi-, tros, pelo proJeto. (em seta ~rtlgos Ht.:',., 
tando obrigatOriamente, alem. de · - á to 250 e 263) attn....t.......... eilra fa~·""'l ·~pela execuç·ão de trabalho iéc- cwnal nao ser paga enquan . ~C>.U.I. . -vu."!! 
outros elementos, matricula e -car- nico ou. cientifico". 0 funcionário deixar de ·perceber losa, de acórdo com o seguinte·· r...:.. 
·@"O ou função do .ser:ridor, .espé- venc. imento do cargo em vjrtu- cit?C!P-io ~a Secretaria-Geral de Ad.-i: 
cie da vantãgem e o respectivo 30 . As gratificações consi!Qln.das r.c;-s de".. de licença Ou outro atastn- mm!Straçao; · . tJ 
fundamento }egal." itens I, V. VI e IX dtpendem de leL mento ressalvt.do ~ disposto uo ~ 41. Segundo .,. .. dlsp. osiçoe-·~ do p-

22. O artigo 116 regula a oonc&são Ab · - há duv' ida porque ......, J ~........-
. 1 · :So re 1550 nao ' ' · . i 5."(1 .. 

0 
. .-. J'eto,_ teríafn dir·éito a"• adJ'ci·on"'•, a d~ vanta~ns .....,cuniána.s que, a.1em · ·to a at1· 1·dades de cara- o 1 · e ~ ·~ 

,~ ,.... dlZem respei · v . . 1 9. - unCJ~o qu part.rr de nove.mbro. d••te ano, 91 do.s vencimentos ou remuneração, po~ 1 '1 1ços tec · ...., ter pernmnen e . .~., as os serv - .perce. ber, a qualquer t_Itulo, _em serv.tdores e"- .-..... .,;;., ·de vn· r'" (201 ; der.ão ..auferir os funciOnários da P.re- · d h tua\ temnn..-á~ rt ........,_ ~ """' . . n1cos, . e cun o even • Y.~" . ea. rater permanen_ te, mtpo an- ·anos de •ervlÇ· o, .portanto os 11omea·· feitura, senüo ·QUe ·O § 1. 0 enumera 1...~d tr reuime " 1...~ .rio, devem <>~ ecer a ou o-· . 0 
• c1a .me_nsal supe_rwt a ........... dos anteriormen•· a ·novembro d-' q ua!s são' es.sas vanta,gen.s,. a sau-o::r : · 1· - d taJS ser t 1 ~ v A inicia Iva e a ·execucao e · .- ·Cr$ 2_5.000;00 (_vm e e cm_c .·o Inl_ 1.936. Ne" ..... a"o ~'"·tiam, .,...,., ·.n--fel• ajuda de cu....<:to, diárias, gratificações, · t·t to · onnrtunl . .....,.., ... ........_ ~ ... ·~ ~L't: ·viços cons 1 y.em, quan a_ ,..~ - cruzeu-os) ter.'a a. grattf1caçao tura, ce·rca de v1·nte ·e c'nco. ml' cota-partes de milita ·e ,percentagens, 1 ·0 · - d ~-e ut ...... embo · · J dade, a n mçao o .l!oA c Jv .... , A- .ndk:ion_al·calculad. a até ·o m_ âximo (25.000J servr'dores, Entre 1936 · _. aa1ário-família, auxilio .doença. e au~ · 1· · ra prove 1 v 

Zillo para diferença de Caixa. :ra. OS meios lllancerros pa - d~ lffiPOrtãncla, ·exc.usrv~men- 1956, a movimentaçã~ de pessoiU acusa; 
'los dev.am dependet· de lei. Não se te . o afastamento definitivo {falecimen• . 

:'!3. A matéria referida no § 2:" justifica. em. conseqüência, a n~s~ri- tos d. d • 
do artigo. seu texto redigído um tan- :ção pretendida à ação do .Executivo, J4. O veto a éstes ·dispositivos. ~.amo . e tspensas) e. ·apr?Ximadament~ 
to obscuramente constitui, além di.s- .representando, sm realidade._ verda~ [Qgo 'vEremos .. se Mtende ·aos Artig<J.s cmco 1~Il (5.000) servidore.s, rtt;tan• 
sO uma: superteiaçã-,, sabendo-se co- ·deira invasão no âmbito de suas atn- 250 e .263, que tratam de matéria do, por. conseguinte,~vinte mil <2<L000)1. 
mU se sabe que, · _por exigência CIO buições, com pr.ejuiro para. 0 lrerYiÇO, -oorrelata, "'il\1\n-daudo -calculai- a .. g~\ ·a. ~ons1derar. Oomo as ·gratíf!caç:õel 
PYó::Prio corpo de leis regu~!ld_or.as :das -e -sem .nenhuma ·razão plausível, ·pôs- ti!icação adicional de 15 e ·2s· pOr <JS?~m entre l5 e 25"%, tolllf!-se a 
atividades !inancei=o-adrormst:'ativas. to qUe 'O fornecimento das ?erbas .cento sõbre o salário soniado aos güin- mt;d:a ·- 20% - :sõbre o vencimen~ 
00 Olstr:to FederaL já é uma .condi-· .destinadas .aos trabalhos técnicos j.á qüênios -e ao adicicnal ·fixo oonstan- medi o (Cr$ 15.500,00), ·com ·base noa 
.çi~{) necessária .a aprov-ação prévia, depende ·de aprovaçã9 prévia do Le~ te da Lei n.0 .->·856, 'de 24 -de .~,gósto doi~ t;iltimos meses -do a:ao. Ter-se-~ 
Por parte do LegiSlativo~ de qualqu~ gislativo. Ultimo. , ent~o. o _total de Cr$ 124.-000.coo,oo. 
medida da .qual .resultam _gastos, obe- iJl. com ·.a .regra ~abe}ec:J_:da no 35. Conforme fr-isei na. Mensagem assun obhdo: . , ... • 
decendo .a lei .ao critério .da.. espe.cifi- · n.o 9,. dirigida à Câmara dos Verea- 1_5.500 '(: ZO x 2 x 20 .. ·000 ,. b d parágrafo vetado, conseguir-.se-18., -.a.pe- ~~--~~~--,----
cação, no que conce.rne -~ vet· as elO- nas retardar a ·execuçft<> -d"é ·.traba!hoo dores em 6 de agÕlito do corrente 1 
tinadas .a ocorre~ às despesas pútili- ~de nátureza técnica ou eientífica .. pre~ ano, não podendo -os funcionários 100-. 

124o000.VO~ 

cas. inclusi1'e quand ... se .trata de "hi~ · · muni· ,. 1 ganhar -"'• do e os 
o.J judicando os ·.planos ·da Admmu;:tra- c pa s " .u...,.., ' qu 42. Tal despesa, .durante dois· me--

pótese no citado· parágrafo· ção. · federais (artigo 40 ·da Lei ·Orgânica), ses; a!ing1ria, no decurso de um ano 
24. o :àssunt:::~· loi, maJ ·co!<>cado ·na 32 . ·vetei,. :ainda no .artigo 14•. o sempre ·opine} . no sentido d~ .-ctil:ü-·' a. unpresslOnante eifra de setece..TJ.tOS 

ld do Es·tatuto, tanto no 'caso no n:o .XI, -como decorrência -do \'eto ·ao n.~.r -.~a ?re.~.e~tura .as :gratiflcnçoes e quarenta e quatro mllhões""'·de cru-
1 2. 0 e:>mo -do ·§ J,o,·,que se reveste nrtigo 1'41 ·e seus .par.ágra!O&, a.~- q~.unquena1s (20 _por cento em cada zeiros ·ter$_ 7~.1KrO .. OOO,OOh Essa. oon• 
de· uma total imp.roprieda~; «U?an- ,gnir -comentado: cmco anos>_. .outorgadas ~ .~guns de cl~ão significa que só a gratificaçãó 
do-re ·.de n"J.ate'ria" regulamentar. :â.m~ _,...,TIGO 141 .E P."R.AG..,·AFQS no~ servt~Or.~. e~n desa~_?rd, o com ladlcio. nal. institu:iQa. neste &itatuto_su .. 
bo.s os ·disoositivos .abordam -e N:gu- n..u; ~ ""~ o, 1eg1me ~xistente ~a "l!m~o. 'Sem-, pera. as receitas previstas em 1951 Iam questÕes .afetas à CQntabüida~ 33.0 .Art~go 141 .e .sew .pal:ági:aÍOS, PI_e_ ·er:tendl.qU~ aos :fu~cl.enar.os m~-. para os .Estado;s do ·~pirita sa.nt.Ó 
Pí~h1ica, que .obedece .ao ·COinai)do ·d~ -reguhiin a conc-essão d~ ;gratificação n_1c1p~m devtam ser atnbuldos -os :adi- (CrS 721. 013~000,00), Santa Cat.arina. 
Códiga específico, e .que .. -além ·oo ndicional, por terilpo de' s2-rviço, nas ct.omns de 15 ou 25 por centu conce- (C!'S ,630.009·.{)0000) Oíliás ( 
mais, j.úntameo.te .com os restantes :segu:nt~ ·co:idir;õezi: · dtd~ ·aos ·seus colegas federais, na (Cr$ 411.s3o.ooÓ,oo), Mato ··a~~ 
aspec.t.:ls do problema ,d-o contrôle -e -o.Artigo Hl ·- Ao funcion:\rlo ,r~zao de-' 20 ou 25 a_nos de se:v.iço, .e (Çr~ "149 . 56o.ooo.OO), Amazonas ...••• 
fiscalização de ContaS ~T~ibunal M" efetivo que -completar 20 ,.vintel Wll?en!e .essa ~éç~ de ad!ClO....'"lRIS.·(Cr$ 145:000.00000> Pará · 
Conta.sJ estão .sendo-·tra.tado.s ·-etn pr.o- .anos .de se1·.viço ,público, .Berá :~tl'f- -aphcaoa ... a ~od~, e:um:nado o .regi- (C1·s 244. 681.-00Ó,OO), Mar~~hfl~·: . • ••: 
jeto ·de le.i o!'.a em :curso na .cãmar.a -buida .gratificação .i,gua.l .:tt l5'7c me, de qumqtiêmos. ter$ · 182. 7li3· .000 00)' Piauí · • • ... : 
do Distri!.o Federal.. · · · · o ' .., · · · · · · • • 

:l5 . . Fm- .ê~se.s moti:r-.::s,' ,e :JlOr ..que . ..(qun;tze -par cento.) ·do. :respecrh·o 36. Uma -\•ez, 'Clltreta-nto, ·QUe ·Pf'J'- ( r$ 76.'000 .'000;00).,·· Ceará ... , .....• .' 
.w;"im julguei realmente haver -con:- ve~,cml~to,;a.qu~I..ser.a elevada.a manece na Prefeitu1:2 ,êste reg'ime, é: Wr$ 298.'122:000,00), JRio GnrJJde ttcr 
wltado .aos .~utt'r"êeses -do D!strito .li\e- 25 ;o ~ n·mte e emco ;por r. eent.ol -clar.o que 0 · zélo 'pelo ·.~ouro \l}übli- Norte <Cr$ 1« .. ."750. .. <000,00) , P.ara}ba 
õe71\l. e!ltent'.lo que 0 al;Sunt"} !Jlel:hot qu~ndo -~ t~m~· de ~ervJço fôr oo. a_c<mseJhfl que a outorga daqueles <Cr$ 264.452.000,00), Alagoas .......• , 
8e situaria no p:-oje!-:> de lei antes de 25 tvmte e cmco) anos wm- ad:cwnais d5 ou 25 por CEnto) re- cCr$ 158.772.000,00) .e Sergipe ··•eJ 
referid-o_ que.cohre tOda a matéria . plelm. , ~!ha a cÔntemplar'apena.s tl mãssa cloS.{Cr$ 111·,049.000.00), 

.\ 
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f 43. Há ma~ ~ ~onsiderar. Embora 
O o~amento municipal cónsigne uma 
receita aproximada de 11 bilhões e 

· 600 milhões de cruzeiros sabendO se­
_ rem inoperantes as rúQlicas relativas 
a -vendas de próprios muhicipais", 
calc.ulaclas em 400 mHhões de cru­

. rreiros. "vendas de terrenos urba­
nizados'', avaliada em 600 'milhões 
de cruzeirmJ e "operações de crédito" 
do valor de 600 milhões de cruzeiros, 
sempre declarei prever, sàmente, uma 
arrecadação de cêtca de :t_O bilhões 
de cruzeiros. Entretanto, até' 31 de 
outubro a Prefeitura só árrecadou 7 
bilhões 740 milhões de cruzeiros, 

Está a arrecadação calculada pela 
Secretaria-Geral _doe Finanças em 1 
bilhão e 640 milhões em relação ROS 
dois níeses que nos restam de 1956, 
tudo somando 9 bilhões e 380 mi­
lhões d.e cruzeiros. ora, a.s despesâs 
da Munjcipalidade com o pe1:soal, or­
çam. atualm~nte, pela casa dos 9 bi­
lhões e '400 milhões de cruzeiros anuais, 
os quf\is, somados aos 744 milhões 
decorrentes · dos adicionais concedi­
dos· pelo projeto, vão a 10 bilhões 
e 144 tnilhões de cruz.eiros, portanto, 
uma quantia sensivelmente superior 
a tôda a nossa arrecadação do cor­
rente ano. Onde varqos parar? Não 
]Jrecisatei repetir ao Egrégio Senado 
da República a.s palavras de minhas 
mensagens anteriores sôbre esta C:a­
lamidM.e que desabou no Distrito Fe­
deral, em luta com as necessidades 
mais c()mesínhas e completamente su­
focado pela despesa que faz com o 
seu funcionalismo. 

44. A vista do exposto, não pude con­
cordar co mos artigos citado.,. A con-· 
cessão· dos adicionais por tempo de 
serviço aos funcionários municipals 
deverá. ser feita. nos moldes do que 
ocorr-e na esfera federal, excluídos 
os já largainente beneficiados com a 
gratificação qüinqüenal e por .forma 
a _evitar .ao teoouro municipal exaus­
to, nova onda de favores e liberali­
dades, que a cidade, mais do que 
nunca, nã.o está em cOndições de su­
portar. Se o Egrégio Senado concor­
dar com o meu veto, proporei a con· 
eessão dê~ses adicionais aos servidor~ 
da Prefeitura, condicionando, entretan­
"t?· a sua vigênc~a às poss~ilidades 
tmanceiras do Distrito Fed-eral, cujo 
quadro, como acabamos de ver, apre-
.senta ll.spectos sombrios. . · 

45 .. o § 9.0 do Artigo 141, limitan· 
do a gratificação ao vencimento má­
ximo de Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil ctuzeiros) incide no meu veto 
por set impos~ivel destacá-lo da par~ 
te Vetada do texto, . cóm a qual está 
articu1ado. Contém, entretanto, pre­
ceito salutar, com o qual estou de 
acôrdo, e que aproveitarei se puder 
enviar à Câmara do Distrito Federal 
a proposta que anunciei no parágrafo 
44 de.sta exposição. • 

ARTIGO 147 

"A·rt. 147 - Sem prejuízo do 
. vehcimento, remuneração ou de 

quaisquer outros direitos ou van­
tagens legais, o funcionário po­
derá faltar ao serviço:. 

I - ......................... . 
li - Até quatro dias c,"'Onse­

cut:vo!'5, por motivo de nat5cimen, 
to de filho". 

46. o veto a êste incisó está de­
vldam~nte justificado no cipítulo~ em 
que trn tel do veto ao n.0 XIV do 
Artigo n.0 77, parágrafo 11 desta ex­
posição. 

ARTIGO 177 

.. Artigo 177 - Sempre que hou~ 
ver modificação de vencimento ou 
remuneração de qualquer cargo, 
isolado ou de carreira, para o 
p::ssoal em atividade, ficam auto­
màticamente reajustados aos novos 
va.lores êstabelecidos de vencimen­
tos ou remuneração, os proventos 
d<:!s ex-titulares, aposentados, ju­
bilados ou em di~ohlbilidade, do 

.biARIO DO CONGRESSO NACIONAL: '(Seçao llJ' 

mesmo càrgo, ou em que se te- · ·ss. Finalmente, a medida proposta 
nha êle transformado, de mo- no proJeto poderia dar ensejo a peri· 
do a que .seja mantida, sempre, gosas reivindicações contra o Banco, 
entre ativos e inativos, igualda· ínciustve a uma. desmesurada majo­
de df tratamento: inclusive ,quan· ração de salários para o~ cargos cor­
to à gratificação adicional". respond~ntes ou parecidos com os 

existentes na Prefeitura. 

pon.sab:I:dades diferentes e mais ~e. 
vada.s. O aumento ele salário. qual• 
quer que seja sua. forma, não impor­
ta em acesso, ~m aumento de d~veres, 
atribuições e responsabilidades . .4 
promoção só é assim entendida quan• 
do se trata de cargos de carreira. Na 
hipótese de cargos isolados - que nâo 
justificam um grupamento ':llU car­
reira .:...- não ocorre promo:.?.o, mas, em 
alguns casus, o simples aumento cte 
v-encimentos. per:Odicamente, v a r a. 
compensar, justamente. a im~u.s.sib'­
lida·de de prom'oção. r-rão se pode, pois, 
admitir coino curial a inovação pre­
tend!da, que, além das despesas que 
envolveria. representari.a a s,pr('Va­
ção. -con.s(;:iente de uma verdade~! a 
subversão dos 'conceitos tradi.Cl()naiA 
de promocão e ac:tnentos de vene~Pr 
mentos. 

47. O veto ao artigo 141 e seus pa· 
rágrafos obriga o veto à cláusula .fi­
nal dêste artigo: "inclusive quanto 
à gratific~çâo adicional". 
ARTIGO 179, PARAGRAFO úNICO 

"Parágrafo único. As vanta­
gens dêste artigo são extensivas 
ao.s funcionários aposentados e 
Jubilados, a partir da vigêhcia· da 
Lei Federal número 1. 711, d~ 28 
de outu'uro de 1952, desde que: 
tenham na atividade completado 
o tempo d~- serviço nêle exigido e 
considerando-se o benefício a 
partir da vigência da presente 
lei." 

48. Vetei o dispostivo inserto no 
Parágrafo único do artigo 179, aten­
dendo, primeiramente, à circunstân­
cia de se tratar de vantagem que o 
próprio Gpvêrno Federal houve por 
bem não conceder, pautando-se, nesse 
passo, pelo critério jurídico de que a 
aposentadoria se rege pela lei vigente 
ao tempo de sua concessão, principio 
q_ue foi contrariado pelo projeto, ao 
atrjbuir efeito retro-operante ao tex­
to em epigrafe, de modo a abranger 
situações já definitivamente cohsti­
tuídas. 

49. Além do mais, o preceito veta­
·clo é· disçriminatório, não se sabendo 
a razão pela qual os RPÇlsentados an­
teriormente à Lei Federal n 9 1. 711, 
tle 28-10-52, não podem fazer jus ao 
benefício. Por outro lado se :lfasta 
r:J.a orientação vigente na Prefeitura 
do Distrito Federal. consubstanciada 
nas Leis nS"'. 156, de 23-10-48, 65!;1, de 
17-11-51, e 708, de 4-7-52, e gral!as à 
qual a paridade entre os servidores 
inativos e os que se acham em exer­
cício se restringe às modificações ope­
radas no cargo ou na carreira e nun­
ca· àquelas decorrentes da situação 
lJessoal do funcionário, como é o caso 
previsto no artigo 179 e seus fte1:1s. 

50. Finalmente, é de se acentuar 
que os benefícios assegurados pela.>:; 
leis citadas (156. 659 e 708) foram 
mantidos pelo legislador sem a injus­
tificável ampliação vetada conformE' 
se pode verificar à vista do texto do 
artigo 177 do projeto. 

ARTIGO 24Q 

• ·"'Art. 240. O regime dêste Es­
tatuto é extensivo no que lhes 
fôr aplicável aos funcionárto-!1: 

--do TribUnal de Contas do 
Distrito Federal, do Departamen­
to de Estradas de Rodagem, das 
autarquias subordinadas à Pre­
feitura e do Banco da Prefei­
tura." 

51. Recusei sanção à parte final do 
dispositivo. quando manda aplicar, ao 
Banco da Prefeitura, o regime estabe .. 
lecido no projeto para os funcioná­
rios municipais. · 

52. Em primeiro lugar, a determi­
nação vetada implica em violar ... se a 
legislação federal que regula. a cons­
tituição daquele estabelec.iment() de 
crédito, <Decreto-lei nQ 7 .355, de 
2-3-45), cujo artigo 18,• parágrafo 
t'i.nico, foi expreSso ao mandar apli­
car aos seus empregados "a legislação 
qu_e regula o trabalho privado". 

53. O preceito é, portantô, vislvel­
mente inconstitucional, porquanto só 
a União tem competência, nos têr­
mos do art.· 149 da Constituição Fe­
deral, para dísciplinar as instituições 
bancârlas, atribuiç~o essa que, na 
espécie, foi exercitada amplamente, 
caracterizahdo, inclusive, a legi!;Iação 
que disciplina as relações jurídicas 
dos seus empregados com a, dtreção 
da emprêsa. ~ 

54. Não pode o legislador munici­
pal legislar para o Banco da Prefei­
tura, sem ofensa à Constituição e a 
diplomas legais promulgados pelo 
Gov-êrno Federal, único competente 
para dispor sôbre a matéria. 

. ARTIGO 241, ITEM II 

!'Art: 241. Aplicam-!>e· ao ex­
tranumerário, no qúe couber, as 
disposições do presente capitulo 
e do ·seguinte, bem corno. as de­
mais dêste Estatuto, ~ }>ertinentes 
a: 

............................... 
II - Licença, excetuadas a~ 

previstas nos itens V, VI e VII 
do art. 86". 

56. Apliquei o veto à expressão "e 
VIl", a fim de resguardar uma con- - ARTIGO 263 
quista . dos servidores Públicos da 
Prefeitura, qual seja a de se conce· "Art. 263 - Para ef,eito do cál ... 
der licença especial (licença prêmtoJ eu:o da grat:f;ca.ção preytsc.a no 
também aos extranumerários. Exce- art. 14.1 e do limite t>stabe:lecido 

d 't li · no § 9.0 do mesmo artigo será. tuan o dos prece1 os ap cáve1s essa levado em conta 0 adicionai fixo 
categoria de serventuários o item que 
regula a concessão da licença especial concedido pela Lei n.o 356, de 24. 
referida, o texto Jevarja à · negativa de agósto de 1956" · · 
em se outorgar a vantagem aos ex- 63. &<ita -d'spos:ção do projeto visa 
tranumerários, em desacôrdo, portan- a mcluir no cá:!culo da gratifi~ação 
to, como o art. 114 do projeto, que a por tempo de servi::-<o o adicional fixo 
concede ao servidor, de modo gené- a que se reter-e a Lei n.0 856, de 24 de 
rico.· agôsto de 1956. 

57. Vetada a expressão, continuam 64. Como ne~uei sanção ao conjun .. 
os extranumerários - em paridade to de art'go.s e parágrafos (artigo 141 
de situação aos seus colegas do ser- e seus parágrafos) que tratam de adi­
viço público federal - a gozar do clonais, é claro que a ressalv::~. contt­
beneficio que já lhes fôra concedido da nesse diSpositivo perdeu oportuni­
pelas leis anteriores ao Estatuto. do.de de ex:stir, tornando-se inoperan .. 

te. Dai o motivo da s-r.:pre~sãi.l. pelo 
ARTIGO. 250 veto, do artigo 263 do Projeto. 

"Art. 250. os aumentos periô· 65. Mas outra razão existe. O actf .. 
dicas de vencimento e.!ltabelecidos ciona.l !txo constante da Lei n (I Hbl.i 
em leis especiais são sempre cal- ainda não .se incorporou ao sa:á-::io. 

E'Omente quando Jsso se verificar, po~ 
culados sõf:>.-e o vencimento bá- derá .sôhre êle incidir percentag·2m 
s1co; tem o cardter de promoção, i · 1 1 t d · 
Incorporando-se, pois, • para todos ad ctona pe o empo e serviço·, 

l)ü. Eão estas as razões que me le ... 
os efeitos, ao mesmo vencimento varam a. vetar, parc'.almente, 'J t'l'o ... 
bds1.co, e sôbre o total ~erão, sem- jeto de lei que dispõe sôbt·e 0 F.stat.tt'o 
pre calculadas, de per si, as per- dos Fun~wnáríos da Prefe'tura co 
centagens d(Ls gratificações por Distrito Federal. e que ora submeto à 
tempo de serviço, ou outras, por.: elevada decmão do Egrézio Senad-:. <la 
ventura atribuidas ao funcioná- Renública. 
rto." 67. Antes de term~nar estas razõe.~, 

58. A primejra parte dê:;se dispoSi- permito-me al.m:uar ·qt~e apesa~· do 
tivo contém regra salutar, coerente, critério por m"m, segutdo ce -'lm1;nar 
Inclusive, com -a orientação jã atual- do prOjeto as vanta.gens supuiores as 
mente mahtida no particular pela !e- concedidas ao funci.onal'smo da Un'ão. 
glslação em vigor. Realmente, as leis !ica.m ainda os nossos servidores, e'U 

. numerosos casos. com benefíc:'1s que 
espec1ais que instituíram,. na Prefei- aquê1e não possue. Ass;m. os mêd.tN,s, 
tura, o regime de aumentos qUi.nqUe- agrônomos, engenheiros P arqUlt':'t'1S, 
nais consagram o princípio de que r:ue -no serv'ço público federal co;Jc:t.). 
devem êstes ser calculados sôbre o tuern carreiras escalonadas, de '·K' a 
vencimento báslco, isto é, o que cor- "N". podendo. ao flm de 25 ano.c: Cle 
responde ao padrão ou classe de um serv1r.u, se .at.:ngirem a últ'ma tetr: ... 
dado cargo, ' per"eb:>r, c-'"~m adicionais o r>\áximo 

59. O texto dêsse artigo, porém, de CrS 20.150.00 cv·nte mil .. :en~ .. J e 
apresenta várlos inconvenientes e . c1nqüenta cruzeiros). , na Prefei.t1mt 
foge, além disso, às noções clássicas ocupam cargos isolados. da letra ·•n-·, 
sôbre o cqnceito de promQ(;ão. quando e jà. podem receber. em sit.uar:ão ü'l"'n- · 
enuncia que os aumentos qüinqüe~ tica. com os atuilis QUinqiiênios e ser11 
nais: ad;clona's. Cr$ 25 4CO.(J0 1vinte .., c l\• 

" ... têm o caráter de promo .. co mil e qUatrocentos cruzeirr:S). 
ção, incorporando·se, pois para 68. Além disso. bE:m se comor .\'/3 o 
todos os efeitos, ao m~mo' venci .. que .afirmo, sabendo-se que 'i),;,..,. as 
tnento básico, e sôbre o total serão carreiras do serv'ço públ!co da União. 
sempre câlcuiados, de per :;i, as que têm corresponden•e na Pl·efe'tu .. 
percenta.gens das gratificações por ra, aqui se in'ciam dua.•:; letras aci• 
temoo de servico. ou outras. por- n1a: e ainda. S? ·analü;:.armr:s a ::; tu:'\• 
ventur.a atr!bUfdas ao f~ndL>ná.~ ção do professorado secundário mmu .. 
:rio". - clpal, em confronto com n oo ffdE>"al 

00. Resolvi, por isso vetar ~ssa pax­
te transcrita .do artigo 250- do projeto, 
prejudicada, aliás. no final, pelo veto 
oposto às di.spc.si'~S que tratam da 
gratlficação por tempo de serviço, às 
quais faz remissão. 

61. Além do inconveniente mar.ífes­
to representado pelo fato de ser l{:va­
da em conta· para. o cálculo do adicio­
nal a soma. de vencimento .e f!.llinqUê­
nio, considerar-se êste como sendo 
promoção significaria. contrarigx, em 
letras de fôrma, a própria. conceitua~ 
çáo técnica. de acesso. 

62. Todos os tratados tle Admin.1S­
tração de Pessoal, aqui ou no estran­
geiro. concordam em 'estabelecer uma. 
diferenf)& essencial, nítida~ .entre p1o~ 
moção e aumento de vencimento. A 
promoção compreende, necessàd.a­
mente, o acesso a um outl'O cargo, en­
volvendo atrtbuições, deveres e re.s~ 

(secundátío e superiorl. v~t·if"c1--.c:,...~a. 
que, em m~téria de vPnc'ment·:> ficam 
em candlnões mvito favorecidas t~~~>s 
s-erv~dores da Prefe;tura, mesmo sem 
u ilcionai.s. 

69. Ao esclarecido espir:to di:! v,s~a 
Excelência não es~at"Ja.rá que. já ht:~· 
vendo. no que concerne a certa:5 car­
reiras do serviço p(l';1ico mun c·oal. 
uma sitUação d~ privHé;·ü r.m rela!;ão 
às corrt<spoudentes da Unlão. não t~­
riam cab'ml"nto n0Vf:'.!' r:onc-e~sõe-s Rf'S 
nossos .serv1dores melhor aquinhoa• 
ÕQS. 

70. Apesar do ap]'êço que me mcre· 
ct: s. grahde massa dos servidrn-es da 
Prefeitura. o quadro que venh'J df. ex­
por,.e é a exoress-ã<') na real"1ajf!:. b'·''!l. 
rnostrl\ a 1mpossibi1ida.de em at:e me 
encontro de .qce'tal" integrJ.lml"n~.., o 
proJ(>to V•Jbtto· l)('la f'')d,-r t.cg\slatt .. 
vo da CidRde. · · 
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Aproveito a. oportuhidade "(lara rei­
terar a Vossa Excelência oo protestos 
do meu alto anrêç_o e distinta consi­
O!:!.rarão'. - Frãnclsco Negrão de Li­
ma. :... Prefeito 'do Distrito Federal. 
PROJETO'A QUE SE REFERE O 

. VETO 

:PROJETO DE LEI N- 10 221-A, D~ 1955 

{Substitutivo) 

Substitutivo da comissão encarregada 
de elabora~ um substitutivo ao Ptc.­
j~to de Lei n.O 221, de 195.5! 

Dispõe sóbre o E_stctuto dcs 
Funcionários da prejettura do Dts­
trito Federal. 

01AR10 DO CONGRESSO NACIONAL: '(Seção iT)' 

b) quando fôr o caso, da· acumula- do funcionário, a confirmação não 
ção de cargos decorrente do -provi- dependerá de qualquer novo ato. 
menta, menciôn3.-do o número do pro- § 9." A apuração dos requisitos de 
cesso em que f.oi a mesma. autoriZada. que trata êste artigo deverá proces~ 

sar-se de mOdo que .a exoneração do 
Art. 12. -A nomeaçãõ será. -feita: funcionário, caso indicada, posnsa. ser 
I - Em caráter, Vitalício, nos cü- feita antes de !indo o período' de 

sos expre&amente 'previstos pela cons- estágio. 
tituição; Art.' 16. O cargo de Professor· do 
li - Em caráter efetivo, quando Curso Primário será provido, em ca­

se tratar de ca-rgo isolàdo ou de oor- ráter efetivo, por diplomados nos 
reira; ~ cursos de foimação de professôres 

iu _ Em comissão, quando se tra- prUnários, mantidos pela Pref-eitura 
do Distrito Federal: 

tar. de cargo isolado que. e!fi virtude Art. 17. o funcionário, ocupante 
de 'lei, assim deva ser proviâo. de cargo isolado ou de carreira, não 

·tv - Interinamente: · · poderá, sem prejuízo do mesmo car~ 
a) em substituição. no ímpedimen- go, ser l)rO\ido, ainda que em cnrá­

to legral dt ocupante de ca·rgo tsolado, ter intenno, em qualquer cargo vago 
A câmara do· Distrito Federal r,e- de provimento efetivo ou em co- de prov~ento efetivo-. 

001ve.1 ·missão; Parágrafo único. Excetuam-se do 
TtTULO 1 

DispOsições Prelimi-n-ares 

Art. 1.o:~ Està lei -institui o regime 
jurídico dos funcionários da Prefei­
tura do Distrito Federal. 

b} em cargO vago, isolado ou de disposto neste artigo os· casos de 
classe inicial de carreira, para· o acumulação, previstos em lei, deven~ 
qual não hàja candidato legalmente 'do, nesta hipótese, 0 ato de provi~ 
habilitado, atendiõ.o o disposto nos menta fazer menção expressa do re-
itens I a VII e IX do Art. 22. gim e da acumulação. 

§ 1." O pi'ovimento interino não 
excederá de doiS anos exceto: ·' Art. 18. A nom~ação para qual~ 

"a) abrindo-se concurso para o pro- qu"er cargo da Prefeitura efetuar-se-á 
vimento do cargo, em cujo exercício mediante concurso, salvo nos ('asos do 

Art. 2.0 ,para os- efeitos dê.ste Es· o ocupante interino poderá perw..ane- Art.· 12, itens III e IV, ou. para car .. 
tatuto Funcionário é a. pessoa legal- cer até a. honlologação do mesmo; gos específicos de tesouraria. 
mente' investida e.m .:argo público, q~e b} no caso de substituiç.ão em cnr- Art. 19 ." 0 concurso será de. Pro-
percebe dos catres ~unicipa-is veJ?-Cl.. go isolado cujo titular estejá afasta- vas, . QU de titulas, ou de provas e 
n1ento cu remWleraçao pelos serv1ços do por impedimento .legal. , · títulos Simuitâneamente, na confcr-
prestados. § 2." o funcionário interino· só ptl- ~ 

Parágrafo único. OS cargos públi- derá ter exercício no càrgo para. ·O midade das léis e regulamentos. 
cos são criad9s p0r lei, em número qual tenha sido nomeado. § 1,0 Quando o concurso fôr exclu­
c~rto e com denominação própria. § ·3." O exercício interino de cargo sivamente de títulos e o provimento 

~ujO provimento dependa de ~oncur- depender de conclusão de curso es­
Art. 3.1) O vencimento dos cargos so não isenta dessa exigência para pecialízado, a- prova dêsse requisito 

públicos obedecerá a padrões fixados nomeação efetiva o 'seü ocuparite, conside1·ar-se-á titulo prep<5nderan­
em Lei. - qualquer que seja o tempo de ser- te, levando-se em conta a classifica-

Art. 4..0 E' .vedada Q pfestação de viçO. __ ção obtida-.no curso pelo candidato~ 
serviços g1·atuitos à Piefeitura do Ois- Art. 13. A nomeação obedecerá à 
trito Federal. ordem rigorosa de classificação dos § 2.<> Independera de limite - de 

Art. 5.0 os cargos são considera- candidato& ~abiHtados e~ concurso. idade a inscrição em conc\lrso, de 
dos de carreira ou isolados. - ocupante de cargo ou função pü· 

· Art. 14_. ·será tornada sem efeito, plica. 
Art. 6.° Classe é um agrupamento por decreto, a nomeação, se a posse § 3,0 o prazo de validade dos con-

de c~gos da mesma profissão ou at.i- não se verificar no prazo estabele- cursos. e QS 'limites de idade serão 
vidade e de,. igual padrão de vcru:1- cido. · fixados nos regulamentos ou instru­
mento. f . · ... _ . Art. 15. E? 'de 1 (um) ano .o pe~ ções, ressalvado o disposto· no pa-

Art. 7.° Carreua é ~a ~sequen::~a riodo ~de estágio probatório do fuh- rãgrafo anterior·. 
de classes da mesma profJ.S.Sao ou atl-· cionário nomeado para cargo· de pro· § 4~".0 ocupante interino dê cargo 
vidade com denominação própria. vimento efetivo da Prefeitura do Dis- cujo provimento dependa da habili­

§ 1.0 • As atribuições dos cargos iso- trito Federal e das suas autarquias. tação em concurso, será inscrito, ex-
lados e dos de carreira serão defini- § 1.0 Quando se tratar de funcio~ oficio, no prirheiro que se realiz,ar.· 
dru:; em regukiniento. nárlo de classe· final de carreira au-

§ 2.o Respeitada essa regulamenta- xiliar, nomeado para a classe ini,- § 5.0 A aprovação da inscrição de-
çâo as atribuições inerentes à uma cial ·de carreira principal, o estágio penderá- do preenchimenOO pelo in­
carreira podem ser cometidas, indis- probatório SE·rá de 6 (seis) meses. · te'rino das exigências estabelecidas 
tintamente aos funcicnárioOs de· suas § 2.0 Não_ :ficará sujeito a novo es- para o co~curso · 
difere--ntes 'classes. tágio probatório, -o funcionário . que - ~ 6." Aprovadas as inscriçõeS, serão 

§ 3.o E' vedado a{ribuil'~s.~ ao !?-n- nom~a.do p~r~ outro car~o, público exonerados os· interinos que tenham 
cionário enoorgos ou . servJço_s dlfe~ ~~mctpal,. Já tenha .. a~Í9.mndo esta- deixado de cumprir o disposto no 
rentes do que os próprios :i e sua. çar· blltdade e~ _ consequênc1a de, qual- parágrafo· anterior; 
reira. ou carg:Ç~, e que como tais se>Jam q1,1.er presença? legal. . , § -7.o Homologado o- êoilcui'so ·serão 
definidos em leis ou regulamentos. § _ 3." No pe~todo de es.t~glO apurar- exonerados todos os interinos, 

Art. s.o Quadro e um conjunto de se-ao os, se;gumtes requtsltos: 
~ 8." o concurso uina vez aberto 

carreiras e -cargos isolad?s · , I - Idoneidade moral· deverá estar homologado no prazo 
~ Art. 9.o Não haverá· equivalência en.. n _:_ ~iduidade· ' de doze meses. 
tre as diferen.tes carreiras· quanto. às In _ Disciplina~ 
suas átribuições funciona·~s. IV _. Efi~iência.' -Art. 2b. Encerradas as ünscr1çoes, 

Art. 10. Os cargos públicos da Pre~ legalmente processsadas, para. con-
feitura. sW acessívf:'is a todos os .brar § 4.o Sem prejuízo ·da remessa 'Pt'- curso destinado ao . provimento de 
sileiros, oOOeivadas as condições pres~ riódica do boletinl=" de merecimento qualquer cargo, não' serão elas. rea. 
critas em lei e regulamento.. ao serviço de Pessoal, o Chefe da bertas, prosseguindo o concurso até 
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tratar de cargo isolado para. o qual 
não haja essa exigência, provada11 · 
também neste último caso, aptidão 
para o exercício do cargo; t 

IX .:... Ter atendido às condiçõeS 
especiais· prescritas em lei ou regula­
mento para determinados cargos o-q 
carrei;tis. J 

§ 1." A prova das condições a que 
se referem os itens I, li, dêste ar .. 
tigo não .Será ·exigida nos casos dos 
itens III, V, VI e VII, do Artigo 11, 
dispensando-se, ainda a prova das 
condições doOs Itens VII e VIU para 
os casos dos itens V a' VII do mes~ 
IIlO Artigo 11. ~ t 

§ 2.o _·salvo menção expressa dG 
regime de acumulação na ato de- pro-. 
vimento, ninguém poderá sá · inves• 
tido em cargo de carreira ou em car­
go isolado de provimento efetivo, 
ainda que por nomeação em caráter 
interino: 

a) sem declarar, expressamente, 
que não exerce outro cargo ou fun ... 
ção pUblica em qualquer · das enti­
dades indicadas no Artigo 185; ou 

b) provar que solicitou exonera· 
ção ou dispensa de cargo da função 
que até então ocupava em qualquer 
das mesnías entidades. 

Art. 23. São competentes para dar 
posse: 

I - O Presidente do 'l'ribuna1 d& 
cOntas, aos Ministros e Procurado· 
res do mesmo Trlbunal e demais fun­
cionários da Secretaria do Tribunal 
de- Contas; 

II - O ~cretário Geral de Admi .. 
nistraçáo, aos· Chefes de repartiçôes 
até -2.~ {segundo) nivel; 

m- - O Diretor do Departamenta 
do Pessoal aos demais servidores. 

Art .. 24. Do têrmo de \posse, assi­
nado ~la autoridade compentente e 
pelo fúncionãrio, Constará o com .. 
promisso de fiel cumprimento dos 
deveres e atribuições. 

Parágrafo único. · O funcionár13 
declarará para que figurem obriga ... 
tõriamente no têrmo de posse os 
bens e valores que constituem seu 
·patrimônio. 

Art. 25." Poderá haver posse me• 
diante procuração, quando se tratar 
de funcionário ausente ào pais, em 
comissão do govêrno, ou, em casos 
especiais, a juízo da a.ut'Oridad~ com:. 
petente. ' .-

Art. 26. A autoridlfde que der 
posse verificará, sob pena de__, res­
ponsabilidade, se forem satisfeitas as 
condições legais . para a inve;t.idura 
no cargo. . . · · 
· Art. 27 .. A pos.se terá lugar no pra­
zo de 30 (ti'inta) dias da pubtitação, 
no órgão oficial, do aro de provl­
mento. 

Parágrafo único. /i requer:mento 
do intt;ressado, o prazo para a posse 
poderá ser prorrogado a.tt> 6(} (ses ... 
senta) dias: 

Seção IV 

Da. Fiança 

Art. 28. O funcioilârio nomeado pa-
TITULO li 

Do PROVIMENTO E DA VÁCÃNCIA 

CAPíTULO I 

repartição ·OU serviço em que .sirva Q 0 final. 
funcionário sujeito ao estágio proba-
tório, quatro meses antes da termi-

Seçáo Ill ra cargo ou função cujo provimento 
dependa de prestação de fiança não 

Da possa poderá entr· · e m.:.xercicio sem a 

Do •. prpvimerite> 

Art. L Os .cargos públicos são p_ro­
vidos po~: _,. 

I - Nomeação. 
II - PromoçãÕ. 

UI - Transferência. 
· IV - Reintegração.- · 

V - Readmissão. 
VI - Aprov·e-itamento. 

VII - Reversão. 
Pafãgrafo único. Sob pena de res­

ponsabilidade da autmidade aue der 
po.s.se, o ato de provimento deverá 
cooter nec~sàriamente, s.s s~guiittes 
·indicaÇó~s: ' 

a} da vaga-, com todos os cJemen:.. 
t06 capazes· de iden:ificá-lB, inclusive 
motivo àe ~vacância e nome do ex~ 
ocupante do respectivo :argo. em de~ 
eorréncla lla qual ·é f€-ito o provi­
mento; e 

nação dêste, informará reservada­
mente ao órgão do pessoal sôbre o 
funcionário, tendo em vista os re­
quisitos .. enumerados no~ itens I a 
IV do parágrafo anteriOl", justüican­
do suas conclusões. 

§ 5. o Em seguida, o 'órgão do pee­
soal formulará parecer escrito, opi­
nando sôbre o merecimento dó esta­
giário em, relação a cada um dos re­
quisitos e ooncluindo a. favor ou con­
tra a cOnfirmação. 

§ s.o- Dêsse parecer, se. contrário à 
confirmação, será dada vista ao es­
tagiário pelo prazo . de 15 <quinze) 
dias. . 

§ 7.0 Julgando o ·parecer e a de­
fesa. do interessado, o Secretário Ge~ 
ral, se ·considerar aconselhável a 
exoneração do funcionário,_ encami­
Ohará. ao Prefeito o respectivo de-
creto. · 

§ 8." Se o despal"ho do "Secretârio 
Geral !ôr favoráve! à. permànência 

Art. 21. Posse -é a investidura e:n 'pr~via satisLção 4essa. exi-gência, ; 
cargo público, ou ·função gratificada. § 1.o A fiança poderá ·ser :prestada;, 

Parágra!o único. Não haverá posse em: · 
nos casos de promoção e relntegra-
-0 I - dinheiro· 

ça · .II - titulos da Divida PUblica; 
· Art. 22. só· poderâ ser empossado III - aPólices de seguro de fideu .. 
em cargo público_ aquéJ.e que satis- dade· funcional, emitid.a"S por instituto 
fizer os seguintes requisitos: oficial ou emprêsa legalmente autori-

I - Ser brasileiro; zada, preferentemente pelo Montepio · 
II - Ter completado 18 an'os de dos Empregados Municipais e Banco 

idade; da Prefeitura. do Distrito- Federal. 
In- - Estar no gôzo dos direitos · · § 2.0 Não se admitirá o levanta ... 

políticos; , men.t<> da fiança antes de tomadas 
IV'-- Estar ·quite com as obriga- as oon~a.s do funcionário. 

çães militares; 
V - Ter bom· procedimento; 
VI - Gozar de boa saúde, com­

pravada em insp"eção. médica;-
VII - Possuir aptidão para o exer­

cíci-o da função; 
VIII Ter-se habilitado 'previa-

mente em concurso, salvo· quando se 

Seção v 
Do E'xercfcie 

-· 
Art. 29. o infeto, fi. interrupção d: 1 

o reinício do ex-erc1cio &erão regis .. \ 
trados no asSentamento individual do 
f~cionâriç. ' 
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Art: 30. Ao Chefe de repartição Parágrafo único. E' proibida a pro· 
p&"a ond.e fõr designado o funclo·, moção do luncíouárío em estágio pro· 
!b.ário compete dar· lhe exercicio. batório. 

Art. 31. ·d exercicio do cargo ou Art. 43. O merecimento do funcio-
nário é adquirido na. classe. 

função terá início no prazo de 30 Parágrafo único. o funcionário 
. <trinta) dias contados da ·da.ta: transferido para carreira da mesma 
. l - da puhlicação oficial do ato, denominação levará. o merecimento 

Jno c.aSo de reintegração; apurado no cargo' a que pcr~ncia. : 
II - da DOsse, nos demais caaos. Art. 44. 0 funcionário suspenoo 
Art .. 32. A .promoção não interrom· para ·responder a processo discipliriar 

pe o exercicio, que é contado na poderá ser promovido, mas a promo· 
no7a classe a partir da data da pu- ção quando pelo critério de mereci­
blicação do ato que promover 0 fun- menta, ficará, sem efeito se do pro-
eionário. • 

§ l.o O funcionário transferido ou cesso resultar penalidade. 
1·emovído, quando' licenciado ou afM- Ait. 45. A antiguidade será deter­
tado por impedimento legal terá 5 minada pelo tempo de efetivo exer-
( clnoo) dias de prazo para entrru;- em cicio . na classe. · 

§ 1.0 No caso do item III, a trans· · 
ferência só poderá ser feita. a. reque­
rimento do funcionário. 

§ 2.0 A transferência prevmta ·nos 
números II, III e·Iv dêste artigo fica 
condicionada à habilitação em con­
curso, na forma do Artigo 18. 

Art. 54. A transferência Só será 
feita para cargo de igUal vencimento 
ou remuneração. · 

Art. 55. ·E, obrigatório, pa.ra' tranS­
ferência, o interstício de 365 (trezen­
tos e sessenta e cinco) dias na classe 
ou no cargo isolado. 

Seção li · 

Da Remoçãc. 
exercicio, a partir do término do im- § 1.0 Havendo fusão de classes, a Art. 56. A remoção é o desloca-
pedimento. antiguidade abrangerá o efetivo exer- menta do funcic-nário de um para 

§ 2.0 Salvo nos casos previstos nes- cício na classe anterior. outro órgão repartição ou serviço, da 
ta lei, o funcionário que não entrar ~ 2.0 o tempo ·liquido de exercício mesma secfetaria e proce.ssar-se-â a 
em . exercício dentro do prazo de 30 iL.rino, continuado ou não, será oon· pedido do funcionário ou "ex·offício". 
(trinta) dia.s, ou interrompê-lo por tacto como antiguidade de classe § 1°. A remoção .só poderá ser fel­
igual prazo, .será detil.itido. quando o funcionário fôr nomeado ta ,respelt2.da a lotação do órgão, re­

. Art. .33. o funcionário nomeado em virtude de concurso para o me~- . partição' ou .serviço e ser:í realizado 
deverá ter exercício na repartição em mo cargo. no âmbito de ação de cada um,\pelos 
cuja lotação houver claro. Art. 46. Para efeito de apuração 1·espectiYGs chefes. Cabe ao Secretà-

Art. ·34. Entende-se por lotação o de antiguidade de classe, será con- rio Geral de Administraçilo efetuá­
número de servidores que devem ter siderado como de efetivo exercício o lã de um.1.. para outra s~cretaria Ge~ 
exercício em cada repartição. · afastamento decorrente do,s caso.s pre- ral, 0 u órg&c diretamente subordina~ 

Art. 35. O ,funcionário nã.o poderá vistos no Art. 79. do ·ao Prc:·cito e vice-versa. 
ter exercício em repartição diferente Art. 47. Quando ocorrer empate na § 2°. A remOção dos membros do 
daquela em que estiver lotado. classificação por antiguidade, terá rr:agisténo obedecerá aos regulamen-

Art. 36. O afastamento do ·funcio-, preferência o funcionário de maior tos ou instruções pertinentes ao as­
nãrio de• sua repartição só se verifi· tempo de serviço na Prefeitura; ha· sunto. 
cara 'nos casos previstos neste Esta· ve-ndo ainda empate, o de maior 
tu to, mediante prévia autorização· do tempo de .serviço púbbco, o d-e maior 
Prefeito, e só ocorrerá pa.ra fim <le- prole e o mais idoso, sucessivamente. 
terminado e por prazo certo. :Parágrafo único. Na classe inicial, 

§ l.Q o afastamento não se pro- o primeiro desempate será determi­
longará por mais de 4 (quatro) anos nado pela classificação obtida em con-
corridos. cu:rso, 

§ 2.Q Quando porém o funcionário Art. 48. Serã. apurado em dia.r o 

Art. 57 A transferência e a remu­
~·ão PQr permuta serão processadrts 
a pedido escrito de ambos os interes­
sados e de acôrdo com -o previstb 
neste Capítulo. 

CAPíTULO V 

"IJct reintegração se.. encontrar no desempenho de car- temptt- de exercício na classe, "para 
go de chefia em comissão nos gover- efeito de antiguidade. Art. 58 A teintegracão que ctecor­
nos da União, dos Estados ou Muni- 'Art. 49. Em beneficio daquele a rerá de Uêci.são administrativa ou 
êípios, poderá. permanecer afastado qu€'111 de direito· cabia a promoção, judiciárja, ó o reingresso do funcio~ 
da Prefeitura do Distrito Federal, du- será declarado sem ef~ito o ato que 1!.ário no serviço público, com tessar,. 
rante todo o tempo que perdUrar a a hOuver decretado indevidamente. cimento du.s vantagens ligadas ao 
cornissão .. 1 •. • § ·l.Q O funcionário promQvício ín- cargo, · 

Art."· 37. ·Ao entrar em exerclcio,. o d~vidameiite não ficará obrigado a ~Parágrafo único. Seri proferil..t 
fui1cioná.rio apresentará ao ... órgão restituir· o que a mais houver rece- e .impedido de reconsideração ern 
competente os elew.;iltOS" necessários bido. recurso PU em revisão Je. processo 
ao assentamento inUividual. ~ §~ 2.0 O funcionário a· quem· cabia ~a deC!são ridministrativa que deter~ 

Art. 38. Prêso preventivamente, pro- a promoção .será indenizad.o da düe- minar a reintegração: 
nuncíado por crime comum ou de· rença de vencimentos da remunera- Art. 59 h reintegração ::erá feita 
nunciado por crinte funcional, ou, ção a que tlver direito. no carg.:> müeriormente ócupado; se 
ainda, conder~ado por crime inafian· Art. 50. Sàmente por antiguidade transformado ê.sse. no resultante da 
çável em processo no qual não haja poderá ser promovido o funcionário transformação e, :::e extinto, em car~ 
pronúncia, o funcionário será afas· em exercício 'de mandato eletivo. go de vencimento ou remuneração 
tado do exercício, até decisão final, A ·t 51 c· te 

6 
_ equivalente, atendida à habilitação 

pa.~<:$1.rl.<> em julgado.. . r, . . ompe 3() r_ga~ do pes· profissional . 
CAPíTULO 111 soai processar ~ promoç~.s. Art. 60 Heintegração judici~Imcnt~ 

0 funcionário. quem _ lhe houver 
ocupado o lugar se:á. destituído. de 
plano, ou Ieconduzido ao cargo an~ 
terior, s.~ dx-funcwnârio, sem direi­
to, em· amoos os casos a qualque1· 
intl.eni.:z.aç5o. 

Da Promoção 

Art. 39: As promoções, inclusive à 
classe fínal de carreira, obedecerão 
ao critério de antiguidade de classe 
e ao àe merecimento, alternadameillte. 

Parágrafo único. · o critério a que 
obedecer a promoção deverá vir ·ex­
presso no respectívo deoreto .. 

CAPtTULO IV 
1Ja Transferência e da R.emocáo 

seção I 
· Da. Transterênct..,, 

Art. 52. A transferência far-se-á: 

Art. fH · C fun)::ionârio reintegrado 
será . submetido a inspeçlh médica, 
e apdsen~aõu quando julg:ad~ incapaz. 

I - A pedido do funcionário, ateu-
Art. 40. As ·promoções serão reali- dida a conveniência· do .serviço; · · CAPíTULO VI 

zadas de 3 (três) em 3 (três) meses, li - Ex-Oficio, no interês.se 'da 
desde que verificada a eXistência de Da Readmissão ~d.ministração. 
vaga. Art. 62 Readmissão é o relngrer~o 

· § l.Q Quando não decretada no § 1.o A transferência a pedido pa- 110 serviç•J IJúblico, sem ressarcimen~ 
l l . - d . . ra cargo de carreira. só . poderá ser to de pre.,·uizo. do funcionârio" exone~ prazo ega • a prcmoçao pro uzlra feíta pa.ra vaga a ser "':rovida por 

seus efeitos, a partir do último dia merecimento. ~ rado ou demiitdo. Só, ser~\ feita a 
do "respectivo trimestre juizo do Prefeito, e :tuando íicar 

I 2 • Para todos "". efe1·tos será § 2.o As transferências para cargoS apurado, em processa que não subsisy 
· · ""' • de carreira na" o podera"o exceder de considerado promovido · l funcionário um t-erço dos cargos, de cada classe tem os 111.otivos determinados d<\ exo~ 

que vier a falecer ou fór aposentado, e s6 poderão ser efetivadas no mês neração , ou demi.s.são. 
sem "que tenha sido 'decretada, no s~uint~ ao fixado para .as promo- § 1o. O readmitido contará o tem-
prazo le?al! a promoção que lhe cabia çoes po de serviÇu público anterior à exo .. 
por anttgmdade. · ·neraçã.o ou demissão, 'para efeito 

Art. 41. Só poderão concorrer à ~r; :3. Ca~m"á, transferência nos de disp•:mibilidade e apo3entadoria. 
promoção, p-or merecim-ento, os fun- se"'m t s casos. · . § 2°. 11 posse ao funcionárlo read­
cionárics colocados, por ordem de I - De uma para outra carteira. mitido será dada depois de -satist'ei­
antiguidade, nos dois primeiros terços da mesma denominação ·de quadros tos os requ.is~tos constantes dos iten: 
da classe. diferentes; III, IV, ... VI ~ IX· do Art: 22. 

Parágrafo único. o' órgão oompe~ li _ De uma para outra carreira Art: 63 A readmissiio será feita no" 
tente organizará para cada vaga wna de denonHnaçã.o diversa; cargo anteriormente- ocupado. Pode-
lista não exc-edente de cinco candi- III _ De um cargo de carreira pa- rá entretaiJto, ser efetuada em outro, 
õatos. ra outro isoladO, de provimento efe- sempre que possivel, de vencimento 
. Art. 42. Só poderá •ser .promovido tivo: úU remuneraçã.m equivalente e respei-

o funcionário que tiver interstício de IV - De um cru·go isolado, de pro· tada a h::tiJilitação profissional. 
365 (trezentos e sessenta e .cinco) dias vimento efetivo, para outro da mes· Parágrafo único. A readmi.c:;.são, 
d.e rfe~ivo exercício na claGSe. ma natw·eza. qt::::.:td·o. · em carg-o de ca.rreira, sNá 

Novembro de 1956 338< 

!e~ta em vaga . a ser provida p~lo 
critério de merecimento. 

CAPíTULO VII 

Do A.provettamentt. 

Art. 64 Aproveitamento é o retõr .... 
no ao ·serviço .público do funcionárío 
em displ)nibllidade, o qual ter;í pre­
ferênch para 0 preenchimento das 
vagàs que se verifica.rem nos quadros 
do pessoal cia Prefeitura. · 

Art. tJ5 Será obrigatório o apto­
veitaruenta do funcionái·io es>Hwel 
em cargo ........ de natt.U""eZa e vencimento 
GU remuneração compatíveis com o 
anteriormente oéupa.cto. 

1 Parágrafo único. O aproveitarner,tu 
dependerá ãe prova de capacidade 
mediar.:te inspeção médica. 

Art. 66 Havendo mais de um con .. 
corrente à mesma va.ga terá prefe .. 
rêncta o de maior te.mpo de disponi .. 
'bilidad~. e. em caso de empate, o de 
n1aior oempo de serviÇo público. 

Art. 1.57 Será tornado sem efeito o 
aproveit~!uento e cassada a disponí .. 
bilidade do funcionário, se êste cien­
tificad·J expressamente do ato de 
aproveitamento, nã.o tomar poss·~ no 
prazo legr:_l, salvo caso de doença 
comprovada em inspeção médica. 

§ 1°. Provada a incapacidade defi .... 
rütiva, em inspeção médica, serA àe"" 
cretada a &posentad-oria. 

§ 2°. O disponível conta tempo de 
serviço para. todos os efeitos e faz 
juz a pr'J~'t:r.to igual ao venCimento 
integral d:1 seu cargo. qualquer que 
sej~ o tempo de serviço. 

CAPíTULO VIU 

Da Reversão 

Art. 68 ge,·ersão é o reingresso nv 
serviço püLlico do funcionário apo­
·sentado, cnmndo iosulJsistenbes os 
motivos da -â.~sentador~a. · 

Art. sg A reversão faa--se-ã '·ex­
offício" 011 a pedido, de preferêncm 
r..o mesmo cargo, o'u naquele em que 
se tenha t.r~nsformado. 

"üAPíTULO :IX 

Da Reildaptução 

Arf-. 70 Rt'adaptaçã.o é :t utilizaç.ão 
do funcio.nár.io em atividade ou con .. 
dição mais compative1 com sua ca .. 
}J~:tcW.ade física ou estado de s3úde. 
~ep~nd-:!rá, sempre, de inspeção mé· 

. drca. 

Art. in A readaptação nã:1 acarre· 
tará deces.so nem aumento de vend .. 
menta ou r{'muneração e ·será efe .... 
tuada: 

a) mediaüte ato do Secretârio ae .... · 
ral de AdW<nistração, pelrt atribVir;.'ã.a­
em caráter . temporário ou permat~en ... 
te. de nQVú~' encargos ao func:ona .. 
rio, na rnesma ou outr_a repartíçã{,. 
em que estiver lptado, consid~radaa 
a ...bierarqui& e as funções do seu car­
go; 

b) ruediar~te decreto do Prefeito, 
através <io Instituto da transfer!'m .... 
cia,' comput::~da, -neste caso a an~i· 
guidc.de le classe, para prómoç~o. 

CAPíTULO X 

Da SubstituiçdrJ 

Art. 72. Haverá. substituição no im .. 
Ilediment.J de titular de cargo iso .. 
lacto, •:e prc,vimento efetivo 0U ~;n 
comissão, r> de função 3ratihcacta. · 
·Art. 73 A sUbstitujção ser A ,Jto-

mâ.tica ou dependerá de a~~ da admi .. 
nistrsção 

§ 1°. A substitu:ção automática. 
será JTatuila; q:.Iando, porém ex .. 
ceder de t.rlnta dias, será remWlerana 
·r p.ox tc-1u período. 

§ 2°. A substitu{ção reinunnada 
·'de:Dend=!á de ato da autoridade· com­
peten~e ptlra nomear ou .:Jeslgnnr . 

§ 3ll. o substituto pzrder'\, durante 
o tem[lf, <:l.e subst~tni.çã.r, :·emuneYa~·~ 
o venciwí!nto ou remuneraç:'í.o dQ 
cargo. C:.'- <JUe O; ocup:tnte efetiVQ. 
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CAPíTuLo XI 
Da Vacdncia 

Art.. 74 A vacância do cargo decor~ 
terá de: 

I -· ;Exoncraçi:o; 
li - D€llllf!Sâ0; 
III - P.romoção: 
IV - Aposentaaoria; 
V - Posse em ..:.utro c~rgo da Pl'l'~ 

feitura. ainda que em caráter .inte­
rino, ressalvaáos os seguintes casos:" 

a) subStituição; 
b) cargo em comissão: 
c) actttuülação. desde que ~o. ·ato 

de pr~vilne:"lto conste essa c1rcuns ... 
tância 

VI - FalecimentO.' 
Art. 75 · Dar-se-á j exoneração: 
I - a pedido; 
li - "e't-c.ff\cio"; 

a> Quando se t.ra1ar de ca•t'~;c em 
c·omissão ·cu pl'OYido interinamente;· 

b) Qt:a.ndo não satisfeitas ·as con­
Oições d~ :...stágio vrobatório. 

Art. 76 O.:.orrendo vaga, serão con• 
sideradas abeec<~s. na mesma 'iata, 
a.s decorren~es de seu preenchin•ento. 

Prágrafo ú.-,ico. A var;a ocJrrcrá 
na d<J 1.:o.: · 

•I - IJ.t: falecinu.i_to; 
It -- úa oul.;llc:;,çào; 
a1 da lei CJUC cr1ar o c::trgo e con~ 

ceder dr.!t:>.';áo para o seu provin1en--. 
to ou da. que determinar esta ·últi~ 
ma '"medida, se o cargo effiiver cria ... 
cil<>; -~ -

b} do c'cc:l·eto que promover, apo~ 
sentar ~xunerr:.r ou demitir ou ex~ 
tinguii- cmgo excedente cuja dota~ãíJ 
permitir p1·eenchimento de cargo 
"'ago, 

III - Da JlOSse em cutro cargo, 
ob3€l'VhllO ·u (ÜSPI sto .tio it_em V ..iü 
ar-t. í·t 

Art. 77 Quà.ndo se t:atar de' furi· 
çâo g:a~iflca ia ~t vacanCla ocç.1uerâ 
por di:;p:m.·a '(\ ptdido cu «~~-··ffl· 
cio", :m p,,;· cie~tit.uição. 

TITULO UI 

DtS l.IIREITOS E VANTAGENE 

CAPíTULO I 

Do tempo de serv:ço 
Art. 78 A apuraçã~ do tempo de 

servu;o s·.srá fei~a f'm dias. 
i 1 o o D.úmero de d.a.s será con~ 

vert:do em anos, consHierado o ano 
cGmo dE 365 (trezentos e sessenta e 
cipco} d.ias. . 

§ 2." Fe:ta a conv·crsáo, os dia.s res~, 
tar.tes, até 182 (Cento e oitenta e 
dO.sl, não serão computados, arredon .. 
dando-se para 1 <um 1 ano, qu!tndo 
ex.'edercm êsse número, nos casos de 
cálculo para efeito . de apos-entadoria. 
ot. jubilação. 
. Art. 79 Será cons·derado üe efetivo 

exercic:o o afru:tamento e:u v!rtude 
de: 

1 - Férias: •. 
II - czsamenfo; 
Til - Luto: 
IV - Ex-erc.cio de outro cargo mu· 

n:c. paJ. de govêrno ou administração, 
de prc.v1mento em comJ.ssão, ou em 

. SI.ICS',.tu Ll.o; , . . 
V - convocação çara o serviç_o mi .. 

litl.ll"; ' . 
VI - Juri e outros .se:·viços obr:ga· 

XI Missão Ou e.studo no estran-
geiro, ou em qualquer parte do terri­
tório nacional, quando o afastamento 
houver siCo autorizado pelo Presiden­
houver s:do autorizado pelo Prefeito 
e não perdurar por "tempo superior a 
1 (um), ano; _ 

KII - EXercício de cargo de pro­
vt.nento em -comissão, nos serviçQs da 
União, dos Estadçs, Municípios ou Ter· 
ritórios; 

XIII - Faltas abonadas nos têr­
mos 00. Art. 123. 

XIV - FaltaS em vtrtude do dispos­
to- no item II do Art. 149; 

XV - Licença para tratamento de 
saúde, até o máximo de 20 (vin~e) 
dias por anO, desde que o· funcionário, 
em igcal período de um ano não se 
tenha ben'êficiado. uma única vez do 
disposto no artigo 123. 

Art. 80 -·Para efeito de aposenta· 
daria, jubilação ou disponibilidade, 
·será computado integralmente: · 

I .:- O tempo de serviço púbLco, es­
tadual ·ou munic:pal; 

II - O período de serviço ativo nas 
fôrças armad.a.s prestado durante a 
pãz, computado pelo dôtro o tempo 
em operação de: guerra; · 

I:I - O t-empo de servii)O prestado 
como extranumerário ou sob qualquer 
outra fornia de admis.são, desde que 
remunerado o servidor pelos cofres 
públ:cos; · 

VI - o tempo de Soerviço prestado 
em autarqu'a e .sociedade de econo­
lrii?. mista; . 

V -.o per!odo de trabalho prestado 
a institutição de caráter privado que 
t;ver sido transformada em e.stabe:e­
cimento de serv· ço público; 

VI - o tempo em que o serVidor 
esteve em di..sponibilidade ou aP.osen­
tado. 

Parágrafo único. O tetripo de ser­
v!ço a que alcde Os - itens Til, IV 
e V dêste art'go só será computado à 
vista de certidões passadasa.com base 
~m fôlhas de pagamento. ' 
- Art. 81 E vedada a Rcumulação de 
tempo de servi--o prt:stado concorren· 
ten1enle em dÓ!s ou mais ~cargos ou 
funcõ~ da União, E<stado. Distri~o 
Federal, ·Terr'tór'os, MunicíJ)iOs, Au­
t<>rouias e ·Sociedades de Economia 
,Mif't.a. 

CAPíTULO II 

D:_~. Estabilidade 

Art. 82 O funcionário ocupante de 
cargo de orov'mento efe:tivo adquire 
estabilidade depois de: 

I - Dois anos de exercício quando 
nome.2d0 em.: virtude de concurso; 

II - Cinco anos de exerdcio .quan­
do nOmeado €m caráter efet:vo se~ 
concurso. 

1 
§ 1.0 O d'-spositivo neste artigo hão 

se aplica aOs cargos em comis.5ão. 
§ 2.0 A estabilidade dii respe:to ao 

servu;o púb1ico, .'não ao cargo ou 
função. 

Art. 83 o funcio'ná;io perder'á o. 
cargo; 

I - quando vitalício, sómente em 
em v:rtude de sentença~ judicial; 

TI - quand.o estável, no caso do 
nUmero anterior ou de ser- demitido 
m~d·anfe pr.ccEsso. admin~strativo, em 
qué se lhe tenha assegurado ampla 
defesa. · 

Parágrafo único.· O. funcionário em 
estágio probatória só perderá-o cargo 
por fôrça do. disposto no Art. 15 e 
seus parágrafos - ou mediante in'JUé­
:rito admin'IStrativo, quando êste se 
impu.s~r antes de concluído o está­
gio. 

tó:·.cs por e,: _ 
VII - Exercício de função ou car- CAíTULO III 

g-J :..e gtJvê:·nv 01.< adm n:stração, em ~Das Füi.Jas 
qualquf'·r parte do território nacional 
p:>r :ito ao Pres.dente da República; -Art.. 84 O func:onário gOzará ·ao 

VI!I - Desemr.enho de função Ie- ~tr]ntaJ dias consecutivos de férias 
gis:at,\'a da Un\ãq.- do.:; Estados, do por ano. de acôrdo com a escala or-
Di.str:to FedEral e dos Mun'<>ipios; ganizada pelo chefe da reparti(ii.o. 

IX - Lic·~r:ça especial; .I r. o E' proit1do levar à conta de 
X - L~cença â fnnc:onária gestan- férias qua~quer falta ao trabalho. 

te e ao funcionário acident.:{dO em 
serv co ou at.?.cJ.:io cte doença prof!s- § 2.0 Somente depois do pr~m<;!lro 
siona·l na fo:·má dos Ar:.ig<Js 105 e ano de f'xercicio, adquirirá o funcio-
n. 107; 1 ná:-io di.~·~i~o a férias. 

/ 

· i 3.0 As férias dos membros do ma .. 
g:.Stério primário, secWldário e supe .. 
rior corre-sponderão ao· período das 
férias escolares, obedecida-s as restrl­
çes. regule.m~ntares. 

§ 4.0 continuam em v:gor as· dispo­
siçõe.s das leis especiais que regulam 
11. matéria. 

Art. 85 E' proibida a acumulação 
de férias, salvo imperiosa necess:da· 
de de serviço, não podendo a acumu­
lação, nesse caso, abranger mais de 
dois períod1~. 

Art. 86 POr motivo de promo~iio, 
transferência ou remoção, o funcioná­
r~o em gôzo de férias não será obri­
aado a interrompê-las. 

Art. 87 Ao entrar em férias, o fW1· 
cionário comunicará ao chefe imedia­
to o seu endereço eventual. 

CAPíTULO IV 

Das !Licenças 

Seção I 

lll~pcsições Prelimi1~u. cs 
Art. 88 Serâ concedida Ii-::encc: 
I _:_ para txatamento de saúde; 
II - Por motivo de doença em pes­

soa da família; 
III - Para repouso à gestante; 
IV - Para serviço m'litar obriga­

tór~o; 
V - Para o trato de interêsses par­

ticulares; 
VI - Por motivo de afastamEnto de 

cônjuge
1 

funcionário civil ou militar; 
VII - Em caráter especial. 
Art.- 89 Ao funcionário interiilo ou 

em com'ssão não se co.ncederá. nes,sa 
qualidade, licença para o trato de inte­
rêsses particulares. 

Art. oo·A E~ença dependente dê-ins­
peção médica será concedida pelo pra­
zo ind'cado no laudo ou atestado. 
-parágrafo único. Findo o prazo, 
ha.v·erá nova inspe 1ão e o atestado ou 
laudo médico· concluirá pela volta ao 
serv~ço, pe:ar prorrogação da licença· ou 
pela aposentadoria. . . 

Art. 91 ~Terminada a llcença. o fmt­
cionárfo reassumirá. imediatamente o 
exercício ressalvado o cz:so prev:sto 
no Pã.ráira'ro único do ArtiGo 92. 

Art. 92 A l'cença poderá ser pro_r­
rogada "ex-officio" ou a pedido. 

ParágrafO único. O pedido de pror­
roga::-ão d-eVerá ser fonnu~ado a~te.s 
de _oonclc.ida a licença; se mdeferido, 
será contado como de vigênCia da mes­
ma o período compreend'do entre a 
data do seu término e a do conheci· 
m':'nto oficial do despacho. doenegatQ.~ 
rio. =" . 

Art. 93 A I:cenqa concedida dentro 
de 00 (sesSenta) di.as, contados do tér­
mino da anteribr será considerada 
proro]ada. desta. 

Art: 94 o func~onário não poderá 
permanecer em 11cehça para .tratamen­
to de saúde por prazo superior a 24 
meses. ex"et~ - nos- casos· considera­
dos recuperáveis, em que. a cr:tériQ 
da junta médica, o refer'do prazo po­
derá ser prorrogado. 

Art.· 95 Exoirado o praz-o da l}res~n­
te artigo, o funeonárlo será submetl~o 
a -nóva insnecão e aposent~do se -for 
julgado d::>fin:tivamente. invãlido para 
o serviqo o~blico em geral. , 

§ ·1.o Na hiPótese dêste art:go o tem­
po nec~s.sârio à i!J.snerão méd~c~ será. 
cons'derado como de prorrogaçao. 

§ 2. n Nos casos dos itens IV e VI 
do Art. 88, não h a verá Hmfte de du­
racão da licença, que prevalecerá du­
rallte todo o período de afastamento 
do funcionário. 

Ar(' 96 Ó funcionário e,m gôzo de 
licença comunicará ao chefe · dn.:--re~ 
partição o local onde poderá ser en­
contrado. 

S-eção II I 

Da Licença para Tratamento 
de Saúde 

Art. 9'1 A liCença para tratamento 
de saúde será concedida a pedido ou 
"e:~L-offício". 
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Parã.grafo único. Em ambos os ca• 
608 é indispensável a inspeção médi­
ca., que será realizada, sempre que 
necessário, na residência do funcio­
nã.rio. 

. Art. 98. A inspeção será feita pOr 
médicos lotados no Serviço de Bio. 
metria. Médica, da Secretaria ·Geral · 
de Administração, ou do órgão a que 
forem transferidas por lei as respec .. 
tivas atribuiçõe.s, ·admitindo-se na !al­
ta ou insuficiência dêstes, ou em caso 
de dúvida da Superior Administração, 
outros médicos oficiais. 

§ 1. o Caso o funcionário esteja fora 
do DiStrito· Federal, poderá ser ad­
mitido atestado passado por médicD 
particular, com firma devidamente 
reconhecida. 

§ 2. o Na liipótese do parágrafo an~ 
terior, o atestado só produzirá efeito 
depois de homologado pelo órgão mé-
dico competente. , ... ' 

§ 3. o No caso de não ser homologa­
do o 'atestado, o funcionário será obri· 
gado a reassumir o· exercício do cargo. 
sendo considerados como de licença 
sem vencimentos, nos têrmos do item 
V do Art. SB, os dias em que· deixou 
de comparecer ao se~viço por motivo 
de doença alegada. 

Art. 99 A licença superior a 90 <no­
venta) dias dependerá de inspeção 
realizada por junta médica. , 

Árt. 100 No processamento das li­
cenças p)lra tratamento· de saúde será. 
observado, por forma_prevista em re­
gulamento ou instrução. o devido si­
gilo sôbre o atestado ou laudo médi-· 
C<>. 

Art. 101 No curso da licença para 
tratamento âe saúde o funcionário 
abster-se-á de atividades remuneradae, 
sob a pena de interrupção ime'diata da 
mesma licença, ·com perda total d03 
vencimentos ou remuneração, até que 
reas!'uma o cargo. 

Art. 102 O funcionãrio não poderã. 
recusar a inspeção médica. sob p-ena. 
de suspensão do pagamento dos ven­
cimentos ou- remuneração, até que 

. esta tenha lugar. 
Art. 103 considerado apto em ins. 

peção médica, o funcionário r-ea.ssu­
mirâ o exercício, sob pena de serem 
computados como faltas os dias de 
ausência. . 1 

Parág:afo único. No curso da li­
cença, poderá o funcionário requerer 
insp(!ção-... médi~a. ~ru;o se julgue em 
condições ·de reassumir o exercício, ou 
com direito a aposei_Itadoria. · 

·Art. 1(}4 A licença a !undonário 
atacado ·de tubercUlose ativa, aliena .. 
ção" mental, neoplasia maligna, ce. 
gueira, lepra,. cardiopatia grave, tc·om­
bo-angeite obliterante, paralisia que 
"impeça locomoção ou qualquer outro 
mal com o mesmo resultado, impondo 

1 cUidados. Permanentes de terceira pes~ · 
soa, será concedida, quando a inspe .. 
ção médica. não concluir pela ime-
diata aposentadoria. l 

Parágrafo único. A inspeção .será 
feita ob:igatóriamente.. por uma jun­
ta de três médlcos. 

Art. -105 Será integral o vencimen­
to ou a remuneração de funcionário 
licenciado para tratamento de saúde. 
acidentado em serviço. atacado de do­
ença profissional ou das moléstias in­
dicadas no artigo anterior. 

Seçfi.,o Ill 

Da Licença por Motivo de Doença · 
erh Pessoa ãa Família 

Art. 106. O funcionário poderá ob­
ter licença por 'motívo de· doença na 
pessôa 'de aScendente, deScendente, 
colateral, consan:guineo ou a fim até' 
o 2.0 grau ch'il, e do cônjuge do qua1 
não esteja legalmente separado, des­
de que prove ser indispensável a sua 
Ufõ.Sistência pessoal e esfa não possa 
ser prestada, simultáneamente; com o 
exercicio do carg<' 
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• 
§ 1." Provarpse-á A doença median-

te inspeção· médica.. 
§ 2. 4 A ljcença. de que trata êste 

artigo Será concedida. com o verici­
mento ou remuneração até 1 <wn) 
ano e com doia terços de. vencfm.ento 
ou remuneração, se fõr excedido ê.Ste 
prazo. 
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Parágrafo ú_n~o. A licença depen­
derá. de p~dido de;vidamente instrui­
do, que deverâ ser renovadFJ de 2 
(dois) em 2 (dois) anos. 

Seção VIII 

menta e maiS as cotas ou ptrcenta­
gen.s atribuídas em lei. 

AIL 121. Perderá o vencimento ou 
remuneração do cargo efl:t:?o· o fun­
cionário: 

Da Licença Especial 1. Nomeado para o cargo em co­
t' rr~issão, re.ss~1'Vado o direüo ~" opção 

art. 116 Após cada quinquênio de. e. de acumulação: 
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Art. 129. O furclcu:Uit. restitulri 
a ~J Tl1. d·J Cl.:StC: 

I. Qnando !láo- E:e tr:m.:sportar pa.rt. 
o local êa. n~~.::s~o · 

IL Q11ar,ao. ll.ntes de te:minada a 
incumlJência, regressar, oedir exone .. 
raçáo ou abandonal~ o se;,·nço. 

Seção IV efetivo exerc1cio,~ ao servidor. que a n. Quando em exercício de manda-
Da Licença à Gestante r~querer, con~dcr-se-á lícença espe- to eletivo· remunerado, f~deral. esta-

§ 1.0 A restituição é de exciu.:;iva 
responsabilidade- pessoal e- pod-erá. ser 
ffit.a. ·parceladamente. 

. c1al de 3 (tres} meses, corn todos os dual ou municioal; 
Art. Hl7 A funcionária gestante será ~díreítos e vantagens do seu cargo efe- III. Quando posto a: disposicão de 

' § 2.0 Não. haverá. obrigação de res-
concedida, mediante inspeção médica, tivo. órgão de o1..tro Poder ou de· outra 
licença com vencinlento ou remune- Po.rágrafo único. Não st-rá concedi- unidade da -Federação ou designado· 
:ra~;ão pelo prazo de 4 (quatro) me- da a licença especial, se houver o fun- pru·a servir em autarquia sociedade 

tituir: - · 

a) quando o regresso -do 
fo1 determinado "e::<-offiCio". 
ença comprovada ou motivo 

servidor 
por dQ­
de for-sea. . cionárlo, em· cada quinquênio: de economia mista ou estabelechnen-

§ 1.<~ Salvo ~prescriçãO médica em . to de servi_ço público. ca maior; ' 
contrDrio, a Jicença s!'!rá concedida I --:- _so!ndo pena de mu1ta ou sus- IV. Quando em missão ou estudo, 
a par!ir do início do oitavo mês de pe~a_:'_' ·Faltado ao serviço sem justi- :feamfp~·n;~P~io~te~ 1 Xfu~S a;~0.79, por 

b) ha \>·endo exoneração após 90 
lnoventa) dias- da saida. do n;strito 
Federal. ge&taçao. 

1
. _ • · , 

§ 2. o A funcionária ~stante, quan- lcaçao; . _... 
do em serviço de natureza braçal, terá 111 - Gozado licença. Ali>. 122. O funcionarária perderá: 
direito a ser aproveitada em função a:) para t:·atamento de saúde, por I. O vencimento ou remuneração 
compatível cam o seu estado, a contar prazo superior a 90 {noventa) · dia.s, do dia, se não cmúparecer ao servíço 
do quinto mês de gestação, sem pre- consecutivos ou nãO; salvo motivo leg·al oa moléstia com-

Seção IV. 
Das Diárias 

juizo do direito à licença (!oncedida b) por motivo de doença em pessoa provada; 
neste artigo, da família, _por maiS de 60 <sessenta) II. Um têrço do vencimento ou re-

_Art. 130. Ao funcionârio q..1e se 
aeslocar- do Distrito Federa:, e-'!1 Gb­
]~t( de. serviço. será conce..:.i..tâ. diá­
rla a titulo de compen.saç9.0 d,• dP.s­
-~<·sas de alimentaçãa ou pou.s-u:!? .. Seção V 

Da Licença para o Serviço Militar 

Art. 108. Ao funcionário que fôr 
convccado para o ~erviço militar ou 
outr.os encargos de .segurança nacio­
nal, será concedida licença com ven­
cimento ou remuneração·. 

i 1, o· A licença será ooncedida à 
vista do documento oficial que prove 
a incorporação. 

§ 2." De vencimento ou remunera­
ção descontar-se-á a importância que 
o iuncioná:io perceber na qualidade­
de íncorporado, salvo se optar pelas 
vantagens do serviço militar. 

§ 3.,. Ao tuncionãrio desincorporado 
conceder...se~á pra2;0 não excedente de: 
30 (trinta) dias, para que reassuma o 
ex-ercício, sem perda de vencimento 
ou remuneração. 

Art. 109 Ao funcionâl'io oficial da 
r'eserva das fôrças- armadas será tam­
bém concedida licença com vencimen­
tos ou remuneTação, durante Oi está­
gios previstos pelos regulamentos mi­
litareS,_ quando pelo serviço militar 
não perceber qualquer vantagem pe­
cunJ~ria. 

Parágrafo ·único. No caso de está­
gio remunerado, ~egurnr-se-á. -o ·di­
reito de opção. 

Seção·vt 

Da. Licença para_ o Trato de lnterêsses 
Particulares ' . 

Art. 110 Depois de 2 (dois). anos 
de etetiVQ exercicio, o· funcionário pO­
derá obter licença sem vencimentos 
ou remunera~ão. para, tratar de in­
terêsses particulares: 

Parãgra!o único. O tuncionárío 
aguardará em exercício a concessã.<:l 
de licença. 

Art. 111 A licença nã.o perdurará 
por tempo superior a 4 (quatro) anos 
corri-dos, nem será renovada senão 
depois de passados 2 {dois) anos. 
·Art. 112 Não· será concedida licença 

quando inconveniente ao interêss€ de 
.serviço, nem a fUncionário nomeado 
removido, ou traru5ferido, antes de as~ 
sumir o exercício. 

. Art. 113 O fl.incionário podera., a 
qualquer tempo, desistir da licença. 

Art. 114 Nos casos de comprovado 
interêsse público, a licença poderá ser 
cassa-da, pela autoridade competente, 
deve-:1do o tuncionário ser notificado, 
expressamente do fàt-o. 

Seção VII 

!;3. Licença A FunciOndria Casada 

Art. 115 A funcioná:ia cas~da- terá 
direito à licença sem v~cimento ou 
rernunel'ação, Quando o marido· !un­
clonário civil ou militar, fôr màndaclo 

. set'Vir "ex-officio",· fora dO Distrito 
Federal ou no estrangeiro. 

I 

dias; muneração da dia', ·quando compare-
c) para 0 trato de interê,s.,.-es parti- cer ao serviço dentro da hora EegUin-

culares; · . te à marcada para o inicio do tra-
d) por_ Il)Otivo de afastamento do balho, ou quan;,c se retirar- antes . '~rt. 1.3!. L 1 arbitramen~o ri.u. cU·­

nas consul tarâ a nll tureza ·o local e 
as condições do servjço, respondeni!o 
o chefe da repartição pelos a'>'..lSfiS 
cometidos. 

d • t f 1 · · de findo o período de ,trabalho. 
cônjuge, quan o es e ôr uncwna- IU. Um têrço do ,;eu cimento ou 
rio ou militar, por mais de .45 {qua- remuneração durante o afastamento 
renta. e cineo) dias. · 

Art. 117 para efeito de aposentado- por motivo de prisão preventiva- prà­
núncia, por crime comum ou denún­

rla, será contado em dôbro o tempo cia por crime fUJlCional ou ·ainda, 
de licença especial que o Iuncionàrio condenação por crime inafiançável 
não houver gozado. em processo no qual não haja pro­

Seção V 

Parágrafo único. O direito a 1icen- núucia, com direito a diferença, se 
ça especial não tem prazo para ser absolvido. 
exercitact·o. IV. -Dois terços do veeLa..:nto ou 

Do auxilio vara diferença de Caixa. 

Art. 132. Ao funcionário afiançado 
ql}-e n? desempenho de suas 'i.~rlbm­
ç~es . lidar com numerário da .\1\ .. .ni­
clpalrd.ad:e. será concedido au:x:!llu fi­
xado em 5% cinoo por cento) do 
paàrã? de vencimen~o. para compen .. 
sar diferença de caixa. 

CAPITULO V 

Da vencimento ou remuneracdo 
-e das vcmtaqens 

Secão I 
Dispas:. ::s 1)relimin.ares 

Art. 118. Além do vencimento o;u 
r:emuneração e das vanta.--'!Jl!S orevis­
tas no § L" deste artigo, nãa pnderã 
o funcionário receber. dos c~:~ues da 
Prefenura. auillquer outra: V:Jr.tagem 
pecuniária, excetuado c -~'ad~cional 
fixo'' previsto na Lei 1::56. de 24 de 
tt~ôsto de 1956'. 

§ 1.". São as seguintes as va.ntli­
gens pecuniárias que poderão ser de­
feridas ao funcionário: 

I. ajuda de custo; 
li. _dlárias; 
m. gratificações. 
IV. cota-partes de multa e 

tagens; 
porcen-

\' salârio-familla; 
\ti. a.uxiiio-doenca: 
VII. auxilio p~a difçl'€~~,c;.a de 

c a~xa. 
§ 2 o.- Nenhuma jmportãncia rela­

twa. 'às ~antagens ureovisi..as no pa­
r1.grafo :ir.terior. será para. ou devi­
da ao /un ... ionário. seja -1'JSl fc•r o seu 
fundament<. se nã.o hot.;re"l crédito 
pr6rJ iú ..:,rçamentárlo· {ll_1 ac.'ciomü, 
vedadfJ qualouer pagar...enro á conta 
de verbas globais destin&.ãas ao 
custeio de servicos. sem d~clan.çáo 
expressa da vantagem que se preten­
de retribuir. 

§ 3.0 • A despesa sujeita. a ~registro 
prévio pelo. Tribunal de cor. tas. não 
puderà ser sm>1netida a e.ta.me do· 
mesmo- Tribunal s;-m prA.via. ~ublica­
cão da. folha de M11,;.tm?ntv ;w;Ject~va 
dela eonsta.ndo, obrigatóriamente. 
além de outros ~~~mentes: matiicula 
e cargo ou tunçár1- do .set·vidcr espé­
cie da vanta~em ..! o re-spEctivo fun­
damento legal. 

Secãc I! 

remueração durante ' · o p~riodo de 
afastamento em trirtude de X~ndr..n;:.­
ção por sentença cWfinitíva a petm 
que não determine demissão. 

Art. 123. Serão relevad-as até 3 
(t.rês) faltas durante .o mês, motiva­
d::..s por doença comprovada ncs tér­
TiJO:r do regUla.m..:~t ... Y. 

Seção VI 

Do Salário~F'a~ília 

Art. 124. Compete ao chefe da re- Are. 133. Será car.cedido saiárl.J .. 
.partição antecipai- ou prorruu.ar o pe- :a.milia ao funcionãno ativo ou tr:.s• 
rí•Jdo de •.,·an":t-ü. quando necessário. tivo: 

!~~~~~r~~:r~~~\eter ~·f'~ponaendo pelos ec~~tn~fa ~i~~gp:.fae:nor de 21 anos $..~U 
Art 1~5. A3 n•JJosições e indeniza n .. oor-filho inválido: 

çôes à Pazenda Pública se~ão d_escon- . rrr. por filha solteira de qualquer 
ta d-as em parcel?-s mensa1s. nao e,c- Idade sem econv-;.11 .~ ~·rópria: 
cedentes da déc1ma parte do venci- . 
menta JU remuneração. IV. PQr· fllho t:stud.r.nte. que fre-

Parãgrafo únicQ. Não ca'Je~â o· des-~ quentar cur59 sec._mt.ário ou supenor. 
conto parcelado. quttndo o tui.cícná.- en:t esta_beleclm~mo ::!€' ensino ollcial 
rio solicitar exonera:;.ào· OH ab~udonar 0 . up.artlcular .. e <l rt:- t:.ã<.~ excrca a ti-
o cargo. v1dade lucrativa, al.<• a idade de 2-1 

• aU{IS; 
Art. 126. O venclrP ente :uumera-

ção ou qualquer vara-agem ~Jecuniá- V - pela espósa ou outro depen-
ria '>l·T~l-uida ao fun·~K-i·nó.~'iv cãc será dente previsto ern lei especial.· 
objeto de aresto. seqtJt".stra ~u oenho­
ra. salvo quando se trata.r riE'": 

I. Prestação· de alimentos; 
TI, Reposição ou in-denização . de­

vidas à Fazen.i:a Pública. 

Seção III 

Da ajuda de custo 

Art. 127 .• A Juizo do Prefeito. po· 
·rá .ser concedul.a aJUda ele custo ao 
funcionário que for incumbido de 
mi5.1ãO fora do DistritL~ Feaeral. 

§ 1.0 A ajuda dr~ ci.Istct det,Una-se ê. 
compensação de despesas de. viagen1 
e- nova· tnsi:alaçáo. Não· excederá a 
meses de vem iroento ou rem meração 
salvo quando se t.rJ.tar de v1agem ao 
estrange"lro. · 

. Pará:rafo (mico. Compreende:se 
üeste artigo o filho de qualquer con .. 
aiçã.o, o enteado, o adoUvo e o me­
nor que, mediante autorização judí .. 
c;.al, viver sob a guarda· e sustento 
do :uncionário. 

Art. 134. Quando pal e· mãe torem 
funcionário::;, ativos ou inati\'oS, ~ vi­
verem em comum, o salário-famlha 
:;erá çoncedido, optativamente, ao pai 
nu à mãe; 

§ .L.0 Se não viverem em 
se:á coneedído ao que tivel' 
pendentes sob sua guarda . 

comum, 
os de-

§ 2." Se ambos os tiverem será con­
cedido a um e outro de acórdo com a 
distrjbuj·,tu:> dos dependentes. 

Art. 135. Ao pai e· à mãe e na 
lalt3: dêst..es, aos representanteS 1~gais 

§ 2.". N0 .;;.;. i.mramento da aJuda de dos mcapazes e à pessoa a cuja guar­
C1isto serão leva<.!as em conta as con- da e manutenção estiver confiado 
dícões ,de. vida tl() local da missão, o P?r autorização jutiicial, 0 beneficiá~ 
v. Lcimento QU remuneração do carg-o, no. 
~m wmo o mOntante {!as .. ~spesa.s a Ar~. 136. o saláriú-familia se-IO 
se.:.>n.1 ri!aUzadas. . r.., 

Do vencimento ou Tem.uneracáo , ~~o: ~mda-_ nos casos em q_ue o fuh-
AI e ~Ut. N·J., se Cf'r•cederá ajudtt ("JUnano atuo ou inatjvo deixar ae 

Art. 119·. Vencimento é a rttribu1- de cu:;to: P_erccber os Vencimentos. remunera-
cão pelo efetjvo exercic1o do catgo, 1·ao o t a 
iocrres-pondente ao padrã.o 1\X<cdo e1n t Ao ~uné1onrl~·1o ~.tJC err• virtude I u .noven ° a matlvidade. 
lt'l.· . de mandato eLC.tl'lú, d-<>l;o..at ou reas- Art. 137 O salarw-familia não está 

Art. 120. Remuneraç~o_ é 11. retrl- sur.;'r o ex:eiC"Cl<l da ca- ~a: :J. lJCJtc a 1mpôsto ou taxa, nem ser ... 
buh:~.o t.;aia· ao funcionáno ot:lo ete- TI 1\.o !1mctonàtl0 P~<ow a sernço Vira de base p:tr::t ()\l''drtu~r. cnntn­
tívo ex'!~ c<cÍ(! do cargo. corrt"'-'fiJ<II1d-en- ?"' aal\lquer entld;~.de de Ql!'Clto pó.- ) 11" .,;;3,o f' tnda que pata flm de prc'Ji .. 
te a d·oU!: ~rcos do padrão d-e venel- 'ollco. lMf'nc1a se6L 

J 
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Y,t:O.... Seção VII 

Do Atnílio-doença 

Art. 138. Após cada período de 12 
~eses consecutivos de licença para 
tratamento de saúde, em conseqüên~· 
cin de qualquer dos casos previstos no 
art. 104, o funcionário terá direito a 
um mês de ·vencimento ou remune­
ração, a tftuló de auxilio-doença. 

. ' , Art. 139. O auxílio-doença ser:3:· 
pagó em fôlha, mediante comunica­
ção do serviço encarregado da conces­
são da licença ou requerimento do 
.p!teressado. 

Art. 140. Quando ocorrer o fale­
cimento cto funcionáriO, o auXílio-do­
ença a que !êz jus será. pago de acôr­
(lo com as normas que regulam- o pa­
gamento de vencimentos.· 
~ Art. 141: O tmtam.ento de aciden­
tado~ em serviço correrá por conta da' 
:Prefeitura e será realizado, sempre 
que possível, em êstabelecimento de 
~sisténcia médica ao servidor. 

Secão 'VIII 

Das Gratijicaçõe-. 

Art. 142. Conceder-se-á gratifica-
ção: 

I - De funçãO; 
li - Pelo exercicio do Magistério; 
Ilt - Pela prestação de serviço 

extraordinário; · 
IV - Pela representação de gabi­

nete; 
V - Pelo exercício em determi:rA.­

das zonas ou locais: 
VI - Pela execução de trabalho d" 

nã.tureza especial, com risco de vida 
ou saúde; 

VII - Pela execução de trabalho 
técnico ou cientifico; 

VIII - Por servíço ou estudo fora 
Co Dist~ito, Fedei'al; · 

lX - Pela pa.rticipacão em órgão 
de deliberação col~tiva; 

X - Pelo exercício: 
a) de encargo de auxiliar ou mem­

bro de banca ou comissão de con­
ctlrso; 

b) de encargo de auxiliar ou pro­
fessor de curso regularmente insti­
tuído, se realizado o trabalho além 
das horas de expediente • a que está 
sujeito o funcionário; 

XI - Adicional por tempo de .ser­
Viço • 

§ 1.0 A concessão da gratificação a 
que sé referem os itens I, V, VI, VII 
e IX dêste artigo, depende de lei. 

§ 2. o Ficam incorporadas, para· to­
t.os os efeitos, ao vencimento ou re­
muneração do funcionário, as grati­
ficações percebidas com fundamento 
nos itens V e VI, depois de 10 (dez) 
11.nos ··1tnterruptos, ou 15 <quinze) in­
tercalados, de exercício nas .zonas ou 
n·a.balhos· a que se referem _os mesmos 
it~ns excetO para o cálculo .de outt;as 
f!l atificações ou aumentos . periódicos 
de vencimenttJs instituídos por leis 
especiais . 

~ 3.0 Os prazoS a que ahJde o pa­
Tàgrafo ant-erior, para a incorporação 
e cálculo dos respectivos proventos,· 
~erão reduzidos à metade, quando por 
nt asiâo da aposentadoria o funcionlt­
ric esth,er no gôzo da gratificação 
abrangidos nesta disposição .os jâ 
up.ot::entados. 

viço •fôr de 25 (vinte e cinco) · anos 
completos. 

§ 1.0 A gratificação st:rá devida a 
partir do dia. imediato àquele em que 
o funcionário contar o tempo de ser­
viço exigido, ainda que o_ ato declara­
tório da concessão seja posterior. 

§ 2. o Ao funcionário que já houver 
completado o período ou perlodos cte 
temp<J indicados neste artigo, a gra­
tificação respectiva será paga a part1r 
da vigência desta lei. 

§ 3. o Os funcionários que exercerem, 
cumulativamente~ mais de um carg:o 
ou função, terão direito a gratlficação 
adicional por tempo de serviço, em 
relação a cada cargo ou furição, mas 
os períodos anteriores à acumulação, 
quando computados para efeito cte 
uma concessão, ainda que em. outra 
esfera de govêrno, noã. serão conside­
rados para nova concessã-o em antro 

·cargo uo função. 
§ 4.0 A gratificação adicional por 

tempo de serviço do funcionário su­
jeito ao regime de remuneração será 
calculada na base do vencimento do 
cargo efet~vo que ocupar. 

§ 5.0 O funciofiárto investido f'm 
carga em· comissão ou função grat:n­
cada na ·prefeitura do Distrito .F'e­
deral continuará . a perceber gratifi­
cação adiciorial por tempo de serviço 
na base do vencimento do cargo .ele­
tivo. 

§ 6.0 O ·funcioâl""io continuará a per­
ceber na aposentadoria ou jubilação, 
a gratificação adicioal npor tempo de 
serviço em cu}o gôzo se encontrava 
na atividade:. 

§ 7.0 O funcionário Jãâposentado ou 
jubilado terá direieto a gratificaçdo 
adicional, -desde qeu tenha comple::. 
tado, em atividade, a respectivo tem­
po de ,serviÇo. 

§ 8-0 A gratificação adicional não 
será paga enquanto o' tunctoná):io d.e>­
xar de ·perceber vencimento do cargo 
em virtude de licença ou outro a!as­
·tamento ressalvado o di.sposto no 
§ 5.o. 

§ 9.0 O funcionário que perceber, a 
qualquer titulo. em carter permanen­
te, importância mensal superior a 
Cr$ 25 _().0,00 (vitne e ch1co mil cru­
~eirosl terá a gratificação adicional 
calculada até o máximo dessa impor­
tância, exclusivamente. 

Art. 144. Gratificação de função e 
a que "'Orrespande a encargo de che­
fia ou outros· determinados por 1e1. 

Art.· 145. O.exercicio de cargo em 
comissão ou de função gratificada ('X­
clui a gratificação por serviço exwa­
ordinârío. 

Art. 146. Não perderá a graMlica­
çáo de fup.ção, e as gratificações pre­
vistas nos itens V e VI do. ar~. 142, 
o,funcionái-io que se afastar do exer­
cício do cargo desde que por motivo 
de férias, luto, casamento, do.ença 
comprovada, licença espeCial ou ser­
viço obrigatório por lei. 

Art. 147. A gratificação por .servi­
ço extraordinário poderá ser: 

I - Previamente arbitrada pelo dt­
retor da repartição; 

· II -.:... Paga por hora de traOalho 
prorrogado ou· antecipado. 

SEÇAO IX 

§ 4.o No cômputo dos prazos a que Da Cota-parte de !.!ulta 
se refere o ~ 2. 0 •. serão considerados os Percentagem. . 
perloJo.s de afastamento do · funcio-
nário do exercício do cargo, na· forma Art_ Há. As cotas-pnrU!s de multa 
C() art. 1 :s e sOmente nos casOs espe- ou percentagens serão fixadas em lel, 
r.if'ieados nesse artigo. tornando-Se sOmente dnidas após o 

Art. 143. Ao funcionário efetivo julgamento. definitivo e irrecorr1·te1 
fme comnletar 20 tvinte) anos de :<:P.r- do processo de infração. 
Ti.;o púbHco, será atribuída gratifi- CAPíTULO VI 
caçãO igual a 15t;~ JQ~unze por cen- Das ConceSsões 
to) tio respectiYO \'enctmento .. a flURJ 
lierA elevnda a 25% (vinte ,.e cin_co -Art. 149. Sem ptejutzo da Vf'nct­
por cento) quando 0 ~Po Elr. ser.- _mento, _remu.neração ou de quai.o;quer 

CAPiTULO VIII 

Do Direito de Petição 

outroo direitos ou vantagens legaLs, 
o funcionáí·io poderá faltar ao ser­
viço: 

I - Até oito días consecuiivos. por Art. 160. E' a.ssegurad.o ao ru.:io~ 
_motivo de: nário o direito de petiçã-o em tôda sua 

amplitude, bem assim o de repre .. 
a) ·casamento: sentar. · h 

b) falecimento de cônjuge, pats, fi- Art. i61. O requerimento serâ <11 ... 
lhos ou irmãos; rigtdo à autoridade wmpetente para 
II _ Até quatro dias consecuavos, decidi-lo e encaminhado por i.ntet+ 

por motivo de nascimento de filho. médio daquela a que estiver imedia1 
tamente subordinado o requerente ~ 

Art. 150, Ao licenciado para trata- terá solução dentro do vrazo mâximO 
menta de saúde, que deva ser remo- de 30 (trinta) dhs,. salvo em casos 
vido do Distrito Feedral, para outro que envolvam a realização de dili• 
ponto do território nacional Por ext- gências ou estudos especiais. 
g~nci:t de laudo médico, ser co~ce- Art. l62. Da deciSão que fõr pro..: 
dido. tran~porte; à conta da Prefe1~u- latada caberá, sempre, pedido ct.e re• 
ra ,mcluswe p.,.ra pessoa da famíba. 1consideração, que não poderá ser re ... 

Art. 151". será concedido t-ransporte novado à mesma autoridade. 
à familia do funcionário, quando êSte Art 163 Caberá recurso: 
falecer fora dô Distrito Federal, no ' ' 
de sempei?-ho de encargo ou serviço. l - do indeferimento do pedldo ae 

, reconsideração 
Art'- 152. Será concedido o au.. li _ das decisões sõbre os r€CUroot 

xílio-funeral, correspondente a um sucessivamete intel.'pO.stos. 
mês de vencimento, remuneração ou § 1.o o recurso será decidido _pela 
povento, à !amma do funcionã.rto ra- autoridade imediatamente .superior 11 
lecido, em atividade, disponibilldacte .Que tiver expedido o ato, ou .prore1 
ou apos~ntado.. rido a decisão e, sucessivamente, enl: 

§ 1.0 Ein caso de acumulação, o 
auxílio-funeral será pago sàmente em 
razão do cargo de maior vencimento 
do funcionário ou remuneraçá.'J. 

§ 2.o A despesa correrá. peJa dota­
ção ?l'ópria de cargo, não sendo dado 
exercício ao nome~o para preenchê­
lo, antes de decorridos 30 (trinta> 
dias do falecimento do antecessor, -

§ 3.0 Quando não houver pessoa da 
família do funcionário no Jocal do 
falecim«::slto, · o auxmo-runeraJ serà 
pago a quem promover o entêrro, me­
diante, prova das despesas. 

§ 4.0 O pagamento do auxtJio-fune­
ral obedecerá a processo sumaríssimO, 
c_oncluido o prazo máximo de 48 (qua­
r~ta e oito) horas da I!Pre.sentação 
do atestado de óbito, incorrendo em 
pena de suspensão o responsav~l Dela 
retardamento. 

Art. 153. O vencimento, a remu­
neração ~e o provento· não sofrerlÓ 
descontos além dos previstos em ;ei. 

.AJ:t. ·154. A funCionário estudante 
s_erá permitido ausentar-se do .serviçO, 
sem prejuízo dos vencimentos ou ou­
tras vantagens, para submeter-se a 
p_:ova ou exame mediante apresenta­
çao do atestado, fornec~do pelo res­
pectivo estabelecimento de ensino. 

A Ar:t. 155. O ~uncionárlo terá prete­
rencra, para sua moradia, na loc9.cã.o 
de imôvel pertecetne à. Prefeitura cto 
Distrito Federal.· 

CAPiTULO VJj 

Da Assistência 

Art. 156. A Prefeitura do Utstrito 
Federal, preStará, assistência ao !un­
cionãrio e a sua fflJllílÍa. · 

4ft. 157. O plano . de assistência 
compreenderà: 1 . 

I - Assistência médica, · dentãria, 
hoopi~alar e alimentar, além de ou­
tras J:Ul.gadas necessária, mclusive em 
sanatortos e creches; -

escala ascendente,· pelas demais a.uto~ 
ridades. 

§ 2.o No encaminhamento do re-. 
curso obesrvar-se-á o d~posto na par. 
·te final do art. 161. 

Art. 164. O pedido de reconsidera... 
ção e o recurso não têm efeito sus, 
pensivo. Se _provido,· retroagirâ o de­
:ferimento, em seus e:feitos, à data d4 
ato impugnado .. 

Art. 165. O direito de pleitear na 
esfera administrativa prescrever;\: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto a01 
atos de que decorram demissão, cas­
sação de aposentadoria ou de dispo­
nibilidade 
li - -em 120 (cento e vinte) diaS. 

nos demais casos. · 
Art. 166. Os ·pra"WS estabelecldo! · 

nêste Capítulo são !atais e lmprorro~ 
gáveis e contam-se a parUr da data 
da publicação, no órgão oficial, do aro 
impugnado ou, quando êste fõr de 
natureza reservada, da data da Ciên­
cia do interessado. 

' Art. 167. O pedido de rf'Considera-
ção e o recurso quando cabiveis mter .. 
rompem· a prescrição. até duas vêzes. 

Art. 168. O funcionàrio que se dir14 

gir .ao Poder Judiciário reclamando ou 
pleiteando s.õbre matéria pertinente a 
seus interêsses funcionais, fica obri­
gado a comunicar a. iniciativa ao se11 
chefe imediato para qeu és~ provi ... 
dencie a remessa do processo se hou­
ver, ao .Juiz competente, como peça, 
instrutiva da ação jUdicial. 

Art. 169. AS cert-idões sõbre ma­
téria de pessoal só serão fornecidas 
pelo órgão central do pe..."Süal, de acor­
do com os elementos e registros t'X1S4 

tentes nas repartições da Prefeitura. 

Art. 170. E' MSegurado o CI.J!e1to 
de vista do processo a.o próprio 1'un­
cionário ou seu representante legal. 

II - Previdência seguro e assis•en-
cai jUdiciária; ' ~ # 

CAPiTULO IX 

Da. Dísponibilidadt. 

II~ -:- Financ~amento para aquisição 
d e1movel destmado à residência dO 
funcionário; · 

IV -' Centros de aperfeiçoamento 
mo~al, social e cultural dos funcio­
nânos e suas familias, tora das _ho• 
ras de trabalho· · 

V ~ . Cu.t.:!os 'de aperfeiçoamento e 
espectallzaçao profissional. _ 
. Art- 158. Serão r-éservados coin 

rigor~sa preferência,. a~ servidores da 
Prefeitura. e· s_uas famtJias, os seniçOB 
da.s orgamzaçoes a.ss.l.!tenc;ai.s que Jhe.s 
fo~em d~stinados. 

-_Art. 159. Leis especi~i.s estabelece­
r~o os planós do.'> serviços a.ssisien­
Clal8 referido:; nest-e Caottulo. 

Art. 171. Extinguindo-se o cargo, 1r 
funcionário estável ficarlt em dispODl­
bllidade, com provento igual no venci­
mento ou remuneração integral, até 
o seu obrigatório aproveitamento em 
outro cargo co"mpatível Com o que 
ocupava. · 

Parágrafo único. Restabelecendo o 
cargo, ainda· que modificadn sua de· 
nominação, será. obrigatóriamcnt«l 
aprov~tado nêle o funcionário pôs­
to em d!sponlbilidade qunndo d~ wa 
extinção, r@ss3h•ado o dirf'ito Oe Op­
tar pelo outro car~o no qual já te­
nha sido aproveitado-

Art. 172. O fÜncion~fifl em ê:iSpo:­
nibilidade · poderâ ser ·a.po5cntado. -



. CAl'ITULO li: ' ... 
Da ApOSmtadorl/1 

ru-t. 118. O tunclonârlo s"\ ~po­
sentado: 

. I - conlpulsõriamente, l!o.Cl'6 'jQ (se­
-tenta) anos de idade; 

n - _ a- pedido, quando contar 35-
,<trinta e cinco) anos' de serviço; 

III - por Invalidez. · 
1 t.• A aposentadoria 'por invalidez 

será sempre precedida de licença ·por 
periodos não excedentes -de 24 (VÚlte 
e quatro) meses, salvo quando o lau­
do médico concluir pela incapacida­
de definitiva p·ara o· serviço público. 

§ 2.0 será aposentado o funcionário 
que depois de vinte e quatro meses 
de licença para tratamento de saúde 
fôr considerado inválido para o ser .. 
viço público# · 

Art. 174. A redução do limite de 
idade para aposentadoria compulsó­
ria será ~.:egulada em)ei espeCial aten­
dida a natureza. de cada serviço. 

Art. 175. O funcionário será. apo­
eentado com vencimento.s ou remu­
neração integral: · 
- I - Quando cOntar trinta (30) anos 
de serviço ou menos, em caso·s que 
a lei determinar, atenta a· natureza 
do serviço: . 
li - Quando invalidado em cem­

seqüência de acidente no exercício 
de suas atribUições, ou em virtude 
de doença profissional; ~ 

):n - Quando acometido de tuber­
O'Ulose ativa, alienação mental, neo­
plasia. maligna, cegueira, lepra, para­
lisia, cardiopatia grave, tombo-angeite 
obliter~nte e outras moléstias que a 
lei indicar na base de conclusões da 
medicina especlali:zada. 

. OIARIO DO CONQRE~ NACIONAC "(Seção 11) 

f B. 0 A apllcaçlo do reglme · esta­
beleciã.o neste artigo exclUi as vati­
tagen.s 1nstitufdas no artigo 1811 sal­
v<> o direito. de .opçilo. 

Art. 178. Fora doa: casos do artigo 
175, o provento serã. proporcional ao 
tempo de serviço, na. razão de 1 (um.) 
30 <trinta) avos por ano. 

Parágrafo único. Ressalvado o diS­
posto nos arts. 176, 177 e 181 o pro .. 
vento . da aposentadoria· não Será su­
pertor ao vencimento ou remuneração 
.da atividade nem inferior a wn. têrço. 

Art. 179. Bempre que houver mo .. 
di.ficação de vencimenk> ou remune .. 
ração de qualquer cargo· isolado ou 
de carreira, para. o pesso'al em at.Vl· 
dade, ficam automàticamente reajus­
tados aos novos valores estabelecidos 
de vencimentos ou remuneração, os 
proventos dos ex-titulares, apose.11ta­
dos ou em disponibilidade, do mesmo 
cargo, ou em que se tenha êle trans­
formado, de modo a que seja mantida 
sempre, .entre ativos e inativos, J.gual.: 
dade de tratamento, inclusive quanto 
à. gratificação adicional, · · 
·Parágrafo único. o disposto nes­

te artigo será. aplicado com observân­
cia da regra do art. 178 quanto à 
proporcionalidade ao tempo de· "ser­
viço. 

Art. 180. O funcionário ocupante 
de cargo efetivo sob regime de remu­
neração (cotas e percentagens), quan­
do aposentado terá o provento .fixa.do 
na média da remuneração percebida 
nos últimos 12 (doze) mese&. 

Ar~. !85. A Jll'Oibiçilo do arllao 
anterior eetende·se à. acumulação· de 
cargos da Prefeitura com os da União 
dos Estados, dos Municfpios Entida: 
des Autárquicas e SOciedadeS d~ Eco­
nomia MiSta: 

Art. 186. O funcionário não po· 
d.oe:á exercer mais ~e urna !UD.ção gra­
tificada nem parttcipat de mais de 

.um órgão de deliberação coletiva. 
Art. 187. Salvo o caso de aposen: 

tado~ia por invalidez, é "permitido ao 
funcionário aposentado exercer cargo 
em comissão e participar de órgão 
de deliberação coletiva: desde que seja 
julgado apta em inspeção de sailde 
que precederá sua posse e resp~itado 
o disposto no artigo anterior. 

Art. 188. Não se oompreende na 
proibição de acumular, nem estão .su-· 
jeitas a qua~quer limites as per.~ep­
ções: . 

a) conjunta, de; pensões civis ou 
militares; 

b) de pensões com vencimentos 
remuneração ou salário· ' 

c) de pensões com 'proventos de 
disponibilidade, aposentadoria ou re­
forma; 

d) de proventos resultantes de 
cargos legalmente adumuláveis;, 

e) ... de proventos com venc1m~nto 
ou remuneração, também nos casos 
de cargos acumulá v eis. 

Art. 189. Verificada, em procc.s...~ 
administrativo, a acumulação i>Nibl­
da, e provada a bOa fé, o func~on-lrlo 
será. obrigado a oPtar por um U.os 
cargos. 
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· V -- Coagir ou aliciar subOrdina• 
d?B, com objetivo de natureza parti• 
daria; , 

VI I Participar da gerência ou ad.,. 
ministração de emprêsa industrial 011 
oomercial que seja ·contratante do 
serviços públicos; 

vn - Praticar a usura em qual~ 
quer de suas forhlas; 

VIII - Pleitear, como procu:ador 
ou intermedlário, junto à.s repürti..l. 
ções públicas; salvo quando se t;:atat 
de vencimentos e vantagens coni fun.:. 
--lamento legal relativos a parenteS 
ou afins até 2. 0 grau; 

IX ~ Receber propinas, comi.ssôe.s-, 
pxesentes e vantagens de qualquer 
espécie em razão da função ou· do 
cargo; ~ 

X - Cometer a peSsoa estranha à 
repartição, fora àos casos previsto~ 
em lei, o desempenho de encargo qué 
lhe competir ·ou a seus subordinados r 

XI -Ser diretor ou gerente de com­
panhia, sociedade ou firma comer'! 
cial, subvencionada pelo govêrno mu­
nicipal ou cujas atividades se re[a ... 
cionem com a natureza da função 
púhlíca exercida .. 

CAPíTULO IV 

DA RESpONSABILIDADE 
Art. 192. Pelo exercício irregular 

de suas atribuições, o funcionário res~ 
~')nde civil, penal e administrativa,. 
mente. 

Art. 193.. A responsabíi!dade civil 
decorre de procedimento dolosc ou 
culposo que importe em prejuízo d~~o 
Fazenda Municipal ou de tercerios. 

§ 1. o ·A indenização de pr~JuizÔ 
causado à Fazenda Municipal, no que 

§ 1.11 ACidente é o evento danoso 
que tiver como causa mediata ou ime­
diata o ~xercic1o das atribuiçães me.:. 

Parágrafo único. o fUllclonário 
aposentado qUe vier a exercer- cargo 
ou comissão terá âo retorná r à i na. .. 
tivídade, proventos iguais ao venci­
mento do cargo em comissão desde 
que o tenha exercido .por mais' de dez 
anos e jã. contar; no total, ma_is de 
trinta e cinco anos de serviço pú· 
blico. 

rentes ao c·argo. . 
§ 2.0 Equipara-se a acidente a agres- Art. 181. O funcionário que zon-

s~o so~rida e não provocada.pelo fun.:. tar 35 (trinta e cinco) anos de set· .. 
cxonár1o no exercício de suas atribui- viço .será aposentado: · 

Parágrafo único ... Provada a má­
f~. pe;derá. também o cargo que ex-er­
cia ha. ma1s, tempo e restituirá o que 
tiver nercebido indevidamente. 

CAPITULO li 

DOs DEVERES 

Art .. 190. São deveres do tuncio· 
ná.rio: 

. exceder dos limites da fiança, poaez"á 
ser liquidado mediante desconto em 
prestações mensais não exceden~s da. 
décima. parte do v~cimet].tõ ou remu­
neração, à falta ~ outros t;,ena que 
respondam pela indenização. 

§ 2. 0 Tratando-se de dano cau• 
sado a terceiros responderá. o fun­
cionário, perante' a· Fazenda Munici· 
pai em ação repr~iva propost!l aero 
pois de transitar em julgado a dec.são 
de última instância que houver con­
denado a Fazenda a indeni'l.ar o ter­
ceiro prejudicado. · 

ções · I - com provento correspondente 
§ s.o A prova do acidente será feita ao vencimento J 0 u remuneração da 

em prócess9 especial no prazo de oito classe imeciiatamente superior; 
dias, prorrogável quando as circuns- II _ com proventQ aumentado de 
tâhci.as o exigirem, sob pena de sus... 20 % quando ocupante da última elas-
pensao. . ~ se da respectiva carreira; 

§ 4.o Entende-se ·por doença pro- UI - oom a vantagem do tnc!so 
fi.!?s!onal a que decorerr das condições n, quando ocupante de cargo isolado 
do serv!ço ou de fatos nêle ocorridos, se tiver permanecido no mesmo du­
deven_do o laudo médico estabelec·~r .. rante trê6 anos. 
lhe ngoros_a caracterização. Parágrafo único. ~ vantagens 

§ 5.0 AI funcionário interino apli- dêste artigo são exteru;ivas aos tun­
car-.se-.á.o d1spooto neste artigo, quan- cionários aposentados a partir da vt­
do mvalidados nos têrmos dos itens gência da Leil Federal n.o 1.711, de, 
n e III. 28 de outubro de 1952, desde que te-

Art. 176, O funcionârio com 4Q nham na atividade completado o 
(quarenta~ ~u mais anos de .serviço tempo de serviço nêle exigido e con­
que, no último decênio da carreira siderando-se o benefício a partir da. 
tenha exercidO, de maneira relevan-' vigência da presente lei. 
te, oficialmente consignado, cargo iso- Art. 182. A apOsentadoria depen­
lado, ainda que interinamente, du- dente de inspeção médica só sera de-

. r~nte um ano ou mais, sem interrup- cretada depois de verificada a impos .. 
- cao, poderá aposentar-se com os ven- sibilidade de readaptação do fLL.'lcio-. 

cimentos désse cargo, com as altera- nário. . 
ções, proventos e vantagens pertinen- Art. 183. ~ automátiéa a ap(ISen-
tes -ao mesmo cargo, na data da apo· tadoria compulsória. 
sentado~·ia. · · Parágrafo único. o retardamento 

Att. 177. O funcjonárjo que conta!' do decreto que declarar a aposerJ.ta­
mai.s de 35 (trinta e cinco) anOs de I daria não impedirá. que o funcionãrlo 
serviço será aposentado: . se afaste do exercício no dia imecli'lto 

«) com· as vantagens da conH.3SãO ao em que atingir a idade limite. 
o~. função gratificada em cujo exer.. · 
CICIO se achar desde que o exet cicio TITULO IV 
abranja, sem interrupção 06 5 (Cl!lCO) 
anos anteriores; ' Do regime disciplinar 

CAPíTULO I 

DA ACUMULAÇÃO 

·I - Assiduidade; 
II - pOntualidade· 

III - Discrição; ' 
IV - Urbanidade; 
v. - Lealdade e r-espeito àS tn..o:tí .. 

tuições conBtitucionais e administra­
Uvas .a. que servir; 

VI ~ Observância daS normas le­
gais e regulamentares; 

VlJ - Obediência àS ordens suue .. 
riores, exceto quando manifestamellte 
ileg'ais; 

VIII - Levar ao conhecimento de 
autoridade s uperíor írreguiaridades 
de que tiver ciência. em razão do car­
go ou função; 

IX - Zelar pela economia e ron­
sena:ção do material que lhe fôr cGn .. 
fiado; . 

X - Providenciar pal'ft que este/·a 
sempre em ordem, no ~assentam~n o 
individual, sua declaração de fantilia • 
· XI - Atend-er prontamente: • 

a) às requi.siç.õões pàra a defesa 
da Fazenda Municipal; 

b) à expedição das certidões re­
queridas p~ra a defesa de direito. 

CAPíTULO lll 

DAS PROIBIÇÕES 
Art. 191. · A_o funcionário é proi­

bido: 
1 - Referir-se de modo deprecia­

tivo em informação, pancer ou des­
pacho as autoridades e atos da admi­
nistração pública, poctencto porém em 
trabalho assinado, criticá-los do pon· 
to de vista doutrinário ou ~da orsani-

b) com idênticas vantagens· õ.;:sde 
que_ o exercicio do cargo ou da fun .. 
ção_ .gratificada .compreende periodo 
d~ 10 (dez) anos, consecutivos ou não, 
n;tesf!l~ que, ao aposentar-se, o fun· 
c~op.ano já. esteja fora daquele exer .. 
CICIO. .,. , 

Art. 184. Ê vedada a acumulação zação do serviço; 

§. l.-0 1 No caso da letra b, quando 
nuu.s de um cargo ou função tenha 
sidO exercido, o funcionário será apo .. 
sentado com fts vantagens do maior 
padrão, desde que ao cargo Ou fU11ção 
cor.res}londa um exercicio mínimo de 
2 (dois) anos; fora dessa hipótese, 
atribuir-se-ão as vantagens do· cargo 
ou função d~ .remuneração imediata· 
mente iliferio" • 

de guaisguer cargos. II - Retirar sem prévia aukrdza-
Parágrafo ónico. será permitida a Ç'ão da autoridade cort~petente, --1ual· 

acumulação; q~~r documento ou obJeto da i'e~ar-
. tiçao· 

1·~ 'ne cargo de magistério, secun- nr' _ Prom'over mahifestação de 
dá.rio ou superior com o de Jujz; aprêço ou desaprêço e f?zer circular, 

n - oe dois cargos de magJ.Sth:-io ou S'4bscrever lista de donativo, LO 
ou de um dêste com outro técnico ou recinto de repartição; 
cientifi'co, oontanto que em qualquer IV - valer-se do cargo para J.OVr:lr 
dos :casos haja correlação. d-e mat{;tia proveito pessoal em detrimemv ·' da 
e com~atióilldade de horário dignidade da .função· 

Art. 194. A responsabilidade pe­
nal abrange os crimes e contr.;ven­
ções imputados ao funcionário nessa 
qualidade. , 

Art. 195. A respoo.sab-ilidade .ad-. 
ministrativa resulta de atos ou omis:. 
sões praticados no desempenh... do 
cargo ou função. , 

Art. 196. As ,cominaç.õ~ civLS pe! 
nais e disciplinares, pocterao acu~u· 
lar-se .. sendo umas e outras indr:pen• 
dentes entre si, bem assim as in.o;,tãv~ 
ci_as civil, penal e administrativa 

CAPiTULO V 

Das penalidades 

Art. 197. São penas disciP.linares1 

I - Advertência; 
li - ReprePnsão; 
III - Suspensão; 
IV - Multa; 
V - Destituição de função; 
i\TI -:.. Dt:miS~ãCI; 
Vn - Cassação de aposent$dori:J. 

ou disponi)J!lidade. 

Art. 198... Na aplic:açã.o das ~enaa 
disciplinares serão consideradas a na-. 
tureza e a gravidade da infração e 
os danos que dela provierem para o 
serviço público. 

Art. 199. Será punido o funcioná· .. 
rio que sem justa causa düxar de 
se s~t'?_meter a iru:;peçiio médic:l, de­
termmada por autoridade comp~~ten te. 

Art. 200, A pena de repreensão 
será aplicada, pm: e.scrito; ncs casos 
de. desobediência ou falta de cum.~ 
pnmento dos dever-es. 

Art ·~ 2()!. A p~na de suspcnsr.O. 
u~ nao e:xced~l.'á de 90 tnJVe~\t'.ü 
dtas, será aplicada em caso de·-.falta 
grave ou de I'eincidênclr 
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.Parágrafo único. Quando houver ·I 2.0 ·A -cassação da aposen.tadoria 
conveniência .para o serviço, a. pena ou. dl.8ponibilidade será Procoosada ·na 
de suspensão _poderá. ser convertida forma do disposto no Capitulo I do 
em multa, na. baSe de 50% (cinqíien- Título V. 
ta por cento) por dia de vencimento . . .. 
ou remuneração, obrigado neste ca.so Art. 209. Prescrevera: 
o funcionário ·a permanec.er em- ser- I - Em dois anos, a falta sujeit.a 
viço. ' às penflS de repreensão, rilui ta ou 

Art. 202. A destituição de 1'unção suspensão; ' · 
terá por fundamento a falta de exa- n - Em quatro anos, a falta su; 
ção no cumprimento do dever. ' jeita: 

Art. 21)3. A pena de demissão será. à pena de demiSsão,· 
aplicada no.s casos de: a) 

I _! Crime contra a administra- b) à cassação da aposentadoria ou 
ção pública; · di.sponibi.lidade. 
li - Abandono do cargo; 
III - Incontinência pública e es­

candalosa, vício de jogos proibidos 
e embiaguês habitual~ 

rv - Insubordinação grave ·em ser-
viço; 

V - Ofensa fi.sica, em serviçO- con­
tra funcionário ou particular, sa~vo 
em legítima defesa; \ 

VI .- Aplicação irregp.le.r dos di-
111\e~ros PübUcos; · 

VII - Revelação de- segrêdo que o 
funcionário c<>nheça em nzão do 
çargo; . . 

VIII - Lesão ·ao$ cofres públicos 
e delapidação do, patrimõnlo muni~i­
pal; 

IX - Corrupção passiv!L nos tér­
mos da lei penai; 

X. - Transgres.:ão dos ítens IV a 
XI do art. 191. 

§ 1.° Considera-la abandono do 
cargo a ausência ao . serviço, sem 
justa causa, por mais de 30 (trin~ 
ta) dias ·consecutivos. 

§ 2.0 Será ainda demitido o fun­
cioriário que, durante o periodo de 
12 (dozeJ meses, faltar ào serviço 
60 <se.5..':>e1lta) . dias· interpoladamente, 
e em c a usa justificada. 

Art. 204. o ato de demisSão men­
cionará sempre a causa da pena­
lidade. 

Art. 205. Atenta à. gra-vidade da 
falta, a demi&ão poderá ser apli­
cada com a 'nota "a bem do serviço 
público", á qual constará sempre dos 
atos· de dem1s~ão fundada nos itens I, 
VI VII, VIII e IX do art." 203. 

.Art. 206. São· compete:o.t...s para 
apUcação das penalidades distipli­
nares: 

I - o Pr.efcito, nOs casos de demis­
são, cassação de aposentadoria ou 
Q.ispombi1i.dade; 
ll - Os Secretários Gerllis, e de­

mais ch€les d.e órgãos diretamente 
suhordinado.s ao Preteito, no. caso de 
6Uspensão por mais de 30 <trinta) 
día.s; 

III - Os Diretores de Departamen­
to no caso de .suspe.n.são até_30 (trin--
ta\ dias; · · 

IV - Os Chefes· de repartição ou 
~;erviço €m gerai, no caso de adver­
téncia, repreemão e suspensão até 
15 (quinze) dias. 

Parágrafo ún.co. A. pena de· deS­
titUição de função t.:aberá à aut,o­
ridade que houver feito a. designação 
dO funcionário. 

Art. 2ú7. Além da pena judicial 
que coub::r, serão considerados como 
de suspensão, os dias em que ,o fun­
cionário 4eixar d-e atender, à convo­
cação do JúJ.'l, sem motivo ju.stifi­
caao. 

Art. 208. Será cassada a llPOsenta­
dorla ou d.sponibihdade, se ficar pro­
vado, em procesw, que o· aposentado 
ou disponivel: 

I - Praticou falta grav-e no cargo 
ou função, quando ainda elll exerci~ 
cio, e suscetível, ness-e caso, de de­
terminar demissão; 
II - Aceitou, ilegalmente, c·argo ou 

funºão pública, provada a má-fé; 
III - Perdeu a nacionalidade bra-

B.ilelra; · 
IV - Praticou usura em qualquer 

de suas forlllas. 

Parágrafo único. A falta também 
previ.sta como crime, na .Jei · pena-l, 
prescreverá juntamente com êste. 

Da Prisão Administrativt. 

Art. 210. Cabe ao Prefeito 'orde~ 
nar rundamentaciamente e por escri· 
to a prisão administrativa dos res· 
ponsá v eis por dinheiros e valores per· 
tencentês , à Fazenda Munícipal ·ou 
que se acharem Sob a guarda d€sta, 
no caso de alcance ou omiSSão em 
efetuar as entradas nos devidos· pra­
zos. 

§ t.o O Prefeito comunic:ná ime­
diatàmente o fato à atuoridade ju­
diciáriã. competente, ~ providencia­
rá no sentido de ser realizado, com 
úrgência, o processo de tomada de 
contas. 

§ 2.0 A prisão administrativa não 
excederá de 90 (n<JVenta) · dias-. -

CAPíTULO VII 

Da .Suspensão Preventím. 
Art.· 211. A suspensão· preventiva 

até 30 (trinta) · dias _será ordenada 
pelo Diretor da repartição, desde que 
o afastamento do funcionário seja 
necessárió; pan que êste não ven11a 
a influir na apuraç-ão da .lalta impu·· 
tada. · 

Parágrafo único. , A .SuSpensão de 
que trata êste artigo poderá ser es­
tendida até 90 <noventa) dias -pelos 
Secretários Gerais e pelos dema"is 
chefes de órgãos diretamente subor­
dinados ao Prefeito, findo o qual 
cessarão os respectivos efeitos ·ainda 
que o processo não_ esteja concluído. 

Art. 212. O funcionário terá. di­
reito: · 

I - À contagem do tempo de ser­
viço relativo ao período em que te­
nha estado preso ou suspe:nso, · quan­
do do proce.::so não houver resul­
tado pena disciplinar ou esta se li­
mitar a repreensão; 

11 - A contagEm do período de 
afastamerito que exceder do prazo de 
3U.SnE'nsão disdplinar aplicada; 

III - À contagem do período de 
prisão administrativa ou suspensão 
preventiira e ao pagamento do ven­
cimento ou remuneração e de tõdas 
as vantagen.c; do exercício, desde que 
reconhecida a sua incência. 

TITULO V 

Do Processo Administrativo e a 

sua Revisão 

·'cAP!TLUO I 

Do Processo 

Art. 213. A autoridade que tiver 
c~ência.· de, qualquer irregularidade 
no serviço público, é obrigada a pro~ 
mover-lhe a apuração imediata, por 
meios sumários ou mediante proces­
SO adminiStrativo, a~segurando-se ao 
acusado ampla defesá. 

Parágrafo único. o processo pre .. 

· Art. 214. A. de\erminaç«<> de aber­
tura de processo ... admini&trativo ~é 
~-e QOmpe.~ncia. exclUBtva. do Prefeito. 

Al:t. '.2.1G. · ~()mov6-ã. · o J)TCcessc 
uma comissão designada pélo· Prefeito 
e COJll9osta de trêJ: !uncionãrlos óu 
extranumerários. 

. \.. - ~-
' Art. 222. Tratando-se de crlme, ~ 
Prefeito providenciará a 1nstalaçA·J· do 
Inquérito pollc!al. 

Art. 223. O Pre!•ito determluarê, 
no prazo de 20 (vinte) dias. de teC•• 
bldo o processo, as sanções e pNVi"! 
dências . que caibam às autortdad~ 
subordinadas. 

f 1.0 Aô dé.slgnar a: comi"ssâo, a Art. 224, Em qualquer fase do-pro­
autoridade indicará dentre seus ce.sso será permitida a intervenção d"8 
seus membros o respectivo presidente. defensor, constituido pelo -indici~.do. 

§ 2.o o presidente da comissão de- Ãrt. 225. O funcionário só pod.erâ 
signarã o funcionário ou extranu- ser exonerado a pedido ~~ós a con~ 
metá.rio q_ue deva se-rvi:r u~ ~ntá.- . clusio do processo adnumstrativo. a 
rio, ouvida a autoridade a que &te que !es~nde~. desde que reconhec,da. 
estiver subordinado sua mocencia.· 

· Art. 226. Quando se tratar de aban .. 
Art. ~16. A Comissão sempre que dono de' cargo ou fimção, a comissã-o 

necessário dedicará todo o tempo aos de processo iniciará seus traha.lhos, 
trabalhos do processo, ficando seus fazendo publicar editais de chamad~ 
membros, e Secretário, -em tais casos ·durante 11) (dez) dias. 
dispensados do serviço na repartição, CAPlTULO tJ 
dW'ante o curso das dUigências, e eJa- · 
bor·ação do r ela: tório. Da .RetJisão 

Parágrafo únic"o. O. processo deve- 4rt. 227. A qualquer tempo po .. 
iã se;- concluído· no prs.zo de 60 (.ses~ derá ser requerida a rêvisão 'do pro­
senta) dias, a. ~::1tar da publicação, cesso administrativo de que result.011 
no órgão oficial, da portaria que de- pena. disciplinar, quando se aduze:n~ 
.slgr~ou a comissão prorrogáveis por fatos'Ol;l Circunstâncias suscetíveis df 
mais 30 ((tr(Hnt(a() (dias, pela au-' justificar a inocê~cia do requerente, 
~or~&de 9-ue determinado tlvtr, a Parágrafo único. Tratando-se d! 
ms~auraçao do p1ocesso, nos casos de funcionário falecido ou desaparecido 
fôrça maior. a revisão poderá. ser· requerida pa" 
. ~~'t. :217 .~ A comissão de prÕ~-a~O. qualquer das pessoas constantes d.l 
uuc!ado:: os seus trabalhos, proce'ierá assentamento individual ou por quen 
a tódas as diligências convenicr.t~s. de direito. 
reccn endo, quando :r..ecesálio, a peri.. · -
tos tJU técnicos. · Art. 228. Correrá a revisão en 

Art. a.1s. Ultimada a instrução, f-e .. apenso ao processo originário. 
feita dentro de 3 (três) dias, a cita~ Parágrafo único. Não constit~ 
ção do indiciado, -para,- no· prazo de fundamento para. a revisão a simplet 
lO (dez) dias, apresentar defesa, 1 sen- alegação de injustiça na- penalidadt 
do-lhe. facultada vista do processo imposta. 
durante todo .êsse prazo na n•.par- Art: 229. o requerimento, devida· 
tição. · · mente instrtúdo, será enca.minhadG 

.§ 1.0 Havendo dois ou mais .lndi- ao Prefeito, que decidirá sôtire o pe• 
ciados, o J?razo. será comum. e de 20 dido. · 
(vinte) dias. · Parágrafo único. Deferida a revi· 

§ · 2.0 Achando-se 0 indiciado em são, .o Prefeito designará ~onll;Ssãa 
lugar incerto, s,erá. citado por edi~al, :-const1tu~da ó.e t-:r:~ 1uncionános está.· 
publicado no órgão oficial, durante 15 veis, de ca.tegona, ~empre que :pos· 
(quinze) dias. · sive!, igual ou superior à do servidO! 

pumdo, que se encaregarS. do compe· 
tente processo, a ser realizado na 
forma !?revista no capitulo anterior, 

§ ·3.0 O· prazo de· defesa poderá.· ser 
prorrogado pelo dôbro, para diligên­
cias reputadas ímprescindJveis. 

Art. 219 .. No caso de revelia, será 
designado "ex-offlcio" pelo Pre.:i den· 
te da comissão, um funcionário, da 
mesma classe e categoria pat·a se in­
cumbir da defesa do indiciado rf'vel. 

Art. 220. concluida a defesa, a co­
.m~.ssão elaborará o competente ·rel.l­
tólio e apresenta-lo-á com as d~mais 
pe~·as do procec;s'J, ao Prefeito, a cuja 
dlsposição fica"ll, pelo prazo de 15 
:quinze) dias, para qualquer escla::e­
cintento. 

Art. 230. Na inicial o requerentt 
pedirá dia e hora para inquiriçãCI 
das testemunhas que arrolar. 

§ 101 Será consldérada informante 
a testemunha que, residindo fora da 
sêde · onde funciona a comissão pres- • 
tar depoimentos por escrito. · 

§ 2' Concluido o encargo da co .. 
missão, em prazo não excedente de 
60 (sessenta) dias, será o proceSEO. 
com o respectivo retatótio, encami­
nhadQ, para julgaJ)lento, ao Prefeito. 

, § _ 3" O prazo pa.ra julgamento será. 
Paragrafo único. No relatór:o, a de 30 (trinta)· dias. podendo, ant" 

comissão apreciará .as pfovas dos .a.u- a autoridade determinar diligência. 
tos e as razões da defesa e conc 1W.rá concluídas as quais se renm~ará ., 
pelo inocência ou respOilsabilidade rto prazo •.. 
acusàdo, in?icando, nesta última .hi...: 
pótese .a disposiçã-o legal· tra:.1sgre- ·Art. 231. ·Julgada procedente a re­
dida. · visão, será tornada sem efeito a pe.., 

· Art. 221. lf,ecebido o processo· !)elo 
Prefeito,. êste· decidirá, no prazo de 
20 (Vinte) dias, homologando ou não 
as conclusões da {omissão, que ficará 
dissolvida, e determinando as tlompe­
tentes providências. 

§ 1.° Caso não concorde o Pr~frütc.. 
com as conclusões do processo, pode­
rá nomear comissão reviSOra, que se­
rá constituída e funcionará nas con­
dições previstas neste capitulo. 

§ 2.0 Se o processo· ·não tiver deci­
são final, no· prazo dêSte artigo, o 
indiciado r~assumirã. aul;.QmáticamuJJ­
te o exercfClo do cargo o'IJ ftinçã.o ca­
so se encontre suspenso, aguardundo 
o despachg que vier a ser proferido. 

nalidade. imposta,· restabelecendo-se 
todos os direitos por ela atingidos. 

TITULO VI 

tAPíTW.o ÚNICO 

T. ·posições Gerais 

Art. 232. O dia 28 de outubro será 
consagrado ao Servidor Público do 
Dis-trito Fe-deral. 

Art. 233. Consideram-se perten­
centes à famflia do funcionário, além 
do cônjuge e filhos, quaisquer pes­
soas que vivam a suas expensas e 
constem de seu assentamento indi- ""' 
vidual. 

~ lY · Serê: igualmente c9.S.Sada a 
di.sponibil;dade ao funcionário que 
não assumir, no pmzo legal, o exer­
cicb do cs.rnn ou função em que 
fôr aproveitadoa 

cederá à aplicação das penas de su.s- . I 3.0 No caso de alcance ou n•al­
pensão por mais de 30. <trinta)_ dia.s, \'ers~ção de" dinheiros públicos apura­
destituição de função, demissãQ e do em inquérito, o a:rastaínent.o se 
cassação de aposentadoria e dispo- prolong11-rá até a decisão final do r.ir.J-

Art. 234. 1!: assegurada à família 
do funcionário falecido em conse­
ciüência de acidente, no desempenho 
de suas funções, pensão equivaJente 
áo vencimento ou remuneração que 
nercebía por ocasião --do óbito. nibilldade. - cesso administrativo. · 

' 



-' J!f!:tl;'f..i4&i ..,...._ H = '·' 
i;, Art. 235. Os prazos previstos nes-
1-f>_ Estatuto serão contados por dias 
~rr).dO!Jo 

~
arágrafo único. Não se compu­
á no pratO o dia inicial. prorro­

ndo-se o vencimento que incidir 
domingo ou· feriado, para o pri­

iro día útil seguinte. 
'r Art. 236. Poderá ser estabelecido 
ó regime do tempo integral para os 
.cargos ou funçÕes indica<l:as em lei. 

Ungulr.do,se a·.üc1T_:üicamente, as 'V a-~ prestado pelo servidor em qualquer re­
gas . c::rr::~:;:.!1dcn~::s às Classes ín!c- -pa~içti.o púbHca, seja qusl fôJ.: a na­
riores. tt:reza da verba ou a .forma.. de pag:l-

Art. 248. As vagas dos cargos de 1niento até a data dap romulgação 
classe inicial das carreiras conside- desta lei. 

Art. 260. o período C: e dOis anos 
de provlmento interino, esta-l>ele<;lQO 
no art. 12, § 1. 0 contar-se-á _da :lata 
em que esta lei entrar em v1gor. 

radas principais, nos caSQ.s cte no­
mea.ção, serão providas da seguinte 
forma: metade por ocupante-s das clas­
ses finais das carreiras auxiliares, obe­
decendo-se ao critérlo ele antiguidade 
de classe e ao de merecimento, ~ltel·­
nadamente, e metade por candidatos 
habilitados em concurso. 

· Art. 237. O funcionário efetivo, Art. 249. o Prefeito dete.rminará 
'-vestido em cargo de provimento - d' · · d 1 1 

Art. 261. São considerados estáveis 
os servidores da Prefeitura que, int.e­
granào Fôrças Armadas, duranw o 
último conflito mundial, participaram 
de operaç~es ativas de g·11erra ou de 
atividades de comboio e patrulhame•l~ 
to. 

l'~m' comissão quando dêste afastado quando nao lScnmma o em e ou 
. 1 . regulamento: 

epois de 10 (dez) anos de ~Y.erc c1o I _ para a repartição, o pc1iodo 
ininterruplio ou quinze anos interpo- de trabalho diário; · 
lados fica com direita de continuar li ,_ Para cada cargo, 0 nUmero 
à perceber o vencimento correspon- de horas diárla.s: de trabalho: 
~en~e _ao cargo de provimento em. lll ~ Quais os funcionários c;.ue. 
()O~~~~~~~fo único. Quando vários em virtude das atribuições que desem­
ns cargos ocupados, será considerado penham, não estão obrigados n ponto. 

parágrafo único.- O d:Spos-t~ ~este 
artigo não _se a~llca ao funcwnano: 

r - que exercer, 
c:irgo vitalícío como 
na Constituição; 

i.nterinamtnte, 
tal considt:rado 

v Art. 250. Nos dias úteis, só por de-
para a concessão da vantagem: termina ... ão do Prefeito poderão dei- II - qu~ e:x.ercer. cargo isola.do, de 

I - O cargO ocupado por mais " _tempo: xar de funcionar as re-partições pú- provimento em com1.ssão; 
II - O c~.rgo de maior vencimen- 'ollcas ou ser suspenso 0 expediente. III _ que exercer, interiname-nte, 

lo C O a P rm.nênc·a st t nha Art. 25-1. A nomeação para cargo d m '"tLtUl"a' 0 ' a.s J 1 ne e e de provimen,..- em comissão, excetua- cargo 150la 0 e SUU4 " ; Sido igual ou superior a 5 (cinco) w 
:P,nos. dos os de imediata .confianç_a do P_re_- IV _ que exercer, interihamente, 

Art. 238. 11: vedado ao funcionário feito e dos secretários Gerats, reca1ra, cargo de carreira.. 
SerVl., sob a di·r ção · ct· t d sempre, em funcionários da prefeitura. . , , ,._ 

e Ime la a 0 de cJ•sse fL'n•l de can-eira ou comj Art. 262. Os ca.n~tda.os t'. .co:tc,.u-(:Onjuge OU parente até segundo " a JJ.l q lUC'l pc 
lirau, salvõ em função. de confiança mais de cinco anos de serviço, lo- sos para c~rgo pu I~. u.e.. ~ .. i: 
3u livre escolha, não podendo, neste tados, preferentemente, no órgãO a rados à FOl'ça Expe~1~1onana BH\"'~ 
r,..as0, exceder de doís (2J 0 seu nú- que con·esponder o cargo, lein~o, atuaram na Italla; cu quebse.~ 
'li ~ · • viram em patrulhamento e com UlOS tnero. . _ Art. 252. Poderao ser admittdos t rro preferência pa:·<~. a 

Art. 239. Função de jornalista pro· co.mo extranu.me.rários noo ~e1:viços pü~ de g~er:a, e~ a igualda-de de oo.n .. ll· 
fissional não é incompatível com a do bltcos municipais compatzvets, me- ~~omeaçc:o. 
~ervidor p:tblico, desde. que êste não diante eXame médico para aferição de çoes. 
f;JXerça aquela atividade na reparti- saúde e aptidões profissionais, os ce- Art. 263. Os funcionários não Ul· 
Cão onde trabalha. gos e ambliopes, bem como surdos plomados que permanecerem ocup'ln~ 

Art. 240. Sã.o isentos de quaisquer e mudos, especificadas em regula· do cargoS de carreira técnica para os 
selos os requerimentos, certidões e mento ~s funções, em número e 1~a- <;.Uais se exigem diplomas, ap~sa~· cta.s 
outros documentos que se relacionem tureza, em que se poderá dar adm1.s~ lei'> de regulam-entação profl.'i!SlOnal, 
com a vida funcional do servidor, .5ãO. em virtude de atos do Prefeito que 
ativo ou inativo. :Art. 253. Exclui-se a cegueira, da os amparara me ue, com exercício por 

Art. 241. Por motivo de convicção relaç.ão constante do art .104, p~ra mais de vinte ano.s, tenham demons, 
fiiosQfica, religiosa ou política. ne- 0 cego admitido por fôrça do a~·tlgo .tra<i-o aptidões para os ll?-esmo~. ~.ar~ 
~hum servidor poderá ser privado de anterior. . . . . gos e dedicação ao. serv1ço puo1:C?, 
qualquer de seus direitos nem sofrer Art. 254. os aumen~s perwdrc~ sem notas ue os ctesa!Jonem, contl· 
alteração em sua atividade funcionai. de v~n.cill!ento estabeleCJdos em· lels uuarão na.s carreiras em que~ se 

Art. 242, lt vedado exigir atestado espec1a~ sao semp:e calculado.:; s~b~e flcham com á"ireito à promoçao e 
C.e ideologia como condição pars 0 vencimento báslCo; têm o carat~r aposen'taüoria nos têrmos Qaleg!S!&~ 
posse ou exercício de cargo ou fun- ct·e promoção, inc9rporando-se,. -po:s, ção vi.,.ente. 
tão Pública. · para todos os ~fe1tos, ao mesmo ve~n- " 

Parágrafo únioo. Seiá responsa"bili- cimento básico, e sôbre o total serao, Parâl!Iafo único. O func~onário ue 
2Rda adril.ínistrativamente e criminai- sempre, calculadas, de per si, as per- não p00suir diploma. ex~gid-o em 1~t 
mente a autoridade que infrjngü· o ccntagens das gratificações po rtem- para o exercício da proflssáo próprm 
disposto neste. artigo. por de serviço, ou outras, porventura dl. carreira ou cargo que "ocupe, t.erá 

Art. 243. 0 funcionário candidato atribuídas ao fUncionário. pn0l'1t,:tde pare transferenc1a pr~ra 
Art. 255. Não será paga ao !uncio- cargo da me3U1a class.e.de ~utra. C'\1-a. cargo el~tivo desde que exerça en- t · · s '"Xl · nátio, em cada cargo, concorreu e- 1 reira vara CUJO exerCiclo nao e .:" ~ 

cargo de chefra, direção. f.'scalizaçãc mente, mai de uma modalidade dei g1J diploma. 
ou arrecadação, será afasta·do, ·sem aumento periódico de vencimento nen.1 . 
vencimentos. ·a partir da data e·m 8ú 
Que fõr feita sua inscriçãq perante em dupJt~:dade, cada uma das grat1~ Art. 264. O disposto no:s artlgo.;_ , 

ncações previstas no art. 142. item v e 260 St?l1á exten.slVo aos fun., 
. a Justiça Eleitoral, até o dia seguinte Art. 256. A Prefeitura não admi~ cjonáriÓs. aTh'"lo:entados a partir da 'li· ao pleito. · ~-"'~ 7 tirá pessoal a seu serviço senão <'.omo gência da Lei Federal n.o> 1. 11, d~ 

Art. 244. ·O regime dêste ~tat1lto fu'ncioná"rio ou extranumerário, ressal~ 2fl de outubro de 1952, revend'o-se rM 
~ extensivo. no que lhes fôr r~plicán:l, ,•ado o disposto nas alinea.s a e b doj' respectivos h.fOventos de aposentado· aos funcionários: · - v 

_ do Tribunal de Contas do m.s~ ltem X do artigo 142.- · ria. em fun(,:ão de tempo de serv1çr. 
trito ·Federal, das autarauias .subor- Parâgrafo único. Só poderá haver que fõr apurado. . 
dinadas à Prefeitura e dO Banco da admissão de extranumêrário para fun-
prefeitura. 1 , ção de natureza re~onhecidamente Art. 265. o· período de fêrlas nilo 

trans~tór:a, na modali~a~e ~ de con~ gozado, até a vigência do necref-?~le1 
trataao quando as atrtbUiçoes for~m n.o 3.770 de 28 ed outub-ro de .94~. 
técnico-cientWcas e como to.refeuo ~erã contádo em dóbro exclusivamen­
.oara ativldadM de nat.urez.a St1br.l- t,~ para efeito de 1 aposentadoria. 
terna e braçal. vedada, taxativamente, 

Art. 245. Aplicam-se ao extranu­
merário. no que couber. a.s disp-osições 
do presente caoítulo e do s~g·uinte, 
bem como as demais dêste Estatuto, 
pertinentes a: 

I - Fiança e- exercício. tempo de 
serviço, rroosentadoria e férias: 

n - "'Licença, excetu.<tda.~; ['- nre­
vistas nos itens V, VI e VII LJ a1·· 
tigo 88; · · 

ITI - Vantagens espec'ficadn_s 
art. J1R e no cn.pitulo VII r''l 
tulo III; 

a admissão de extranumerário ~ara, Art. 2ê6. computar-se-á, para to· 
funções. correspondentes ou . eqmva- l do!'; os efeitos, o tempo de serviço 
lentes àS dos cargos e carretras dos I prestado à União pelos .servidores que 
funcionários rle Quadr? ':'erm~nente, t dela. vierem para. a Preentura em 
ainda que de denommaça-o rhversa.! virtude de lei, por fõrça· da trahsfe-

no Art. 2'57. O eventual exercic:o de rér..cia do respe<:tivo serviço para a 
ti- atribuições assemelhada~ pe!? extr~.; municipalidade. 

numerário e pelo funcwnár1o nao 
poderá servir de base para qualquer Art. 267. :Para efeito do cálcul J da 

IV - Deveres, proibições, rc.sponsa 4 l'eivindicaç?..o por parte daquele. gratificação prevista no at"t. 143 c do 
billdade e penalidades. nrsPosrçõES TRANSITóRIAs limite ~sta-belcc~do no ~ s. o do mes-

Art. 246. Os extranumerários men- , 

1 

mo artigo sera levado e-.n conta. o 
salistas da P.D.F. e das autarquias Art. 25&. o Poder Executivo, deu- o.diocional' fix·o concedido n"Ia Lei 
que contem ou venhan\ a contar mals tr'J d-!1 pra,za cte 12 (d-oze) mest>.s 

1 

n. 0 858, de 24 cte agõ...o/.:o d.J-1956. 
de 5 (cinco} anos de serviço público. promoverá as medidas_ ~p_arD: a ex~~ 
inintcrrtlpto.s ou não, serão eq_uip,n·s.- cução do plan-o de asst:;,.tenc_ta. refer,~ Art. 268. f!!ste Estatuto entrarã em 
dos aos funcionários eret1vos para to- do nesta ·lei, in.cluindo o lr~ute mí-

1 

víg•>t na data de sua publicação. 
dos os efeitos. nimo de 4;'i% (qusrenta e cmco p~r 

Art. 241. No caso de ex'stirem c ar- cento) do vencimento, remune:·aç:l<J /'; rt. 2S9. Revogam-se M díspo::.i~ 
go.$ de cnreira nos. quadres em ex.,. ou provento do funeion~:·io, co:no çC·!; em co!ltrária. 
Unção. será respeitadn o direito de ba:c da\ p'=':U:ão à sua )~mnlta. I 
promocil<J ou acesso às va.~as veri- A Com.isslo de Con.stltui('::io e 
flcadas nas classes ou padrõf'~ supe~ Art. 259. Set·á computado. para 
riores, na f-orma dêste Estatuto, exl todos os efeitoa; o tempo de .sarv•ço · Justiçl. 

SAO LIDO.S E VAO A H.I?F!I:.na, 
OS SEGUINTES .PARECERES .; 

Par"-ceres ·.ns. 1. 245, I. 246 
e 1.247, de 1956 · 

N .0 1.245 de 1956 

Da Comissão de constituiçüo ~ 
Justiça - sôbre o Projeto de Let 
do Se1lado n. 18-55, que concede 
perm!BSão as organizações sindi .. 
cais patronais pam jazerem part.e. 
como 1T.~mbros, da Seção Brasilêi­
ra do Conselllt"J Jnteramericano 
de Comércio e Produçãd. 

Relator; Sr. Louriv~J Fonte.J. 
De autoria do Senador Kerg:in<J_ld<t 

C:walcanti, o Projeto de Lei do Sena­
do n. 18~55, concede permissão as· or• 
ganiZ!lções sindicais patronais para 
fazerem parte, como membros, da. se .. 
~-ão Brasileiro do Conselho Int-.erarne .. 
t'ícano de .Comércio e Produç.1,f). 

2. O objet-o da presente proposição 
.sôbr-e cujo mérit.n d'2V(>.:'ã-o ooinar rui 
Comissõe.., de Leg-ísla~:ã:J Socbl e ll'e 
nelnções Exteriores, estari:~: pE"rft.:ib­
mente att>ndido. não fõra o di~;-~;.osto 
ho artigo 565, do Decret-o-lei número 
5. 452", de 1 de maio de 1943 (Consofi ... 
da cão das Leis do Traba1hn. ·ao disnor · 
com a . nova rqdação dada pelo ne .. 
creto-le1 n. 9.502, de 23 d:e julho de 
1946; 

"Art. 565. As entldadeo: sindi .. 
cais reconhecidas nos têrmo.s d-:s ... 
ta le1 não ooderã 1 filiar-!'>e ou 
manter relacões em Ot'ganiza'!ões 
it?-ternac!onai;;:. ~alvo licenca pré~ 
vm do Con~resso Nacional". 

3. Do ponto de , vista juríct.co e 
constitucional, não há por que n~gar 
aprovação .ao Projeto. , 

E' o parecer. 
Sala das Comisões em G de setem­

bro de 1955. - r:unha Melo, Pte.siden­
te ~ Lourival Fontes. Relator - Da­
niel Krieqer - Altílio VivacquJt -
C:ilbfrto ~wan'nlw - Benedito VaUa· 
dares. 

N. n 1.246, (:.'e 1956 

Da Comissão de Leqisla.ção So­
cial. sôbre o Projeto de Le_i do 
senado n.o .18 de 1955. 

Rel::ttor: Sr. Filinto MuHer. 

I - O nobre senador Kerglnaldo 
Cavalcanti apre~entou à considern<;:iD 
d-e Senado o Projeto de Lei que tomou 
o .n.' 0 18, d~ 1955; cu.io objetit'(l f> pec ... 
mttJr que a~r organizações s:"1.rato; 
Pati_onais sejA. facultado inte?.rr<. :f'm 
a Seção B:·oPileirR rh Con.sei!1J I~1·;~ 
rame1·icano de Cmn/;>r{':-o e Pl·oC~ 1 qli'J. 

I! Jutificou r-nwlamen~e ·o seu PrJ• 
jeto o eminente rep:·eser:t'l.:ilte do R,ia 
Grande· do Norte ::tCC'"~ando · entr8 
outros rtspectDs, que "o Conselho lnt.e­
ramericano tem status consultivo jun­
to à ONU, à OEA e 'à. OIT" e, que "a 
orientação do Conselho Interameri .. 
cano do Comércio e Produção... é a. 
~e e8tintular e o comércio dos paises 
no Hemisfério". Finaliza informando 
QUe "suas recomendações e os ~núme­
ros trabalhos. estudos e publicaçõe5 
GUe edita, indicam e comprovam cla­
ra~~nte seu espirito e propósito coRs­
trutlvos e seu caráter n.itid'amenw 
conservador". 

III Chamada a oPinar sôbre a inf ... 
ciativa, a douta Comissão de Consti ... 
tuíção e Justiça, através ç10 pareoet" 
d-o A n?bte .senador ;..ouriva.l Fontes, 
unammement.e aprovado. opinf)tt pela. 
sua aprovação sob o ponto de vista 
iuridico e constitucionaL · 

IV Na l{'gis1ação sindical bt-aslieira 
sctnnre foi normn a proibição expres .. 
~9. de manterem os sindicatos ligações 
m~~r~nacionais. Essa proibição visa, 
f'\'Jd~'>nte.mente ~ impedir QUe interes­
ses d" nrâ'~m polit.i"(l ele outrn.s nações 
pudessem vir a influir nas nos~as or-

l!anizaçõc:s sindicais. tendo-se em. ti~te 

., 



' 
}"'. .. -' 
jOJARIO DO .CONORESSO NACIONAIC 

·. ta, sobretudo .a influência eXel'cid.a 
por elas no nosso meio socia.I e nota­
damente a circunstância de exerl!erem 

std.ente -· J"ilinto MulJer Relator 
Othon Mader - Ruu Carneiro 
Cuíado de Castro. 

· ! Elas delegaçõe.s do poàer público. A 
' tnissão do sindicato, no espirito da .N.o. ~.247, DE 1956 

r•os.sa legislação, sempre foi estrita- Da Comissão de .Relações Exte~ 
mente e rigorosamente nacional. riores - s6Qre o Projeto de Lei 

Assim sendo, não seriam de se ad- do Sen_9-do n.0 1<3 de 1955. 
hlltir ligações internacionais po.ssíveis Relator: Sr. Gaspar Veloso 
muitas vezes de ciar cÕnflitru; com Relatando 0 presente projeto o 
aquêles interê.s.ses nacionais confiados nobre 6enador Gili:;,erto Marir.ho 
ao zêlo dos sindicatos e nem seria ad- apresentou 0 seguinte parecer que 
missivel pudessem êstes vir a sofrer não foi votado por motivo de sua 
inlluências de doutrinas polítictis in- viagem: 
filtradas' através de ligaçõu inten1a- "0 presente projeto objetiva pel'l1:11-
donais. tir às organizações sindicais patro-

Mantendo essa orientação tradicio- nais a faculdade de fazerem parte, 
Dal, a Consolidação da.s Leis à'O Tra- como membros, da 'Seção Brasileira 

· ballw, no seu artigo 565 estabeleceu: do Conselho Interarnericano de Co-
" Art. 565 :_ As entidades sin- mércio e Produção. . 

_ !!leais .. ." _não pod_em Jazer parte Com a finalidade de impedir que 
de organ1zaçóes mtern.aciona.is". interêsse de ·ardem política de (JUtras 

_ Y - A mudança do panorama pO- nações pudessem influir nas !~ossas 
btlco mundial ocorrido entJe 1940 e organizações sindcais, a legislação 
1945, entretanto, Iev'ou 0 govêrno bra- indica! brasileira· sempre observou co­

.1 · mo norma à vedação de manterem os 
~l e1ro a abrandar a estrita e rigÓro.sa indicaros ligações internacionais. 
proibi~âo mantida na legislação re- Observou ês.se principio s. consoli­
guladora. da vida sindical no que tan- dação das Leis dos Trabalhos no seu 
ge as rela'ç.ões internacionais e foi as- artigo 565: . 
fliJn que o Decreto-lei n. 9.502 de 23 "Art. 565 {Decretolei n.o 9.50.2, 
de julho de 1946, acrescentou ao arti- de 23 de _julho de 1946)- - .As 
go 565 da ConsOlidação a locução entidades sindicais reconhecidas 
•·sal_vo licença prévia do Co:1g1·e.sso nos têrmos ·desta lei não pOderão 
NaciOnal". - filiar-se~ QU. manter relações com 

VI - Nâ.o -foi, portanto, derrogada orçanizações "internacionais, salvo 
•. regra g7rn1. e tradicional de .se prol- 1ieença prévia do Congresso Na-
bir aos smd1catos nacionais de t:aze- cional'!. 
rem parte de organismos int€rnacio- O diploma legal n." 9.502, de 23 c;e 
Jlais, mas, mantida a regra ·criou~se julho de 1946, amenizou o rigor àe.s .. 
~ .POSsibilid~de da· exceçã\J ~edlante sa proihção, acrescentand~ ao art;go 

Ju:ença. p-revia dO Congresso Nacio- a ex.pressão "salvo licença prévia ao 
Jla_ 1''. Cabe, pois, ao Con2:resso, me- Congresso Nacional, deferindo a êste, c t ~ mediante acurado exame de cada ca-

mn e ~xame. acurado de cada case- so, autorizar ou não 0 estabelecimen­
~creto, autorizar ou não a filiação to ae. relações permanentes das nos­
ou 0 estabelecimento de relações per~ sas entidades sindicais com organi­
m~nentes das oosas entidades sindi- zações internacionais. 
UlS com organizações internacionais. Não há no caso errl tela quai.sr:tuer 

VII - O projet-o da autorlá do Hus- possibilidade de choque de interê.sses 
tre senador Kerglnaldo <....'\.·walcanti naciomiis com outros· 4e ordem mter­
c.u-a "em e~ame, ab:e ~ exceção Par~ nacional mas a im·erso, estamos con­
Qs orgamzações smdlca.i.s patronaL<~" victos d~ que do convívio a ser inl­
!az.erem parte,, como membros, do ciado ·só decorrerão vantagens para O 
~onselho lnteramericano de comér- país. 

Clo ~ Pr~~ç~o". A. exceção visa a O Conselho Intenmericano de co­
~mJtir filiação a entidade interna- mércio e Produção surgiu em 1941; 
e1~nal de atividaO.e eeonômico-!inan- durànte a I Conferência de Assocla­
t:~Ira conforme acentua na J·ustifica- ções Econômica~ rrivadas da Améri-
çao · ca, celebrada em junho daquele m~o 

J~o e~mente_ a_utor do pi'ojeto. em Montevidéo. E' composto d-e se-
Não há, na h1pate.se em tela quaiS- ções Nacionais em cada uma das re­

Quer in~l?é.ncia.s de ordem 'política pUblicas americanas, inclusive nos 
ne1

"!_1 ~Ibi1idades de choques de in- .Estados Unidos, e, ainda, no Canadá. 
teres.s~s nacionais com outros de or- cada seção Nacional é formada pela 
d.em ~~terna~i.onal. Ao _contrário, jus- associação de entidades patronis; co­
t-o se1a admltlr-se que a tiliaçã.a plei- mo ·Associações- Comerciais, Sindlca­
te~da adnnha.m vantagens para 0 to.s, Federações e CJn!ed-era<;ões de 
Jla~1 dada a atuação coru;t.íutiva do Comércio, Iri'\''stria. e Agricultura, 
Conselho 1nteramericano de Comérci Bôlsas de Valores, Bancos, Bô!sas de 
e Pr(ldução. 0 M~rcadorla.s, ete. E imuortante 5['-

VIII Em face do exposto somo.s d-e J.entar~ que llil entidades p~trau:.us 
-parecer que :r;e deva aprova;. 0 . t - ma1s represt:·ntattvas das tres Air€-

do Senado n 18 d' 1955 - EifroJe 0 ricas fazem parte do CIJnselho Inter­
mos entreta~ 0 "~ e · tende~~ americano de Comérci~ e Pxoduçáo, 
~-utulr no " t 't se,r oonvemen!e 511- de que. estão impedidas de p~rtu;lpar, 

.. ~eu f'X o a expressao: n:J Brasil as ele caráter sindical em 
· · · orgamzações si11dica1.s pat:o- face de disn~iça- Cl ~xisten'"e em 'r. os-

, M!•" I ' · wv.r· .... · ~a leglSlação trabalhista. 
.-v · · .~s d'Tersas Seções Nncwmus elee-em 

• t· · · ,.,., "Pr<>t:lriPnte dP t<Jõn o Con'5:tJho 
· · · en Idades Eindicuirs de em-. JA exerceram t•ssa honrosa Presidên-pregado:-es". , I 

pa r eia o Sr. Jam~ S. K-etnpeo:, PreSi· 
. ra. lCa:·mo.s mais de acõrdo \..om dente da Mútua I .úttmbermen lnsu-

8 tê-cmca da nosas kgi~Jação do tra- rance Co·., d-e chieatt. o. ~ta dos U.r.1-l>alho, do.s, ex-Embaixador dos Estados Uni­
m Parece-nos, portant.o, que o projeto dos TI") Brasil assim como o Sr. João 
te~ece 8P!Otado com redação seguin- Daudt d'Oliveira, do Br(l.sil. o &tuaJ · · - I Presidente do Conselho é o rs..r. Fer-

k .Ei\:fENDA N o l-C d - _ nando Wiêse. Presidente dei BJ.!lCO 
· • ( e Rtd"açao} Wies-e, do Perú. 

•.&rt. Lo- E' faculta<io aa ent·d No Brasll o saudos1 Senador Ra-
~ sindieai! de emprt>ga~ t l a-' berto Simomen !W, .iunta.metne cnm 
parte, oomo memb:r azerem o S!'. João Dau.dt d'Olivein\ um dos 
r.ilt-ira d"o Cono:eJho ~s, t d.a Seçfla Bra fundada.res da Seção Bruileira e dos 
Cotné-rcto e ~ fi. n eram-erleano c.kl mais ardor-ows p.rO!!)ugnadores · dos 

A:rt t • ç o. · ideais do Conselho Tnte-ramerieano. 
~ · · - Revogam-se as d~i~ Ali diver~s Sec;ões N:1cionais si'o 

etn eontrtrto. 1 eoordenadM por um Secretário Geral, :S,1° ~ parecer. .tom sede perrnanetne em Mon!evUéu. 
3 das. CoDl~ em t4 . · ; o Con.selh, luterame.!"i:eaJ~~ de ca-

aen:tbro ~L. 1QM _ Y."'-4 'f't'f~ir:e .!::_- :mérclo e Produção já rea\1zou !ete 
_ · · rrc- J Q.<>nniões Plenárias. na cidade de St>;n-

tlago, New York, Montevidêo, Chica­
go ~Santos. Lima e Méxic-O, de que 
reSultaram resoluções e recomenda· 
ções Ue elevado alcance. Já celebrou 
trinta e três Reuniõe.s da Comissão 
Executiva em diferentes cidades cl.o 
continente. · 

O Conselho Iteramericano tem 
.statm •consultivo junt.Q à O.E.A. e 
à O.I.T. Participa, em representação 
das classes·patronais, d·e tôdas as c<m­
ferências interamericàna.S de caráter 
econômico-financeiro. Tomou ·uarte, 
na qualidade de observador, da ·Reu­
nião de MinistrOs da Fazenda, reali­
zada em Petrópol!.s, em 1954, e as Re­
comendações que ali apresentou fo­
ram incorporadas -aos documentoS ofl­
ciais da Conferência por proposta do 
Presidente do Conclave, Ministro EU~ 
gênio Gudin, aprovada por unãni~ 
midade. 

Aorientação do conselho Inter­
americano .de comércio e Produção, 
ditada pelas entidades patronais que 
o compõem, é a de estimular a pro­
dução e Q comércio doo paises óo 
HemisfériO. Suas recomendações e os 
inúmeros trabalhos, estudos e puhU­
cações que edita, indicam e c;t?mpro­
vam claramente seu espirito e pro~ 
pós:ito construtivo e seu caráter nfti-
da.mente conservador. · 

Somos pela aprovação da proposi­
ção. nos têrinos da redação proposta 
peol seu brllhatne relator na· C".,omi~­
.são de Legislação Social, nobre Se­
nador Filinto Müller••. 

Diante das razões eX,postas adóta-· 
mos o parecer -do eminente r"epresa.."'l­
tante do Distrito Federal. 

Sa1a das Comissões, 14 de novem­
bro de 19.S6: - João Villasboas, Pre­
sidente em exercício. - Gaspar Ve­
lOso. Relator. - Gome sde Oliveira.. 
- Rui Palmeira. - Lourival Fontes. 

Parecer n. 1 '248, de 1956 
Redação final das emendas do 

Senado aà Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 188, de 1956. 

ReJa to r: Sr. Argemiro de :Figueiredo 
A OomiSsão apresenta a redação fi­

nal (fls. nnexa.s) das emendas do Se~ 
nado ao Projeto de Lei n. 0 188, de 1956, 
de iniciativa da CímaTa dos Depu. 
tados. · 

Sala das Comissões. em ta de no­
vembro de 1956. - Ezechias da Ro~ 
cha, Presidente. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Relator. - Saulo Ramd&. -
Co3ta Pereira. 

.ANEXO AO" PARNCER N.o 1.24~, 
DE 1956 

Redação Fi1Ul.l das Emendas do 
Senado ao· Projeto de Lei da Cd­
mara n.lll 188, àe .1956, que e'ria. o 
Quadro Especial - UniverSidade 
do -Rio Grande do Sul - do Mi­
nisterio da Educação e Cultura e 
dá outras providência&. 

Ao art. 1.6 <Emenda n,(). 1-C) 
Na Tabela anexa a êste artigo 

Onde se lê~ 
''Bibliotecário 
2- L 
4- K" 

Le1a-se: 
'·Bibliotecário 
3 - L 
3- K'' 

EMENDA N."' <fi 

Parecer n. l. 249, de 1956 4, 
Da Comissão de· Finança3 q 

Projeto de Lei da Câmara núme.t 
ro lí1, de 195ti, que estima a Rh 
ceita e fixa a Despesa da Unf.4q 
para o e.xercicio financeiro di 
1957 - Anero 4 - Poder Executi,;_ 
vo··-- ·4.06 - Comissdo do ValQ 
do São Francisco. i. 

Relator.: Sr. Lima Guimarães. . i 
O projeto de orçamento da Comis.' 

são do Vale do São Francisco, para 
1957, que passamos-· a relatar, fixa a 
despesa déste .órgão regional em Cri 
1 bilhão e 53.5 milhões, o que importa 
em dizer, que, a Câmara dos Depu""': 
tados, majorou a Proposta db Poder. 
Executivo em Cr$ 367,5 .milhões, dado 
que aquela o fixara em Cr$ 686 mt ... 
"lhães. · 1 

De acôrdo com afirmação cnn tid~ 
no parecer do ilustre relator dêste tUb-, 
anexo naquela Casa do Congresso Na­
cional, a majoração Ueveu-se ao tato 
de não haver aquela Proposta sido ela .. 
borada em consonância com o dispas ... -
to no artigo 29 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e Lei nú· 
mero 2. :599, de 13 de setembro de 1956 
(Plano Geral do São Francisco), t.an ... 
to que o relator achou de sugerir 
emenda substitutiva~ afinal aprovada 
pela Comissão de Orçamento e Fi.sca• 
li.zação Financeira. 1 

Todavia, a Proposta"do Executivo, no· 
dizer da Mensagem que a acompanhou. 
pautara-se no novo plano quinquenal 
a ser submetido pelo Govêrno ao Con­
gresso NaciO:Oal, respeitados, evidente ... 
mente, os quantitativos de~ermina.d.os 
pela Constituição, os quais, na forma 
do mencionado artigo 29 do A.C.C.T .. · 
não poderão ser inferiores a 1% tUDl" 
por cento} das rendas tributârias d'\ 
União. , 

Nêsse caso, então, a proposta gô'ver .. : 
namental realmente enquadrava-se no 
man~am.ento constitucional, de \'ez Que 
a.'i ditas rendas tributárias, na(jllele 
documento, foram estimadas em Cr,f 
68 . bilhõCs e 531 milhões, correspon ... 
d~ndo~ assim, a dotação de Cr$ 686,. 
nele fixada, para a Comissão do Vale. 
do São F1 anc1sco, a 1% (um por cen--­
to) de tais rendas. 

:É de se esperar. pois, que as .estima .. 
tivas da Cãmara dos Deputados em 
relaçãO a essas rendas, as tributàr~ · 
co!Jl~rtem o aumento <+ Cr$ 367.6 
tnUhoes) pela mesma admitido em re-­
lação à despesa àa Comissão do Vale 
para 1957-

Nêsse sentido, não existia, pots, en• , 
gano na Proposta do Poder Executivo 
prov!ndo ~ diferença - entre ela e á 
emenda substitutiva· da ·comissão de· 
Orçamento e Fiscalização ~inanceira 
- talvez. apenas. ·C:o critério adotado 
quanto ao documento bãsico, de _p}an ... 
jeamento, que .serviu à elaboração de 
uma ou de outra, de vez que, enquanto 
o Executivo fundamentou seu projeto 
em plano quintjuenaJ a ser, ainda, en .. · 
viado à deli.beração do Congresso Na-­
cional, pautou-se o relator, na Cã. ... 
mara dos Deputados, nos dispositivos 
da Lei n. -?.599, de 13 de·setembro de 
1955 (Plano- Geral do São Francüio>. • 

Sob êsse aspéeto, não há• dúvida, 
quamo ao acérto da iníciativa do no--· 
bre Deputado Manoel Novais, relator 
d~ proj_t!to n'à Câmara dos Deput~dos. 
nsto naiJ nos _parecer aproprlado. nem· 
legislativamente admissível, elaborar .... 
se projeto orçamentário, \'inculado a 
mandamentos legais, como é o caso 
presente, que conta ~com a já citada 
Lei n.0 2.599, apoiando~o -em esqu.emo. 

Ao art. 1.• ~Emenda n.o 2-C\ de planejamento ainda em estudo no' 
Acre.scente-.se ao § 3.o, dêste ·artigo, Executivo e, que, pot certo, contraria~ 

in fine: ' em~parte, o plano geral em vigor. - -
"Serão, igualmente. at>roveitado~ ~ • • • 

ca.rgD.!!I de Bibliotecário padrfu:l L 0$ 3 Pêmos notícia da. alteração elll · 
·(três) bibliotecária& eonstant.es da re- aprêço, manifestando al;lffio à inicia-) 
la~áo dos funcionArias e!etivo.s mt~- tiva do relator na Cãm::u-a dn!'l Depu .. 
grantes do Quadro Suplementar .da tados, não porque estejamos com·en. 
mesma Uni"e-~idttde a nue aludem a.! cfdos da excelência da Lei n.0 :l.WS,­
leis e:;,:aduais ns. 1.483., d-e 16 de fev• , de 13 de setembro de 1.955 (Plano Ge­
reiro de 1-PfH r 1. 224. de 30 Ih! nove'' i ral do São Francisco}. nem em ãesa­
b-!(1. dt, 19:'10". ·z tõrdo com o plano.quznquenal referi .. 
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0 00 
, 

ãó conhecem;;); mas, porque, em Solanea, Pirpirituba e Bananem.t.sl- 4.06 - comissão do Vale do São l4.QOO.O 0• · 1 ' • -

Casos êsses. a primazia da lei não pode Cr$ -20.000.000,00. . Francisco. 1 ' Justiticaçã4 
t:s:olrer contestação. JuÚijicação 3:0.00 - Desenvolvimento Ect)nômico 

Sabemos que asplanos regionais ~m Sóm' ente atrave's da energia. elétl-ica e SOcial. . . 
geral- e o do São Francisco, em par- 3.2.00- Dispositivos consmucionaiS, 
ticular _ não vêm oferecendo os re- poderão os municípios brasileiros dar 3.2.03 - ne·partamento EcD'lômico 
Imitados que seriam de esperar e que plena expansão às suas possibilidades, do São Francisco. (Art. 2.0 do Ato 
~stiveram nas esperanças das constl- p-oiS nela está, sem dúvida, O .elemen- das Disposições Constitu.:ionais Tran-
tuintes de 1946. , to básico do seu desenvolvimento et:!o-- sitór1as). 

Por motivos· os mais variados -in- nômico. _ A emenda tem. por ccnse... s.o - Desenvolvimento da Pl"'-
clusive 0 da falta de preparaçã-o _na- guinte, todo cabimento. duçãa. 
cional para encarar empreendimentos Sala draS Comissões, em 141 de no- 8.1 - Colonização.r 
dessa natureza do ponto de vista ·-do vembro de 1956 . ..._ Argemiro Figuei- 14 - Minas~ Gera-is. 

esenvolvimento econômico real, isto redo. · DeStaque-se Cr$ 5.000.000.00 da. ver-
' o da Críação de riquesa.s que criem .Parecer favorável. ba de Cr$ 25.000.000,00. 
iquesas, que sejam fontes d~ r~cur- · N.o 2 · 1) Manutenção e dé.senvolvimento 

&os - o fato é, que, os órgaos em- das Colônias Agropecuárias de Para-
enhados na aceleração do progresso 3.0.00 - Desenvolvimento F'..conõmico catú e Fornloso - para prossegui-
conômico~social de .regiões menos fa- e SOcial. . mento da cOnstrução da estrada_ de 
ore'cidas, se não têm fracassado -o 3.2.00- D'ispositivos constitucionais. rodagem ligando Pirapom à sede da· 
ue seria pessimismo afirmar ---:- têm, 3.2.03 -Aproveitamento Econãmico Colônia Agropecuária, de Pa.ra;atú. 

· elo menos fugido muito às- suas n~ do São Frs·ncisco. (Art. 29 do Ato Justijlcaçâo. 
alidades, a~ mesmo pela precedên- das Disposições Con.:~titucionals nan- , 
ia que vêm dando ao tratamen.to dos sitória.s) . A estra"da em tela já tem construi-

"spéctos sociais sôbre Os economlco_s 3.0 - Energia, dvs 75 quilômetros. O término de.gsa 
rôpriamente ditos. 16 - Paraíba-. construção vi.iã assegurar o escoa-. 
E, quanto a êstes, fradonando Te- Inclua-se: . _ ment0 da pr<ldução da "Calôni21", 

ursos com a execução' de uma multi- Ampliação de linha de tran:mnssao constante de cereais e produt-os semi-
licidade de empreendimentos, todos de energia de Paulo Afcnsv. de 03.ID:- manufaturados. 

·teis e necessários, sem dúvida, mas pina Grande ao municipio de ?Oci- . Leve-se em· consideração que já fO­
e reduzida repercussão sôbre o con. nhos e ao Distrito de Puxinanã, no ram dispendidos mais de 180 rmlhões 

·unto, no sentido criativo da expres- mest?-o município - Cr$ 5:i.mO.(}aD,OO. de cruzeiros· com a referidg_ Colônia. 
ão. · · '" .Justificação Todavia. todo êsse esfôrç-o será inú-

0 simples passar de olhos sôbre o ~ til, se os meios de comunicação e 
esquêma. orçamentário da distrnbui- O Município de Pocinhos. ch€!o de transporte continuarem, exclnsivamen-
ão dos recursos devotados ao cum- possibilida<l.es, carece de energw., a te - via, fluvial ou por ui.1hos aber­
rimento do disposto no artigo 29 do 11m de poder desenvolver sua e:.o- tos. apenas carroçãveis, principalmen· 
.C.C.T., confirma a obs-ervação. ncmia. A extensão até êle e seu dis- te na épo~a de inv-erno. 
São Cr$ 992.5 milhões, em um só trito de Puxinanã, ·da linha transmis- Sala das Comisoões em 14 de novem-

xercicio, para o aproveitamento eco- sara de energia de Paulo Afonso, ora bro de 195ü. - Fausto Cabral 
ômico do Vale do São Francisco, com em Campina Grande. propiciará tnor_ Parecer favorável. 
rofusa distribuição, sob ementas e mes benefícios aos hs.bitant-es daquela. N.o s, 
cisos que mal escondem a precarie- ric.a ·e pr6spera região. 

dade da programação face a plano de Sala das comissões, em 14 de no-
fetivo soerguimento do nível econõ- vembro de 1956. - Rui Carneiro. 
ico-socail da região, salvo, evidente- Parecer ,favorável. 
ente, recursos como os atribuidos à N.o 

3 onstrução da Barragem de Três Ma-
ias (Cr$ 170 milhóes} e à execução Comissão do Vale do São. Fro.nci:co. 
e empreendimentos outros, como se- 3.0.()0 - Desenvolvimento Econômico 
am, a maior part'e das ·instalações e SOcial. . . 
inculadas ao sistema elétriéo que tem 3.2.00- Dispositivos constitucionms. 
or centro a Hidroelétrica de São 3.2.03 - Aproveitamento Econômico 
ran.cisco (Cr$ 196 milhões) . do São Francisco. 
No mais, é a concorrência de re- ·,Adendo A (Discriminação) . 

ur~_;os com a destinada a idênticos 7 .o.__ Desenvolvimento Cultural. 
ins noutros anexos orçamentários, Acrescente-se: . 
orno os da Viação e Obras Públicas, Manutenção do - Escritório Técnico 

ricultura. Aeronáutica, Saúde, Edu- das B:omcactas do Norte e Nordeste 
ação e Cultura, o que importa em Cr$ 1.000.000,00. 
zer, em improc1'..1tiva duplicidade, 

om. evidentes prejuízos para a uni­
ade da programação setorial. 

••• 
Verificar que é assim, e que parece 
-o existir meios nem modos de ser 
iferente, é simplesmente lamentável. 
Como relator da matéria na Co­
issão de Finanças, não alimentamos 
pretensão de modificar o panorama 

Justificação 

3.0.00 
mico, 

3.2.00 
cionais. 

Desenvolv:m:nto Econô-
• Dispositivos 

3.2:(}3 Aproveikr.ento Econô-
mico do S. Francisco. (a.rtigu 29 do 
Ato das p:sposições Constitu:lanais 
Transitórias). 

8.0 - Colonização. 
8.3 - Emergência .. 

Ont!.·e se lê: 
Servli;os Assistenciais diversos e so­

corro de emergência à~ populaç.ões do 
Vale do S. Fr·a.ncis..:o - Cr$ .. , .. , 
15.000.WQ,OO. 

Le.a-se: 
Serviços assisttnciais diversos e so­

c-Dn'Q de emergência às p-opulações do 
Vale do São Francisco - Cr$ • , .. 

•20 .oco .ooo.oo. 
Ju~;tijicuç;âo 

A dotação e exígua para atender 
à.s maiores nee€ssidaats des.sa popu­
lação, daí a nus.sa propcsta. 

Sa!a das Cum,ssõ-e.s em 14 &e no­
vemt-..ro de 19"55 - Apolônio Sales. 

Parecer ta~á1fel 

A emenda corrige lapsos da reda ... 
ção original, poiS não foram mcltú ... 
das várias cidades importantes; o 
acréscimo da dotação é decorrência. 

Sala das Comissões, em 14 de no• 
vembr ode 1956. - Apolónio Sales, 

Parecer f«-ocyá:vel-

N.0 1 

Comissão do 4.06 - Vaie do ·São 
Francisco 

3.~.{)0 ·- Desenvolvimento Econõ .. 
mico e Social. 

3.2.()0 - Ui~p·Js·itiVo.:. Cvn;.;tJtucio .. 
nais. 

3. 2 ."03 - Aprov-ait<.:memo Econômi­
co do São Fran-c1,~CO. - A.':.O dt!S DI._<;-. 
posições constitucionais' Tnh1SU;)rias 
(Art. 29). 

4.2 - Transpo:;te P.cd'OViá...·io. 
Onde se lê: . 
2) trabalhOs d-e melhonmentv:; e 

conservação em roctu1.·ias e poutes do 
Vale do Sã 'O Fr<tnci..seo - ,;.;·s ...• 
15 .ooo. 000,00. 

Leia-se: 
2> trabzlhos de meih-ar,u-r1ento e 

conservação em rodovias e :J·mtes. do 
Vale do Sã-o Francisc-o - Cl'$ .•..•• zo. ooo. ooo,oa. 

Justi/icaçã~ 

A dotação para atender tais ;en·i· 
çcs, à vista do alto custo das utili· 
d•:tdes é exígua, dai a pequena ·n~.jO· 
:·ação que prop-omos. 
··sala das Com-ssões. em 14 ;t~ no 
vembr-o de 1955. - Apolô~iC'. So.les. 

Parecer ja'IX'.rável. 

N.c 8 

4.06 - Comissão do Vale d-o Si<1 
Fnmclsco. 

3.0.00 - Desenvolvimento E:ono­
mico e Social 

3.2.0\J - Dispositiv-:>s Cu~<Mituclo­
na:s. 

3.2.()3 - AproNitamento '~<:onóml­
co de São Francisco. í Art 29 do 1to 
das Disposições Constitudo:1ris Tran­
sitórias). · 

6.{1 - Saúde. 
6.2 - Aui.stênc'a Mérl.~co S~nitá-:-ia. 
Onde se lê: 
"1) Op--eração e custeio· das um­

dade3 hospita1n:-es ·e sanitã!·!a.<;:, loca• 
Ji?ados no Vaie e 8Gc:}rro m"d;co .~a- -
n'tã··h às ropula~ões riO:üinhas -
Cr$ 5-G.OCO.C'Co,ro". 

L-ei::l.-se: 
Oper: çâo e cu.st.~io das urdda-1es 

hospitala:-es e .sanit.:iria~. i o. ali R-dos 
no Vale t- s-ocor:-o m,\:f:•·o ~·"'n r~rio 
as poptü~ções r:beirtnhas _ CrS 
JO. 000. OOO.CQ. 

Justificação m aprêço, mesmo porque a sua reo­
ientação está intimamente distrita à 
eorientaçáO· mesma do Orçamento 
m geral, de maneira que venha êste 
ser elabo'i-ado - e a apresentar-se -
b moldes racionais, a. fim de servir 
sua alta finalidade de instrumento 

O Escritório Técnico das Bancadas 
do Norte e Nord€Ste é uma as.so:-iação 
civil fundada pelos Deputadus e se. 
r>fldÕres das dua.s regiQes, com a fi­
nalidaêie de "proporcionar assistên­
cia técnica aos representantes nortlS-· 
tas e nordestinos n-0 congresso Na­
cional, sem distinção dé' Partidos. de 
modo a lhes facilitar o estudo dos pro­
·blemas regiónais e mais eficiente de­
fesa dos interêsses das sua~ .regiões". 

Para' manter Os serviços programa­
dos de referência le.gishAiva, ll.SS€SSO­
ría técnica, biblioteca e pu!J!icaçõe3. o 
ETEBANORTE não se pode ~nanter 
apenas com as mensalidrades dos s~us 
aswciados; necessita. do auxílio oficral. 

4.06 - Comissão do Vale 
Francisco. 

O Pl"·0.3re.s.sJ aumeqto de dot:1~~o 
do São 1 é. ~ara at~nder a~ e)evad:J .·us•o de 

"\tld.1 na zona mdrcada 

overnamental par·a a disciplinação da 
ida econômica do. pais. 
Nestas condições, a Comissão de F1~ 

anças é de parecer favorável ao pro­
eto e às emendas de ns. 1 a 71. salvo 

de n.0 lfl. por considerar prejudicada 
ace à emenda n,0 14, apresentando 
s emendas de ns.0 72-0 a 74-C. 

EMENDAS 

N.0 1 
' 3.0.()1} - Desenvolvímento Econôm~co 

SOcial. 
3. 2. oo.- Dispositivos constitucionais. 
3.2.03 r- Aproveitamento Ec()nômico 

o São Francisco (art. 29 do Ato das 
ispo.sições Constitucionais Transi­

'rias). 
a:o. - Ene.riira. 
lil - Paraiba. 
LinhaJ de transmissão da central 

~Iétrica de Paulo AfOnso e respecti-
1as serviços de . instalações. nos mu-

tt s te auxilio justifica:se ampla­
mente: 

t.o porque vE-m co:-~~orrer para 
uma- ass1stência técnica úi.il e nec&-. 
sária ao trabalho legislativo 1·elat1vo 
à região sanfranciscana; 

2.0 - porque vem concorrer · pR·ra 
melhor conhecrmento da· - região e 
maior divulgação dos estuctoa a seu 
r~speito; 

3.0 
- porque vem concorrer para 

t\."11a ligação mais estreita entre a Co­
missão do Vale do São Francisco e 
os representante3 da região no COn-
gresso N~i·iona.J. ' 

Sala d:-:.·s comissões, em 
vem.bro de 1956. - Fausto 
Rni Palmeira. 

Parecer faVorável. 

14 de no­
Cal>tal. -

3.0.00 - Desenvolvimento E"'Onô~ Sala das C-omis!"õ·s Pm 14 d.? no-
.... vemb!'o de 195-6 - Ar("'lôn;o .':l'alles. mico e Social. 

3.2.();) - Dispositivos Constitucio- Parecer favorável. 
nll..s. 

3.2.0'3 -. Apr<:~v-eitamento Econ·ô~ N.O " 
mico d-a Sã.o f'rancl5co ( art 29 no 4 .06 - CGm:ssão do V<tle do Rã o 
ato das Dispooiçôes Constiiuci-onars · Fr:mcLsco ... 
Transitórias). I 3.0.CO ·_ Desemralvimento Econô• 

6.0 - Saúde. mi_c<G e S'Cc al. 
Onde se lê: . 3. 2. c·o - Dispositivos Constit.u .. 
"J) Estudo.s, proJetes e comtru- ~iona:s. 

ções dos siste1uas de ~8>\Ie:lm~r,to 11r-1 
bano e elaboração de plano.o de urbs- .3.2.(}3 Aa:-ov•;itamento E:.:oné) ... 
n.zação das ciC:·J.des d2- Mat{)3:nhos, nuco do Sã? Fra~ciséo 1 Art 29l cto 
Pira}>Ora, Lapa, Jacoh;na, Juàzeiro, At.r:~ ~'3.:'~. Dr.Sp:>s çoes Const~turiOll<tis 
Petrolina, · Pr-opr:á. Penedo, Januána e Transltonas.. _ 
.senhor de Bonfim - Cr$ .....•• , . • t> O -: Irngaçao e Drenag;m. 
10 OOG.OOOCO". · SUbStJtua-.se: . _ 

· 1 21 Estud0..s. prOJ2tos e c-onst:':;~c,o 
Leia-s·e: i de 5!..-;':,C'm~ de drenagem e i:"!·:ga-::.'.-a. 
1) Estudos, proj.:tos e construçõe.~ i i.·.cJ:, ~:::h a de.~ob~tnu;ãn t'E"ru!:n' ;;o;a~ 

dos ststemas de s.meamento urb.u1o ção d~s segu ntes bacias, aflurnte~ do 
e elabo:-ação de planos de urban,- Baixo ~'}f:') F:·al:·~!s<'C: 
zaçf:o da.s cidades de Mato.:; uh(l, Pí- D2--''C a -:-eg~I:nte recinr::10 ?.;) \<;_'Y.Í() 
rapóra, Lapa Jacob.na, Jt:;.à-:t'!";!"Q, P-e- :::?·n,a: 
trol.ina, Pl"Q;ltiá, Penedo, Jmuina, E.<>tJ..:r:· ;;, p~·cj.O:cs e CG!'!.~l:·u-:•f.i<J d.<J 
8-::r..hc;- do Bo .. nfim, Flore:;ta, Petro~ s~s~ema ti~ j;·e~l::~;c::n e u·L_;n~.ll\ iu~ 



' 

:3=3=9=i==T=ê=rç~a~-f~ei~ra~2~0='=.=========~~;'I~A~R~I~~-~D~O~CO~N~O~R~E~S~S~O~N:A~C~~N:A~~~-(~S~eç~ã~o~f~~~======r=~N~o~v!em~b~-r~o~~~e~1~9~5~6dJ 
' cluindo a ~esobStrução, regularização 

e de.sapropTiação das seguintes ba­
ciás, aíluentes do BaixQ São ·Fr.an­
ciscQ, 

- Aumente-se de Cr$"15.000.000,0n ~ 1.0 - Estudos Gerais e Levanta .. 
p~za C.t:"$. _:!5.00D.DDO,OO 4 (vJnte e mentes. 
cmco m1lhoes de· cruzeiros). " Aumente-se - ·- 1 

Justificação -
Justifio'Jçtlo · 1) - Estl.~dos g~raiS1 _levantan:ten. 

tos, obBervaçoes e mquent<J.s de.stma­
dos à urbanizaçã<> dos programas 
prevü:;tos no Plail.o Geral do São 
Francisco, de Cr$ "15.0QO.Olt0,00, para 

NM é justo que a Comissão do Vale 
do S~o Francisco inverta grandes im ... 
portãnc.a5 em serviço,s dessa nature-za, 
valonzandc a terra de partic-ulares, 
s~ln anteu pront')V<er a 'Ilecessãria. de .. 
sa:Jropriaçt.o para efeito de coloni­
ZR.çito. 

Sal~:~ da~ cômissões, em 14 ·de no ... 
V'-l~'k.-.. ro de 19·56. '7' Apolônio Salles. 

Parecer favorável. 

N.Q lO 

4.06 - Comissão do Vale do· São 
.Fl·ancl.sco, 

3.0.00 
nõmico e 

3.2.00 

DesenvolvimentO Eco­
Social. 
- · Di.s~ositlvos constltu~ 

No exerc.lcio de 1956, a Comissão 
do Vale do :5ao Fnnci.sco não pôde 
ate-?_del' às. J?O~ulaçães flageladas, naS 
regtos senu.andas, por que os l'ecur­
sos orçatnentários erlim esç:a.ssos, 0 
que deu motivo a t.~ue o Governo oo­
licit.asse, ao Congret;so Nac.ional cré~ 
ditos. espe~iai?,. para o fim em aPrêço. 

A&nm, JUStlflca-se o aUinento pro­
IJQsto. 

Sala àa.s Comissões, em 14 cie no .. 
vembro de 19M. - Apolôn"ío Salles. 

- Parecer favorável. 

N. 0 13 

4.06 ComissãQ do Vale do SâQ 
.Francisco. 

3.0.00 
nômico e 

3.2.00 

Desenvolvimento Eco­
Social. 

cionais. Dispositivos Constitu. 
3.2.03 - Aproveitament() Econômi~ cionais. 

co do São Fl'ancisco _ <ArUgo 29 do 3.2.03 - Aproveitamento Econôml~ 
Ato das Dispooições ·co-nstitUcionais co do São :Prancisco - (Artigo 29 do 
'l'ransitórias) ; Ato das Disposições Con.stitucionais 

8. O - Desenvolvimento da Pro- Transitórias) . 
clução. . /õ~ Transporte e Comuni~ 

8.1 - Colonização. ; ,c ç s. . _ . -. 
4) - Escolas caio Mart-Ins- e Ele- 4.2 - Tunspm·te RodOVlár1o, 

mentar 'de Agricultura e Corinto, Au.me:z.~e-se - _ 
setido esta com Cr$ 500.000.00 _ Cr$ .2 - TI_avalhos de melhoramento e. 
5.500.000,{}0... c~nservaç92 da.;: rodovias e pontes do 

bê...se a seguinte redf:.-;ão: V le do S;w Fla?cisco. , De Cr$ ...• 
4) - Escolas Caio Martins inclu- 15.000.000,00 pala Cr$ 20.000.000,00. 

si.ve NUcléo Colo mal do crn.icuia e Justt)içação' . 
Escola Elementar de Agricultura em 
Corint{}, sendo esta· com· ... crs •..... ~­
tiOO.OOO,OO·- Cr$ 5.500.000,00. 

Justifiooção 

A Comi.ssão do Vale do São Fren­
cisco mantém acõrdo com as Escolas 
Caio MarUns . pa1·a fins educaciQr .. ais 
e para mariutenção de um Núcleo 
Colonial no Vale do Uruc!lia. 

Como ma proposta não !m .lnduido 
~o Núcleo de tJrucuia, nece.ssârio $e 
taz a modificação da redaçao. 

Sala das Comissões, em ·H de no­
vembro de 1956. - Apolônio Salles. 

- Parecer favorável. 

1,. · N. 0 11 
4.06 - Comi.ssã~ do Vale do São 

FrancisCo. 
3.0.CO 

nõmico e 
3.2.00 

Des-enVolvimento Eco~ 
Social. , -

Dispositivos Constitu-
cionaiS. 

3.2.03 - · Aproveitamento Econômi­
co do São Francisco - (Artígo 2g do 
Ato das Dispo-'3ições Coru.titucionais 
Transitórias) . 

3.0 -,Energia. 
Aumente=-se -

8) - Estudps, projetos e constru­
ção das Usinas de Cachoeira do 
Anertado, ·em Carr~o Formoso, Oli­
veira dos Brejinhos e outras ...:.... Cr$ 
4.00.0.000,00 para -ClrS 6.000.000,00. 

, Justitic.'J.çáo - • 

. A ComLs;são do Vale do São Fran~ 
clb'co vem sendo constantemente soli­
citada a prestar ajuda na conserva~ 
ção e manutenção' de rodoVlas em vá­
rios municipios do VaJe,' êai, a !ne­
cessidade de ser reforçacta a dota· 
ção aci.nia. 

Sala das Coinissões, em 14 de no­
vembro de 195·6. - Apolônio Salüs. 

- Parecer favorável. 

N. 0 14 

4. 06 - Comissão do Vale do São 
Franc1sco. 

3.0.00 
nômjco e 

3.2.00 
cionais. 

Desenvolvimento Eco-
Social. -

Dispositivos C<ln.stitu-

3.2.03 - Aproveitamento Econõmi­
.co do São Franci.'3co - (Artigo 29 do 
At{} das Dlspo.sições Constitucionais 
Transitórias). 

8.0 - Desenvolvimento. da Pro-
duçãó. : 

8.2 - Fomento . da Produção Ve­
getal e Animal. 

Inclua-se - . 
5) - Para atender ó acôrdo flr­

mado 'entre o Ministério da Agricul­
tura e a Comissão do_ Vale do São 
Francisco, destinando ao foruent.o. 
'llelhoramEntô e mecanização da cul~ 
tura de arroz no .Baixo &ão Fran­
oi.soo - Cr$ 4.000.0oo.oo. 

JiJ.stifiMção 

Cr$ 20.000.000,00. . 
Justijicaçâo . 

ttsse. xefôrço c.le Cr$ 5. 000. ooo;oo é 
indispensável para o· cumprimento de 
contratoS em curso e execução de ·es­
tudes já programados para 1957. 

Sala das Comissões, em 14 Cle no .. 
vembro de 1956. - Apolônio Salles. 

- Parecer fat'Orável. 

N." 16 

4.06 - Comissão do .. Vale··ao &o 
Francisco . 

3.0.'00 - Desenvolvimento Eco .. 
nômico e Social. 

3. 2. 00 ""t' Dispositivos Constitu­
cionais. 

3.2.03 - ,Aproveitamento Econõmi .. 
co do São Francisco - <Art~go 29 do 
Ato das Di.spo.sições Cor..stJtucionai.s 
Transitórias) . · 
. 5. o - Irrigação e Drenagem. 

Inclua-se - · 
3) - Para d€Spe.sa de qualqUer na­

tureza com a irrigação por bombea­
mento, partindo do Pôsto de G:;a­
va tá em direção a Floresta - Cr$ 
10.000.000,00. 

Justiji(XJ.çáo 
Tendo chegado ao Pôsto de Gra~ 

vatá, da Comissão do Vale 'do São 
Francisco a linha de transmissão de 
Paulo AfOilSQ, necessário se faz a uti-. 
lização da energia hidroelétrica para. 
o de.senvolvim-ento da. pr'\dução 
agricola. 

A instalação de bombas no Pôsto 
de Gravatá. · possibílítará a írriga~o 
e.m vasta área da região. 

Bala das Comissões. em 14 de no­
vembró de 1956. - Apolônio Sallcs. 

- Parecer ftJ.vorâvel. · 

N.'. 17 
4. 06 Comissão do Vale· do . sã.Õ 

Francisco. 
3.0.00 

nómico e 
3.2.00 

cionais. 

Desenvolvimento Eco­
Social. 

Dispositivos Col}Stitu~ 

3.2.03 - ·Aproveitarr~ento Econômi­
co do São Francisco - (Artigo 29 do 
Ato das D1tJposições , C0115Lltucionais 
Tran.sitórias) . 

. 3.o. - Energia, 
Inclua-se -

4) - Para aquisição de material, 
con.strução e instalação da Usina hi­
d;-oelétrka . de Canabrava, na Colô­
ma Agro-pecuária de Paracatú ..:... Cr$ 
5.000.000,00. . ' •. 

Justi/icYlçlio 

São . Francisco e o :Ministério <U 
Agricultura, com o fomento da cul• 
tlfl'a do arroz no :Suixo São F.rnn. 
CISCO - Cr$ 4.000.0Q0,00, 

Justificação 
Mantém ·a Comissão do Vale d! 

São Franclli'co acôrdo co1.11 o MiTI.IS· 
tério da Agricultura para o fome.nt< 
e melhQramento da cultura. do ano:; 
no Baixo São Francisco. 
· Em 19"56, a dotação para custei< 
dêsse acôrdo foi de .Cr$ 4.000.000,0( 
....:; _(quatro mllhõe.s de cruzeiros) -
tornando:...se, assim, necessário qu~ 
conate na. orçamento para 1957 a do· 
tação proposta. 

Sala das Comissões, em 14 de no:· 
vembro de 19W. - Apolõnio Salles. 

- Parecer contrârio - em virtudi 
da aprovação da .emenda n. o 14. 

N. 0 19 

4. 06 ____, Comissão ào V .a..i.e à o Sã< 
Francisco, 

3.0.00 -. Desenvolvilntnto · Eco· 
nõm.ico e Social. · ' 
· 3.2.00 Dispositivos CO:nstitu. 
cionais, 

3.2,{}3 - AProveitamento Eoonômi· 
co do Sã() Prancisco - (Altigo 29 d< 
Ato das· Disposições Con.stitucionail 
TrallS.itórias) . 

8.0 ..!... Desenvo1Viinento Q.a Pl'O· 
dução. 

8.2 - Fomento Q.a Produção· Ve. 
getal e Animal. 

. Inclua.-se -
5) - Para atender a C:espe.s'ás dE 

qualquer natureza ·com a o1ganiza.çãc 
de uma patrulha motomecanizada. 
insta~aç~·. e: tnanutenção de peque· 
nas industnas de transformação dE 
produtos ·vegetais e animais e con1 
os trabalh<l~ de irrigação, drenagem 
e recuperaçao dos solos e outros se-r­
viços do Núcleo Agro-Iridustrial dE 
P~tr?lândia·, sob a direção da CO• 
miSSao do Vale do São Francisco ,...-
Cr$ 5.000.o~o,oo . . , 

Justificação~ 

O. Núcleo Agro-Industrial de Pe· 
tr<;llândi~, agora sob a supervisão Cl 
orrentaçao da ·comissão do Vale d<l 
São Fz:anci.sco, é_ um órgáo ·que llã(l 
tev~, amda, o desenvolVimento neces· 
sário, po_::que os r_ecursq~ a!J., emp-re .. 
gad().S', tem .,sido msufzczentes, niuit<l 
embora se trate de wna organizaçã(J 
que poderá, na forma de c.omo está 
planejada: concorrer, ba.stante, para 
o soergu1mento econômico de vasta 
área do ·vale do São Franc:.sco 
. E' qu_e ~he !alta o aparelhainento 
I:f?Pl'~s'cmd.ivel à consecuçá.o de suru:~ 
fmabdades, tendo ·em vista o esqne .. 
ma que. deu margem à sua criação. 

Por 1sso, fazendo-se mister dar 
àquele estabelecimento sentruo mais 
objet~vo e orátll"' C'o.l:! recUJ..sos acima 
refe~Idos, em face dos fin.s a que se 
destmam, plenamente, se JUStificam. 

Sala das Comissões, em' 14 de no .. 
vembro de 195ü. - Apolôhio Salles. 

._.Parecer favorável. Tendo em vista o aumento se.rÍ1pre 
crescente dos preços de materiais e, 
também, de mão de obrn. Mte (1.U~ 
menta se torna aôsolutamente ne­
ces<;ário. 

O Ministério da Àgricultura atra­
vés .da D. F. P. v:, mantém 'acôrdo 
com a Comissão ~o Vale:- do Sã.o 
Francisco, para a cultura Cill arroz no 

A montagem. dessa usina ·se torna 
necessária para a tender à Colônia 
Agro-pecuária de Paracatú, perten­
cente à Comissão do Vale do' São 
Françisco, onde já s-e encontram ins­
taladas 600 familias de colonos. 

Os estudos foram concluídos, de- N ._ro 20 
pendendo, apenas, de recursos, para 0 4.06 - Comissao ,do Vale do São 

Sala t:.a.s ·comissõe.s. em 14 de no­
vembro de 1956. -:: Anolónio Sr!-lles. 

- Parecer javoravez. 

N.a 12 

4.06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3. O. 00 Desenvolvimento E~o-
nGmicn e Social. 

3.2.00 Disposit:ivcs COnstítu-
. ·clonais.' 

3.2.U3 _.:: ·Aoroveitamento Econômj­
co do S§.o F:anci."'ro - <ArUgo 29 de 
.ft.t.o rl11~ n;c:;uo.siçõ~.s Conotitucionai.s 
Tr'"~:nsitórir:~~). 
· 8.n - lJe.sení•olvimento da 

dllPfiO. 
8.:-:1 - ~"""V'ír"~s de Emerg~nda. 

A11W"'~te-se -

Pro-

11 - ce~lricr~ ?<;.!'11-:tpn!:lalS dh•er<;Q.S 
e ~o~o·-r0 ~~ ":"',..{:0".;.,.,~;~ b popula­
ções do Vale do São Francisco .. 

Baixo São FrantiSco-. -
Não tendo sido inc!ufdo1, na atual 

':Imposta orçaln~ntária, recursoS para 
es~a finalidade, justifica-se, por isso, 
a mclusão da verba propo.sta. 

Sala dar, Comís.sões, em :i4 de no­
v~mbro d~ 19-56. ::... Apolônio Sanes. 
·- Parec·er /atXJráve1. . 

N. 0 15 
4 us C_omlssão do Vale do São 

Prancisco. 

· 3. O. 00 nesenvolvimento .Eco-
'!ômico e Socfal. 

.!.2.00 
~>ionals. 

rii.c;positivos Con.stitu-

cu.steio da obra. · . FranCisco. 
Sala das OOmis'l!'ie.l:'· em "' • no-! 3.0.00 s. ocia9_esenv~Ivimellto ·Eco .. 

vembro de 1956. -o: A.volônío Saues. · nô3m2
lc0

00
• · 

Parecer- favor_avel. cioD.ais. _;;. · · Di..spositivós Constitu-

·, N.ll 18 
cente. à Comissão 
Prancisco. 

do Vale do São 

3 0.00 
nômico e 

3:2.00 
cionais. 

Des<!n~·olvime"nto Eco­
Social. -

Dispositivos Constitu-

3.2.03 ~ Aproveitamento Ecvnõml­
c.o do Sá{) Francisco - (Attigo 29 do 
Ato nas Disposições Constitucionais 
TranSitórias) . 

8.0.- Desenvolvimento ·da Pro­
du.cão. 

3.2.03 - Aproveit.amento Econõmi• 
cp do São Frallcisco - ( A.i:t.igo 29 do 
Ato das Disposições COnsl.itucionais 
':frami tórias. 
,5.0 -·Irrigação e Drenagem. 

Inclua-se -

_n - Estudos,· prÔjet.os e constru­
~o de obras de granlie lrrjgação no 
Rio Grande, Bahia. - · 

- Inclua-se deooi.s de~ Bahia lD ... 
r.lusive desapropriações. ' 

JustifioaçtJ.o \ , 
8.2 - Fomento da Produção Ve-

3,2.03 - A11rnveitamento Econôr.1i- getal e Animal.~ 
"'l d{) São Franri:::r.o - f Artigo 29 do Inclua-se -

Pa~ e~ecução ào grande proJeto 
de irngaçao no Vale do Ric. Grande 
mister se torna a desapropriação daS 
áreas que irão ser bene!ic~adas com Ato rh~ Disposições Con.:;tnucionais 5) - Para atender o 1\côrdc fir-

Transítórlns) 1 . mado entre a epmissão· ao .Vale do ê~Se trabalho. · 

' : 
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. Por isso, é impresclndivel a. inclu­
sã-o . da emenda adWva acima. lH'O­

sta. 
Sala das Comissões, em 14 de no­

vembro de 1956. - Apolõnio Salles. 
· - Parecer favorável. -

N. 0 21 
4. 05 Coml.$são do V a1e do São 

.l"J:ancisco. 
3.0.00 Desenvolvim€nto Eco-

lnstalãção e manutenção da Pa­
zenda-Escola. de Pôrío Real do Co­
légio, Cursos de Artezanato N. S. de 
Fátima de Paulo Afonso (CHESF) 
e Abrigo dos Pobres, de Bom Jesus 
da Lapa, sendo Cr$. 1.000.000,00 para 
cada um. dos cursM de artezanato e 
Abrigo dos Pobr"es e o res:,ante pnm 
outros encargos educacionais e sa­
ciai!i. 

Justijioaçllo 
ômico e Social. . 
3.2.00 Dispositivos Constltu~ Está em funcionamento a Fazenda-

ctonais. . . Escola de Pôrlo Real do Colégio. 
3.2.03- - Aproveitamento :&"'Onôlni- atravé.s de acOrdo firmado entre a 

co do São Francisco _ (Art.~go 29 do· Comissão do Vale do São Francisco 
Ato das Disposições coru,titucionals e o Ministério da Agricult-ura, pelo 

ansitórias. qual a Comissão $e obriga a despen-
s.o - Desenvolvimento da Pro- der Cr$ 4.000-.00(},00 anuatmente. 

uÇao. A inclusão de novas entidades no 
a.1 - Colonização. Inciso ~tro impõe ·O arnnenOO ·:Pro-

Inclua-se·- ... posto. . 
'l) - Para atender tôda e qualQuer Sala das Comissões, e:n: }.4 de no-

despesa. com o Núcleo Agro-Indus- vembro de 19-56. - Apolomo Salles. 
trial de Petrolândia, meáumte con- , - Parecer favorável. 
vênio com o Instituto Nacional ctel · 

N.0 26 

4.00 - Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00 - Desenvolvimento Econô­
:miro e Social. 

3.2:00 - Dispositivos constitucio­
nais. 

3.2.03- Aproveitamento EconGrnico 
do S.· Fr·ancisco (art. 29 do Ato das 
Disposições Const:tucionais Transitó• 
rias). 

3 .o - Ene:gia. · 
Aumente~se: 

6) Ampliação, rea:paroe­
lhacnento e operação 
das Usinas Elétricas da 

_Ilha do ~go, Jac~blna, 
Guaramb1, Caetl~é e 
Senhor do Bonfim, âe 
Cr$ 5. 000. 000.00 para 

Justificação 

Cr$ 

q.ooo.ooo,oo 

Face ao elevado custo do material 
elétrico, neceSsário se faz o aumenW 
.solicit'a.do. · 

fábricas se situam em outras unida·· 
des do Sul do Pais. 

Atualmente .s-e enêontra concluído o 
trêcho Oricuh-Bodocó, numa exten .. 
são de· 19 quilômetros, fazendo-se ne. 
cessárro o prokmgarnento dos traba­
lhos além de Bodocó até. Exu, numa, 
extensão de 38 quilômet:os c de 12 
quilômetros e de 12 quilômetros de 
Ouricuri a Crtiz de Malta, num total 
rte 70 quilômetros. 

Sala. da.s Ccmissões, em 14 -de no· 
vernbro de 1956. -Jarbas Maranhão. 

Parecer favorável 

N.0 29 

4.06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. 

':!.0.00 - Desenvolvimento Econô-
mico e Soc:.a.I. _ · 

3.2.00 - DispositivoS Constitucío· 
nais. 

3.2.03- Aproveitamento Ecollêmico 
do S. F:-ancisco (art. 29 do Ato das 
Disposições Con.st:tucionais Transltô­
rias). -Imigração e Colonização - (lNlC) N- 0 24 

...- Cr$ !0.000.000,00, 4.06 - Comissão do Vale do Sâa - Sala das Comissõe_s, em 14 de no-: 
· vemb::-o de 1956. - Apolônio Salles. 

4.2 - Transporte Rodoviário, 
18 - Pernambuco. 

Justificação Francisco. 
3,0.00 

nõmico e 
3.2.00 

ctonals. 

Desenvolvimento Eco- Parecer favorável -• 
Inclua-se: 

C r~ Em face da impo~sibllidade do 
INIC de manter o N Qcleo de Petro­
lân<lia com os seU5r~curr·C'S, o Go­
vêrno determinou a cei~Uração de 
convênio entre a Comis.sao do Vale 
do São FranciSco e aquelt. órgão. 

A c. V. S. F. não dis-flãe de re­
cursos específicos para es.::.e f1b, fa· 
zendo-se, por isso, necessária a dota­
ção proposta.. 

8ala dM Comissões, em 14. de no­
Vembro de 1956. - Apolônio .<;aii.e.s •. 

- Parecer javor:ável. · 

N. 0 22 

Social 
Dispositivos Con.stitu-

~.2.03 - Aproveitamento Econ0m1-
co do São Francisco - (Attigo. 29 do 
Ato dM Disposições Con.siitucl·çmaiS 
'I'ransitótias. 

G.O - Saúde. 
tL 2 ·-- ASsistência Médico Sa-

nitária.· · 
Altere-s~ -:-

1) - Operação e custeio das uni­
dades hospitalares e s·anitârias loca­
llzadas no Vale e socorro médico­
sanitário às nopulaçóes Iibeirinhas 

4. 06 COmlssáo do 
F:rancisco. 

3.0.00 
nômico e 

a.2.oo 
cionais. 

Desenvoivtmc.ilto 

Vale .&Jo São sen-do Cr$ 1. 000.000,00, pal'a o Hos­
pital de corlnto e Cr$ 1.000.000,00 

Eco- para a conclusão do Hospital de Dei-
miro Gouveia. Social. 

Dispos1tivos C<lnstitu- - Aumente...se de Cr$ 56 000. OOC,Ob 
p_?ra CrS 66.000.000,00 - (sessenta e 
seis rrHlhõM de cruzeiros) - inclusi­
ve CrS 1. 000.000,00 nara o Hospital 
de Petrolândl~. em PernAmbuco. ·. 

3.2.03 ·- Aproveitamento EconOmi­
co do São Francisco - (Artlgo 29 d.) 
At<:J das Disposições Constitucionais 
TransitóriaS. 

"7. O - Desenvolvimento Cultural. 
Aumente-se - ' 

1) - Serviços Educacionais e As­
sistenciais a cargo das Dioceses San­
tranciscanas de Barra, CaJtlté, Petro­
ltna, 5enhor do Bonfi~n, Penedo, 
Pesqueira, Afogados de Ingazeira e 
Montes Claros 

- Aumente-se de Cr$ 7.000.000,ÕO 
para Cr$ 8.000.000,00 - (Oito milhões 
de cruzeiros) . . 

Ju.stfjicaçtlo · 

Constàndo da atual protJ().Sta orça~ 
mentária as Diceses de Pesqueira 
Afogados de Ingaze1ra e M.:mtes Cla­
ros, que não haviam sido incluiaa.s 
no Orçamento anter101·, justifica-se o 
aumento prqposto. 

Sala das Comissões, em 14 . de no­
vembro de 1956. - Avolómo Sallcs. · 

- Parecer. favorável. 

N. 0 Z:f 

4.0Q - Comissão do Vale do São 
Frãncisço. 

3.0.00 
nõm1co e 

3.2.00 
clonais. 

Desenvolvin1ento Eco­
SOcial. 

Dispositivos constnu-

3.2.03 - Aproveitamento ~condmt­
co do São Francisco - (Artigo 29 do 
Ato dM Disposições Con.stitucionais 
'l'ran.sitórías. 

'1.0 - Desenvolvimento Cultura1. 
Aumente-se -

2) - Instalaç.ãQ e tnanuterição da 
,.Fazenda-Ec;cola dE!~Pôrto Real do Co­
légio e Cursos de Arteza:nato N. s 
de Fátima de Paulo Afonso 
<CliESF) - e Abr"igo dos Pobres, de 
Born 'Jesus da Lapa, ~ndo Cr$ ..... . 
1.000.000,00 para cada e outros en­
cargos educacionais e wcmi.s. 

- Aumente-se de Cr$ lV. 000.000,00 
. ipara Cr$ 12. ODO. DDO. ,oo - (doze mi-

l

. lhões de cruzeiros) - e dê~se a ae­
guinte redação ao inciso a.ctma: 

Juslificjção 

Crescem os trabalhos d~ a.sslsti.!n­
clà médico-sanitário no Vale do São 
Francisco, requerendo, pard i.sso 11 
manutenção dos hospitais ex.iEtentes 
e o aparelhamento dos qu~ irão etl­
trar em funcionamento, no próximo 
ano. 

Sala ãas Comissões, em 14 "e no­
vembro de 195{5. - Apolônio Salle..Jt. 

Parecer favorável. 
' 

4.06 - Comissão do Vale do São 
FranciSco. 

3.0.00 
nômico e 

'3.2.00 
cionais. 

Desenvolvimento Eco­
Social. 

Dis~sitivos Const1tu-

3.2.03-- Aptoveitamento Econôml­
oo do São Frand.sbo - ( Art.igo 29 do 
Ato das Disposições Cons~'itucionals 
Transitória.!. 

4.0 Transporte e· Co?IUnl-
cações. '. 

4.1_ .:_ 'n'ansporte Fiuvl.al. 
Inclua~se -

_ 2) -:... Estudos e .obra.s destmados ao 
melho.raruentc da.s condições de na­
vegabilidade do Médio SãQ Francts­
co e afluentes, e obras de Sobradinho. 

-Aumente-se de Cr$ 12.000.000,00 
para Cr$ 17.000.000.00 - •ttP.7.P-':.sete 
milhões de cruzeiros) . · 

• Justijiortçl!o 

O.s estudos já feitos_ em tôrno da 
barragem de Sobradinho ~:...<(tão inP,1-
cando a necessidade de maiores re~ 
cursos. 

gssa barragein-eclusa tem pOJ;' fi­
nalidade perll!itir a n:h'f·gação no 
ti·eoho encachoeiraC:.o acima de Jua­
zeiros . 

Sala C:as Comis.sõ€S, em 14 de no­
vembro de 1956. - Apolônio Salles. 

- Parecer favorável. 

N.O 21 
4. 06 - Comissão do Vale Ç.o São 

Francisco. 
3.0.00 - Desenvolvimento Econô­

mico e Soc:.a.l. 
3.2.!)0 - Dispositivos constitucio­

nais. 
3.2.03- Aproveitamento Econtmico 

do S. ~ancisco (art. 29 do Ato das 
Disposições Const:tucionais Transitó­
rias). 

3.0 - Energia. 
18 - Pernambuco 

Inclua-se: 

Linha ~ de 't'ransmissã"' 
em Pernambuco ligan­
d?. Gra;vatá a Itacuru-
ba ................... . 

Justificação 

Cr$ 

3. 000. ooo.oo 
3 nnn ono.oo 

.._ Trata-se de regtao ccmpreend:da 
dez;tro do programa da Comissão do 
Vale. do São FTaii.cisco .e onde hâ pos­
sibiliqade de aproveitamento indus­
trial ap:-opriado e_..melhoramento agri­
cola de.sde que haja energia elétrica. 
E' uma aspiração da região próxim'a 
a Paulo Afonso que aguarda a paS­
sagem dos fioq para utilízar ener­
gia .. 

'Estrada Floresta-Car-
qu~ja-Serra - Talha-
da-Triunfo ... ~- ~ .... 10.000.000,00 · . . 

Jus~ijicação 1 

No atual orçamento já coruta do .. 
tação para a· estrada, e. o Departa .. 
mento de Estradas de Roda.g€m tle 
Pernambuco está atacando os traoa. 
lhos cn~re Serra Talhada e Triunfo. 
de cooperação com a Comissão <ia 
Vale do São Francisco, de acôrdo com 
o convên:o firmado em que a Ccmis­
são participa das despesas. 

Se não fôr in{:luida uma dotação 
paral:sará a obra que é de impor .. 
tânch1. vital pam Jigaç.§o de Tritt:1fo 
zona fértil e ceteiro da regH~o. c:i~ 
tuada dos contrafortes ·da Bor'oore .. 
ma com o sertãQ pernambucano. 

Sala das Comis.!'ões. (m 14 de no­
V€mb:o de 1956. ~ Jarbas Maranhão. 

Parecer favorável .. 

~N. 0 3(} 

4.06 - Comi&:ã-o' d.:J 'vale do Si!) 
Frar1cisco; 

~.0.(}0 -: Desenvolvimento ECO·:l.ô-
mcco e Sccml. ' 

3.2,()0 - Dísposições · constituc'o~ 
nais. 

Sala das Qcmissões, em 14 de no­
,vembl'O de 1956. -Jarbas bfaran}lão. 

3.2.03 - Aproveit~.mento Econômi­
co do São FrarJcisco !'Art. Z!? -tas 
Dispo~ições Constitucionai.!; Ttans1 Cá­
rias). _ \ 

Parecer favorável 

N.d 28 

4.06 - Comis.são do Vale oo São 
Francisco. 

~.o.oo - Desenvolvfment.o Econô-
mico e , Soc:at. . 
· 3.2.00 - Dispositivos Constitucio­

nais. ~ 
3.2.03- Aproveitamento Econemico 

do S. F:anci~co (art. 29 do Ato das 
Disposi~ões Const'.tucionais 'l'ra.usitó­
rias). 

4.2 - Tran~porte Rodoviá:-io. 
18 - Pernambuco. 

Inclua-se: 

Rodovia Petrolina-Crato 
passando por Jutai, 

_. C:ruz · de Malta. Ouri-
cun. Bnrin~ó .e. Exu ... 15.oon nM.OO 

Justificação 

Esss rodov:a acha-se...-situada no Po­
lígono das Sécas e atravessa uma re­
gião desprovida de meios de comuni­
cação. 

A sua. construção virá recupe:ar ex-

6.1 - Serviços b&sicns de san~.'l­
mento e Urba,nismo. 

18 - Pernambuco. 
~Estudos. projetes e execucão il)s 

sistemas de abastecimento dá!!-ua llt­
clu~ndo ·tracado urgano, obra.\cte 'cap .. 
taçao, adução, tratamento e di~tribui. 
çã{\. em Convênio entre-a C.V.S.F. e 
as Pref_eituras de vários ritul"•~ípirs­
- Eleva-se a dotação para: - crs 
2é 000.000.00. ' 

Justificação 

Inc~uir em Pernambuco entre jJêi• 
tro.s, os municípios de: Salgueiro, Ar;l­
npma, PetrolãnC.ia, Jatinã, Ço.ript:S, 
OurictiTi. Pedm, São JcsP do EgitG" 
pois o Serviço Especial de Saúde Pú­
blica está estudando nu coo~"'-au1o. 

Pode excluir. por já fstarem cmn 
dotação ne~ta parte, A!og8dos da.s !n­
gazeiras e Sertânia. que se ar.hn~Jl 
cem os serviços pràticame:r.te rcali'?a­
clo.t, em vista. das dotações. 

Sala das Comissões, em 14 d:> lf'l­
n-mbro de 1956. - Jarbas Mara.l."c{í'),. 

Parecer javvr{tvel. 

tensas -regjóe.s, atualmente de redu- N. 0 31, 
zido valor <\oonômico, permHindo a 4 00 - Comissão do Vale do .São 
ligação ~do empório comerc:ai Petro- F:-ancisco. 
Una.-Jua2e1ro com a cidade de Crato, · 3.0.0.[} - Desenvolvimento Econõ ... 
o m:3.is importante centro da fé:tíl m~c.o c Social. 
região do Ara:ipe. I 3. 2 .00 - Disposições cor~stitucio .. 

Nes!'a zona estão localiza :ia grandes nr.i.s. F 

_jazidas de gê~s-o. tnatér:a prdna na 3.2.{}3 - ~~p:av.?itaroento Eoonõmi .. 
manufl.tura d9- cimento Portland cujas 1 c:l d·i) São ?~ancLsco (Art. 29- Ja.s 
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\!Di~ posiçõeS Constitu~lonâ.ia- Transitó­
l'ia.s) • 

4.2 - Tl·anspcrte Rodovi..á.n·io. 
Inclua-se: 

18 - Pernambuco. 
Rodovia BR 26 - Petroláncia 

Floresta - Jatinã - Ca.brobó - Ex­
ter!oSáo 115 kms. :...... Cr$ 20.000.000,00. 

Justiji_cação 

Esta rodóvia vai servir a três hn­
portantes municípios situados !}a 
margem do· São são Francisco e pos­
.s:bilitará, em futuro p:róximo, a liga­
ção com outras· cidades pernambuca­
il~as de coripós e Petrolina, ·todas ba­
nhadas pelo re"ferido rio. 

Jt um trecho d.a rodovia fed·eral BR-
2-6 que, partindo de Alagõas, atrave.s­
.s<t-- pernambuco r termina no Piauí. 

Com a· conclusão do trecho Flores­
ta-B~1ém de Sãó Francisco (Jatinã}, 
assegurará a ligação da BR-25 e an 
l'€gião do São Francisco no Estado de 
Pernambuco à cidade de se}vadi)T 
assim ccnno à rodovia Rio-Bahill, 
através da BR~13 (Rodovia Traru;­
Nordestina) • 

Essa rodCvia é uma das _mais impo.r­
t:'l.ntes do sertão pernambucano, pOIS, 
quando concluído o trecho Petrolâfl:­
Cl-1 juntamente com a de Cabrobo, 
pasSando por Floresta e Jatinã, esta.­
be>lecerá uma segura e permane~te l.~­
gação às cidades marginais do ~o 
Sfi/J Francis~') restituindo-lhe o ant-1-
go progre_sso à que tem•direito. 
-.. o trecho Floresta-Jatinã está em 

Vi?.S de acabamento, destinando-se a 
verba solicitada ao prosseguilne-nc_o 
das obras para Petrolândia_ e para 
Cabrobó ~ até ligar a BR-25 ·em Per­
namirim. · 

Pelos motivos exp::::stos, é a constru­
çãl)- de&a rodovia de importí..DFi!L ~a­
ilJital no desenvolvimento econom~co 
àa região ribeirinha . do São Francu;­
co, permitindo o escoamento ~e .sua 
prcdução que se vem it.tensifrcan_du 
notàvelmente C.Jm os trabalhos de ··r­
rig:J.ção, aproveitando a água do 
g1 ande rio. 

Sala. das Comh:sões, em 14. de D'l­
vrmbro de 1956. -·Jarbas Maranhú.o. 

Pancer favorável. 

N. 0 32 

4. OS - Comissão do Vale do São 
F!"ancisco, 

3.0.00 - Desenvolvimento Econô.:. 
nuco e Sccial. 

3.2.00 - Disposições 'constituci.J­
nais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Ecor:5mi­
eo do São Francisco (A-. t. 29 d!lS 
Dispo-,ições Gon.stituçionais Transitó­
rias). 

18 - Pernambuco. 
Inclua-se: 

Linha de Trammissão em Per:·,r,.m~ 

buco ligando Gmvatã e Itacurubd. 
CT~· 3.CC2.000,00. 

JustificaçãC! . 

Trata~se dz reg:ão cGfnpre.endida 
dentro d:> p1·ogran:.a da. Comissão do 
Vc.!e do São Francisco e onde há pca• 
sibilidade de aproveitamento indu~~ 
t.rial apr-opriado e melhora.~ent~ a~n­
Cl'la desci e que haj,a energ1a eletr1ca. 
É uma e.spiraçã-o da. região próxima a 
Pvulo Afonso que aguarda a pas.sa~em 
dos fios para utiliza:;. energia. 

Sala das comissões, em 14 de n_o­
Hlllb!·o d~ 1S5{i. - Jarbas Maranhao. 

Parecer favcrâv~l. 

N. 0 33 

4 00 ·-- Comissão do Vale dq São 
Frar.cisco. 

3.0.00 - Des~mmlVim.ento Ec·cffiô­
m: co e Sccia!. 

3.2.00 - Dispc:si;ões Constit-ucio.:. 
na~s. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econômi­
C•J do São Francisco (Art. 29 :las 
D<"';~::~sições Constitucionais Transitó· 
ri:1.sl. 

3.0- Energia. 
18 - Pcrnarr.'cu-::o. 

• DIARIO DO CON.CRESSO NACIONAL: .(Seção 11) 

Inclua-se: 
Para a rêde de distribuição de ener~ 

gia cte- Paulo Afonso para Belém do 
São Francisco (Jatinã) e Cabrobó em 
Pernambuco ..,.... cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

A rêde de distribuição para forne­
cimento. de energia a Jatinã Ca-bro~ 
bó e linha marginal do São 'Francis­
co, derivando da linha que vai ·de 
·Paulo Afonso a Bom Nome (Sistema 
do cariri) é uma parcela fundamen~ 
tal do· Pl&no de Eletrificação_ do Es"\ 
tadv de Pernambuco e d·o Nordeste, 
relacionado ao incentivo à irrigação 
cujo ·efeito econômiCo é impertinente 
discutir,' valendo apenas salientar. v 
seu caráter complementar dos planos 
hidroelétrico.s da região são francisc'l­
na. A· dotação que solicitamos não 
pode ser ate>-ndida pela receita da Se­
cretaria de Viação e Ob.ras PúOlicas. 

A intensificação d'a irrigação na. 
r.egião principalmente ·em Jatinã onde 
já existem cê.rca de 30ú motores a 
óleo dies.sel tra.balhando, mostra a ur­
gê!.1Cia de construção da linha que 
permitirá ec::m'Dmizar ..:1v1sas e utili­
•zar a er~rgia de Paulo ·Afonso no 
prôprio s.ertão nord~.stino·. 
· Saln. das C\.,.m:;~õr.:, P.in 14 de nv· 

vémbro de 19txl. - Jari:Jas Maranhão. 
Parecer javoráv:ol. 

N. 0 34 

4.00 -· COmissão do Vale dÕ São 
Francisco. 

3.0.00 - Desenvolvimento Econô~ 
mico Sotial. 

3.2.00 - Disposições Con.stitucio­
nai!.. 

3.2.03 - Aproveitamento Econômi~ 
C'l do São Francisco (Art. 29 do Ato 
das Disposições constitucionais Tran­
sitórias) . 

6.1 - Serviços básicos ·de Sanea­
mento e Urbanismo. 

18 - Pernambuco. 
Eleve-se a dotação para - ·Cr$ .... 

35.00Q.OOl,OD. ~ • 

Justificação 

Oom o encarecimento ~dos ptateriais 
a dotação de crs 20.000.000,00 (vinte 
milhões de cruzeiros) existente no 
atual orç~amento de 1956, é insufici-
ente. · ;J 

Além. disso, cem a impossibilidade 
·dos munícípios de custearem a reali­
zação dos serviços de abastecimento 
d'água, "'torna-se necE'ssária uma 
mai0r coo;:e;::u;-ão da Comi.s!>ão rto 
va.:e do S. Francisco além {,ias estu~ 
dos e pr<}jetos. E o melhor meia ;ao· 
o3 empréstimos pelo F'undo de .Aba-5-
tecimento Dágua para fazer face às 
dtspesas com as obras, de a·rordo co:n 
re;.1lameritação já aprovada pelo G<J­
vêrn·o Federal e proposta pela própria 
Comissão do Vale do .Sã6 Francisco. 

Sala das Comissões, em 14 de nÍJ­
vrmbt'o de 1936. - Jarbas Maranhão. 

Parecer favorável. 

N, 0 35 

4.06 - Comissão do Vale do São 
Frané1sco. 

3.0.00 - Desenvolvimento EconP· 
mico Social. · 

3.2.00 - Dispositivos Con:5titucio~ 
nais. 

3.2.03 -- Aproveitamento Econômi­
co do São Francisco (Art. 2.'" Uo Ato 
das Disposições ccnstitucionais Tra...'1-
sitórias) . 

6.0 - Saúde.· 
6.1 - Serviços básicos de sanea­

mento e urbanismo.. 1 

17) . Pernambuco. 
Inclua-se: 

.Est.udos, projetos e execução do3 
si.!:temas de abastecimento· dálJ"Ua- ln­
ciuindo traçado urbano, obras· de 'cap· 
bção, adução, trátamento e distribui­
ção, em Convênio entre a C. V .S. F. e 
es PrefeUuras de vários ffiut11cipios -
Eleve-se a dotação para Cr$ ....... . 
25.000.000,00. 

Justificação 

r1pma.. Petrolância., Jatlnã, Coripós, 
.Cur1curi, Pedra, São José do Egito, 
pois o Serviço Especial de Saúde Pú­
blica está estudando ou cooperando. 
. FOde excluir, por já. estarem com 

dotação neSta parte, Afogad(lS das In­
gazeiras e j Sertãnia, . que se acham 
com {)S serviços pràticamente realiz?-.­
d~, {!ffi vista das dotações, 

sala das comissões, 'em 14 de· no­
vembro de '1956. - Novais Filho. 

Parecer favorável . . 

N. 0 36 
I 

4.ü6 Comissão do Vale' do Sã'o 
P~ancisco. , 

3.0.00 - Desenvolvimento EcOn-5_-
mico Social. . . 

3.2.00 - Disposições constituci'l-
nais. · · 

3.2 .G3 - ApTOV{!itamen.to Eoonômi· 
C•) do São Francisco. (Art. 29 do Ato 
das DisposiÇões Ccnstitucionais Tran­
sitórias) • : 

4.0 --'- Transnortes e Comunicações. 
4.2.- Transporte rodoviário, 
17) Pernambuco. 

Inclua • .Se: 
Estrada Floresta - Carqtieja-Serra 

Talhada-Trim:fo - Cr$ lO.OOO.GOJ;Oi_l. 

Justificação 

No atual" orçãmentv já consta do·· 
tação para· a estrada, e o Departa­
mento de Estradas de Rodagem tJe 
Pernambuco está atacando os trab'l· 
lhos entre Serra Talhada e Triunf'J, 
de cooperação CDm . a Comissão do 
Vale do São Fran~isco, de· acônio 
com o convên-io firmado em que a r..:o­
Tf!issão · participa das despe.sas. 

se _nã-o f!lr incluída uma dota,ão 
parallzará a obra que é de importã~1-
cia. vital Pai-a ligação de Triunfo. zo::1a 
fertil e ce:eiro da r-egião, situada nos 
cor.trafortes da Bor'oorema com o ser-
tão pernambucano. • 

Sala das cômissãBs, em 14 de no-· 
embro d'e 1956. - Novais Filho. 

Parecer favorável. · 

N. 0 :l7 
4.06 - Comissão do ,.vare C.o São 

Francisco. 
3.0.oo - Desenvolvimento EcJn.J. 

I~CO ·Social. 
3.2.00 - Dispsi,;C::s con:SLitucio-

nais. , 
3.2.03 - Apr-cveitamento Econômi­

co do 'São Francisco (Art. 2.-1 do Ato 
das Disposições C:::.s~itucim:ais 'rran­
sitórias) . 

3.0 - Energia. 
17) Maranh.W. 

·Icdua-s2: -~ 
Para a rêde de -o. distribUição G"! 

energia d-e Paulo Afonso para Belém 
do São FranciScO (Jatinã) e CabraOO 
em Pernamb:uco ~ Cr$ W.COO.(}OQ,úrJ. 

Justificação 

A rêde- de .distribuição para fome. 
cimento de energia a Jatii1ii · Cabro­
bó e linha marginal d;:> São 'Francis­
co, derivando linha que vai de Paulo 
Afor.so a Boni Nome (Sistema o.o 
ca.rirB é uma. parcela fundamental 
d.fJ Plano. de Eletrificação do Estado 
de Pernambuco e do Nordeste rela­
cio~ado ao incentivo à irrigaçá'c cujo 
efe~to ecohômico é impertinente dis­
cutn·, valendo apenas -:1lientar o seu 
caráter complementar dQs planos ai­
droe!étrioos da região são fraEcisca­
na. A dotação que solicitamos não 
pode ser atendida pela receita da Se· 
cretaria da Via~ão e Obras Públicas. 

A inténsifica.ção da irrigaçã;:> na 
região principalmente em Jatinã ontle 
já existem ~êrca. de 300 motores a 
óleo diesel trabalhando, mestra a ur­
génci~. ~e . constr~ção ~a linha' .:tue 
permltu·a economizar dnrisas e utili­
zar ·a energia de Pauló Afonso no 
próprio sertão nordestino. 

Sala das comissões, em 14 de' no­
vembro qc 1956. - Novais Filho. 

Pg.recer javotâvel. 

N. 0 3g 
Incluir em Pe1·nambuco entre ou- 4:06 - Comissão do Vale do São 

tro-s, cs municípios de:__, Salgueiro, Ara~ Frrmclsco. · 

Novem6ro de. 195~-

' 3.0.00 - Des~nvolvimento Eoond .. 
mico Social. . 

3. 2.00 - Disposições Constitucio .. 
nais. 

3.2.03 - APrOveitamento Econômi­
co do São Francisco (Art. 2.0 do Ato 
das DU,posições Constitucionais Tran4 

sitórias) . 
3.0 -Energia. 
17) Pernambuco. 

Inclua-se: 
Linha de Transmi..<:são em Pernam ... 

bt:co ligando Gravãtá e Itacurubá 
Cr$ 3.000.000,00. 

· Ju-Stificação 

Trata-se ct-e região compreendida 
der tro do programa da comissão do 
Vale do São Francisco e onde há­
possibilidades de aproveitamento m .. 
du.c:trial apropriado e n:elhoramento 
ag!·ioola desde que haja· energia elé .. 
trica. 1!: uma aspiração da região pró­
xima a Paulo Afonso que aguarda a 
passagem dos fios para titiUzar ener .. 
.gia, , · 

Sala das ())missões, etn 14 de no-
embro d·e 1956. - Novais Filho. ....í 

Parecer favordv~l. 

N. 0 39 

4.06 - Comissão do Vale do Sã11 
Francisco. · 

3.0.00 - r>esenvolvi~ento Econõ~ 
mico Social. 

3.2.00 Disposições C~nstitucio .. 
nai.s. 

·3.2.03 - Aproveitamento Eoonômi• 
ca do São Francisco (Art. 29 do Ato 
d::.s Disposições Constitucionais Tr~m· 
sitórias) . . 
' 4.0 - Transpor_te e comunicações~ 

4.2 - Transporte rodoviários. 
18 - Pernambuco. 

Inclua-se: 
Rod-ovia Petrolina. - Ctato, pas'san .. 

du por Juta!, Cruz de Malta,- Ouri• 
cuti, Bodocó e Exú - Cr~ ......... . 
15. OCO. QOO,OO. 

·Justificação 

Es.sa rodovia acha:-se situada no 
Pclígcno das Sêcas e atravessa uma 
ergião ·desprovida de meios de comn• 
n:cações. 

A s~a construçãQ virá recuperar ex~ 
ten.Sa.s regiões, atualmente dereduzi• 
d'1 valor econômico, pen~ütir..do a li· 
gaçt<J do empório comercial Petrolina~ 
Juazeiro com a cidade do Crato ( 
mais importante centro da fértil 're· 
~:f!.o d:> Araripe. 

Nessa zona e.stão localizadas gran• 
de>. j,azidas de gêsso, matéria prima 

-manufatura do cimento P-ortla."ld' 
cujas fábricas se situam em outr.•J,.f 
unidades do Sul do País. . 

Atualmente se encontra concluído < 
t;:echo Ouricuri-Bodocó, numa ex• 
tensão de 19 quilômetros, fazendo-~,( 
necessário o prolongamento dos tra· 
bnlhos além de Bodocó &té EXll. num~ 
extensão de· 38 quilômetros além d( 
Ouricuri a .cruz de Malta, num tot.a: 
ü~ 70 quilômetrc.s. · 

Sala das comissões, em 14 de no· 
vembro de 1956. - Novais Filho. 

N.0 40 

4. 06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. · 

3.0.00,- Desenvolvimento Econô.; 
mico e social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitucio-
nais. , · 
3.2.03 , Aproveitamento Econômicc 
do São Francisco (art. 29 do Ato daf 
Disposições constitucionais Transi+.::.-
rias). · '· •. 

2.0 - Regularização Fluvial. 
Acrescente-se : 

-2) Estudos de prjeto para melho· 
ram.ento das condições de nav.egabili~ 
dade da seção ir::l:erior e da barra de 
Rio São Francisco- Cr$ 5.'JOQ.OOO,OO 

Justificação 

A emenda corrige grave omissão no 
programa da Comissão do V:a1e do São 
Francisco para o exercício de 1957. A 
Lei n.0 2. 599, de 13 de set~mbro dE 
1955 que aprovou o Plano Geral <fc; 
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·~roveitamento Econômico do Vale do N.0 44 pcsições Consttiucionais Trir...sitórlas). 
Francisco inclui expressame~te, .4 _06 _ Comissão.do Vale do São 06 -Saúde. , 

tre a.s ob:r-as de maior impOrtância, FranciSco, 6.1 - Serviços bãsicos de sanea-
inelhoramento da.s condições de na- 3 _0_00 _ besenvolviment.o &ond- mento e U1·bani.smo 

!egabilidade do rio, na sua seção in-· 1 5o · 1 02 - Alagoas 
erior, e o problema de desobstrução e m :co e ela · v Ir..clua-se : 
raticabi1idade da sua:. foZ".·~- na~S~- 00 - Dispositlvos Consutuclo- Para saneamento ·do V .ale do "Ma-· 

! A ausênda~de recursos próprios com 3_2_03. _ Aproveitameoto Econõmi- rituba", município de Penedo Cr$ 
~sse fim afetaria. substar.dalmente o 00 do São Francisco (art. 29 do Ato 1.000.000,00. 
l:Jrograma do Val~ do·São Francisco. das Dispooições constitucionais Tran-
l Sala das comissões, em 14 de no- sitórias). 
~embro de 1956. -Freitas Cavalcantl. 3.0 _ Energia. 
. , Farecer favorável. 5) Linhas de transmissão ~da Cen-
'}. . :N.o 

4
! tral Elétrica de Paulo Afonso para etc. 

- Inclua -se : 
:, 4.06 - Comissão cto Vale do. São 5) Colônia Leopoldina, no SL<itema 
if'rancisco. "Paulo Afonso" e cururipe, no -Sis-

3.0.00 - Desenvolvimento Ecollõ- tema "Baixo São Francisco. 
. Jnico e ·Social. _ . 

3.2.00 - Dispositivos Constitucio- Justtjicação 
tlais. · Não se justifica a exclusão. 

3.2.03 - Aproveitamento Econômi- Sala das comissões, em 14 de no­
Caval-Co do São Francisco (art. 29 do Ato vembro de 1956. - Freitas 

(las Disposições ConStituCionais Tran- canti. 
- sit6rias). Parece1.· favorável. 

3 .o - Energia. 
Inclua-se : 

14) Para instalação de usinas elé-
(' tricas em Igreja Nova• e Santana do 

Ipanema (Cam-q.xinga) - Cr$ ..... . 
6-:000. 000,00. . 
1 Justificação 
l A emenda conige lacuna injustifi­
bável. Deve ser atendida por equi­
dade. 
' Sala das comissões, em 14 de no­
Vembro de 1956, - Freitas Caval­
canti. ' 

Parecer favoráv-el. 

li.0 42 

4.00 Comissão do Vale de São 
Francisco. 

3.0.00 - Desenvolvimento Econõ­
lnico e social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitucio­
IUlis. 

3.2.03 - Aproveitamento Econõmi­
ICO de São São F'l:ancisco (art. 29 do 
Ato das Dispo.sições Constitucionais 
Trat;sitórias) . 

3.0 - Energia. 
1 S.J Linhas de trarsmissão da Cen­
tra.l Elétrica de Paulo Afonso para: 
ete. 

Incluir: 
- Penedo, no sistema "Baixo São 

Frãucisco''. 

Justificação 

A ·cidade de Penedo, que é a mais 
importante da Usina São Francisco, 
não pode deixar de figurar no sis­
tema. 

sara das Comissões, em 14 ce no­
vembro de 1956. - F1-eita.s Cavalcanti. 
· Parece~ favorável. 

N.' 45 
· 4.06 - Comissão do Vale do São 

#. Francisco. 
3.0.00 - Desenvolvimento Econô­

ínloo e social. 
3.2.00· - Dispositivos Constitucio­

llals. . 
3.2.03 - Aproveitamento Econômi· 
~ do São Francisco (art. 29 do Ato 
das Disposições Constitucionais Tr:,:ln­
Sitórias) . 

4.0 - Transportes e Cmnunicações. 
~ 4.1 - Transporte Fluvial. 
~ · Acrescente-~~ : . 
' 4) Obras complementares do cais 
de proteção e acostagem do pôrto de 
Penedo (pavimentação), lnclusive in­
denizações· aos pequer.os proprietáriOf:. 
pelos dano.s decorrentes das obras de 
atêrro à margem da cidade - Cr$ 
2.000.000,00. 

N.0 45 

4. ()6 - Comissão do ~ale do São 
Francisco. 

3.0.00 - Desen:vQlvimento Econô­
mico e Social. 

3.2.00 - Disposições Constitucio­
nais. 

3.2.03 - Aproveitarnento Econômi­
co do São Franci.sco (art; 29 do Ato 
das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias) • 

4.0- Transportes e comunicações. 
4-.2 - Transporte Rodoviário. 

Acre.'leente.ne ·:~ . 
16) Retificação da rodovia Penedo­

Maceió, que liga o Vale do São Fran­
cisco ao Pôrto da capital - Cr$ 
5.000~000,CO. 

Justificação 

Esta é a ligação natural do ntar ao 
Rio São Francisco. 

Sala das Comissões, em 14 de no­
venibro de 1956. - Freitas ~ava!­
canti. 

Parecer favorável. 

N.0 46 

4.06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00 - Desenvolvimento Econô-
mico e Social. · 

3.2. 00 - Disp<Jsitivos Constitucio­
nais. 

3.2.03 - Aproveitamento Econô­
mico co São Francisco {art. 29 do 
Ato das Disposições Constituciomtis 
Transitól·ia.s) . 

6.0 - Saúde. 
6.2 - Assistência Médico Sanitária. 
1) Operação e custeio das unidades 

hospitalares e sanitátia.s localizadas 
no Vale etc. - Cr$ 56.000.000,00. 

Modifique-se para : 
IJ Operação e custeio das unida·­

des ho.spitalahe.s e sanitárias locali­
zadas no Vale e socorro médico-sani­
tário às populações ribeirinhas, sen­
do um milhão para o Hospital de co­
rinto, 2 milhões para obras comple­
mentares, instalação e funcionamen­
to do Hospital de Delmiro Gouveia e l 
milhão para construçiio de uma Uni­
dade Sanitária CPósto de Saúde) na 
cidade ·de Pão de A .u - Alagoa:s 
- Cr$ 60.000.000.000,cO. · · 

Justificaç .... J 

A dotação é insuficiente. 
Sala das Comi~sões, em 14 àe no~ 

vembro de 1956. - Freitas cavaZ~ 
canti. 

Justificação 

Trata-se ;e vasta região que poderá 
ser recuperada para a agricultura, 
com mais benefícios para o desenvol­
_vimento daquela localidade. 
- Sala da.s Comissões, em 14 de no­

vembro de 1956. - Ruy Palmeira. 
Parecer favorável. 

N.O 41 

4.06 Comissão do Vaie do São 
Francisco. 

3.0.00- - Desenvolvimento Econô· 
mico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitucio­
nats. 

3.2.03 - Aproveitamento Econômi.: 
co do São Francisco (art. 29 do Ato 
das Disposições Consttiucionais Tran­
sitórias) . 

6.0 - Saúde. 
6.1 - Servlços Básicos de Sanea­

mento. e Urbanismo. 
02 -· Alagoa.s. 

Inclua-se : , 
Pa1!à. abastecimento de água nas lo­

calidades c:e Piranhª, Igreja Nova. 
Junqueiro e Piassabussu - CrS 
2. 000. 000,00. 

JustiJiCaçãOo 

~e benefício vem melhorar as con­
dições de desenvolvimento dessas lo­
calidades. 

Sala das Comissões em 14 de no­
vembro de 1956. - Ruy Palmeira. 

Parecei favorável. 

· N.0 4!1 

4. 05 - comissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00- Desenvolvimento Econômi­
co e So~ial. 

3.2.03 - Aproveitamento Ecorô­
mieo do São Francisco Cart. 29 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitóri:;.s) . ' 

6.0 - Saúde. 
6.1 - Serviços Bãsicos de Sanea 
6.1 - Serviços Bá.siccs, de Sanea-

mento e Urbanismo. 
02 - Alagoas. 
Inclua~se: 

Para abast.ecimento ce água nas ci­
dade~ de: Quebrángulo, Limoeiro e 
de Anadia e Feira Grande - C:r$ 
!. 5{)0. 000,00. 

Justificação 

1tsse benefício assegura melhores 
condições de sa!ubridade à.s popula­
ÇÕ€S locais. 

Sala das Comissões em 14 de no~ 
vembro de 1956. - Ruy Pa:lmefra. 

Parecer favorável. 

N.0 50 

4. 06 _ c emissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00 - Desenvolvimento Econô­
mico ~ soéial. 

3.2.()0 - Dispositivos Constitucio­
nais: 

3.:!. 03 --. Aproveitamento Econômi· 
co do São Francisco (art. 29 do Ate 
das Disposições Consttiucionais Tran· 
sitói'iasl . 

6.0 - Saúde. 
02 - Alagoas. 

Inclu'!a-se : 
Para estuO::o e obras de aprovrita-

cllllndo verbas na Lei Orçamentária 
ganhemos tempo no esfôrço que asso .. 
cia a Comissão do Vale e o Departa­
mento Naciqnal de Obras Contra a5 
secas. . 

Sala d~ Comissões, em 14 de no­
vembro de 1956. - Ruy Palmeira. 

Parecer favorável. 

N.' 51 
3.0.00 - Desenvolvimento Econo .. 

mieo e Social . 
3. 2. 00 - Dispositivos constitucio-­

nais. 
3.G-- Ej)ergia. 
14) Para a reforma das redes de 

distribuição <!e eDerg1à elétrica, me­
diante convênio com as respectivas 
Prefeituras . 

Palmeira dos índios Cr$ ••••••. 
4. 000. 000,00. 

Arapiraca ·- Cr$ 4.000.000,00, 

·Justificação 

lt necessário o auxilio para a re­
fo~;ma das linhas de transmissão da. 
C.H.E.S.F. pelo Sertão Alagoano o 
que favorecerá o.s importantes muni­
cípios de Palmeira dos índios e Ara­
j:!iraca. Só assim poderão ser evita­
dos os atrasos de comunicação. 

Sala das Comissões, em 14 de no"'! 
vembro de 1956. - Ruy Palmeira. 

Parecer favorável. 

N.Q 52 

4.06 - Comissão do Vale do Sál) 
Francisco. 

3.0.00 - Desenvolvimento Econô­
mico e Social. · 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitucio­
nais. 

3.2.03 - Aproveitamento Econô­
mico do São Francisco {Art. 2.0 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias) . 

4.() - Transportes e Comunicações 
4.2 - Transporte Rodoviário. 
26 - Sergipe: 

Acrescente-se: 
Para continuação d-a retificação da 

Rodovia Propriá.!AracajU, em Ser-
gipe - Cr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

A retificaç11o jq foi iniciada e a 
presente verba destina-~e ao seu tér­
mino que muito irá beneficiar a zona. 
norte do Estado. 

Sala das Comissões. em 14 de no- . 
vembro de 1956. ~- Lourival Fontes. 

Parecer favorável. 

4. 06 Comissão do Vaie do Sã<J 
Francisco. 

3. O. 00 - Desem·olvimento Econô­
mico e Social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitucio-­
nais. 

3. 2. 03 - Aproveitamento Econô­
mico do São Francisco <Art. 2.o do 
Ato das Disposi\õe:; constitucionais 
Transitórias) ·. 

4. O - Transuortes r: Comunicações 
4. 2 - TranSuorte Rodoviário. 
26 .,.. Sergipe: 

Acrcscen te-se: 
Para Continuação da constru"ão d~ 

estrada de Pacatuba a Põrto da Fõ­
lha, uas.sando por Parapitinga, Ilha. 
das Flôres. Ponta do,c:; Mungue!S, Neó .. 
polis e Guarnrú -.Cr$ 15.0CO.OOO,OO. 

Justificação 

E:ta estrada no Baixo São Fran­
cis~. é de grande necessidad~ da 
re~mo. 

Sala das Comi.E.sôes. em 14 de no· 
vembro de 1956. - Lourival Ponto.:~. 

Parecer favorá\'el. 

Justificação Parecer favorável. mento das águas do São Francisco _ N.0 54 
; As obras comorementares do êals d-e 
proteção da cidade de Pen-edo não po+ 
dem ficar adladas, sob pena de enor­
mes ptejuizos na estrutura do cais e 
tesp0ctivas rampas. . 

·Sala das C-omissões, em 14 de nÇ)-
8r~mbro de 1956. 

Sala das Comissõei. em 14 de no­
~bro de 1956. - Freita.~ CavalcQntt 
\ Parecer favorável. · 

nos municípios situadcs no Polígon11 ·,L 06 _ Comi.s~- d v 1 do São 
da Sêca. em Alsgons - Cr$ ....... I Fnwcisco. "ao 0 a e 

4.06 - Comi.ssã.o do Vale ·t:~ São 10.0CO.OOO,OO. 3.0.00 _ Desenvolvimento Econõ-
Franolsoo · · Justificação mico e Sacia\. 

~.0.00 -. Desenvolvimento J!. .... <mÕ· . 3.2.C{) _ Dl.spositivos cons~itt~rto .. 
mico e SocJal. 56 o aproveltam.ento das águas do 0 ~:s. 

3.2.00 - DispQsi~ivos Constitu~~.o- :São Francisco resolverá o probli'Hta 3.2.03 _ -tn:cvpit.amento E;conQ .. 
na.is. ~ ld,\ água na região ~êcfl. Temos t:·:-.- rnkc do São f'r~·ndsco IArt. 2.o d., 

3.2.(13 - Aproveitamento Econôt. mitatldo "r.o SetJado, um Proj€'tO sêl>rt' Ato r~1:: .u;"PC'~~:~é~l Constituciona,!A 
co do São Francisco (art. 29 das Di..,· o a..~unto . .serâ imporb.nte qu~. in- Transltonas\, 

N.0 47 



r 
4 .o - Transportes e Qonmnicações 
4. 2 - Tr~nspo:d;e Rodov1á1 i o. 

1 w - · Serg1pe: . ,....... ~; ......... "" .... ~ 
; Acrescente-se: 

Construção de ·uma barragem no 
,Riacro da Lagôa Primeira em Gua­
rarú - Sergipe - Cr$ 1.000.000,00. 

COnstrução de uma barragem na 
[,agôa Escoria! éntre os municípios 
t;.e Canhoba e Jararú - Cr$ ..• , .• 
,1-000.000,00. 

Justijt:;ação 

As barragens p[-evistas na emenda 
vjrão faciHc:;: o abastecimento (\á­
gua e os t · . balhos de çrri gioâaJ 
tUa. e os tl":lbalhos de irrigação ne­
cessários à vida de Gual·arú, e ca­
nhoba no Estado de Sergipe. 

Sala das Comissões, em 14 de no­
vembro de 1956. - Lourival FOntes. 

Parecer favoráveL 

4.06 
FranciscO. 

N.0 55..,.... 
Comissão do Vale do ,São 

~.o .<10 - Desenvolvimento ·Econô 
mico e SociaL 

3.2.00 - Disposith•os Constitucio­
nais. 
· 3. 2. 03 - Aproveitame:Jto Econô:. 

.mico do São Fmncisco (Art. ·2.0 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
!rransitórias) . 

Scnl10r Cfo Bonfim, Floresta:, Petro­
lândia, Jatinã ê dabrobó - Cr$ ••.•• 
H. 000.000,00. . 

6.2 - Assistêl:1cia Médico-Sanitá-
ria. I ' 

Onde se lê: 
Item 1 .-..-.; Operacão e custeio das 

unidades hoSpitalares e sanitárias, lo­
calizadas no Vale e socorro médico­
sanitário às populações ribeirinhas -
Cr$ 55.000.000,00. 

Leia-se: ... 
Item 1 - Operação e custeio das 

unidades hospitalares e sanitárias, lo­
calizadas no Vale e socorro médico­
sanitário às populações ribeirinhas 
Cr$ 60.000.000,00. 

8. 3 - Serviços de emergência. 
Onde se lê: 

Item 1 - Serviços assistenciais di-:­
versos e socOrro de emel·gência às 
populações d: o Vale do São Francisco 
- Cr$ 15.000.000,00. 

Leia-se: 
Item 1 - Serviços assistenciais di­

versos e socorro de emergência às po­
pulações do Vale do São Francisco -
Cr$ 20.000.000,00. 

.[usti/icação 

Trata-se de simples retificações. 
Sala das .comissões, 16 de novem­

bro de 1956. -- Apolônio Sales. 
· Parecer f:::.voráveJ. 4.o ~ Transportes e Comunicações 

I 4.2 - Transporte Rodoviário. / N.o 58 
26 - Sergipe: 

~ Acrescente-se: 0.6- Saúde. 
Parn conclusão da estrada ligando 6.1. - Serviços básicos de Sanea-

•Jopoatan a Propriá" Cr$ I menta e urbanismo. 
3.000.000,00. 3) Fundo de abastedment-<J ~água. 

Justijíc"ação Ele.,.e-se a dotação para - Cr$ ..• 
. 35 000. 000,00. 

A eõtrada acimu ligará o si.stftna 
· rodvvià.rio estadual à zona do Baixo 
São Francisco e irá servir para es­
coamento da sua produção. 

Sala do.s Comissões. em 14 de no­
vembro dê 1956. - Lourival Fontes. 

Parecer favorável. 

N.0 56 
3.0.00 - 'Desenvolvimento Econõ­

ln.icà e Soci:ll. 
3.2.00 --.Dispositivos Constltucio­

:nais. 
4.0 - Transportes e Comunicações 
4.1 - Transporte flmw.I. 

Inclua-se: 
Para· aquisição de uma lancha des­

-tinada. à traHSSia de veicolct> no 
F.~io São Francisco, de Malhada a 
Carinhanha -- Cr$ 2.000.000,00. 

Justificação 

O objetivo da emenda é favorecer 
:-J.s relações comerciais no rio São 

Justificação 
Com o encarecimento dos materiais 

a dotação de Cr$ 20.000.000,00 (Vinte 
milhões de cruzeiros) existente no 
atual orçamento de 1956, é insufi­
ciente. 

Além disso. com a impossibilidade 
dos municípios de custearem a reali­
zação dos serviços de abastecimento 
dágua, torna -se necessário uma maior 
cooperação da Comissão do Vale do 
São. Francisco além dos estudos e 
pro,Jetos. E o melhor meio são os em­
présti_mos pelo Fundo de Abastecimen­
to Dagua para fazer face às despesas 
com as obras, de acôrdo com regula­
mentacão já aprovada pelo Govêrno 
F~dç_:al e proposta pela própria Co­
missao do Vale do São Francisco. 

Sala das Comissões, 17 de novembro 
de 1956. - Novais Filho, 

Parecer favorável. 

Francisco, com proveito para as po- N.0 59 
Pular.õe:s. ribeirinhas, . principal.mente l 06 4 • - Comü:são do Vale do São de Malhada e Carinhanha, Impor- Francisco. 
tantes localidades daquela região. 3 0 S::la das Comi::sões, em 14 de no- . - ·00 -. Desenvolvimento Econô-
Vtmbro de 1956. - Juracy Magalhães ffilCO e SocmL · 

Parecer !aYorâveL ~> 2 · 00 Dispositivos Constitucio-nais. 
N.o 57 ~.2.03 -: Aproveitamento "Econô-

mico do S~o Francisco cart. 29 do 
3.0.00 - DesenYolvimento Econô- Ato d_a~ _Dl:::posições Constitucionais 

r.1lco e Social. Transitonas). 
3 2.00 - Dispositivos Constitucio- '4.0 - Transporte e Comunicações 

n"~is. 4 · 2 - Transporte rodoviário. · 
4.2 - Transporte RodO\'hil'io. Inclua-se: 
Trabalhos, melhoramentos e conser- 16 - Rodovia HR 26 - Petrolândia-

vação em rodO\'ias e pontes do Vale ~loresta - Jn.tinã-Cabrobó _ Exten-
do S~'J I•'rancisco. sao: 115 kms. ~ Cr$ 20.000.00.0,00. 

011de .se lê: - Cr$ 15.000.000,00. 
Leia-se: - Cr$ 20.000.000,00. Justi/icaçil() 

G.O -·Saúde. ·Esta rodovia vai se1·vir n três im-
Onde se 1~: portantes municipios situados na mar-

Item 1 - Estudos .. projetos e cons- gem. do São~ Fiancisco e possibilitará 
trnçõcs dos sistemas de saneamento em futu~o Próximo, a ligação com: a~ 
''thano e e!aboraçP..o de planos de ur- o:ut:as ·Cidades pemambucanas de Co­
banização das cidades de Matozinho, rlpos e Petrolina, tódas banhadas pelo 
Pir-apora, Lapa, JaC'Jbina, Júazeiro, referido rio. 
Pet-rolina, Propriá, Penedo, Januã.rio f: um trecho da rodoviã federal 
!:- S~nhor do Bonfim - Cr$ ...... , . BR-26 que, partindo de Alagoas, atra-
10.000:"000,00. v~~sa Pernambuc:o e termina no 

Lei::~-se: Puwf. 
.. Mnn 1 - "E~tudns, projetos e cons- Com a conclnsã.o do t.recho Fiores-

fftt_('3es dos sistema.<; de SRneamento ta-Belem· de São Francisco (Jahnã) 
UJbano, e el::bora('ãO de plano." de u:r- assegur::-o.rá uma ligação da ·nR-25 ~ 
bã~izaçi.O des cidades de :uatoz.inho, da T€gião Co São FrancLsco no Est.fido; 
P:lrapont, Lapa. Ja~obina,. Jua.zeiro~· de_ P~rnambeco _à cidade de Salvador 
Pctro!in~, Propriá~'"~:;.~"ledO, J~uári~. _ P.ssim ;: c~inn ·à: 1'flflm·ha P..io-R:!J1in. 

' 

l'fovefuôro ife 1 !i!tf\ 
através da: BR-13 :(Rodovia Tr~ns-· 

......... 
Noidestina). . . 

Essa rodovia. é uma das mais im­
portantes do sertão pernambucru1o, 
pois, quando concluido o trecho Pe~ 
trolândia. junt~ffiente com a· de Ca-. 
brobó passando por Floresta e Ja­
tínã, 'estabelecerá uma segura e _pe~­
manente ligação às cidades margmats 
do Rio São Fràncisco, restituindo-lhe 
0 an'.igo progre'sso a que te~ direito. 

o trecho Flo'resta-Jatinã está em 
vias ~.ie acabamento; destinando-se a 
verba solicitada ao prosseguimento das 
obras para Petrolândia e para Cabr~­
bó e· até ligar a BR-25 em Parnanu-
tim. . . 

Peles· motivos expostos, e a con~~ 
h'UCof>O d'es~a rodovia de importânc~a 
capital no desenvolvimento ~conõmi­
co da região ribeirinhr\. rln Sao Fran­
cisco, permítindO o e~coamen"l? . ' 
sua produção que se vem mtenstflcan­
do notàve1mente com. os trabalhos de 
irrigação, aprov'eitando a água do 
grande rio. · l · ~ 

Sala das Sessões, 17 de novembro 
de 1956. - Novaes Füho. 

Parecer favorá\'el. 

N.0 60 

4.06 - Comissão do Vale do São 
Francisco. ~ 

3.0.00 1- Desenvolvimento Econo­
J:nico e Social. 

3.2.00 - -Disposições Constitucio-
nais. . . 

· 3.2.03 - AprO\·eitamento Econonu­
eo do São Francisco (art. 2.1} do Ato 
das Disposições -constitucionai~ Tran­
sitórias). 

4.0 ~ 
ções. 

Tram.-portcs e Comunica-

4.2. - Transporte Rodoviário. 
Acrescente-se; 

Para o prossegÚimento dos serviços 
da estrada de rodagem ligando Pira­
pora à sede di Colônia Agropecuária 
de· Paracatu - crs 12.000.000,00. 

JustÚicação 

Com êsses recm'sos: que figuram na 
proposta governamental, será possiv~l 
a conclusão do trecho de estrada (pn­
meira abertura) que a Comissão do 
Vale do São Francisco está constru­
indo, para fazer a ligação entre a ci­
d::~.de de Pirapora com a sede da Co­
lônia Agropecuária do Para.catu, no 
Estado de Minas Gerais. Esta estrada, 
iniciada a partir de Pirapora. e já 
construídos 75 quilômetros. visa asse­
gurar o escoamento fácil da produção 
da referida Colônia, no desenvolvi­
mento da qual a· Comissão vem dls­
pendendo esforços dignos de menção e 
aplicando \'erbas anuais superiores a 
180 mill1ões, por conta do seu ~lano 
de colonização. 

Sem a conclusão dessa estrada, no 
entanto, ficará seriamente prejudicado 
todo o ~.:..~oamento de cereais e pro­
dutos semi-manufaturados da Colônia 
de Paracatu e mesmo o simples aces­
so • de mercadorias de consumo e, de 
pessoas à referida Colônia. 

:t do conheCimento ger ·, na zc-na, 
a soma de dificuldades de tôda ordem 
com que a Comissão \'el~t se defron­
tando, hã. anos, para enviar equipa­
mento se materiais para a Colônia, 
parte por vía fluvial, parte pelas ru:. 
dimentares picadas abertas para car­
ro sde bois, que tem acarretado vul­
tosas despesas de reparações de vei­
culas e de consumo de combustivei1;) 
para a manutenção de um precário 
serviço de transportes, sujeito a con­
tingéncia àas quadras invernosas e. do 
nivel das águas do Paracatu. 

A rápida conclusão dessa ligação 
Pirapora-Sede da Colônia e, por essas 
raz6es, a principal tarefa a ser cum­
prida. em 1957, pela ComissãO, naque­
la região. 

Sala das ComiSsões, 
bro de 195..... - Lima 
·Fausto Cc(bral. 

P<':reccr ta.\·oráyc·l. 

I 

14 de novem­
Gu.hnarães. 

:.0.00 - Desenvolvimento Econc;, 
mic.o e Social. -' ~ 

3.2.00 - Dispositivos Constitucf~ 
na~s. ~~ 

3.2.03 Aproveitamento Econ~ 
mico do São Francisco. ;·l! 

Adendo A. . 
Comissão do Vale do São Fr,. 

cisco. /' 
3.0 - Energia;.. ..: . ...__ - . 

Acrescente-se: ' '., 
Para ampliação dâ usina àos DoJ!i1 ' 

nelles, no rio Pará, em .Passa Tem~. 
Minas Gerais --:- Cr$ 3.000.000,00., .fi 

. Justificação ·., ~ 

A usina dos Dornelles, no Rio Parái 
Minas Gerais se destina ao a.basteei~ 
menta de vários .thunicfpios na região~"' 
Atualmente não tem mais disponi'Qi~ 
!idade, sendo necessária a ~ua amplii)~ 
ção já planejada.! A dotaçao propostl 
se destina a êsse fim. • 

Sala· das Comissões, 17 de novewtfr« 
de 1956. - Paulo Fernandes, • 

Parecer favorável. 

. N.0 62 

3.0.00 ·- Desenvolvimento EconQ! 
mico e Social. 'i 

3.2.00 - Dispositivos Constitucio-< 
nais. J 

3.2.03 - Apro\'eitamento Econôm\t 
c;o do São Francisco. - · )i 

Adendo' S • 
Comissão do Vale do São 

cisco. 
6.0- Saúde. 

ACrescente-se: 
Paíns, Vila Santa. Rosa' <Munictpilf 

de São Gotardo), em Minas Gerais •. t1· 
Justiticaçáo . · fl 

As comunas acima se localizam r.ul 
Vale do São Francisco. Por eSqueci""! 
mento ·não foram. incluidas na rela-r 
ção constante dÓ Projeto. Ê justo que 
sejam incluídas quando alistar tóda.l 
as demais .. 

Sr.la das Comissões. 17 de novem~ 
bro de 1956. - Paulo Fernandes •. 

Parecer favorável. 

N.'l 6~ 

3.0.00 .:._ Desenvol\'imerito Ecõn&, 
·mico ~ Social. • . 

~.2.00 Dispositivos ColjsiitoçiD! 
,nais. 

3.2. 03 Aprm·eita.mento EConô, 
mico do São Francisco_ ' 

Adendo A. 
Comissão do Vale do São Frant 

cisco. 
4.2 - Transporte Rodoviário. 

Acrescente-se: 
Rodovia Tiros - Matutina - BR-t 

31 em Minas Gerais - Cr$ •.•.• , ·~ 
4.000.000,00. 

Justificação . , 
' Os municípios de Tiros e Matutin~ 

são grandes produtores de atlment.oq 
A situação da estrada que os Jiga ... 
rodovia BR-31 é precá1·ia. Já foi ini.J 
ciada a consú·ução d8. rodovia Tiros'\ 
Matutina estando para 1izada por fal-. 
ta de recursós. A emenda propóe re ... : 
cursos para o prosseguimento dai 
obras. · 

Sala das Comissõ~s, 17 de novew­
bro de Hl56. - Paulo Fernarules. 

Parecer favorável. 

-N.t> M 

3.0.03 · De.rem,oJvimento Eco .. 
nômico e SociaL , , 

3.2.00 - Dispo.siUvos Con.stitucio.-
na~. · 

3.2.03- Auroveitamento-· Econômico 
do São FranCisco. · · 

Adendo A, ·~ 

4. 06 - C~missão do ·Vale d-o- Sfi~. 
Francisco. 

3 .o - Energla. 
Onde E.e Iê; 

U~inas elétric:1s d-o .Parais-o e llm~. 
pliação de .sa.mbt!l'ã c r&.pfctivve·-~:er.;. 
viços conuoo, bem c·n-mo- a!" Jinhas de.· 
transniü:são de Gáf"anh'l.t.IJ \}.'"l.!a Arcca.-



·nrça-feírá ~--

Lagoa. da Prata, Itaúna, Pains Igua~ 
tama, l.<'onniga, Calcioiândia, Piumbf e 
Santo Antônio do Monte, sendo Cr$ 
9.000.000,00 de Gafanhoto pa.ra Bom 
De.s.pacho, Abaeté, Quartel Geral e Do­
res do Indaiá - Cr$ 29.000.000,00; 

Leia·se: 
· Usinas elétricas do Paraiso c am· 
pliação da de Samburá e r-espectiVas 
linhas de transmissão e serviços c·::>· 
nexos; linhas de tránsmi.ssão de Gafa~ 
nhoto para Arcos, Pains, Calciolàndia, 
Jguatama, Lagoa da Prata, .Formiga, 
Piumbi e Santo Antônio do Monte, 
sendo Cr$ 15.000.0()0,00 de Gafanhoto 
para 13om Despacho, Abaeté, Dores do 
Jndaiá, Quartel Gerai. Moema, Luz e 
Estrêla do Indaiá- Cr$ 35.000.000,00. 

Justificação • 
A emenda. pede aumento de Cr$ 

e.ooO.OOO,QO na vreba para a linha 
tronco Gafanhoto-Arcos, d-espesas e 
ramais para Abaeté; Dores do Indaiâ, 
Quart~l Geral, Moema, Luz. Trata-se 
de linhrus com cêrca de 200 QUilômetros 
de extensão, sendo, portanto, insufi­
ciente a dotacão consignada no proje­
to. E' nec-essàrio 0 aumento p:-oposto 
para que as obras não sofram inter· 
rupção. . 

Sala das Comissões, 17 de novembro 
de Hl-56. - Paulo Fernandes. 

Parecer favorável. 

N. 0 65 

-4.06 - Comissão do Vale d:> São 
Francisco~ 

3.0.03 Desenvolvimento Eco~ 
nômico e Social. 

3.2..00 - DiSpositivos constitucio­
nais. 

3.2.03- Aproveitamento Econômico 
do SIÍo Francisco. 

3.0 - Energia. 
Para instalação de uma subestação 

elétrica em Cordisburgo - •••••••••• 
Cr$ 10.~00.000,00. 

Justificação 

O pequ-eno município de Cordisbur· 
go, elevado à categoria de comarca em 
virtud-e Oe ser sede ds. famosa Gruta 
de é atravessado pela 
linha de transmissão que liga Curvelo 
a. Sete Lagoas e que passa por cima 
da cidade. 

Com a importância pedida. pode:::á o 
Município obter energia elétrica de 
tanto necessitada pa!'a o .seu desen­
volvimento. 

Sala d3.S Comi.ssões. 17 :i-e novembro 
de 19-56. - Lima Teixeira. 

parecer favorãv.el. 

N.o 66 

4 .05. - Comis~ão do Vale do:) São 
Franci<:;co. 

3.0.0.:1' De...~n,·olvimenoo Eco· 
·rJótnioo e Soehl: 

3. 2. 00 - Dispo.<;itivos Const-itucio-
nais. _ ' . 

3.2.()3- Anrov~itamento Econômico 
do São FranêiiCO (Art. 29 do At<l das 
Disposições C:;nstitucionais Transitó· 
rias). 

'3.0 - Energia. 
05 - Bahia. 

Acrescente-se: 
Linha's de T~·an~missão da C-entral 

Elétrica de Paulo Afonso e respectivos 
~rvicos de instala.cõe:s, nos municípios 
do E~tad') da BahÚt. conforme e~tudo.s 
já realizados - Cr$ -20.01JO.OOO,OO. 

Justificação 

. Sômente através da ener~ia elétrica' 
poderão <ls municípi·:>s brasE~i?os dar 
plen~ upansão às suas possib-iEdadf's, 
pois nf!la e.EtiÍ, E-em· dúvida.' O el-ementO 
básico do .seu d€,o;cnvoh•tmento eco­
nômico. A emenda, tem, pOr c:m ... c:.e-
guinte, todo ca.bimfnt·o. · 

Sala d"'S Gamissões. 17. de ·nov-êmi.lrG 
de 19-56. - Lima Teixeira. 

parecer favorável. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: .{Seçãó n} Novembr<i ilê f956 !j39 

3.2.00 - :Oispooith'"OS. Con.stitUciO· 
nais. 

3. 2.03 - Aproveitamento Econômico 
do São FrancisCo (Art. 29 do Ato das 
Disposições constitucionais Transitó~ 
rias). 

3.0 - En-ergia. 
00 - Cearé.. 

Acrescente-se: 
Linhas de transmissão da Central 

l!!létrica de Paulo Afonso e respecti\'OS 
SE\l'vicos de instalações, nos municípios 
do EStado do CeaJ"á, conforme estudos 
já realizados - Cr$ 20.000.00!>,00. 

Ju$tificação 

SOmente através da energia elétrica 
poderão os- municípios brasi~ei.l"?S dar 
tJlena expansão às suas possibilidades, 
·:Pois nela está, serq. dúvida .. o elemento 
básico do seu desenVolvimento eco~ 
nômico. A emenda, Wm, por conse­
guinte, todo cabimento. 

Sala das cómissões. 17 rle novembro 
de 1956. - Fausto Cabral. 

parecer favorável. 

N,O 68 

4. 06 - Comissão do Vale do ·São 
Francisco. 

3.0.03 Desenvolvimento Eco-
nômico e Social. . . 

3.2.00 - Dispositivos ConstitUCIO-
nais. , . 

3.2.03 -Aproveitamento Econom1co 
do São Francisco. 

3.0 - Energia. 
Acrescent~~se: 

Item a) ........ deJK•is de Jequitaf. 
Sítio ~da Abadia. 

Justificação 

Trata-se de emenda r.etificatiya. 
Sala das comissões. 17 de novembro 

de 195-6. - Coimbra Bueno 
parecer favorâYel. 

N,0 69 

4.05 - Comi&;ão do Vale ao São 
Francisco. 

3.0.00 Desenvolvimento :Eco-
nômico e SOchl. , 

3.2.00 - Disp-ositivos Constitucio-
na~. . 
· 3.2.03- Aproveitamento Econômico 

do Sã{) Francisco {Art. 29 do Ato das 
Disposiçlíes C~nstitucionais Transitó-
rias) . · 

1.0 - E.<;tudos Gerais e Levanta­
mentos. 

Onde .se lê: 
Estudos gerais, Ievantamei_ltos, ob~ 

servações e inquéritos, destmad~s a 
organlzação dos pr-Jogramas prev1.stos 
no Plano Ge:al do São Francisco -
Cr$ !5.000.<lQO,OO; 

Leia-se: 
Estudos ge~ais, . l~vantamei:tos, Ob~ 

servações e mquentDs, destmad~s a 
organização dos pr.:Jo-Famns I?rens~o.s 
no Plano Geral d:J Sao FranclSCO, m­
clu.sive no Município de .Formosa, em 
Goiás- Cr$ 15.~0.000,00. 

Justificação 

Trata-se de emenda retificati\'8. 
Sala das Comissões, 1 í de novembro 

de 195ii. - Coimbra Bueno. 
parecer favorável. 

N." 7(1 

4.06 - Comissão do Vale do São 
~anc~co. . 

3.0.00 -Desenvolvimento Econômi­
co e Social. 

3.2.00 - Di.spositit'Os Constitucio­
nais. 

3.2.03 - Aproycitamento Econômi­
co do São Francisco L-\1·t. 29 do At<l 
das DisposiÇÕ'::!S Constitucionais Tran. 
!iitórias) . . _ 

4. o - Transportes e ComUfllCaçoes. 
4. 3 - Transporte aêreo. 
; Acrescente-ce: 

· Item 1) .. . depois de Colégio .. , e 
Sitio ·n·Abadia. 

:.. N.o "il " ~c..,.:--.-' ... ~~':?'"' 

-4.. 06 Comissão do Vale do SA.o 
Francio;co. 

3.0.00 - Desenvolvimento Econô­
mico e Social. 

3.2.00 - Dispositivos Constitucio· 
nais'. · , ~ . 

3.2.03 _ Aproveitamento Economl· 
co do São Francisco (Art. 199 do Ato 
das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias} . 

6.0 - Saúde. 
6.1 - Serviço bãsicos de sanearnen .. 

to e urbaníSmo 
Onde se lê: 

Item 2) Formosa, em Goié.s. 
Leia-se: 

Item 2) Formosa e Sítio d'Abadia, 
em Goiás. 

Justificação 

Trata-se de eemnda retificativa. 
Sala d~s Comi&ões, ttm 17 de no~ 

vembro de 1956. - Coimbra Bueno. 
Par<ocer favorável. 

N.'~ 72-C 

4.06 Comissão do Vale do São 
Francisco. 

3.0.00 - Desenvolvimento 
mico e social. 

Econô· 

3.2.00 - DispoSiitvos Constitucio~ 
nais. 

3. 2. 03 - Aproveitament() Econômi­
co do S. Francisco ~Art. 29 do Ato 
das DisposiÇões qonstituc1onais Tran· 
itórias) . · 

Parecer n. 1. 250, de 1956 
I 

Da Comissão de Finanças, sôb-1:~ \ 
as emendas n.0s 19 e 20 oferect .. 
das em plenário ao Projeto tU. 
Lei da Câmara n.0 l77, de. 195~ 
que estima a Receita e j1xa. ti 
Despesa da União para o exerc~ 
cio financeiro de 1957. - ·Anex~ 
4 - POder Execut!vo. - 4.14 ~ 
Ministério eLa Fazenda. . !( 

Relator: Sr. Attilio Vivacqua. 1 ~ 

A Comissão de Finanças, tendo eni: 
vista as justificações que acompa ... 
nham as emendas n.0 s. 19 e 20, 
apresentadas ao suba.nexo de orça .. 
menta do Ministério da Fazenda, 
para 1957, é de pareoore faorável â.s 
mesmas. 

Sala dns Comissões, em 18 de no .. 
vembro de 1956. j 

Alvaro ACLolfo. - Presidente. t 
Attilio Vivacqua. - Relatm·. _....-..JIIA 
Cesar Vergueiro. - Lima Gurma- .-

rees .. - Ary Vianna. -Mourão Vi ... 
eira. - F;austo Cabral. - Mendonça.

1 
Clark- - Vitorino Freire. - Mathi ... 
as Olympio, i 

' EMENDAS A QUE SE: 
PARECEa SUPRA. 

REFERE 0, 

N. 0 19 

Subanexó 4.14 

Mini5tério da l"azendt-. 
6.0 - Saúde. 
6.1- Serviç0 lfãsicos de Saneamen-. 

to e Urbanismo, 

01 - Gabiente do Ministro. 
Despesasa.s Ordinárias . 
Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.6.00 - Enca.l'gOs di~ Inclw1-se. ' il' 

2) S. João Batista do Glória .. l 
Justificação 

Trata~se de benefício de· real im~ 
portância para o Município. 

Sala das comi.s.sões, em 17 de no-. 
vernbro de 1956. - Lima Guimarães. 

N.'~ 73·C 

4.06 - Comisã0 do Vale, do São 
Francisco. 

3.0.(10- Deserivolvim~?nto Econômi­
co e Social. 

3. 2. 00 - Dispositivos Constitucio­
nais. 

3.2.03 - Aproveitamento Econômi· 
c0 do S. _Fnmcisc<J (Art: 29 do Ato 
dM Disposições Constitucionai Tran­
sitórias) . 

6.0 - Saúde. 
6.2 - Assi.stência :Médico Sanitária. 

Inclua~se: 
Hospital de •·s. João Batista do 

Glória" - Cr$ 100. OüO,OO. 

Justificação 

Procura·se audiliar o único Hos­
pitai existente n 0 Município. 

Sala das· Comi.<;sões, em 17 de no~ 
~yembro de 1956. --: Lima Guimarães. 

N.o 74·C 

3. O. oo· - Desenvolvimento 'Econômi­
co e Social. 

3. 2 .{){) - DiSpositivos constitucio· 
nais. 

3.o·- Energia 

Substitua-se: 

11) Para a instalaçã de uma usina 
f!étrica na. cidade de Abaet-i, com o 
aproveitamento da Cachoeira do FU­
nil - Cr$ 3.000.000,00. 

Justificação 

A Usin~ de Cachoeira do Funil está 
sendo construi da e a n~rba de Cr$ .• 
1.000.000,00 é insuficiente para· termi­
n~ção da· obta, o. que só se conseguirá 
com o aumento pedido. Sem êste au. 
xHio os trabalhOs· já .. realizados serão 
fatalmente sacrificados. 

\'êl'SOS, 

·s-e 1.6.23 ·- Diversos. 
2) Despesas com o funcionamentG 

da PrOdução. 
Aumente-se: C:·$ 3.000,000,00. 

Ju$tificação 

A Comis.são de Financiamento da. 
Produção para maior eficiência de 
suas atividades reguladas p::la Lei 
11.0 1.506, de 1951, de amparo a proM 
ciução agrícola nacional e para enM 
frenta:: a elevação geral dos preços 
das utilidades e dos seniços de ter­
ceiros neccs.sita do auémento adma 
referido. 

Apesar da atUal exiguidade da res­
p:::ctiva dotação aquele órgão tem '<!e·· 
~envolvido considel·ávelmente suas 
atividades, para atender a c-élnstante 
!:'olicitações dirigidas ao Govêrno pe­
las classes. proctuto1'as no smtido de 
maior auxilio à produção, mediante 
a fixação de preços minimos para 
aq:.isições e financiamentos. 

Presentemente, porém impõe·se a 
ampliação de seu aparelhamento para 
tornar·possivel a execução da politica 
de amparo à lavoura, que o govêrno' 
está com todo .empénho realizando. 
Para tal fim necessita aquela Co-. 
missão ,de adotar várias medidas, pa­
ra o bOm desempenho de sua missão 
e prestar auxilio mais et:ciente aos 
produtores, após a colheita, comple­
tando assim ·& ·mientação ad:Jtada. 
pelo Govêmo de financiar a lavoura, 
na fase de cultivo por interméd!o de 
bancos particulares. · 

A realização dêsse pJ'OgTamJ justi-
fica, pois, o aumento proposto. · 

Sala da.s Ses.sões, em 17 de nonm­
bro de 1956. - Attilio Vivacqua. 

23.02 - Diretoria da De.sp€sa Pú· 
bl:ca .(Encargos Gerais). 

2.0.00 - 1'1'ansterêndas. 
2,1.00 - Auxíliçs e .SubvEnçõ~. 
2.6.05 - DlVcrsos. 
Inclua.se: 
4) Para· entrega ao Banco Na· 

cional de Desem·olvime:Jt.a Econômi-· 
co, em prqduto co.rrespondente à a.r-· 
n-cadação do imp&to adjcional, crJ~ 
~.do peJa Lel n. 0 1A'i4, de 26 de no .. .' 
\'tmbro de 1951. - Cr$ 120.000.000,00. 

Sala das comis-sões, f'm H! de no. JUst.ifiêaç· á o · 
vembra de .195-6. - Alvaro Adolpho~ 

, . , N.
0 

67 Ju~tificação Presidcnt~. - Líma Gutnwráe$, .Re- .. No anexo da receita do on;amt>n-
-4 06 _ Ci>miS!:ã"o·'Go Va1e doO SãO Trata.se de emend~.retificatiYa. Iator .. - C.é5llr yeryueiro, ~:tatll.ias .t{) gersl da União; para 

0 
próximo 

Pra~ci!co. · · .· · · · " , .Sala. das Comissõ:-~. ~m~.l7 O.e no-
1 

OFIYeJ11PIO ~~~~1r,.lJ · VV~amw - Vt;t;:mllJO exe
1
rcício d,e 1967, figura-ae uma t:sti-

'"lft.O.'J' ...:...····:seã.en~oh"imento 'Eco~•wmbro de 1956.- COmlura Bueno .• ~-~re .. :- . .n..t.!o ··V~cq.ua -~t!.v:Ir o maíl'a· oe Çr$ 120.000.000,00, fm. 
!>.."·. • · s- ~·,1· · · ·· · . ·· · ". I. Paracer favorii·\'f"L 1 \iiezra - Damel KnweT. !··Produto da Oobran"a da Dlvida nvmlcv- e oe.... • . ~ . . · . . ~ . > 



-._.,._,_ 
~398 . Têrça-feira 20. 

·r.:.tlva", correspondente à arrecada .. 
i ção do ínrpósta adicional criado pelt. 
~1 n.0 1.474, de 28 de novembro de 

. / D.IARIO DO. CO~CREsSO. NACIONAl.: (Seção 11) 

( l951. lançada em exereícics anterio­
:1-es e cuja cob::ança . .POde se:r efetua- : 

. da em 195-7. . 
. rt a necessário; pois, incluir; na des· ' 

Jlesa., a dotaçã.Q, adequada à entrega 
fM que fôr arreca:dado, bem corno as 
;re.spectivlls multas. _moratórias, ao 
(Banco Nacional do Desenvolvimen­
:00 Econômico, ao qual se destina a 
J'e{:eita. · · 

Sala das Seisõ€S, em .17 de novem­
bro de 1956. - Cezar vergueiro. 

...... -
Parecer n. f. 25T, de 19&6 

Da Comi~são de Finanças, s6-
bri: a Redação Final ãas ernen-: 
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara, n2 17'7, de 1956, que 
estima a Receita e fixa a De3-
pesa da União para o exerci.cio 
jincmceiro de ·1957 - Anexo 4 -
Poder Execu'iíto - 4.15 Mi­
nistério da 'Guerra. 

Relate»:: Sr. Ary Vianna. 
A ComiSsão de· Finanças. a,pre.sen­

ta a fôlha.s anexas a Reaação Final 
Qa.s emendas do Senado ao. Prcjeto 
de Lei da Cãma.ra n. !77, de !956, 
que estima a Receita e fixa a Re­
cetta da União para: o exercício fi­
nanceiro de 1fl57 - Ane.."<o 4 - Po­
der Executi-vo c- 4.1-5 Ministério 

·da Guerra. 

N.'" 1 

Verba t.·cr.oo - custe1o. 

' ' 

Consignaçáo 1. &. 00 - Encargo."' 
Drversos. 

Subocn.signaçã.o 1. 6.13 SerV"lCi» 
Educativos e ·culturai~. 

.Acrescente-se: 

3) Para aquisiÇão de u: 
v.ro.~ nova& ou .cole­
ções pela.. Biblioteca. 
rto E."<erclto .......•.• 

N.'" 2. 

. 300 ,()j)O.OO 

Verba 2.0.00 - TransferênctM. 
Consi-gnação 2.1.00. - Auxmoa e 

Gubvenções-. , · 
Subconsigna.ção 2.1.01 - AuxOios. 
6 - Fundações crla-da.s pela União. . 

' 1) Fundaç~o OSório (Decreto-lei 
r>. 8.917, de ~-1-1946). 

Onde se lê' Gr$ 2.5'lll.OOO,OO. 
Leia-se: Cr$ 3-.185.000,00. 

. N.0 3, 

Repartlçlío 4 .15 - Ministério da 
Guerra. 
· Verba 4.0.00 - Investimento«. 

Constgna.çãó- 4 .1. o o - Obras. · 
Subco.nsigna.ção 4. 1. 02 Infc1o de 

Obna. 
Acrescente-se: 

CrS 

destacamento na .zo .. 
na curuçá - Java .. 
ry, de acôrdo com 
rus -concl~·s de Co­
missão- -Mi-litar de­
signada para os es-

tudtti· respectiws ··~ 6.000.0C~,oo 

N.0 5 

Yerba 1.(}.00'- Custeio. 
Consfgnação 1.1.00. r Pessoal 

Civil. 
Subconsignaçfto 1.1.06 - Salário 

d'e Cou tratuáos. 
Eleve-se de .Cr$ 4 .4~0·. 000,00. 
Para Cr$ 12.340.COO,OO~ 

. N." 6 

verba 1.0.()0 - Custeio. 
Consignação 1. 3. 00 - M'à terial 1 de 

ConSumo e de transformação. 
Subocm.si.gnação 1. 3.10 - Matérias 

prunas e produtos manufaturadoS- ou 
semi.manufatw·ados destinâdo,s. u. 
qualquer 'transformaçãO., 

Onde se lê: Cr$ 2"W.OOO.OOO,OO. 
Leia-se: Cr$-- .260.000.000,00. 

N.0 7 

· Verbà !'' .. o a -- cu.s:tetc;. 
conS1gnação 1.3.00 -Material de 

carumil"o e de Trans!ortn-açãl:t. 
Subconsignação 1. 3.13 - vestuá.~ 

dos, et.c. 
Eleve--se de Cr$ 380.000.000,00 para· 

Cr$ soa.oco.ooo·.oo. 

N.o (,(j • 

Verba 2. o. 00 - Trans-rerênctu. 
Constgnação 2.6.00 - n·an.sfel·ên­

clas D1verse..5. 
Subcon!iignaçã{) · 2.6. Q5 Diversos. 

Acrescente-se: 

A Dtreto1·ta de Remon .. 
ta..~ para fomento da 
criação de j~quid~ 
na forma da Lei ntl­
mero 2. 820, df" H)o de 
Julho de 1956 e De­
creto· n. 3'9. 966, de 11 

Cr$ 

setembro de 1956 • . . . 8.640.000,00 

N.{) g 

Verba 4.0.00 - Investimentos. 
Consignaçãn, 4. 1 . oo- - Obr~. 
SubconsigaaçãA:> 4. 1.00 - Pros.se~ 

guimento e conclusão de obra:!. 
. 1) Prosseguimento e conclusão . de 

Obras. sendo CrS 10.000.000,00 para 
conclusã-o-- da Escola; Preparatóüa. de 
Fortaleza: 

Onde se diz: Cr$- 290.0.00.000,00. 
Diga-se: crs :wo.ooo.ooo,oo; 

N.0 11) 

Verba 4.0.00 - Investimento.!. 
Consignação 4.1.00 - Obra,-. 
Subconsignação 4 .1. 04 - ReparO$, 

Adaptações, consenração e despesa.! 
de emergência com bens imóveis. 

Onde se lê: CrS 90.000.000,00. 
Leia-se: Cr$ 100.000.000,00. 

3) Para a construçllo 
de um quartel parà 
uma companhia do 
Ex-ércitO-. em Pal'· 
naíba, Pia.uf • •. . •. 2.0qo.OOO,OO· N." 11 
Modi!ique-se~ ccmo se segue: VeflJe., 4.0.00 - Investimentos; 
2) Construção, em terreno e sob a 4 · 

"'"administração do Circulo Militar da Consignação .2.00 - Eqmpamen· 
d à · tos e Instalações. 

VIla. de píscina olfmpica destina a· Subconsignação 4.2 .01 _ Mãqut-
oncralida-de dos Corpos de Tropa' e nas, motores e aparelhos. 
repart.icões militares de Deodoro, Onde se lê: ers l,lO_.OOO.OQO,OO. 
'V1Ta Militar, Magalhâes Bastos. e Leia-se: Cr$ 120.000.000,00. 
Realengo: Sala das Comissões, em -.UI de no-
. Onde se diz: Cr$ 2.000.000,00. vembr:o de 1956. - Alvaro Adolfo, 

Diga-se: Cr$ 5.000.0CO,OO. Presidente. _ ArtJ Vianna, Relator. 

~ N.0 4 

Verba 1.0.00 - custeio. 
conm~aç!o t.s'.oo - Encargo.s 

J')ivefS{ls. 
Suttonslgnação 1.6.15 - Despesas 

gerat<:~ com a defesa nacional. 
Inclua-se: 

_:. Cesar Vergueiro. - Lima Guima­
rães. - Mourão Vieira . ....:...- Fausto 
Cabral. - Mendonça Clarck-. - Vi­
torino Freire. -· Attilfo Vivacqua. 
- Mathias Olympio, 

Parecer n. 1. 252, de ·1956 

. de 19-57 - Anexo 4 .,.... Poder Exe­
Cutivo·- 4.09,- Crmst!tho· de Se.­
gurança NaciOnal. 

Relator: Sr. Lima Guimal'ães. 

A Corr..issão de 1 FinanÇ'as· apresenta 
a folhas anexas a Redaçã-o -Finál. das 
emendas do sen'actõ ao Prõjeto de 
Lei da Câmara n'. 177; de .!.956, que 
e.stima a .Receita: ~ trx~ a DespeÚ ·da 
Uniã-O pra ~o exercício financeírO- de 
195-7 - Anexo 4 :- Pod:e1: Executivo 
- 4.00- Conselho de•Segura.nça No;.­
cion!ll. 

EMENDAS 

N. 1 

·verba 2.0.00 - Tl'nn.sferências 
Consignação 2.1.00 - AuxiEos e 

Subvenções . 
Subc;onsignação 2.1.01 - Auxílios. 
2) (k)vehnos Municipai3. . 
1) Pa.ra aplicaão, ft. cargo <h Co-

missão Especial de Faixa de ~·rontei­
ras, em face do d.ispo.;;\o nos artigos 
3. 0 e 4,o da Lei n. 2.597. de J.2 de se~ 
tembro de Hi55, · em obras da ~.ompe­
tênciã.. dos Municípios - Onde se diz; 
Cr$- 200.000.00(},()0 -·Diga-se;. Cr$· •• 
250. coo. 000,00. 

N. 2 

Verba 1. .00 - Custeio 
Goru;ig'naão L LOO - Pes.;;3ol Civil 
Subconsigm?.áo 1.1.20- - Gratifica~ 

ão pela representaã.o :Ie Gabinete. 
2) Comissão Especial de Faixa de 

Fronteira• - CrS 500.000,00. 
Sala das Comissões, em· 18 de no­

vembro de 1956. - Alvaro Adolplw, 
Presidente_ - Lima Guimaraes, Re­
lator. - Cesar vergueiro. - Mourão 
Vieira. - Fausto.Ca.bral. - Mendon­
ct Clark. =-- Vitorino Freire. - At~ílio 
Vivacqua. - Ary Vianna. - lllathia' 
Olympio. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a- leitura do expediente. 
Tem a palavra o nobre senador 

Novaes Filho, orador inscrito. 

O SR· ·NOVAES FILHO~ 

(Não foi revisto pelo O!?ador 1 • 

Sr. Presidente, em favor do velho e 
tradicional Parque' da Economia .Per­

·nambucana,· venho, hoje, formular 
apêlo ao eminente- Ministl'O da Via­
ção, Comandante Lúcio Meira, e ao 
ilustre Diretor do Departamento- Na­
cional de Estradãs de , Fe:tro, En­
genheiro Jaynle Espfudola Teixeira. 

Em alguns Municípios . do Norte 
de Pernambuco-, exiStem, ainda; ve­
lhas fábricas de açúcar, denomina­
das engenhos banguês, que entregam 
ao consumo açllcar tipo inascavo, que 
hoje. já não encontra mercado .. In­
felizmente, não têm mais onde colo­
car o produto, encontrando-se êsses 
senhores de engenho pérnambuca­
nos diante de crise sem precedentes. 

A moagem dos velhos banguês não 
Pede prosseguir, porque não há ~per-

. cada para . aqUela produção, e, ao 
mesmo tempo, o transporte das ca­
nas, que se destinam às usinas, tor­
na-se impraticável, porque só pode 
ser feito por estrada de ferro,, e a 
Rede Ferroviária do Nordeste de-. 
clara-se em dificuldade, por falta 
d-e material rodante suficiente. 

1l Serv1Cf1 Militar lk 
fronteira. parll t!ten­
der qu.:\isquer des­
pe~~.c; com a locali­
'r.IH'~.t) Ponll)amentos 
e :l-tanutenç!io de um 

Crt Da CO:misS~io de Finanças, sôbre 
a Redação F'inal das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n. 177; de 1956-, que ~stima 
a Receita e fixa a Despc:>a da 
lJ."nião .para o exereicio financeirO 

As usinas existentes no município 
onde se acham situados os velhos 
engenhos não podem receber mais 
carga, porque os limites de zv.oageril 
já estão rigorosamente comprometi­
do.s. Há contudo, algumas usinas, nas 
proximidades de Recife, em regiões 
cuja· tn•odtição agrícola não . atingiu 
ainda a capacidade das fábricas, 
que receberão as 'gramíneas ··dando 
solução magnífica :àquela grave cri­
se que assalta os produtores do Nor­
te do Estado. Dirijo, portanto, Sr. 
Presidente, apêlo, veemente e até 
comovido, cto meu coração de plan­
tador de cana. ao eminent-e Minis­
trá da Viação e ao ilustre Diretor 
Ger!'ll do DepartamentO Nacional de 
Estradas de Ferro, para que conju-

Novêmb'ro' de 1956 

guem_ esforços e man-dem organizar 
um- trem destinado ao transporte do · 
produto, que~ na avaliação mínima. 
todos acham que chega a quarenta 
mil toneladas de cana. 

Bem pode o Senado avaliar o que 
représenta para a economia do meu 
Estado, e muito ·Particularmente pa­
ra a dos pequenos produtores, qua ... 
1·enta ·mil toneladas de cana. Acre .. 
dito- que com boa vontade possam 
as autoridades às quais estou recor~. 
rendo obter certos vagões da · rêde 
ferroviária, a fim de se constituir 
um trem diário, que vá de encontro 
à grave crise em que se debatem os 
velhos plá.ntadores de cana da. mi~ 
nha terra . 

O Sr. Fernandes Távora - V. Exa. 
Pérmite um aparte? · 

O SR' NOVAES FILHO - Com 
muito prazer. 
· O Sr. Fernandes Tâvora - o açú­

car .. mas«!avo não pode ser transfor­
mado , em ácool? 

O SR. NOVAES FILHO - Pode, 
mas as nossa dístilarias não têm 
capacida-de suficiente, de vez que re- · 
c-ebem muitos resíduos das usinas-. 

O Sr. Fernandes Távora - Tolli­
tur quaest.io. 

O SR. NOVAES FILHO - Desorte 
que êsse- ê o problema com que nos 
encontramos: também existiria aí a 
·grande dificuldade de transporte 
dêsse produto para a Destilaria do 
Cabo o qual teria que ser feito pela 
estrada de ferro porque o transporte 
rodoviário, como V. Excia. sabe, é 
muito caro. ' 

o Sr. Fernandes Távora - Está. 
bem. ' 

O SR. NOV AES FILHO - Sr. Pre­
sidellte, faço êste apêlo, recorrendo 
à alta e prestigiosa tribuna do Sena~ 
do Federal, certo de que o Sr. Mi­
nistl'D Lúcio Meira e o Engenheiro 
Espíndola Teixeira· encontrarão & 
fórmula. para- solucionar êsse pro· 
blema tão grave e palpitant-e em 
Pernambuco, nesta hora. 

(Muito bem; muito bem!), 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser. lido requerimento encamt ... 
nhado à Mesa. 

E' lido e aprovado o seguinte. 
~ 

Requerimento n. 62ô, de 1956 
Requeiro dispensa de publicação 

para a imediata discussão e votação 
da redação final do Projeto de Lei 
da. Cãmara n.0 188 de 1956 .. 

Sala das Sessões, em 19-11-56. 
'Mem de Sá _ Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão a red'âção final cuja 
publicação foi dispensada. Consta do 
Parecer n.0 1~248, há pouco lido. 

Não h a vendo quem faça uso da. 
palavra, encerro á. discussão. 

Etn votaçãO': 
Os Srs. Senadores g.ue aprovam a 

redação final, queiiam consercvar­
se sentados. (Pausa). 

Aprovada. A matéria vai à Câ-
mara dos Srs. Deputados. • 

Designo o· nobre Senador Mem de 
Sá para, naquela Casa do congres­
so, acompanhar o estudo· das emen-
das do Senado. · 
' ContinUa a hora do expediente. 

Não há outro orador Jnscrit-a. 
(Pausa). 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Continuaão da primeira dis­
. cus são do Projeto de Lei do Se­
n·ado n. 5, de 195_5 (texto re.~ul­
tante de alterado aprovada em 
discussão preliminar), que conçe~ 
de passe livre nas estradas de fer­
ro da União aos profesSõres 'do 
ensino primário pertencentes aos 
quadro,~ do funcionalismo federal 
estadual ou municipal; tend!J Pa­
recere., fnJ. 1:437, de 1955, '1.100, 
e 1.192, de 1956) : tla Co-missão tta 
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.lledacéio oferecendo a reàÍtção do qualquer oontra-d~ção ou colisão 
'Denci<fo, na discussão PTeliu~inar; dispositivos. (Mwto bem). 

de positivo · também: neste sentido da 
mesma forma que se resguardará o 
direito e os interê&"'eS dt~.s parlamen-

(j SR. DANIEL KRIEGER- Co~1 
muito prazer. .i 

<tas Comissões de Educação e 0 SR. PRESIDENTE:' 
Cultura~ ~ Tr_anspOrtes_. CO?numca­
ções e Obras Públicas e de Finan-

tares. . · 
o Sr. Fernandes Távora - FUi da­

queles· que, no Brasil, fizeram restri­
ções • ao Govêrn0 do Dr, Borges de 
Medeiros. Parecia-me, àquele tempo, 
que êle restringi&, na sua ~dministra­
ção os direitos dos seus coJ1cidadãos. 
Quândo, entretanto, o conheci de per­
to na constituinte de 1934, tive oca.­
sião de retificar êsse meu julgamen­
to;' e, através do nosso c.Jnvívio, cer­
tifiquei-me de que Borges de Medeiros 
era um do.s maiores homer.s do Bra­
'sll. ESta a homenagem que lhe pre::to, 
neste momento. 

ças. Javorâveís. .. 

O SR .. PRESIDENTE: 

Há uma retificação a fazer no avul­
so. O parecer da Comissão de Finan-
ças é contrário, -

Sóbre a mesa uma emenda 'que va1 
,er lida. 

E' lida e apoia.da a seguinte: 

EMENDA N .. l 

Ac~scente-se no fim do artigCJ 1. ~: 
"entre a e::tação de .sua l'esidên­

cla e a em que tiver de exercer o ma­
gistério. '' 

JustljicaçarJ 

ó projeto ê muito amplo. Dá acs 
professores o privilégio de gratuiciade 
em tôdo o percurso das estndas de 
fel"l'(l. A emenda traduz melhor o 
pensamento do autor. 

Sala d9.s se~ões, em 19 de novem­
bro de 1956. - Llma Guimaraes. 

O SR .. PRESIDENTE: 

Resolvendo a questão de ordêm le­
vantada pelo nobre Senador Mem de 
Sá, lembro, prim~íra.mente, que o pl·o­
jeto não benenc:ará. apena~· aw fun­
cionários de ensmo pr.1máno !ederal. 
A proposição é clara e nela estao ta.~­
i.Jém incluídos o.s professores mumcl­
pai.s e estaduais. 

O art. l.o está. assim ~digido: 
"''Art .. 1. 0 os pmfessores do 

ensino primário pertencenW.s aos 
quadros do funcionalismo federal, 
estadual ou municipal, quando no 
exe1·cício de suas funções, goza­
rão de passes livres nas estradas 
de fero-r da União, inclusiye nas 
que ferem subvencionadas, . arren-

datárias ou concessionárias de s-er­
viço ptlblíco". 

Como verifica o Senado, o ~exto do 
artto-o vem em abono da afirma~iva do 
nob;e Senador Lima Guimarães. Con­
sidero,~ portanto, respondida a pri­
meiia 1'8rte da queStão de mà.!ll.l ror­
mulada pelo nobre Senador .Mem de 
sa. • 

A..c:sim, entendo mais oportuno vo­
tarmos o, projeto em d~cussão . antes 
de apreciarmos aquele relativo à 
tran.sfQrmação das estradas de !erEo 
'da União em S~iedade de Econom:a 
'Mista. 

Esse o meu modo de pensa!·, Sr. 
Presidente. tMuito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o proj-etao, com a 
emenda. (Pausa) • 
- Nenhum Senhor Senador dese-jan~ 
do usar da pa:avra, declaro encenada 
f:t. discu.s.sãc. 

o projeto volta às comissõe-s com 
a emenda. 

Está esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, 

Têlr~ a palavra O nobre SenadoJ' 
Daniel Krieg.er, or'ador insC'i:lto para 
tsta oport,unidade. 

O SR. DANIEL KRIEG ER: 

O Sr. Gomes de Oliveira - Permite 
0 nobre afiador um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER 
muita. satisfação. 

Com· 

o Sr. Gomes de Olí1Jeira .- l{âo 
está V. Ex.a falando em nome de Par_ 
tidos: por isso, sa.beremos acampa~ 
nhá-1o nessa orientarão. p8.r!l que 
também interprete o sentir da b~ 
cada dos Sen,ldores catariner.fe;. ~ 
a:poio às considerações que faz em 
tôrno da persOnalidade de Borges de 
Medeiros, realmente uma d1s :·iguras 

Sr. Presidente, Senhores Senado· da m!lis alta ~ expre·ssão na vida n\l• 
res, no remanso da vida privada, com blica do Bro.sil, que honrou e dignifl-
o espírito e o coração voltados para cou, ccmo pou~os· neste pais. 

Em disC11SSão 
em-enda. 

o .Projeto com 
• 

O SR. MEM DE SA:· 

(Pela ardem) - (Nõo fot revzsto 
pelo orador) - Sr. Presidente, tenho 
duas dúvidas a respeito dês.se proje­
to. A primeira é quanto à parte que 
se refere aos professóres de ensino 
primário, pertencentes aos qua.d1·os cto 
funcionalismo federal. 

Quanto à segunda parte, tem sua 
Ex.n razã-o ao requerer que o ex:.1me 

a do proje'!o t;~ja feito posteri~rm~nte 
à aprovação aa nova reforma .mstLtu­
cion~l das estradas de fer-ro ao Bra­
sil. 

Deus, cercado do afeto dos seus e da o sr. Ezechias ·da Roc.'w. -~ o !lu:-reverência dos s·eus concidadãos, com-
pleta, hoje, ntiventa e trê:s anos de tre ora-dor Pt'l'~ite um :'l.p<ntf. '! 
tdade o último sobrev1vente tia Cons- O SR. DANIEL KRIEGER - Cotn 
tituinte Republicana de 1891 - o ve- prazer. 
nerando riograr(!"-nse. Dr. P .. ntônlo O sr. Ezechias da ROcha - Quero 

Sr. PreSidente; não há profe.s.~ôres 
prlmál'ios, oo funcionaliSmo federal; 
apenru:; no estadual. ou municipal. 

O Sr. Lima Guimarães "'- V. Ex.a 
e.stá eq:uivocado. Há profe.s.'iôre3 pri­
mário.'5 no quadro do funcilinalismo 
federâi - os nrofessôres rurai.s·. 

O SR.-MEM-DE SA- Esta a mi-­
Iiha primeira dúvida. O Senador 
Lima Gulmadães, todavia, afirma- ~ue 
hã. êsses prOfessôres. D-ev-em ser em 
pequeno mlmero, porque. no :ncu Es­
tado <lS 'professôres rura~.s São todcs 
estaduais ou municipais. Não tenho 
base para afirmar que em outrv.S Es .. 
tado.s da Unjào não e-xistam. 

A segunda dúvida, Sr._. Presidente, 
é a princlpal. " 

O Senado deverâ, dentro de poucos 
dias, tíltimar a elaboraç2o do prOJeto 
que institui a Rêde Ferrovlánl. Fe­
deral S.A:, .segundo o qUal tódas a.s 

,.,. estrada de ferro passarão a consti~ 
tuir sociedad-e~ anônimas. Inft:::m!men­
te, será criada a Rêde Ferroviária Fe­
deral S .• l\.; e está oreviPta a c-on<>~l­
tuição de subsidiáriaS. -Essas.,..entidad~s 
serão organizadas prect-:amente para 
dar às ferrovias a adminlstraão pre~ 
v!s-ta. DeixatãQ elas de pertencer a 
departamentos públicos: serão cles­
membradas t:! transformadas em en .. 
tldarles pr1v.a:da~. · ç 

Há no texto. preceitos, inclusive, 
det-enntna.ndo que a- União sutwenvio­
!~arâ as sociedades anônhnas ferrovi:-\­
l'las, sempre qUe for-em alterados os 
salârlos mfnhnos do pessoal. 

O Projeto estabnece, como unica 
exceção para passe livr.e, os parlame!t­
tares. Enten:Io. por Ls~o, em .tace dn 
r:.ue dispõe a pro'posíçâo reDrente à 
Rêde Ferroviária Fede;:al :::;, A., que 
o projet<J em discussão terá dt ser 
considerado novamente. 

Parece-me a mim que, criadns as 
~ociedad-es anônimas. o texto dê.ste 
nrojeto só !)úderão prevalece:;: S€ a 
UniãD as indenizar de todos c:s passes 
liv-res ou lhes pagar os trrmsportcs 
gratuitos {!Ue oferecer. 
· ·A..<;Sim, Sr. Pres1dente, para desh­
z.er a dúvida que me assaltii e que 
me parfc€ procedente, requer2rin a 
rettraõa cta m~téria drt Ordem do Dia,. 
nara novo estudo, nas c·omis.<;é-e.•. €m 
face- do t-2xto em elaboração tin pro­
jeto ~ue cria a Rêüe F-erroviária Fe­
deral S. A. tendo em visb. Ob\'iar a 

E' <possível, no en~anto, atei~d.er-se 
a êsse pedido sem retirar a. nlil. téna da 
Ortlem do Dia., de vez que-, em virt1.1~ 
de do oferecimento de emenda terá 
que voltar -às comissões. Se u nobre 
representante do Rio 'Grande do Sul 
concordar, penso será atendido como 
deseja. · 
, O SR. MEl\1: DE SÃ - Pêrf.cita­
mente, Sr.· Pres\dente. AI?€~as se~ á" 
interessante que as Com1s.soes nr..o 
examine msó a emenda, mas também 
o assunto· da questão de . ordt!m que 
acabo de -levantar. 

O SR. , PRESIDENTE ,- T0marei 
cuidado para qu-e seja encaminhado 
às Comis.<;ões o trecho dos debates 
ora taquigrafridos, com relação ao dis­
c-urso de V. Ex.a. 
O~R .MEM DE SA- Muit.:) agra­

decido a V, Ex,a, Sr. Preshlent,e. 

Augusto de Medeiros. também. em nQme do meu partido, da 
A A.sembléiâ. Legislativa do Rto bancada do Partido Republko.no, as­

Grande do Sul e as C<lmaras Muni<::i- s-ociar-me às Justas manifestaçõ-es de 
pais ao ensejo dêsse grato a.contecl- aprêçó que estão sendo pJ'e~tads.·s ao 
mento, prestam-lhe, hoje, a.s homem7- venerando e eminente patricio Dou~ 
gens do s-eu respeito e da sua adml- tor Borges d-e Medeiros que é, sem 
ração. favor, uma das figuras mais i1 1Etres 

A reprrsentação riograndense no mais dignas e mais preclat'as da vida 
Senado d~ República não pOd.-erla dei- republicana brasileim. ~o grande es­
xar de juntar a sua voz M côro de tadista riograndmse, as hcmcnr..gf'M, 
vozes que se conjugam pa'~'a entoar o d'O Partido Henublicano. 
louvor a Um homem despido üas ga- o SR. DANIEL K:RIEGER - Agra­
las do Poder e indiferente às glórias decendo os apartes que m~ fo<am fei­
e as grand·ezas dêste murido, mas·, tns e que me dão a aut·::n·:zação de, 
cuja vida constitui um exemplo qu-e neste momento f(llar iâ nf..o <I·Denas 
deve ser examinado, meditado e imi- em nome da. ·r~preseritaçãCJ ricgran-
tado. denc-e mas em n<lme de tcdo o sr-e 

O Sr. Filinto llfuller - Permite nado da ~epública, para prest:r -
V. Ex. a- um aparte? . nossas homenagens ao vulto J;'mmen 

O SE. DANIEL KRIEG~ - Com q~ hoje com€-moia quase um sécil ~ , 
todo o praz·er, 1 de existência. 

O Sr. Filinto Müller - P.ediriR !3-0 o notável, est::·dista Sr. w,ashin!! .. 
O SR- LI~A GUIMARAES: nobre colega. Senador Da_n1el Kr.le- ton Luiz, em memorável cliecnrso pro~ 
(Pela ordem) (Não fOi revisto pelo ger, juntz.,sse às palavms ta o emocro- nundado em Pôrto Alegre, dizia: "0 

orador) _ Sr. Pre.sid-ent.e, o- ilustre nadas que pronuncia em homenagem Sr. Borges de Medei'rcs. é homem de 
Senador Mem de t:-á ter1a ra.z.ão na ao grande varão Borges de Medeiro:>, quem se püde divergir. ffi[\~ que se 
sua argumentação, se não hoU\<'e.st:e a o. preito da. ~ancada do Partido Sü- tem ·a obrigação de respeitar". 
emenda que manda 0 projeto às c-o~ ~tal DemocratlCo. Es~u certQ de que Efetivámente. Sr. Pre~idente, S-e­
missões. mte~r~ta~~s os sent1me~nto~ de .1:ossos nhores Senad:Jres,_ ,o ilUstre riogran-

Na realidade, dar-se passe livre ao • correhgLonariO~ do Bra_il Inteno no dense tem uma vida digna do m:üor 
prof-essorado primári'O federa.í, esta- render, ~esta data. ~ma_ l10me1_1agem re.speito pela, constante fide~.dade ao::: 
dual e municipal, em tôdas a.s estra- d~ respeito e de _adm1;aça~ _ao llustr~ princípios. pekt persevera!üe a·uste~ 
das de ferre da União, acarreta.r!a nograndense,. <:UJS; ,VIda ~tmpre ~foi ridade e. subretudo, pela indis:::utivel 
enorme de-sp:_o-sa. os professur~ nao ~xemplo de dign_tdad~ e,. .de pa~rio- prGbidade. 
fariam outra cois:1 senão vi<:'-J~l' ~e t~mo. PodeJ?OS dele diV~-gl!· - e e~ Não desej0 fazer, nesta hera, o seu 
graça pelas ferorvias, no Brasil mter- ti.ve oportumdade .de f~~e-lo. em luta:.: panegírico que, mesmO- não ca.beria 
m. com a emenda. que apre&mt.ei, po- pa,~adas - mas lpvari.aY.elmente res- nas simples palavras congratulz.-tón~s 
rém, o- professor só terá direit-o a pas-, pelt:::..nd~ as caract~ns.Jca;; _,_ de sua. que estou proferindo, mas :1uero dizer 
·sagem gratis entre a estação d~ sua f?~rs?nalldade, g~ande patr.o;,ismo e que a homenage!ll ao.s hom'ó'n.o; que 
residênch e aquela em que exer:-:er o mgmdade ~aturaiS: ~ enobrece.ra!U a vida pub!ic~, com

0 
o 

magistério Haverá portanto limita- O Sr. Llma Gulmaraes - Per;nite faz o Sr. Borges de Mede1r·cs, cqns­
ção. . · ~ . o nobre orador um aparte? ti!u1· verdadeiro s~rviço à própria Pá .. 

A m~dida é interessante pa1·1, faC1- . O SR. D~NIE_L KRIE;OER - Com trm, porque é estimulo pam que ou-
litar Q é~.sino primário. Profe~sor~ rmensa sat~sfaçao.. ~ tros sigam seu. exE1!1Plü_. 
há que moram numa estação e preci• O Sr · Ltma GUimaraes - Domo O Sr. Arg~mtro Fzguelredo ·- Muito 
sam atenrler a escolas na estação vi~ V. t:x.a fa1fb em nome ôa, ba_ncad~ b-em. 
zinha. Precis-am sair de casa C?~ do Ri?~ Grande do Sul, d~eJo JUn~~1 o SR. DANIEL KR-IEOER - -~ 
nlul·ta antecede'nc·1a· a fim de a.dqmr1r a. ade~ao da b:mcada de M1~a-s Ger~~lS 

h e t d est~ mom~n o sr. Bcrges de Medeiros hoje, na­o passe, o que além de dific-ultar-lhes a om n~gem ?res a a. n d 
1
,. ~ ·r ~ .r.uralmente receberá com agrado e 

a acão os obriga a de::p€sa que -pode to, a'i 81 
• Botges de 1Yfe e .o.:., 1 us- emoça"o e'ta homen·a~m ta"o sl·ncera, 

; • 1·t' ad . tre repre~entante republlca-no na cons- - &~ 
~er ev a· rt · t d lBSol' que transcende os ql!Rdr·0.3 lJOUticos 

o Sr. F'ernandes Tátora - V· Ex. a 
1 

um e e · , ,·t e abarca a .própria Nação bra.sileíl'l}, 
tem razão. Tudo q.ue s·e fizt.:;r nesse . 0 ~: • líiem de Sate-; Pern.J e 0 no- Sentlr-se-.á compensado de tôrlas as e t'd se · patriótico b1e o.ador um apar . 
s n 1 o ra · P o S'R DANIEL KRIEGER OU"O a-gr!Jras po~ que tenha passado no. 
· O SR. LIMA GUIMARAES "7 -e-r- a· - · .,. · sua longa Vlde. públka e rereJJerá êsse f··t ent v 1<'v a tzr.n1Jõ.m tem V. Ex. com prazer. . 

....r am 'E". • ""f"' ·: '"' o Sr. Mem de Sá - Creio que preito certamente com aquela gran. 
razão. ~ pe'o v. Ex.a realmente fa'ha em nome tle deza de que nos falava o Apóstolo Quanto à outra parte lembnh!a - s· p 'lo d d' · · 

d Sã - e todos os brasileiros porque, acima d.as ao au .. qoon o 1z1a Omma mun~ 
nobre Set!ador Mem e . , naQ ;n divergêtl· ~ias politicas do pns~ado. não da mundls - Tudo ~ puro pura .os 
parece tenha S · Ex.a mUita razao · haverá brasileiro que cot!hecendo a homens puros. (MUttO bem.~· 1:WltO Se o projeto em debat-e fôr ·aprova- bem Palma ) 
do c<Jnce::J:cndo aos professor-es p,1sses pe~.;:()na.Udade de Borges de Medeiros . s . 
de, acôrdo com a emenda, mcluh·~se-á, deixe c;fe render-lhe. a homenagem que O SR. PRESIDENTE: 
no texto da 7)i'Dposic::ão que t'.~n::.l.<;f'?l'- suas virtude~ reclamGt:t. ,. , 

. d d -ct.., eccnom1 ,1. m·s-l O Sr. Fe1nanàes Tavo. f! ~ O no- An~es de ~ncerrar a sessão, a M~sa 
mará e~n; sdo:::tc ct" 'f'err'o da umBo dis- tre. O!'ador permite um aparte? R.osO('irt-~e, cqm desvanecimen~o. às ho... ta as es~"':; a.:: e . · , 
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knenagenS ora prestadas ao digno sul· 
r1ognandense Borges de· Medeiros, re ... 
fonhecendo os altos méritos qo e.::;ta..­
dista que· hontou os quadros políticos 
àa. Nação. 

Pessoalmente. aplaudo com entusi­
A.smo o pr€ito de admiração que ora 
15e rende a êsse grande bxasiléiro. 

Lembro aos nobres Senadores a ses­
SãQ especia-l cívica, em homenagem 
à Bandeira que será reaJizada hoje, 
às 13 heras· e 30 minutos. ' 

Nada. maiS havendo que tratar, vou 
enc€Trar ra sessão. designando para. 
a ordinária., às 14 horas e 30 minu­
tos, a seguinte 

• ORDEM DO DIA. 

lfder, o nobre Senador Filinto Mül- Divergir, competir,· discutir, ·é sinal fulcró dos mais comovedores episó• 

f
lear!a' r' queme ·. 

8
feôussenoemue dneas

8
ignmadaon

1
'fepsatara_ de inteligência, combatividade, amor dio.s. · . · , 

- a liberdade, espírito progressista, que E hoje que certa .inComp.fe'en.são. se .. 
ções em curso. não é aconselhável criticar e muito para brasileiros e pertw·ba a harmo-

Sr. Presidente e· Senhores. Senado- menos sufocar. nia do 'Pafs é justo. que recordem:Js 
res, é nossa obrigação inicial agrade- tt, porém, vital ... saber avaliar o a '-:Ocação pacifista do Brasil,, tant.as 
cer a Deus, o" .privilégio de, nos dias grau e o Iímite a que..' pode ser levado e tantas vezes posta em evidên'.!ia. 
que~ correm, poder ·a nação brasileira, a à_ivergência, a cOmpetiç~o e à dis- desde quando, em memoráveiS cómt:t.l~ 
livre e soberana, desfraldar a sua cussão, sem prejuizo e -risco do inte- mentos, conseguimos restabelecer a. 
bandefra e Vê-la drapejar em todos rêsse e do poder· naciOnal. paz continental, dentro do' nosso es­
os quadrantes da Pátrla, altaneira e O Partido Social Demoérático, Se- pírito de conciliação, como- fazem 
respeitada, como símbolo de um povo, nhor Presidente e Sehhores Senado- prova a intervenção amiStosa na 
de índole pacífica e defensor do di- res, aproveita a oportunidade destas "questão Alsop", entre 08 Estados Unl .. 
rei to e liberdade. · comemorações -para lhe emprestar dos e 0 Chile; entre .Estados Unidos e 

A sombra de nossa bandeira, uni- tôda a sua· solidariedade. e formular 
ficamos o Brasil, logo após a proclã.- os mais sinceros votós para que, mais México; entre 0 Uruguai e 0 Perú; 
mação da Independência, auxiliados uma vez, registre a história, o fate entre 0 Paraguai e a Bolivia; ent.re 
pela ação generosa de Caxias que .de que os brasileiros, conscientes· da 0 Perú e 0 EQuador; entre o Perú 
fazia da Vitória o pretexto. para en- liberdade e conscientes das suas res- e a Colombia, no conflitO de Letícia; 

1. Discussão única· do Projeto de , . 6 d" b'l d d entre' o PerU e Cuba, enfim em todos Lei da Câmara n11 52 , de 1956, qUe sei ar o ·entendimento e a cone r 1a ponsa I ida es, Visan o a grandeza 18 'd' • , 
de-~.: irmãos desavindos. Assim foi, da Pátria, unam-se e permitam qu_ e os ep 0 IOS on'-le se faz necessário concede a Levina Nogueira Arêas,· ' estabelecer um clima d ree -o 
quando nos-. empenhamos a guerra a nossa Bandeira - 'a Bandeira do . e comp nsa viúva do faroleiro do Ministério da e concórdi·a de re · t d. t cruenta contra o invasor de nosso Brasil, continue · a • tremular bem • Clproco en en Imen o 

Marinha João Arantes Arêas, ·falecido terri"tório·, assim foi, quando demos alto; que. nos guie nessa hora difícil e onde,. a nos.sa bandeira tem 1m pc-
em virtude de acidente no trabalho, f rado v1·t ri'os e t ~ cidadània à grei escrava; assim oi, e incerta que atrá.vês.samos; que não o am n e. · 

~são especial correspondente à re- quando tivemos de mudar' o regime consista que ideologias mórbidas já Dando cumprimento .à Resolução 
xnuneração mensal daquele servidor de· Govêrno porque a enfermidade rejeitadas à custa do sangue e de vi~ n.o 3, de 1952 que determina que o 
no dia de súa morte, tendo Pareceres to,rnou inoperan,te o grande monarca. das de milhões de mulheres e homens, Dia da Bandeira seja, anualmente, 
Favoráveis, sob ns. 1.159 e Ll60, de Na República temos atravessado possam perturbar a marcha de nossa comemorado no· Senado Federal e por 
1956, das Comissões: - De constiui~ · ad h d · - d · d graves crises políticas e particip o grande P&tria, Para o futuro vitoria- onrosa esignaçao o Parti o Trnba-
ção e Justiça e de Finanças. de guerras ~m outros continentes. so que a aguarda; e que, .hoJ·e e sem- lhista Brasileiro, a que pertenço, ocupo 

2. Discussão única do Projeto de -· !!'!f! , t 'b Foi, portanto, graças_ a· todos e::;J;eS pre, e êada dia mais, seja o símbolo a ri una, neste mome~to, fazendo os 
Lei da Câmara n 9 279, de 1956• que sacrificios que a geraçao atual her~ de uma Nação pacífica e livre, res- mais axdente.s votos para. -que esta 
concede a pensão especial de · · · · · · dou êste patrimônio, de. enorme. valor, peitada, admirada e querida por todos Bandeira que se tem coberto de tan· 
Cr$ 3. 000 00 mensais a Alina_ de Car- t I' · .... que _é o nósso Brasil. os povos. (Muito ·bem! _Muito bem! as g onas sirva de elemento natural 
valbo· Costa, viúv~ de· Ant_el}or Gon- Hoje,· Sr. · Presitlente e Senliores Ralmas. O orador é cumprimentado), de aproximação e de conciliação en-
çalves Costa, mestre de oftcma, apo- · h · t· e ve t tod 
sentado, do ArSenal de Guerra do Senadores, ol amos em orno - O SR. PRESID·ENTE: re os os Povos do Mundo e bem 

F mos novamente, o mundo ameaçado assim se converta no deseJ'ado e es-Rio de Janeiro, tendo Parecer,es a- ' t · 
8 d de ser atirado a uma erceua guerra Tem a palavr· a o nobre sena•'or perado ponto de encontro onde todos vordveis, sob ns. 1.217 e 1.21 . e · " .... 

lD56. das cOmissões: de Constituição mundial. 1 · Mourão Vieira, segundo orador i~s- os brasileiros comunguem dos mesmos 
J t d F . Temos, também, as nossas diyer- crito._,, desejos e ~à sua sombra profiram o e us iça e e manças. 1· · · t gências de po 1t1ca. m erna. _ solene juramento de por el!:t m"orrer, 
O SR. PRESIDENTE: 

Está emenda a sessãO. 
, Levanta-se a sessão às 10 horas 

e 45· minutos. 

SESSÃO ESPECIAL, COMEMO· 
RATIVA DO.D!A DA BANDEI­
RA. EM 19-11-1956. . 

oS exemplos passados nos permi- O SR. MOURÃO VIEIRA: se preciso fôr. (Muito bem; muito 
tem ter fé e confiança que nos apro- · bem. Palmas. o orador é cumprimen~ 
ximamos do momentO oportuno para (Lê o seguinte discurso) Sr. Presi~ tado). 
liquidarmos as nossas divergências ele dente, Srs. Senadores, toma sugestivo 
política interna, .. que, impedin_do o paxa poetas de todos os quadrantes e O $R. PRESIDENTE: 
fortalecimento do potencial nacional, .de todos os matizes - a bandeira -
colocam ·0 nosso país em posição des- tem sido a eterna inspiradora de atos Tem a palavra 'o nobre Senadol 
favorável para· defender a integrida· heróicos dos que se batem _pela sua Ezechias. da R~Cha, terceiro oradOl 
de do seu território e permitir que Pátria ou que em nome dela pro· lnScrito. 
outrOs dias 19 de novembro, possam curam dilatar predomínio e Poder~ 0. SR. EZECHIA,S DA ROCHA·:· 
ser festejados, em paz e liberdade, A noss~ - e&<>a que nos ,cobre e 

PRESID:E:NCIA DO SR APOLONIÇ> como~ o" dia de hoje. · acoroçôa - mefcê de Deus, t~ ~>l.']o, (Lê .o seguinte discurso) sr. Presl· 
SALLES · Presenciamos, Sr. Presidente e Se- apenas .. sugestão. amorável para m.ov:- dente, em nome da bancada do Par-

~.... nhm;es Sen.adores, estarrecidos, o que méntcs- de cordialidade ·e amôr entre tido ·Republicano, venho tributar <J 
~ · - · ' to h se -passa· no mundo, onde crianças, povos. preito da nossa fidelidade e da nossa. 
·- A 1 hora e 30 minu s ac am-se mulheres e velhos, ombro a ombro, t . . . . à 

8 d · Remou a a 1memonaLS ongens o uso veneração Bandeira do Brasil. 
presentes os Srs. ena ores: o ajudam os jovens a ·defender o sa- da bandeira corno incentivo, como im- ·Culto civico dos mais altos e to~ 

Vivaldo Lima - Mourão' Vieira 1; grado direito d~ desfrald~r. eU!- suas pulso, como fôrça motriz ·para os .mo- cantes, po~ isso que resume tOda a 
Prisco dos Santos - AlVaro AdoljJ 0 terras, um pendao que seJa o sunbolo vimentos incontroláveis que jogaxn tri- liturgia Qa religião da~ Pátria, houve 
- Remy Archer - Victorino Freire· de suas pátrias. 1 bUB e impulsionam :~.ações na ânsia de por bem e.s'ra Casa dar·lhe run desta~ 
- ll!athías ozumpio - Mendonça · ,Gosamos nós, repito, Graças a. ul!la concretizar novas conquistas e novas que todo especial. Nada mais certo e 
Clark - Onojfe Gomes - Fausto dãdiva do Todo Poderoso, o dtre1to vitórias. • mais justo. Entre as coisas mais sa­
Cabral - Fernandes Távora -, Ker- de festejarmos e glorificarmos a o hino simbolo auditiv.o da Pâtrla., gradas que nos aCompanham pela vida 
ginaldo Cavalcanti - Regin(lldo Fer- nossa Bandeira. · • unido à· Bandeira, símbolo Visual da a fora, está o auriverde pendão, su·' 
nandes- Ruy Carneiro - Argemiro -Saibamos, pois, Sr. Presidente e me.sma Pátria, completam-se e hat- gerindo-nos as ''promessas divinas d"a 
de Figueiredo -<:f!polônia Salles - Srs. Senadores, hem avaliar êste pri- monizam-se na c'e!ebraça-0 dos senti- " d f 
'Novaes Pilho - Ezechias da Rocha vilêgio que nos é proporcionado,. por , esperança e que ala o· .verso de -. 
_ Freita<; Cavalcanti _ Rui palmei- sermos livres e vivermos em pais 50_ mentos filiais dos brasileiros ém .oblata Castro Alves. ' 
ra _ .1.i'laynard Gomes - Lourival berano. . à Terra caroável. Não é s6. o siniboto estático da na· 
Fontes - Neve§ da 'Rocha t- Lima Procuremos. Srs; presidente e se- Nenhum motivo tem sido mais eco- çAo: é a súmula das glórias do pas-
Teixeira - Attílio Vivacqua - Arl nhores Senadores. todós nós, com tpentado, nenhuma tese t-em sido mais sado e um constante, continuo e Vi­
Viana - Sá Tinpco - Alencastro honra e dignidade, ínarchar unidos fascinante do .que as que se transfor- vaz convite às realiza;ões do presenfe 
Guimarães - Cajado de Castro· - para solução de nossos problemas· in~ mam em canções entoadas à Bandei~ e às glórias do fllt!lro. Os' céus, os 
Berna-reles Filho - Lima Guimarãe.c; ternos, .certos de que milhões estão ra nos arroub-os pat"rióticos dos eter- mares e .as terra.s do Brasil, as lu~as 
- uno de Mattos - Moura Andfade morrendo .pelo .desejo de ·terem. uma nos apaixonados· pela tradição 9e. fel· dos nossos matares, os anseios .1ns 
-Coimbra Bueno- Costa Pereira - Constituição que regule os direitos,e tos- glo:iosos de coevos, e antepas~ nossos filhos e as mai-avllha.s do por-
Sl!lvio' Curvo - João Villasbôas - deveres de todos e de um pavilhão sados. · -. · vlt, tudo· isso 1 ela resume, 1mpo.ndo­
Filinto lllüller '""<""""" Othon Mdder - nacional que, tremulando no espaço, O verso mavioso; coni a prosa tei.<:a nos, por ~;Sso, êste culto "que lhe pres­
Ga"sp:lr _Vel!oso - Gomes de fJliveira permita· mostrar· aos outros povos o tem sido constantes instrulllentos pa1·a tamos por tôda a ·vida. Mas, o ver­
- Francisco~ Gallotti - Sqnlo Ramos símbolo sagrado de suas Pátrias. descrevê"-la na imponência do seu dad-elro culto 'que lhe devemos, sO o 
- Pri11do Reck -- Daniel IrriP..tJP...r São 0~ exemplos passados e pre- drapejar e no suave colorido de .c::t:a .expressamos e vivemos, quando reall~ 
l'tlem de. Sá (47). / sentes que devem orientar a conduta aPreselltaçãO ·material. . zamos aquela admirável legenda em 

0 
SR. PRESIDENTE: futura das Nações. Nãp devemo~ de- Não obstante a diversidade do as- que efa aponta os caminhos dos nos-

•.: sanimar em defesa dos Organismos f'(!Cto que ela tenha apresentado a6 .sos destinos: Ordem e· Progresso. 
A lista de presença acusa o com- Internacionais' de Paz, contudo não decoi:rer dos dias da história, ela - Sr. Presidente, disse Ruy Bar"OO.sa 

parecimeilto de 47 Srs. Senadores. podemos ser ingênuos ao ponto de a Bandeira - é sempre a 1ru;p1rado>:a que "a grandeza depende mai.s do· ca-
Esta aberta a sessão (Pausa). julgarmos poder ficar, indiferent~s. à dos mais nw.gnãnim"os sentimentos. ráter do que da. €ducação". Não é._ 

Como se trat~ de sessão erpecial, nossa segurapça, porque a. 'prat1ca Sempre "que surgiu um movimento outro o peru;amento de Alexis Carrel, 
ern homenagem à· Band€:ira, não há nos mostra que só os prev1dentes e generoso, em prol da Hb.erdad-e um quando' afirma que "a beleza moral 
expediente nem ata a serem lidos. !unidos estarão menos ameaçados d.e pavilhão serviu de guia e de farol. é a base da civilização". E a mant~ 
·Tem 3 pal+avra 0 nobre SenadOr pos~bilidades de agressão. Já em 1540, por ocasião da restaura- festação mais positiva dessa ltelez.a, 

Mendonça ~ Clark, primeiro orador Fortalecidos sefemos mais um fn.- ção de Portugal, quando os paulistas no seio das famílias, na vida dos oo~ 
inscrito. • - tor para a preservação, da paz, ·nas quiseram aclamar seu rei Amador vos, nq convívio das nações, é a Or-

O SR. rr!l:NDONÇA CLARK: Américas e no Mun,_do. ~ . Bueno, já ôa reVolução nativista. ele dem, fonte da paz e do Progresso. 
contudo, para o nosso fortalecl"'". 1712 quando estava em via de se to1 • 1 Nesta hora c<mtW'bada do mu...-u1<> 

menta, nfio podeinoS prescindir do es- mar; já .em Minas Gerais, em 1120, e nestes (Uas incertos da Pátr1a, por~ 
fôrça conjugado de todos os brasilet; na revolta de 'Felipe de Souza; para fiemos pela Ordem - a ordem na-

(Lê o seguinte discurso) Sr. 
Presidente e Senhores Senadores: 
· Neste dia. 19 de novembro 
quando no Senado Fed~ral - a mais 
alta Casa do congre.sso de nossa Pá­
tria, comemora-se o dia da Bandeira, 
julgou por b~m o Partido Social· De­
mocr:Hico, pela voz do seu t:.L.ünentc 

ros. , só falar no.s mais recuados movimcn .. administração, a ot·dem na economia, 
A~ ação a empreender não poCle ser tos do sentiment·o riacionalista, pene- a ord~m nas finanças, a ordem na 

levada a cabo nem deve ser 1·eallzada trando através os tempos. sociedade, a ·ordem em todos os seta­
por uma parcela de brasileiros, mas As narrativas dos feitos militaro?s res da vida ·brasileira. ~te o nOsso 
sómente por todos que aqui- têm o estão- cheios de emocionantes lances· :SUpremo dever, n-esta hora, para CJn· 
-privilégio de nascer e viver. de heroismo em que a bandêira foi tigo, Bandeira do. BrasiU 
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A nossa decidida adesão à Carta. de 
Snb. Franctsco, os. noS.'ios .sentimentos 
])acifistas, o nosso espirito cristão, vão 
levar-"te às margens do Nilo, à ·tena 
dos Fa1·aós, a. plagas longinquas, onde 
o e.spirit() do mal anda a espalhar a:, 
5ementes da discórdia e da destruição. 

Não nos movem intuitos belicosos. 
Insp-ira-nos, só e só, a otdem interna .. 
.cional, o amor da liberdade, o respeito 
A dignidadé da criatura humana. 

Que os .soldad-os de Caxias saibam 
honrar-te, como sempre, a fim de qt»a 
Po.&Sas estadear ao sol e a<>S ventos da­
quelas terras sofredoras êstes nobres 
valores que estruturam a alma na­
cional. 

PreciSamos, -porém, forceja'!' pelo teu 
prestigio e pela tua. grandeza, que só 
dependem da noosa boa vontade. Foi 
a providência sumamente dadivosa 
para conoscO. Sejamos cada v.i:z mais 
-dignos da munificência do Criador. · 

Ainda há poucos dlas, acentuava. "0 
Globo". com a il)lensa autoridade que 
todos lhe reconheoom<>S: "Ninguém 
que se possa qualifi-car de patriota, p.o~ 
de r€-almente desejar que se entregue 
o pais - mormente em· hora. tão 
grave do mundo'- -a. lutas àestitufdas 
de qualquer sentido construtivo e de 
consequências imprevtsiveis1'. _Assim 
falou o grande vespertinO, cuja afir­
mação é um apêlo do bom- senso, da 
prud~ncia e do ciVismo aos .patriotas 
do Brasíl, a todos os brasileiros, mos­
trando-nos o . caminh<> a palmlibar, 

,nesta dificll encruzilhada da. Histó-
. ria, . 

Longe. de nós, p.ois, êsse espfrito j;)s. 
truidor. Longe de nós o pessím"\Sm:o 
esterilizante e deletério. Nada de 
ódios, de intorerància, de paixões mes­
q_ulnhas. A hora. é gra.ve, as perspec­
tlyas sombrias, <> futuro dos mais in­
certos. A Pátria convoca todo-s seus 
filh()S para a ·grandiosa tarefa da sua 
reconstrução. Diante dêSS€ ch3ma­
mento. não há Govérno nem Onosi~ 
ção. Só hã. patriotas, e ".ser patr~ota 
é cada 'um cumprir o seu dever com 
derotamento", como bem disse o sau­
dooo Miguel Couto. 

· lilovàmorll âe , 956 340f · ".:. 

<i'o .nosso traba1ho. Eis o Brasil, pais Sr. Pr€sídet1.te,- O Partido Social ;laz, em proveito do Mundo, tão con· 
que, na. Amérlca, a todos os seus viz1~ Progressista. t<lmando parte nesta turbado por velhos rancQres, e intErêa 
nbos estendeu a palma. da oliveira.~ comemoração, quer dizer aos eminen- .se subalternos. 

d do lan'a n;; ...... o tes colegas do Senado que confia, país que a to o mun . 't • ........ Nêste momento e~ que nos dirigi, 
desafio das conquistas lmpenahstas, com tôda a segurança, em . que esse mos, como soldados que somos, ac; 
mas a vez que conclama para o fes- Pavilhão, que aí está sôbre a-o nossas nooso grande e amado Pavil:hão, 
tim universal da paz. cabeças, continuará impávido seu ca- façàmos um apelo aos Militares do 

Em nós, na nossa história me;:m:a, minho rutilante. confia o meu l?arti- Brasil para que não permitam dis.s~h .. 
tudo é com•ergência. para um um9o à o em que a 'democracia, s-entimento . ç~s entre nossas gloriosas Fôrças Ar .. 
'Pensamento generoso: a compreensM imanente ao coração de todcs o.s bra- madas, e com toõos os Braslleiros, pe­
dos Próprios destinos humanos, o s~- sileiros, 'porfiará na sua rota. glorio- çamos a Deus, que se desfaçam as nu~ 

· timento de que a humanida?e é uma sa; Confia, alnda, 0 meu Partido em veis, - que espíritos malevolos estãc ·--­
só de que a. Providência cnou o h_o· que, sejam quais forem as vicis.situ- tentando lançar em lü;a, e unis'Jnol 
mém na face do planetp. pa\'a que ~le des e as contingências a que este.ja- repitam(ls o juramento à Bandeira. 
oom'(3reendesse, nos lances do porvl.r, mos sujeitos, entretanto uma luz não Façamos também perante a Bandei .. 
0 desdobramento das suas p.ossibill- se entenebrecerá porque eterna.- a ra BrasHeira, um apêlo a OOd{)S QS 
d des da Justiçã, sempre alviçaretra, sem- Membros do Serviço Público Federal, 

asr. ·Presidente, nes~ instante e~ pre ufana. atr_avés das dobras drape- quer civis ou roilitare.'5, e aos membroa 
que todos nos irmana!JlOS .nesta. festt- jantes do Pavilhão Na.ci<Jnal do Cléro, para que se abstenham, 
'\'idade à :Bandeira, e miSter que 

1
o Sr. Presidente, era o que tinha a para que não .se deixem envolver, nem 

n0$SO pensamento para a mesma vo - dizer, em nome do meu P.arttdo. <Mui- em pensamento, nas atuais e próxi .. 
ta numa interrogação, num& após- to bem! Muito bem! Palmas. O ora,- mas disputas políticru;, _ para melhor 
trÔfe numa expectaçáo, __ cuja resJ?Ost.'"t dor é comprhJZentaão) • - resguardo das instituições, que êles en-
in.soD:dável eEtá. nas dobros _do proprl~ O SR. PRESIDENTE: carnam. r 
a'"cano , i ·to Fau:mos êste apêlo seguido da ~-~· 
~Mas incontestàvelmente, no -esp n 'T-em. a. palavra o nobre :senador salva, que dírigimos aos atuais e á·í~-

d · noMa g-ente, na fO!I.'mação de n?Ssa Coimbra Bueno, quinto orador ins- nos Repr.::sentantes do Povo no Sena-
r~a, na. erepitação de n

6
osso. ent~~~~~ crito. do e nas Câmaras, oriw1dos do servi .. 

mo no seio de todos n s vwe. a · ço Público Federal, quer civis, quer 
e Índormido o principio ~up.enor da O SR. COIMBRA BUENO: riülitares, e do Cléro, de que nos seu-
justiça fonte de todos os dltelt-OS, sem (Lê o seguinte discurso} _ Sr. Pre~ timos niuitissimos honrados com suas 
0 qual' as sciedardês seriam amorfas e sidênte. Recebi do nobre Líder da presenças, e o Pais bem servido com 
indefinidas. e u.D.N., a incumbencia de saudar 0 suas atuaçõ;s, que se alinham entre 

Dai pOrque, neste momento en: qd Pavilhão Nac!onal, 0 que para mim, as mais eficientes e brilhante:; do 'Par­
n<Js congregamos para esta so~eruda e eleíto por uma coligação Democrática lamento. 

esta casa do Poder LegislatiVo, faz- e sem filiação partidáda, é sobren1<ld~ Nas circunstâncias atuais apelamos 
~ miSter 'Salientemos os U<l~05 ·pro. honrosa. para aqueles que estão ctesempenhan-
ós·tos. declarenlo-s os nossos mtultos, do altas funções admínistrativas, e 

~in!ilemos as n{)sas idealidades,. as: O Pavilhão Brasileiro, simboliza um que vêm seus honrados nomes envol-
seg-Ürando ve·z por tôdas, que o Bntsll passado de paz e harmonia: - que1· vidos em assuntos partidários, em de .. 
nã tem fiem terá outro "P!eSsupcsW nas mão~ rlns Imper.a.do1·.es, quer na bates, acusações e elogios, justificados seriko aquêles que se vincUlam ao nosso dos Pres1dentes da República jamais ou não apelam{)s, para que se utili­
passado, pelo respeito que devotamos conclamou <ls Brasileiros, pa'ra uma zem dos 'espaços que a lei lhes asse­
aos di,.eitos alhe1os. ·. d. gu"Crra de conquis.ta ou de opressão.. gura, nos jornais e difusoras, que dê .. 

NaçÕ:o ou individuo, para nos ? . l· NQs próprios campos de ~o..atalha Ies se ocupam politicamente, para de-
eito é um só. A unicidade do dlrerto ~.~ • clararem alto e bom .som, como um I a nossa vocaÇão moral a nossa " 0- o_nde ~obriu ~-e glória a nossa gente, famoso Cabo de Guerra, quarldo for-

.., Slmbollza, maLS que tudo o espirito · d'd 
caçãO -espiritual. altr!-tisti-co das boas causas' que def-en~ ce)avam .sua can 1 atura a um cargo 

No crtstianismo encontramos o me- d eletivo e partidário; - Minha missão 
lhor fundamento a melhor r_azão d: ~u. la~çan~o ~esde logo, com 0 per~ é outra! Por minha honra, mes1no se' 

N 0 dão, a oleranc<a e a clemên::- 'l, as se- I 1 
ser de nós mesmos como aça . menk.::. da paz, que acabal se en- osse e eu?, jamq.j~ t?mar~a posse/ 

Eis por que, Sr. Presidente. no mo- rmzando com tal ftrmeza L.., Conti- Na. .at~a.l eJ?ergencm atlt.uo.es com 
m.-oento, sinto.me feliz de ocupar esta nente Su! Americano, que não têm ~sta .Sign1~1cariam .o e.;morec1mento da 
tribuna. paralelo n-o Mundo M de a.•J dos mteres~enos. aqueles que as Vamos, pois, lutar: m.as lutar pc-b um 0 ruo· tomarem rendera-o ao Pavilhão Nacio~ 

império da, Lei, pe1Q princípio da auW- Saudei e saudarel, na btlnd~ira, Conduziu em terras distantes as 
1 
nal, uma grande e efetiva holnenao-e~ 

rida4e pelo a-promoramento d) Re. cimbolo - disse - 0• inicu'llmente nossas arrojada!l Fôrças Armadas, que[ e majs ai~da ihe pr-estarão um rezllar~ 
<time, pel"J engrandecimento nacbnal. porque sendo éste sim-bolo· tão p:~ ganh m h cada set 
T •- é d' U"no 'é, toda,"a, tão grande; e tao . ara er01cas e memoráveis ba- :VlÇ<>. anloV 1z.er, pela Ordem e P€b q ~ -~ d ue cor ta1has, sempre --em esfôrços comuns P, ls . 
~egresso do pais. &te o d.es!derato grande êle é sobretu o porq.- - com Nações como a noosa f nh . tec amos reverenciar nosso Pavl .. 
do Partido Republicano. Esta :.~: meta rifica 0 que d.e melhor emte em das na.s lutá.s pelas liberctadesmcfot!s ~= lhao, - com um esfõ~·ço .a;~...;.a:i.~aao 
das nossa1:; agremia,-;:õe!; part.:dRrias. ~foct-os nós: es:.a. segura~ça pela paz, vo.s e pelos direitcs do Homem.. em busca .. da sugeraQal? d.:;.~ d!f:lcuJ. 
"&ste o objetivo qu-e devem co limar nos possibilitou a criaçao dos n'J.ssos De f. ld d 1 dad~s n<:Jllttcas e arlmln'<;:t"a'lVfl" f'("l;r. 

quant-os. Bandeira do Bra-•1T em 11· fi~lhos e no" nermltirá a dos nossos t sral a a pe a.: ~oss~a imensa cos-~ o ·abaridono das cidadela; rlo indi~;,· . .. '"' la a, e pe os nossos nncoos sertaneJ'os d 1 . •• 
vêem o sfmbolo da Pátria. E ê.s.Ses so- netos .sem que nos desdouremos pe ela representa a sublime espírito b , ~ ua 1smo, ou d.o ego1smo úe t-~-~u-c:uv.s 
mos nós, que te queremos. ho.ie e s~m- basta:rdia dos interêr::'fl2s, · sero que .sileíros de crescermos dentro . de r~ grupo~, para em campo aberto nos 
pre, cada vez mais nobre, mais alta. apareçamos, no conce~to d~. putra.s mesmos, de expandirmos ct~ritr nos entenuermos, ·el!l, busca d-o ·revigora. 
mais glo~iosa, patenteando ao munõo Nações conto uma tropos1çao, que nos.sas própri~ fronteiras. Sim~ol"del ~e~to dos .Partldos, como denomina· 
que. neSt-e uedR<"O do planeta l'lâ um desnatU1·a. os tl.ows m.ai.s fortes e as uma. nova cone - d --, . IZa . or.ca comuns CJUe devem ser dns 
Po\·o que- proclama com orgulho, e nações mais VJgorosas. Não a conquista egg~o a e 00115bmsta. Jdéws, das tendencias e 'das opiniõ·~s 
disso dá provas eonstantes, de -c:u~ a Enquanto n<ls mantivermos d~ntro ploOruV·Q~ vizinhos ou sôb.re nr~~.e~fos1-ecg::l ~~sn~~~~tiPgf;~o od~~~~~'átPi<.aovilhl-a_.o··eclvSaa: 
·"h€1e-za moral é ~ base da civili7.?.-:ã:"J". to )é de ctlStão a1s mas essa nossa magn f c 1 • -dêsse sentimen , que a m . cepça·o' de COilqUI'st d l 1 a con- orizando o Poder Público Civil, para Bandeira d, B:-asn .. Bu te ~;qúd-(1 ('m to sr Pre.s1den· a o noss · -

d - e' universal, es•tou cer , · . 50-10 da nossa pro'p .,-. 
1
o _propno .Qu_ e os Supremos Ma_<-istrado• d•,. Na-nome ~ hfiTlC~H'!e. rlo Pnrt.ido R-e'11fhJ1- á 1 tado c cál'ce 1 "' u d " " t-e que de nós estar a as • no"'Sa +-"n·a J'amal.S· d ·· na r

1
-:;;za, a ça.1', posss.r;> a qualquer tempV empu ... 

c·mo! (Muifn "h"m: m.''·itn hP.m. Pal- d~ fel, o cálíce da amargura. voS. ""' ·as aos ouros .PO- nhar nosso Pavilhão, ao .s~rviÇD das 
11t!U. O orador 'é cumprimentado). Sejamos sempre, .como fomos, brn.- 1 hoas causas da .Paz e das iniciativas 

O SR. PRESIDENTE: si!eiros; seje.mos sempre, como fomos, O nosso sentido de conquista ê civil g-enerosas, para aclarar os horizontes 
11umanos! sejamos sempre, como fi:l- ~.mmta_r_é o de defe~a_. _ne _conquist~ da bumanidaà'C e afastar pnra s~m .. 

Tem a Dalavra o nobre Senador Ker- mo~ compreensíveis; .Eejamos seml)re, ... o adm1~1mos a <ia. c1v11Izaçao jamais pre C? ~antasma de uma guena de ex-
~ina1do Cavalcanti, qua1rto oradar ins- comO fomos, amig-os do dire:ito; seja- a._ das armas! • . term1mo. . 
,:;rito. mos, semp::e, como fom()_.S, de'{ota~m; Podemos nos _orgulhar do nosso Pa- P1'ecisamos lutar pelo ideal de no ... 

O SR. KERGINALDO CAVAL- ~aà~~tí~m 8~1d:S~~ ~~o v~:a ~;1~= vilhão tremular tão livre cte adio e S? PavHhão ti·emulàr semp!·e em mã~s 
CANTI: tica organizada., tmrque a. jushça é, d~ ranc<>.res, num amhiente àe ;az hrmes, no c€ntro da intituições ~l~ 

(M~ f • sob todos. os itsp€ctJos, o maior de to- tao honestament~ canscgUlda que. par~ damente constituida.s pelo r..~sso prs; .... 
h ao ot rt'_,isfn 1Jelo oraàor'l Se- dos, as pincipios porque se abriga muítos, o Bra.5il represent~ hoje a soar qu.er civil q_ueT militar, das nos .. 

~fl or Presidente, im.en"""l'~ as m·aias, n.t: no !o'ro Intimo de cada um, que é o t~rra da Promissão; e c-om tal harmo-~ S~'3: entidades pnvadas e pessoas va-
n.-estas: lmenM. tam.~m. no esoac" ma se ei>trela" hdas decct, o homem de 
d ' !o'ro d• consciência. E se transplan- '~'a nas n_.ossas fronteiras :- ·~ ... empresa até sl eral, n Cru7e!ro •do Sul' E. p .. ~:c;., <" com outros p ']h· ' o l:.l ao de UO.<iSOs cam t d 

Õ• tarmos do 1·nctividuo para -o superpor- . av1 oes Inuãos, que, a ~ pos, o c~· ir-
~ vre n B~n-::jl cl-" Tl""'.o::. rt><>. 01'> ........... i1h 0-,,. nosso ~-n"nen~~ · manados amaJcractos par b " "' <:ranismo como é o Estado, chegaremos vv w = Ja constitui um • " , . a em S:'rvir 
de ou!Jnmet,.o<> ,..,,'? -t~ ... ,-;'1~. ,,..., .<dfl"t-"'l" é. conclusão de oue êsses princípios exemplo de eroluçãç., e de mentalidade' á P~tda. comum. tllfulto, bem f /!!Uito 
e-xlie;loria~ a l)"'"'" f& ~ h-rJr'hJ:;o: fi ,.,.m estarão .sempre vigi:ntes, porque .são no~a, no consenso universal das re- bem. Palmas O orador e CJJ11l-n~"'=.o.,~ 
('<>"?"':'.§n r'lno:; "'"SSO.S destino!:;~ a Ban- laçoe.s en,tre os povos. -~ t.ado) · 
àDJra Na"~()nal. et-ernos. 

Transformações se operam no seio Uma tão bela quão preciosa heran- O SR. PRESIDENTE: 
Dos símbolo~ nc: tv'lvoe: .,,'7-"'YI f)t .. .,.,c dos povos. Costumes se modiffcam, ãa deve ser Ngua.rdada om . .- . 

f """ t · • 1 d ti ; as m dl d - c • ° COJSB Nao hó. m!llS oradores lns•-to ·"'""a~, "!"'~T'"".~f'Yl 'l."ão (In materi"'l ~ ta vez gra a vamen e m se o ... s:agra a; devemos cons-ohdar de um• IPClJt.< :ü ~ ... J s. 
dn imatt>"~"~"'l M-... , ~.,...,.ãnfca e- fô"N"".'"~ ficam, no entanto, continua de pé a Vfz por tõctas e p.ara se ~c : 
n"í!"'lnicrt. P..:. I'Y'l'l,,..,,,"~ -r~~ ...... , •--.... - .. ·ust,·ça orno di'retr· b ' lnd 1 d ',t. mpre, a n-::,ssa N~nguem pedindo a palavra declaro -· _.,_. ,. J c lZ so erona.. que De emocr<t 1ca e o nosso Re;hne. enc~rr<J.da a ,ses~fio. 
t...,rl',,,.q" M.,., ,.,"'*'"~ .,>('" ... ~,_ .... ):..,., ~"" acabará por impõr seus ditame.s, suas para qu: po.sEam?s ~az:~r valt;_r _ nJbm (Enccrrn~se a sessão à.s 

14 
hO>a.s 

0 nossos ane-elos e dos frut<>s generoSQ6 .normas, .se~.s principias. 'mar. no.,sa expenénqa. e trad1çao d-e :o minutos). 
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",A4! d!l 1~.· Sessão, da 2." Sessão Legislativa, da 3." Legislatura, em 19 de Novembro de 1956 

. PRESID~NCIA DOS SENHORES .APOLôNIO SALLES, VfVALDOr . LIMA E NEVES DA ROCHA 
SUMARIO 

• 
PROJETOS DE LEI OHEG'ADOS DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Projet'Os de Lei da Câmara: 

- n.~> 333 <na Cantara. doSr·Deputados: 3.311-53), que regula o casa-
- mento de cabos e solàados do Exércit-o, estendendo-lhes os beneficios do ar-

tig<l 102, alínea B, n.q 3, do Estatutos dos _Militares (Decreto-lei n.~ 9.698, de 
2 de setembro de 1946). 

- n:~'-334 (na Câmara dos DeputadOS: 1.256-56), que autoriza-o Poder 
· Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o crédito especial de •..... 
. Cr$ 370.997.056,60 para completar, o pagamento-d~ percentagem devida aos 

municípios, no exercício de 1955. 
- n .... 335 <na Câmara. dos Deputados: 1. 014-56), que aUtoriza o Poder 

Executivo a abrir, pelo Ministério da Agricultura, o crédito especial de .... 
Cr$ 8.000.000,00 para auxiliar às comemorações dos centenárioS das cida­
des de Uberaba, ltaqui e Anãpolis, nos Estados de Minas Gerai.s, Rio Grande 
do Sul e Goiás. 

DISCURSOS Pl.lOFERlDOS ---w.) senador CoiJnbra Bueno - Reestruturação dos partidos polHicos. 
senador Rui Palmeira - Problemas econômicos do Nordeste, 
Senildor Lirna Teixeira - A situação da lavoura do cacau na Bahta. 
senador Francisco Gallotti - Declaração de voto sôbre o Requerimento 

n.• 628, de 1956. · 
. Senador·Attilio Vivacqua- Saudação ao govêrno e ao P0\'0. do muni-
cípio de Aracruz pelo 4,\"t Centenãrio dessa comuna. ... 

Senadores Bernardes Filho, Daniel Krleger, Filinto Müller, Attili:o Vi~ 
vaqqua, lr'Ioura Andrr.ie, ll!em de Sá e Kerginaldo Cavalcanti ..:..... Questões 
de ordem e encaminhamento de votação do Requerimento n.o 6~9 de ur-
gência para o Projeto de Lei da Câmara n."' 319, de f956. · ' 

~!ATt:RIAS VOTADA$ 

Projetos de L~i da Câ-mara: 

- n .... 52, de 1956, que concede a Levine · Nogueirâ Arêas, v-iú~·a do fa­
roleiro do l\finistério da Marinha João Arantes Arêas. falecido em virtude 
de aéide-nte no trabalho, pensão especial correspondente ·à rêmuneração 
mensal daquele servidor no dia de sua- morte. (Aprovado) ' 

·- n.~" 279, de 1956, que concede a pensão especial de Cr$ 3.000,00 men~ 
sais a Atina de Carvalho costa, viúva; dê Antenor Gonçalves Costa, ·mestre 
de . oficina, aposentado, do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro. <.4.pro~ 
vado) . 

Requerimentos: 
n."' 627, do Sr. Sebastião Archer, de prorrogação dé 120 dia:; de li­

cença~ (Aprovado)~ 
- n . .-.. 6~8; do Sr. Francisco Gallotti, pai"a. inser,ção- nos anais do dis~ 

curso proferido pelo Sr.- Neves da. Rocha na cerimônia do hasteatnento 'da 
Bgndeira. (Aprovado) 

....__ - n~,.. 629, do Sr. Filinto Müller e outros Srs. Senadores de Urgência 
~ra o Projeto de Lei da Çãmara n." 319, de 1956. <AProvado') 

- n.o 630, do Sr. Neves da Rocha, de dispensa de ptlblica.ção da re­
dação final das emendas ao Projeto de Lei da Câmara n.<;' 178, de 1956.· 
(Aprovado) · 

- Redação final das emendas ao Projeto de Lei da Cãmarli n.<;' 178, 
de 1956, QUP. altera o Quadro da Secretaria do Tribunal Eleitoral da Bahia 
e dá outras providênçias. (Aprovada) 

Compareciment.o; 50 Srs. Senadores. 

AS 14 HORAU E 30. MINUTOS \:'"Ia vendo núm-ero legal, está. aberta 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. a sessão. 
S&'\1ADORES : . ' I 

. • Val ser lida a ata. 
Vivaldo Lima. - Mouráo-'Vi.eira, - - ,. . 

Prisco dos Santos. _ .Aharo Adolpho. ..p Sr. 1. . . Suplente, se~vmd_o de 
- Remy Archer. _ Victorino Freire 2. Secretarto. proced~ a lettura 
- Mathias Olympio. _ MenaDnçã da. ata àa . sessãg . a1.rU.>rior, que, 
Clark. - Onofre Gomes. _ Fausto posta. em dtscussao, -e sem deba-
Cabral. - FernandeB Távora, _ Gear· te a-provada. 
u~no Ave!in~. - Kerginalãa Cavalcan- o 1Sr. ·1. o Se~retário Zé n se-
tt. -. RegtnoJdo~ Fer-nnnde_s. - Ruy guinte 
Carnetro. - Am·emiro de Figueiredo. 

Expediente ·Apolônio Salles. - Novaes Filho. 
- Jarbas Maranhão. - Ezechias da 
Jlocn..a. - Freitas Cavalcanti. Ofic.io da Câmara doo Dep-utadilG: 
Rui Palmeira. - Maynard Gomes. -· n.o 2.41)3,_ co~unicando haver 
- Lourival Fontes. _ Neves da Ro- sido a.pro-vada a emenda do Senado 
clza. - Lima Teí:cé'-ra. _ Attilio Vi- ofer-ecida ao· Projeto de U:!i da Cã~ 
vacqua. - Ari Viana. _ Sá Tinoco. mara n.o 9-9, de 1953, que re€strutura 
~ Paulo Fernandes. _ Alencastro õ Serviço da Divida Interna Funda­

Guímarãe~. _ caútdo de castro. _ da Federàl e dá- outras prOVidências, 
Gilberto Marinho. _ Bernardes Fi- e~,-;iado à sanção. · 

_ Vw. - Lima Guimarães. _ l.ino ãe - mo. 2.371, 2.379 e ~1.380, enca-
Mattcs. -Moura Andrade. _ Coím- minhando autógrafos dos· seguintes 
b~a Bueno. _ Costa pereira. _ syl- P:-ojet-os de Lel_da Câmara: 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 333, de 1956 

nea b, n.O 3, do Estatuto dOs Mi· 
li~ares (Decreto .. lei n." 9.698, de 2 
de setembro de 1946>. 

\ o Congresso Nacioool d-ecreta: 

Art. 1. 0 Aplicam-se aos cabos e 
soldados do Exército~ com direito a 
pennanéncia nas fileiraa até ao 11-
mite de idade, as disposições cOM· 
tantes do art. 102, alinea b, n,a 3, do 
~tatuto dos Mílitare-s (Decreto-lei 
n.u 9.698, de 2 de setembro de 194{l). 

Art. 2. o Revogam-se as dl.Sposições 
em contrârto. 

A Comíssã.Ó de Segurança Na­
ctonal. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 334, de 1956 

\N.• 1.25€-B-1956, NA CAMARA 
DOS DE;PUTADOSJ 

Autoriza o Pof.ter Executivo a 
abrir, pelo Mintstérío da Fazenda, 
o credito especial de Cr$ •.•.•• 
370.997.056,60 para completar o 
pagamento de percentagem deVida 
aos municípios, · no exercício de 
1955, 

O Congresso Naclonai decreta:, 
' Art. I. o E o Poder Executivo auto-

rl~aa.o a abrlr, pelo- .Ministérlo da. Fa­
zenda, o crédito especial de crs .... 
370.997.056,6() (trezentos e setenta m.l­
lhões, novecent-os e noventa e sete 
mil, cinqüenta .e seis cruze1ros e ses'" 
senta centavos) pera compietar 1> 
pl.tgamento da percentagem devida aos 
municípios. ex-vi do art. 15, § 4.0 • a.a 
oonstituição Federal, referente ao 
e:x:ercicio d~ 1955. 

Art .. 2." . Esta lei entrar:\ em vtgo-r 
nll data de su~ pubUcação, revose.das 
as disposições em contrário. 

A Comissâo de Finança!. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 335, de 1956 

(N.• 1.014-C-19f>6, NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS) 

At:toriza O Poder Executi-vo a 
abrit, pelo -Ministério da' Agricul~ 
tura, a crédito especial de Cr$ • , 
8.000.000,00 para auxiliar às come­
moracões dos centelià.riOs das ci­
aades de Uberaba, Itaqut e Ana~ 
polis, nos EstadiJS 'de Minas Ge­

.rais, .Rio Grande ào Su~ e. Goids. 
O _Co-ngresso ·Nacional d-ec:-eta: 

~letividade através de serVIços que 
lhe proporcione. ' 

§ 2." Ficará. condiclona.da à .._pro­
vação das Câmaras Mumctpa13 àa! 
cidades de- Uberaba, Itaqul e Anl'1po­
lis 'a obre pública de que trata o 
item b. 

Art. 2. 0 Esta lei entrarfl. e-m vigDr 
na data de sua publicaçM, revogadas 
a.s dlsp<)Sições em 'contrãrio. 
· ·A Comissão de Finanças • 

SAO LIDOS E VAO A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES PARECERES 

Parecer n. 1 . 253,' de 1956 
Redação final do Projeto de 

Lei do Senado n. 0 241 de 1955. 

Relator: Sr. Saulo Ramoo. 

A Comissão apresenta a redação 
!~al (fls. anexa) do Projeto de 
Le1 n. o 24, de 1~55, originário' do Se­
nado Federal. 

Sa1a das. Comissões, em 18 de no~ 
vembro de· 1956. - Ezec}l.ias da Ro~ 
cha, ?resident .... - Saulo Ra.nu:>s-, 
R-elator. - Argemiro de Figueire~ 
do. - Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECER N. • !. 253 
- DE !9f>6 

Redaçã<> Final do PrOjeto de 
Lei do Senado r.•L Q • 24, de 1955, 
que altera o parágrafo 1."' do 
artigo 534 ·da ConsOlidação das 

· Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. _1. 0 _O § I. o do artigo 534 da. 

Consohdaçao das I. is do Trabalho 
passa a ~ter a segUinte redação: 

"Art. 534 
i l.<a - &:·p;cte~~ções··~erã~ 

çonstítuídas · por Estados, tendo 
s~as .. sedes das respectiVàs ca. ... 
Plhus. O Ministério do Traba .. 
U~o, Indústria e Comércio pode­
ra autorlzar a constituição de 
FederaçõeS"" interestaduais c o m 

·sede nas Capitais doS Estados 
que, no . seu território, agrupa ... 
rem maJOr número de Sindica~ 
tos". · 

Art. 2., Esta lef entrará em· vi­
gor -na data ~e sua publicação, re ... 
v~gadas as dxsposições em cantrá~ 
r1o. 

Parecer n. l. 254, de 1956 
Art. 1.o Fica o Poder Execut1vo r.. d 

autorizado a at~rir, pelo Mint-3~rio d.a "e ação final da emenda do 
Agricultura, o crédito especl(\1 de .JrS Senado ao Projeto de Lei da 
a.DOO.OOO,QO, (oito rriilhões de cruzt:t- Câmara n." 16 de 1955. 
ros) para auxiliar às -comemora~l>es Reiàtor:' Sr. Co~ta Pereira .. 
ctos centenários daS cidades de Ube-
.raba, Itnqui e Anápoli.s, no3 E.~tadlls ·A Comissão apresenta a redação 

fmal (tis, ane ) d de Minas Gerais, Ri-o Granõ.~ do S1.ll Senado a P . xa a emenda do 
e Gorás, na fo:rma ab?.txo: 1955 d 0

1 
.l'!Jlt~to de Lei n." 16 de 

· - · ' e mcm lVA da Câmara dos 
C'daà , Cr$ 1 Deputados. 

l es .- I ve~a~a das Comissões, em 18 de 'no-
aJ Uberaba ............ 5.000 ooo,oo cha ro de 1956. - Ezechias da Ro· 
tJJ Ita9ui ···••.e•uu• .2.COO OOO,QO • Presídente. - Costa Peretra 
' A á · Relator. - Argemiro de Figuéiredo' c> . ~ n :POllS •••••• ••••• l.OOO.ooo,oo - Saulo Ramos. _ · 

'rota!· .... "..... ... 8.000.0CO,OO 'ANEXO AO PARECER 
§ 1. 11 Na~ a.plicacâo dos auxHros DE 1956 .N.t> 1·254• 

concedidos neste art12:o, obrigam-se as 
Prefeituras Municipais daquelas cl-
daaes: . 

al. destinar o màximo . ae 25% 
(vlnte e cinco por cento) p.3.ra o.s res-

Vto Cnrvo. - JOãr> Villasb6as. - ._ 
.F'ilinto Mü 1ler. -:- Othon -Mãder. -
Gaspar Vellcso. - Gomes de Oli­
t-•eira. - Francisco Gallotti. - Sa-u~ 
lo Ramos. - Ptimio Beck. - Daniel 
J[rieqer. - Mem de Sá. - (50. (N • 3 311_B _, 9-3 NA :AMAR" teJos .. <;Xlnl~mõrativos· promovid·JS pe1as 

· · ..,.._ o • · C: .n. mumctpahdades· 

Redação Fínaz dã Emenda do 
S~nu.do ao P~jeto de Lei da 
Çama~a • n.Q 16, de· 1955,, que 
m.odZ~t-ca. O artigo 278 do Decre­
to lez n." 5.452 de 1 .o de 1naitJ • 
de . 1943 (Cou;otidação das Leis . 
do Trabalho) . O SR. PRESIDENTE: 

A lista de p~esença acuea. o' com~ 
p-are-cimento de 50 Srs. senadores. 

DOS l·~UTADOS) b) empreo-ar 'os restante& 75 % esc-
. · . tenta. e cin'OO por centó) em obra 

· Regula o t't'sam~nto de cabos .e j pública tte t.enemerêncta e ale<>nce 
soldados do .~ércttu, estenden~o- ·nitidamente social, que assinalando as Ao artigo 1.o (Emenda, n.o 1 de 

.lhes O$ benejlctos do art. 102, alt~ c-omemi)ra.ções reverte, em benefie~o da Plenário) ~ 
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Suprima-se na alter'a;;ão proposta 
para o artig<O 278, ·in Jine, as ~guin-
teE expressões: . 

".. . de quatrO e três horas, res­
pectivamente, e separados por inter­
valos de uma a uma e meia· horas, 
para refeições e repouso". 

Parecer n. 1 . 255, de 1956 
Redação final das emendas do 

Senado ao PrOjeto àe u·i da C-â­
mara n.0 178, de 1956. 

R-elator: Senador Gaspar Velloso. 
A Comissão ap-res.enta A\ redação 

.final <fls. anexas) das emendas do 
Senado ao Projeto de Lel n.~ 118, 
de 1956, de iniciativa da Câmara dos 
DeputadOs. . 

Sala das Comissões, em 19 de no­
·vembro de 1.956. - Ezechias da Ro­
cluz$ Presidente. - Gaspar Velloso, 

Relator. - Argemiro de Figueiredo. 
- C03ta Pereira .• - Saulo Ramos. 

.ANEXO AO PARECER N.0 1.255, 
DE 1956 

Redação Final das Emendlls do 
Senado ao Projeto de Lei da Ctt­
mara n." 172, de 1956, que a1ta4 
o Quadro d4 Secretaria do Tri­
bunal Regional Eleitoral da Ba­
hia e dá- outras providêtu."ia.s. 

EMENDA N,(l 1 

2.0 (Requerimento n.() 6~4, 

de j:me:..O de 1949 (Consolid3ção das 
Leis de Impõsto de Consumo) e di 
outras providências. 

Sala das Sessões, 19 de novembro 
de 1956. - Filinto MüUer. - Sá Ti­
"noco. - Onojre Gomes4· - .'\lvaro 
.AdOlpho. - Cai.ado de Castro. 
Mourão Vieira. - Primio Beck. -
Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE: 

têm dirigido a ~conomia nacional. Nã,o nãa permitam que o a.trazo 2 & falta. 
nos d~i.xem m~rrer aos poucos, \'ftimas de R\ltoridade tornem crônieli;S aa tuf­
de uma tão maléfica desigualdade de bulênci:aS que criam temores. Dos go­
tratamehto. Olh-em a; que tém olhos vern05 paxa assistaml23455.<\l-y123i56 
e os que têm poder. Os que têm res- vernos para .que a,s&istam. Para (!ue 
pons-2.bilidade e os que têm interesses. orientem. Para. que façam de piom!l­
Olhem os que pensam nos dias que hã-o. l'OS. Para Que supram cem os recursos 
de \'ir. Os que se preocupsm oom os financeiros- oficiais a escassez dos pri­
de.5tinuos da F't!dereçáo. -Os que acre- vados. para que apliquem as n:-bns 
ditllm na unidade nacional oomo :fun- orçamentárias não as deixando imobi­
damE:ntaJ à grandeza d!l. Pátrii\L Os bilizadas ·enqu-anto delas depende a. 

Também êsse requerimento será vo-~ que pensam em !?reservar tradicõe;s. vida -das pequenas comunidades. Pai a 
ta do dePois da ordem do dia. Olhem para as regiões subde.senvolv~- que anime, eneoraje, emilnu1e ao in~s 
• Continua a hora do expediente. das do. Pais. Olhem para o Nordes.~ de desenet~.ntar pela inope:imcia, desL 

Tem a palavra 0 nobre Senador onde a. natureza .se ~flde na sua gen- ludir pela displicênc-ia, deeepcionar 
CJimbra Bueno.. te. yeJ.am-1he o _es1orç.::t, -o trnba!flo, o pelo_ d-esCMo causarlor d~ eetici.:;mt;, 

sacn!icw, 0 sofnmento, a t-enacidade, revoltar pela injustiça . 

O SR. SENADOR COIMBRA 
BUENO PRDNUNCIA DISCUR­
SO QUE SERA' POSTERIOR-
1\'IENTE PUBLICADO. 

a determinação, a teimosia. O est.o:Jti- · O ·cenário reclama presença. Dos 
c~ffiQ a-dmiráveL E reparem como o homens de emprêsa. Para .qut: a:ar­
.seu destino reclam'! e até impõe vma guem seus mercados. ;para r.ue a-p!'-o­
:evisão na. conduta frente a. tudo. veitem as imensas riquezas desdenha-
Considerem os contrastes, CGmparem da:s. Para QU-e all fa-çam 1m-estmter.tos 
condi-c;~. Oonfrontem estatísticas. que desenvolvendo a regiáf'J lhes /'i.S~(;-

0 SR. PRESIDENTE: I !\tentem nos da-dos. Vejam. Obser- , gun!m a justa compensação. Confor ... 
. . 1\le::n. Reflitam. - mam-s'e todo~ com aquilo que lhes pa-

-COn-tinua a hora -do expechen;.e: o Nordeste se despovoa. E seria l"~C€ a v:mtade de Delis. M~•s não hl'i. 
_Tem a palavra o nobre Syllild~r uma tJ:i.s·teza que uma ~Íl'ea tão grande fôTça que contenha a ~v<J1ta c~ntra. 
~ de Matos, segundo orador lns- do território ns.ciona1 se .fizes..."-e de- a. injustiça dos homens. L;orr.b!'€'m-~e 
CI'Ito. (Pausa)· serto. Era uma. desaJehta-do-r-a prova os gon~rllQS, lemb1·em-se toi-~s. de que 
·Não está presen~. de incapacidade d-e um -pay..::). EQuiva- não haverá gnl~deza naci'Jna_! c-om re_ 

leria a resignação de alguém com as giõ-es abandonadas, esque~1das, des­
amputaçõ~ de membros que lhe cau- prezadas. , ~ Com a palavia. o nobre Senador 

Rui Palmeka, terceiro ora<ior inscri­
io. 

~~ dores. Seria redll2ir as fron· O Sr. N-ovaes Filho- M'Jito bem~ :li 
t.eiras de uma pát:·ia cu,ia extensão O SR. RUI PALMEIIRA - Cresci-

_O SR. RUI PALMEIRA: 

(Lê o seguinte discurso) 
Presidente: 

mer-eüeu para ser p~vada· o e.sfô:'-'""0 mento 'Parcial, desigual, não faz o:--ga ... 
e o .sacrificio de tantos no passadO. n~mos sãos. Desgraçado serü o de~_ ... 

Senhor Mas se a tristeza est.á TI-:l deserto a pertar ê.sie gigante com -as pés defor ... 
rlesg:r.aça está no pr.J!·::mg3lllento da maCios, as pernas finas, atrofiadas, se;n 
injustiça, da desigualdade -de trata- equilíbrio, incapaz de eamin!rar. éle Ao art. 

de 1956). 
Suprima-se, por inconstitucional, 

J 2.11 . dêste artig-o. 

EMi?JDA N.0 2 

~nhor Pr.esidente: <.. mento_ A gente norde5tina cr-esce em que tem pela frente não longos cami-
0 Aqui e.stou menos pel::~ gôsto de fa- p:uporção mfÜJo::' que .a do aband-Ono nhos. Longos e ásperc.s. A:s~r:J-.s mas 

lar -que pela necessidade de dizer. da terra. E o que a~si.<;timos, .e o0 .que gl-m·iosJ.S. Tão cheios de mist€rio.s e à-e 
Foi·se romo a mcicidade 0 tempo t.m inquieta, ~ ç'ue ela não renunch à ~.a esperanças oomo tôdas as estradas do 

1uta para continuar . .Sair é -0 drama futuro. (Muito õem! .Muito bem f 
que ~ prazer da P1l:lavra ascenjia 0 sentimental oue a aco.mn-anha onde Dun.~te o discurso do Sr. Ruf 

Ao art. 
de )93-6). n.() 624• ~~t~~~~i~r ~~e ~n~~a hur:;nn~~~~~ este ia. Nas ~lagas diet1ntes. N.o z:ovo PQ~meira, c s_r. Apolônio. !!aU~! 

· · , ' modo de vida. Na':! ~mas cançoes. detxa a .oadez.ra da •pr:",:S?,dencu:r. 

10 (Requerimento 

Suprima-se 
titucional. 

êste artigo por inoons- deu o lugar ao de"\er d~ _recl~t~ar: -Em tudo. F:cl'l:r é a e·:J.rutante .t.l'a:'!.edia que é ocupada pelo sr. Vivaldo 
O tempO QW:: altera, modifi~, . rans .de l'h•er. Enf!·entar a natureza é um Lima. 

0 SR. PRESIDENTE: 

. Está finda a leitura do expediente_ 
E' lido e aprovado o seguinte 

Vai ser lido um 1·equerimento. · 

O SR. PRESIDENTE:· 
fonna· e até subverte, \'RI tirando esfó:ço que não a- <€X1 u 1-e, qllf; a r.e­
da gente a crença na palavra. A n!io jtemp.er.e . .que a re:tem.oera. oue lhe to-r­
ser na grand-e voz com fôrça de cun- -. D3. fo-rte .o car.ãter .. Reo:iguBcão e tei­
venct;,r ou, a menos de atender, pcl~ !'llOSja se somam. E ela afr.onta. su­
~oçao que_ ~desp-erte. O tempo va1 ""l:J.:-ta. r~iste. Mas <!Uem sabe até on­
tirando o .gosv.l de falar. ~ irá sua ca!)Scid'lde de suportar a 

l!equerimefÍIO n. 627, de .1956_ E_ aos poucos quase não se injustiça? O qve v.em da natureza lhe 
ob~, mas .se arr~nca uma pa:~v-.a. .-:arece uma resultante d3S designin:s 

Continua a b.ora do expedi.enfe_ 
Tem a .palavra • o nobre S-enailor . 

:Ama Teíxefra, quarto oQrador ins­
crito. 

Já nao se f~la senao por. necesnd:.Hle. {ja. Providncia. 0 que decorre d<ClS O SR. LIMA. TEIXEIRA: 
(Telegrama U!g-ente) 

Presidente Senado Federal 
De Codó - MA 18-11-56. 

Pela necessidade de pedir, d-e a~lar. erros dos goyernn.s. J.r~o é, dos hom~ns. (Não foi revl"sto pelo orador). 
Rio. de prot-est~r:. Há, sim, os que conser- tem_ out:a inte:preta-:Po. tem &utr.as I S:r. Presidente, poucas serão as pa­

vam a pa1xao de falar. :M.as "l:ào GS !'e)Y"Jcussões'. Contr.a êles sempre tem. lavras. 
que crêem nó poder da palavra, s.~o ~id:> revoltada. Acabamos de ouvir o discurso pro-

Solicito V. Ex.ll prorrogação cento -os que por .ela se deixam dominar .en- T ~ . . ferido pelo ilustr-e Senador Rui P-nl· 
e vin~ dia..s minha licença terminará tregues ao enlêvo que lhes pro·.Mca~ _N~ pnssado nao ha\oa hH~l-Os de .e:s- mei.ra. Muitas vêzes tenho reclama.· 
linte e dois corrente pt Agradecerei São aquel-es de sensibilidade incomwn, ta:be~e~r con~r~~m:.m. ~lC'JS_ saç1am do contra a rl.-esigualdade de b-ata­
Sãs. Senador Sebastiiiç Archer. QUe não têm fé, mas admiração. cul- ler .. PQU::lO;S \'1aJaam. Nmguem tmha menta entre o Norte e o Sul. Ainda. 

ti~am-na pelo encanto que lhes ir..s- ~10 · ~<>}e. tudo acontece ·no m-es!llo há três -dias, tive ensêjo de· solicitar 
pira. Usam-na pela esperança de que ~la aqm e lá. E .a __ gente n·::n-destma a atenção do poder federal para -a 

Continuará em exercfcio 0 Suplen- a be'eza comova Grand-e é .o drama C?meça a ttt :a oonclencia de uma de- Bahia que como disse poo:sui Q se-

O SR. PRESIDENTE: 

te de S. Ex.... d~ que n2m c~-êem nem esp!ram .. .s~~l~d~ c~:~eantE . ._v<ê ~:.e.scer -o Sul. gundo' produto de exp~rtaÇãa,. o ca-
]).m; que falam por encargo. p.w.sp-eiO, aLaente., ~e~ m--or· Ob~en·a cau, e. entretanto, não t-em s-ido 

Sôbre a m~a outm requerimento. Aqui venho Senhor Presidente que _en-quan~~ a-qu1 ha oportumdade .atendida nas suas justa~ reivindi-ca-
E' lido c seguinte cumprindo Um' dever Rep.resent.u. 11t~ <ie gozar ~ri.hza.ção -e o -progr.esso, lá o çOe:. 

do meu Estado cabf-me transm~tir empo_breciment~ c!·esc.e. 0 seu traba- O Sr Mendonga Cltlrk - V. Ex.• 
Requérimento n. 628, de 1956 _ils sel!S anceios. ~R~fleti; as suas flici- ~~ui e P~~~a·~ ;ut!o ~e t~zec~% permiu;· um aparte? 

Nos têrmo..<; do a1'i. 1'27, letra "b", 
do Regime-nto Interno, requdro in­
~ertão nos Anais do Senado do dis­
curso ·proferido hoje, na cerimônia do 
.hasteamento da Bandeira, pel0 Se· 
nadar Neves da Rocha. 

bulaçoes. Os SJfnmen~<lS ... c~my~te- dJIS seus destinos A.qu "i&e tra am ()8 (! SR.. LIMA TEIXEIRA - CQm 
me foca.lzar-lhes as reiVmdica.:(OeS. -caminhas ue Ih _ - 0 ;._ . _ç mmto praz-er. . 

FOr isto aqui estou. A defend~ os se· ·trabalh-q ~"~e sa . .tt..Sp€lOS Lá __ 0 O Sr. /l!endOnça ClJ:Lr - O kP1nut 
. t . ~ . u o 1).41.1 ennquece_ A reg1ao d t2 bé · 1 ·do · · 
m~rêsses dtee umtea regia~. terA _def.enat;r Sf' descapitali7a. A inflação nascida, c~!,e;. demVym~~~ ~~: a :m~~ 
a ..... sequen men os 1n esses CiO criada e alimentada por aqui, lhe bate •oov • • .(loA. • ..-.._v .. , .-
meu Estado. :l porta. 0 rêc.:l do ue roduz é -Um ha .. sext-o. pro.du.t-o na -e_'Cala Ge t'x-

Sala ·d.M Sessões, em 19-11-00. -· 
Francisco Gallotti. 

Do Nordeste. sempre vem o grito ~ 0 do que gonlpra m~ito Pm.itr-::> .. Ven- -PDI.t_ação, e oontmua abandonaOO pfla 
d~ qtte .têm sede. Daque!es a -qutm de por um.ã moeda -a\'1:.-tada e wmn!"n. Umao Federal. 
faLa a água para que trabalhe~, pa- por uma .supervalo:-izada. Vê comc) ~f' O SR. LIMA TEIXEIRA - Como 
l'~ que. produzam, p~ua Cfl!e 71VJJU. inYerteram as ooifas_ Qutrora er.a o -se vê, Sr. Presidente, as vozes àe 
E Q. gr1í.9 druJ que resiStem a. natureza açúear que adoçava 0 café: Hoje é represent:mtes do Norte, do Nordeste 

O SR. PRESIDENTE: 

O presente requerimento deyende õe hJ6til. A. ~a.tur~ qu_e os tenta. com foste que faz àquele amarz·3. Sua pro- e do Leste - onde ::;e en;ontra a 
.a:!)Oiam'ento. ta.~~as d4rl1v~ e ao tortura ..com tar.- du;:â-0 que e.sca])a .da .sêca dlS pl'.llgas ... B:üria - estão reelamando essa de-

Os Srs. Senadores que o apol:tm, ta. mclemencm. da falta de assistência. a 1 ausfncla <k .sigualdade de tratamento. 
queiram permanecer sentados. · • A. n.atur.eLa .que tanto dá eomo ti:-.1.. financiamento em temp3, é entre'Ul<' 

Está apoiado. •3erâ discutido e vo- · Do Nord""~e s~mpl'e \·em o g:-ito. da ~ preços \'is. E qu-ase .s-empre. tem 
t.a4o dep:JiB da .ord-Em do dia. (P-czu- ~de. ~te é o .g:-Ita -da sêde de .Ju~t::ça. Ce comp:·ar pOl' preços 11.lt.as o que p•'O­
~a) · · E' o c!amo:· dou populações ()Ue ~e d.UZ:u. caro e t"enden b3rato. As dquc­

Rl!cebeu a Me&.pmalJJ. um· requeri- Eentem desTJr.e73.da.s. entregues à_ rua .7as da terra jazem e~quecidas. A in1-
me:ôto. própria -sorte, isto é. Yítimru- da. sna. ci':lt!va das homem encont"a emlmrn­

·E' lido o seguinte falta de .. wrte. E•-- o a pêlo de uma rt'- cot:i, t~>loeç.JIS, irremnviveis. Tud-J lhe é 
gião Ql* se empJ.or.ece e5Quecida. que difícil, imposür-e1. Is.!o t.udo if.SO é -il 

R . 29 d ff dei!:!)Qvca abandonada. E' o r~cl-:mo .qure há de trágioo. E' o :;·Je -ainda mais 
equenmento 0. 6 , e 1956 de uma ':'egiio sul).d!"5f!nV01Vida e W- de\'€ ad·r-E"!"t-~r -ru: -g:o;ce~~~- C'Jnvocar­

be!timad.a. E' o S,O.S. das mi1h5-e5 lh~ a.s ate~. lmt'ór-lhes diN"trí-
No:; têrmos dJ art. · 156, § -4.? dO de b!'aii!eil.'OS cme sury,ortam M cJ-n!e- ze:E. Rec:am:u-lhes a~o PO-]m a 

~gi~ento lntern'?, ·- requen~l1()$. t:;- qüi!ncias de ê:-ros. -"ütadverténcia.~ e trabalhar. o .cená-io -iecJãm.a p-rt'Sen­
,;encla para il ProJeto de Lel da C_a- .e.quh·Oco.s 'gm'Ernam~nta~. , .Dos {j"IJit (:a da! g·;,.l·e"rnoo pan que a!~lt~ 
mara n.o 319, de 1!}56, que alt-era <llt'":' 9,de~.em ~ u.su:=t::~dos da talt:l: de paz_ Dos g-o,•ern~ 9:a::a •i~M" erif''n 
po~çôes do De-creto n.u 26.141?, de 5"ilri<:ntR:::ão., ou de .''isão, .daqueles Que ,condi:ões !avo~·á\·.:o~s ac. Lr:lb1llho. E 

O motivo des'.as minhas ligeiras 
~ala\TM é que -acabo de .receb:.'r do 
meu Estado dois telegramas. O pri­
meim, do Prof.eito do MunicíuJ.o de 
Ssnt(l Amaro é do se~int-e teor: 

"Em face da situação c-alami ... 
t-osa qu-e -atrave~am inúmeros ha­
bita:1t~ d·a eidade, motior::·da p-tl& 
enc"h'f'nt e do R'io Subaé., cu.io ,pre­
juizo incalculãveJ ·v€'!, 1-::m~ando 
no dEsespéro as famfli25" !Jobres, 
!.'Olk·itn ao ilustre aT'li'l-O interfe­
r,-.. i unto ao Sr. Pre-:1ente da 
R.e;Jú-~U.~ no tlentid-o -ri"' 'l~f' .. tAT 
P-.m:H:o e minorar o sC:r!mento 

I , 



d.êste povo. Saudações. a) Ma­
noel Marques da Silva, Prefeito". 

O outro telegrama, também de 
Santo Am~o. está assim redigido: 
· "Câmara Mutnicipal de Santo 

Amaro à pela V. Ex.a no sentido 
de conseguir do GovêrhO auxilio 
à popUlação· pobre, vítima das 
enchentes do rio Subaé. Sauda­
ç-ões. a.) José Mesquita, Presi­
dente". 

, Sr. Presidente, não faz muito tem­
po reclamôvamos, nesta Casa, pro­
't'ldência.s tendentes a amainar as vi­
Cissitudes por que passava a Bahia, 
especialmente no perlmetro atingido 
Pelas sêc.a.s. O éco de nossos apêlos 
de socôrro aos. flagelados ainda res­
soa e, já agora, recebemos notícias 
de inundações no recôncavo baiano, 
ilo município de Santo Amaro. minha 
terra natal. Fbi ela atinrlda por 
uma 'inundação que, Segundo revelam 
oa te!egramas ocasionou em:mnes 
.pre.íuízo.s aos 'habitantes pobres da 
região. 

Sr. Presidente, tem a Bahia, no 
momento .. c;érias .dificuldaeds a ven­
cer, dificuldades que promanam, em 
parte. de não ter sido auxiliada co­
mo devia, pelo que realiza em bene­
fício d<1 Paft1 e· pela colaboração que 
empresta com seu principal . produto 
- o cacau. Apesar, entretanto, do 
seu servico à economia nacio-nal. está 
ela em Situacão_ tão precária flUe o 
seu orcamentó atual anresent;mt rlé­
ficit-e de oitocentos milhões dé cru­
zeiros, para uma receiüt calculada em 
pouco malo::; 'cte três bilhões. 

Atente bem o senado nesta circum;­
tância: nara uma receita dP. três bi­
lhõe.s de crnzeiros, um defloite de 
oitocento~ milhões! Eis porque o meu 
Estado está impos.sibilitado de socor­
rer ntP. ns seus municípios, mesmo 
o de Santo Amaro. dos mais impor­
tantes, oned se localizam as maioies 
fábricac; de acúcar e as mais ex­
tensas lavouras. especialmente as de 
cana de açUcar. Não se justifica o 
tratamento desigual dispensado à 
Bahia, o qual a impossibilita de~ au­
ferir. SPDuer. as riquezas que a Na­
tureza lhe. deu. Sendo o maior pro­
dutor de r:etróleo e possuindo, tam­
bém, o sen:undo produto de exoor­
tação do Brasil - 0 cacau, do qual 
exportou, no ano pa~sado, seis bilhões 
de cruzeiros. nã.o tendo importado 
sequer. um bilhão - encontra-se em 
sitnacãn lamentâvel. 

cónvém acentàar que meu Estado 
tem vinte e seis produtos de expor­
tação. o que torna ainda mai~ ~stra­
nhável o déficite orçamentar1o d~ 
oitocentos milhões de cruzeiros e a 
esca~.sez 'de recursos; qu enão lhe 
permite sequer amparar, hum c,:t~o de 
inundacão, o Município de Santo 
Amaro.' · 

Se aqui e.stivesse o Senador Assis 
Chateaubriand - hoje cidadão ·san­
tamareme, pois, há pouoos dia.s lhe 
foi conferido êste título .::...._ estaria 
defende11do O' nosso município e fa­
zendo côro com as minhas palavras. 

O Sr. Kerqinaldo Cavalcanti -
V. Ex_!\ permite, um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ouço 
cem muHo prazer o aparte do nobre 
Senad(\r KPtainaldo Cavalcanti. 

o Sr. Ke"'rginaldo CavalCanti -
Não tenho a ·honra de ser cidadão 
santam::t,.ense como o nobre Senador 
Assi.~ ChateaUbriand. que é brasilei­
ro dr- multas Estados. como V. 'Ex. a 
nã'1 i<mora: mas dese.io dizer que é 
e:mantoso que a Bahía. nã desfrute 
ria.s .<:119~ ener"'ias naturais, daquela 
de que· just~me'nte precisa. 

O SR. LIMA TÊIXEIRA - E' um 
Estado riquíssimo. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Não é nossível que um Estado, como 
V. Ex.'' diz rnuito bem, riqu!ssimo .•. 

O SR. LIMA TEIXEIR>I. - QUe 
tanto contribui para a União. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
... colabm·ador excepcJona:l n? obten· 
ção Clas Q.O?sas divisas, se encontre 
n!t siruação que o nobre colega aca­
ba. de anontar. Estou inteiramente 
no lado dos baianos, bem como do 

. ) . 

"::;:'~~l:~io qtíe V. Ex. a tão bri!han-_ O Sr. 
t1 defende. ·combate 

O BR. LIMA TEIXEIRA -....; MuitDi tróleo e 
·obrigado a V. Ex.a. · . blica. 

Not:aes Filho ..... '1\. :Sabia 
a inflaçào, oferecendo pe~ 
divisas à Capital da Repú-

O Sr, Ker()inaldo Cavalcanti • _;__ t. O SR. LIMA TEIXEIRA _,;.,. A si~ 
Não é justo negar-se à Bahia - tuação da Bahia ·parece-me bem de 4 

ainda mesmo adotando conceito pro- finida, comparada à do primogênito, 
fundamente nacional - uma Parte que luta terrívelmente, ajuda o velho 
substancial da riqueza do seu .sub- pai no trabalho cotidiano, na assis~ 
solo, de modo a que usufrua através tência à família, e,. no entanto, é o 
dos seus filhos, desta bênção que a esquecido,_ o desprezado, anda mal 
Natureza lhe doou e que está con- trajado; o filho mais novo repousa, 
cedendo, generoea.mente, a todo o' às -vêzes mais bem tratado, mais bem 
Brasil. .servido. E' o que está ocorrendo com 

O SR. LIMA TEIXEIRA ~ Muito a minha terra. . 
obrigado a V. Ex.a. O Sr. Novaes Filho- V. Ex.3 acha 

o Sr .. Novaes Filho - v. E:x<,ll que êsse desprêzo, essa indiferença 
permite um aparte? para com a Bahia, está ocorrendo 

O SR. LI:"VA TEIXEIRA -:- Pois mesmo no ,Govêrno atual, ou vem 
não. das administrações passadas? , 

O Sr. Novaes Filho - Atender à 'o SR>~ LIMA TEIXEIRA -O Go-
Bahía não é favor'! .é dever. vêrno do Sr. Juscelino ' Kubitschek 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Muito ainda não teve muito tempo .para 
.obrigado a V. Ex.a. agir, ainda não alcançou um ano. 

Sr. Presidente, estou sensibilizaào O Sr. Novaes Filho - V. Ex.a es-
com as provaa de atenção e consi- pera que, depqis de um ano, a Ba­
deração para cem a Bahia, que me hía melhore? 
dão, nêste instante, os metts pares o SR. LIMA TEIXEIRA - Na­
desta Alta Casa do congresso Na- t.uralmente; mas, se o Chefe da Na­
cional. cão não volver suas vistas para a 

EfetiVamente, repito, não se justi:.. Bahia, aqui estarei na estacada·. 
fica. o tratamento desigual que vem · O Sr. Novaes Ftlho - Muito bem; 
recebendo o meu Estado. A minha gosto dessas atitudes. . 
terra' - e justamente o Munfcfpio O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
de Santo Amaro - é das que mais Permite o nobre orador um aparte? 
têm concorrido, com seu solo pro- .. O SR. LIMA EIXEIRA - Com 
digioso. para o dé.senvolvimento agr!- prazer. 
cola. No seu l~·.tbsolo, em tôda a bacia O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
do ReCôncavo; explora-se 0 petróleo, Pretendi aparteá-lo, apenas para 
que fornece uma produção de mais uma punderação, que aliás me foi 
de vinte mil. barris diários. Negam- tomada, com brilhantismo pelo no­
lhe, entretanto, a compe11sação que bre colega, Senador Novaes Filho -
d>lvia ter pelo benefício haurido dà ponderação que não é tendencio::a 
terra benfazeja-{ como a de S. Ex.• .. 

O Sr. Kerginaldo Cavai.canti - O Sr. Novaes Filho - Perdão! Mi-
Permita V. Ex.a mais um aparte. nhas intervenções são sempre since-

0 SR. LI!I.IA. TEIXEIRA - Com ras com o intúito de colaborar. 
muito 1 prazer. O Sr. Kerginaldo Cavalcanti_ -

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Não houve intençã-o mnlévola no meu 
Permita-me dizer que. nêste instante, aparte- Aliás, não podia passar pelo 
com as apreensões que .Pesam sóbre meu pensamento tal crítica a um 
o mundo, é cotiiortador .não nos en- nobre colega. 
oontrarmos em situação idêntica à . Quis afirmar, no entanto, que um 
cem que nos defrontamos, durante a homem como V. Ex.', tem espírito 
guerra passada. Isto, porque· na Ba- brilhante e sutil. Pergunto, agora, 
hía, na grande Bahia dadivosa, esta- ao nobre orador: Dent:ro dêsse sis­
mos, como diz V. Ex.a, com uma tema de govêrno, itinerante, o Go­
produção diária para mais de vinte vernador Antônio Balbino, cu.io pres­
mil barris de petróleo que. possível- tígio 1junto aos Consêlhos Federai~, 
mente dobraremos, conforme as con- ninguém ignora, não poderia ter all­
tingências e os esforços dos bmsi- viado a Bahfa dessa situação, conse­
Ieiros. A Bahia, portanto,. merece. guindo aquilo que ·oUtros governado­
que lhe demos, com o nosso apoio· res de Estado, da. União Democrá­
que lhe demos, com orgulho e re- tica Nacional, · conse·gttiram, isto é, 
gozijo. todo o nosso apoio, empréstimos vantajosos? V. Ex. a sa-

0 SR. LIMA TEIXEIRA - Muito be di.<>so, perfeitamente. 
agradecido pelo aparte de V. Ex.•. O SR. LIMA EIXEIRA - Os ou-

A Bahia ·já refina o .Petróleo, pro- tros governadores da União Demo­
du~ a gasolina e está suficientemente crática. Nacíonai. diz V. Ex.a; · mas 
preparada para se abastecer, bem co- o Sr. A,ntônio Balbino é do Partido 
mo aos Estados de Sergipe e Ala- Social Democrático. 
goas. ~ O Sr. Kerginaldo Cavalcanti' -

o Sr. Novaes Filho - Já está Um govt;rnador das hostes d~ MaiC?­
forneéendo óleo cru a outras refi- ria estana naturalmente, maLS habi­
narias do País. Iitado a receber benesses ·das mãos 
. o SR. LIMA TEIXEIRA -Já está dadivosas ·do honrado Sr. Presidente 
fornecendo o petrõleo bruto à Re~ da. República. 
finaria de Cubatão. O ·SR. LIMA EIXEIRA - Não há 

dúvida. o argumento é forte. 
O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - o Sr. NOvaes Filho "- v. Ex.a dá. 

E te mpossibilidade.s de fornecer· lu- liCenca para um aparte? . . 
brificantes. O SR. LIMA EIXEIRA -- Ouvtret 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per- V. Ex.a. 
feitamente. Dentro em breve estará o sr. Novaes Fillw -· Quando V. 
fornecendo lubtificantes. Tudo issQ, Ex.• se tefere· R pouca atenção que 
a Bahía tem! (Riso). O que lhe está a Bahia está merecendo do Govêrno 
faltando, são os recursos do Govêrno CEntral, desejo - por espírito de 
Federal. Riqueza não lhe falece; justica, lembrar um Govêrno que 
possue tudo, mas não tem recursos. militO fêz e muito deu à Bahfa 
Seu Orçamento é deficitário, e a o do Marechal Eurico Dutra~ 
União está obrjgada a ir ao encontro o SR. LIMA TEIXEIRA - E' 
da Bahia... · verdade e rendo-lhe meú preito de 

O Sr. Lima Guimarães - A in- justiça-' Foi s. 'Eq,a., incontestà.vel-
flaçqo não chegou até lá? mente um presidente que muito au~ 

O SR.· LIMA TEIXEIRA - ... e xilloU o Estado e também eu mo.s­
aqui pugnarei, tantas fôrças tenha, trarei isenção de ânimo lembrando 
para que isso ocorra~ ter sido a Bahia, então, governada. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - por adversário pqlítico nosso - o 
Meu nobre colega, a inflação só vai Sr. Otávio Mangabeira. 
até bolsos muito grandes. Bolsos pe- O Sr. Kerqinaldo Cavalcanti -
quenos, ccmo os do Rio Grande do Já que V. Ex.a fala em benemerência 
Norte, ou JMédios, como os da Bahia, do govêrno. pergunto se a Barragem 
não são bolsos para inflações; bolsos das Três Marta.s é para s"er feita pelo 
para inflação são os de Minas Ge- Estado da Bahia? 
rals. de São _}?aulo e, às vêzes, os ·o SR. ,LIMA TEIXEffiA' - Fi­
de Pernambuco.. co.rla jubíloso se o Sr. Juscelino 

Kubit~chel~ qu!sesse realiza_rJ>.SSa ba.r .. 
ragem r:.:~. Bahia. ·Nã;O fànhe-ço os 
propósitos de S. Ex.t1 no particular-. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Ouço dize:t· que S. Exl.. está. com 
êsse objetivo. 

· O Sr. Lima Guimarães - A.r;.:;e­
.vero a V .. Ex. a que são decididas 
os propósitos do Sr. President-e da 
República. â. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pe!Q 
menos declarações formais têm sid() 
feitas pela Imprensa, nês.se sentido. 
Acredito que tal venha a ocorrer. 

O Sr. Kergütaldo Cavalcanti -
Nã-o podem·os duviclar da palavra do 
Sr. Presidente da República. 

O Sr. Novaes Filho - Já está ini~ 
ciada a construção da barragem? 

O Sr. Lima Gubnaráes Posso 
afirmá-lo a V. Ex. a. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Acr·e· 
dito que S. Ex.a tee.liZe essa obra. 
de indiscutível v3)or não só para a 
Bahía, cotho para Minas Gerais e 
outros Estados. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permite V. Ex.a um esclareciment-o? 

O Sr. Novaes Filho - Onde será. 
contruida a Barragem das Tr€.s Ma­
rias? 

o Sr. Lima Guimarães - No mu­
nicípio de Corinto, em Minas Gerais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Desde 
que o nobre Senador Novais Filho 
fêz alusão aos relevantes serviços 
prestados pelo Govêrno do eminente­
Presidente e grande brasileiro, Ma­
rechal Eurico Gaspar nutra, não é _ 
de somenos fazer também notar que 
o Presidente ~Juscelino Kubitschek, 
ao que leio nos jornais, está impul~ 
sionando ou já iniciou. mesmo. a 
construção da Batragfm de Três 
Marias. â 

o Sr. Novaes Filho - O nobre 
.Senador Lima Teixeira informa que 
essa obra sera executada em Minas. 
Gerais. • 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Será 
empreendimento notável, que benefi­
ciará não só a Bahia, ma.s tõda a 
re~ião banhada pelo São Francisco, 
oois·· - ninguém o nega - é ·obra 
de grande envergadura e de interêsse 

. para a economia nacional. 
O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -

E' até .. de salientar .. que o Sr., Jus­
celino Kubitschek não -pode ficar a. 
descoberto dL~se relevante .serviço, o 
qual llâõ beneficiará sómente a Ba .. 
hía, ccm0 bem acentuou o noh_re. Se­
nador Lima Teixeira, mas Minas ae.:. 
rai.s e outros Estado!'! da Federação. 

(.l Sr. Novaes Filho - Fsse é. ape­
nas um grande projeto, e nós que~ 
remos realidade. 

o. Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
O nobre S~ador Lima Teixeira, há 
nouco, declarou que as obras já ~n~ 
traram em fase de execucão. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Acre­
dito que o Sr. presidente da Repú~ 
blica realizará a barragem, porque 
está no ~eu programa. 

O Sr. Novaes Filho - Está em­
penhado nisso. 

O SR. LIMA TEIXORA - O mal 
dá Bahia, como o de outros Estados, 
estã na má distribuição das rendas 
da União. Realmente. Só uma re­
fórm.a constitucional ooderá dar aos 
Estados os elementos ii.ecessários para 
que possam cuidar das próprias fi-. 
nançasé Fora disso. terão que men~ 
digar sempre. da União o que lhes 
eabe por dire!to. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
De qualquer maneira, já fi?..enios al­
~mfLS reformas· constitucionais,~ e 
não tó reforma.c:, como também, al­
f!uruas Constituições .'A distribuição 
de rendas sempre foi matéria que 
provocOu os mais renhidos debates, 
c:omo sabe V. Eq.a, e alguma coisa 
foi con~edida, no particular, muito a 
mais do que anteriormente se tinha 
dado. EntretantO, as má.s adminis~ 
trações - vanios ser francos - tem 
delapida.do essas fontes de renda e 
contribuído para a pobreza dos Es­
tados. 

o Sr. Novae.-; Filho -·Também A 
n1á aplicação das verbas constitUcio­
nais. 



0 SR. LIMA TEIXEIRA - Folgo, 
r. Presidente, em ouvir a palavra 

tneua oo.:ros colegas, sobretudo 
to apoio que acabam de dar ao meu 

stado ..• 
O Sr. K~rginaldo Cavalcanti- -
uito Justo. 
O Sr. Novais Filho- V. Ex.a. bem 
erece êsse apoio na causa que é:::tá 

efendendo Ga tribuna, 
O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 

esta hora de crise e vicissitudes que 
travessamos. 
Farei chegar ao Sr. Presidente 

uscelino Kubitschek a manifestação 
os meus ilustre pares, sobretudo com 
lação à minha terra natal, ~'"3 mu· 

icípio de Santo Amaro, pois a ~nun­
açã.o ·do Rio Subaé deixou sua pobre 
opulaç§.o abandonada, sem ~asa e 
m recursos: 
:Jt o apêlo que, neste instante. diri­

a.o Chefe da Nação, na, certeza. de 
ue o Muni-cípio de Santo Am\lro será 
tendido por S. Ex. a. ·pois o Govêrno 
o E&tado não se acha ern condições, 

face da crise financeira por que 
assa, de socorrer a populaçãiJ daque­

cidade. Recorro, por ·isso, n Sua 
celência, para que olhe pels. Bahia 
atenda ao justo apêlo do Prefeito e 

o Presidente da Cê.m'ata dos Ve­
eadores do Municipio de Santo 

ato. (Muito --b"em; muito bem. 
almas. O orador é cumPrimentado.) 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa requerimento do no­
re Senador Neves da Rocha. 

"t. lido e aprovado o seguin~e 

equerimento h. 630, de 1956 
Requei!o dispensa Çe publieaçã.o 

ara a imediata discussão e votação 
a. redação final do Projeto de Lei 
a CA.mara n.9 178, de 1956. 
Sala das Sessões, em 19 de novem· 

ro de 1956. - Neve8 da Rocha. 

O SR. PRtSIDENTt: 

Em discussão a redação final cuja 
ublicação acaba de ser dispensada. 

nsta do Parecer n. <> 1. 255, já lido. 
Não havendo quem !Ma uso da pa­
vra, encerro a discussão. 
Em votação. 

DIARIÓ DO CONCRESSO NÀCIONAt: (Seç:~o ny Novembro ·de 19~6 3405 ·, 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.9 52, de 1956 

(N.o ·'124·B-"1955; na. Câmara. tlos 
. Deputados) 

Concttde à Levina Nogueira 
A.rêas. viúva do faroleiro do .Ali~ 

· nistério da Marinha Jo{l.o Arantes 
A.réas, falecido em virtude de 
acidente no trabalho, pensão es­
pecial correspondente à remune ... 
ração mensal daquele servidor no 
dia de sua morte. 

O Congresso Nacional -decreta: 
Art. 1,9. 11: concedida a Levina No­

gueira Arêas, viúva do faroleiro, l"e­
!erência. 21, do Ministério da Mari­
nha, Joâ.o Arantes Arêas, falecido a 
28 de novembro de 1950, em virtude 
de acidente no trabalho, a pensão es­
pecial correspondentê à remuneração 
mensal do servidor no dia de sua 
morte. 

Art. 2,9 A despesa com a e~:ecução 
da presente lei. será atendida pela 
dotação própria do orçamento para 
o Ministério da Fazenda. 

Art. 3.'~ Esta lel entrará em v~gor 
na data de sua publicacã.o, revogadâs 
as disposiçQes em contrário. 

Discussão Unica do Projeto de 
Lei da Câmara n.P 279, de 1SI5G, 
que concede a pensão especial de 
Cr$· 3.000,00 mensats a Alin~ de 
Carvalho Costa, viúva de Antenor 

·Gonçalves Costa, mestre de ofici­
na, aposentado, do Arsenal de 
Guerra do Rio de Janeiro, tendo 
pareceres favoráveis, sob ns. 1.217 
e 1, 2Í8, de 1956, 'das Comissões 
de: Constituição e Justiça e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a discussãó . {Pausa>. 
Encerada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que apronuil o 

projeto queiram perm!lJlecer senta­
dos (Pausa) . 

EstA aprovado. 
E' o seguinte o projeto nprova~ 

do que vai à Sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMAF:A 
N. 279, de 1956 

· Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. 

Está. aprovado. 
ConstarA àos Anais do Senado o 

discurso do Sr. Neves da Rocha. 

O. SR. FRANCISCO GALLOTTI: 

<Para declaracao de voto> (Não foi 
revisto pelo orador) - Sr. Presidente, 
~1st1mos hoje, às 12 horas, ao Has­
teà.rn:ento do Pavilhão Nacional, com 
a presença de gra11de ,número de Se­
nadores e maior ainda de runciona.­
rlo.s desta Casa. 

Nessa ocasião, o nobre colega Se­
nador Neves da Rocha proferiu bri­
lhante discurso, cuja transcrição nos 
Anais, solicitei do Senado, mer~cendo 
aprovação unâníme por parte de n·::ts-
sos ilustres colegas. . 

Na mesma oportunidade falou um 
func1oiu\rio da Casa, o Dr. Frank.Un 
Palmeira. Lamentà\'e1mente, o lm­
provlso de S. S. · não foi registrada. 
Quero, no entanto, deixar consignaaa 
a satisfação com que nós, Senadores, 
ouvimos as palavras que êsse fun o!o­
nário pronunciou, naturalmente ex­
pressando o sentimento de todos os 
colegas que representava, e inspiradas 
no grande amor que tem pelo Brasil. 

Sr. Presidente, saudando os dots 
oradores da tarde de hoje, !aço votos 
para o Senado da RepU.blica,, possa, 
St:!mpre ufano, festej!Lr essa data co­
mo país livre e integrado no vcr-d5-
deiro regime democ1·ático. (Muito 
bem; muito' bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE: 
A declaraçAo ·de v. Exn. cor.f:tara 

da ata. 

Los<>, e'vitax fô""' o Plenário apanha· 
do doe surpresa; ou melhor, foi de· 
.sejar que~ com avulso do projeto, re­
cebe.sse o plenàrio também o text< 
da J~i nele referida . 

5e da Câmara dos Deputados t 
projeto vem sem transcrição· do de. 
ereto a que se refere, parece.me que 
não há. comO fuB-ir·se à. mesma J;çlu .. 
çâ.o pa:ra o caso. , 

Sob o ponto de vtsta. prãtico. de'\-'0 
dizer a V. Ex.eia. Sr. Presidente, que 
não me sinto, como Senador, em oon .. 
dições de entender nada do que .':ie 
encontra no avulso, porque não tenho 
um ponto de re!erénc~a para cote­
jà-lo. 

O Srs Fernanàes Távora - v. Ex-
celência tem tôda a raziio. ~ 

O SR. BÊRNARDES FILHO -
Não disponho da Lei do Impôst~. cfe 
Consumo para fazer o C(ltejo das al­
terações que se propõe. O nobre Se­
nador Franc1sco Gallotti ... 

O Sr. Francisoo Gallotti - Como 
rei a to r da Comissão. 

O SR. RERNARl>ES FILHO - .•• 
é urn felizardo, porque já a pJSSül, 
mas isso não deve ser privilégio dl} 
ninguém, Todos de"Vfamos tê·la. 

O Sr. Francisco. Gallotti - Eu a. 
tenho porque reclamei que· não a. 
havia recebido. Foi·me enviada pos­
teriormente. 

O SR BIDRNARDES FILHO -
V._ Exc1a: a recebeu; os mais Sem:. .. 
dores, não. 

Sr. Pre8idente, em regime norm:-tl 
nli-o ser1a po.s.síveJ votarmos ês..'>e 
projeto, sem conhecimenoo · da lei a 
que se refere. Como é possível~ em 
r-egime de urgência urgerti.ssima, sem 
um ponto de referência .sequer, vo­
tarmçs, nos poucos minutc.s de dis­
cussão facultados por ~se regime ae 
urgência, CQin pleno. conhecimento de 
causa? _ 

·o Sr. Fernandes Távora - Vossa 
Excia. tem inteira ra::-flo. 

O SR. BERNARDES FILHO -
Parece.me, Sr. Presidente, que a 
Mesa, sempre zelosa tlo Re~in"Íoento, 

O SR. BERNARDES. FILHO: tem. do mesmo ~modo, o dever de 
(Pela ordem _ Não foi revisto. pelo zelar para que os componentes des~a. 

crpdor) - Sr. Presidente, desde on- ca.sa se desincumbam doe suas obri ... 
tem ou ante·ontem, apareceu neste g:ações. não a toq_tle de calx3, mll.s 
recint<) 0 avulso. do Projeto de Lej sob normas ao menos humana e ra· 

Em votaçtto o Requerimento 11. 
629, de autoria do Sr. Filinto .\iü!ler 
e outros Srs. Seriadores, também lido 
na hora do expediente, de urgênCia 
para o Projeto de Lei da Câmara 
n. 319, de 1956, que altera dispositt· 
vos do 'Decreto n. 26.149, de 5 rte 1a­
neiro de 1949 e dá outras providên­
cias. 

da Câmara que modifica o Decreto· zcávei. . 
Lel n.o 7 404, reJaMvo ao Impôsto de Lev!l"nto, Po~s. Sr. Pre:;idente, esta. 
Con.sumo Eu pretendia sem contar questao de ordem: Os Srs. Senadores que aprovaPl a 

edação final, queiram permanecer 
ntados. (Pausa,) (N. 652-C, de 1955, na ca.mara dos 

com o requerimento 'de urgência.. Ter'"r:."'s Aqu~ votar ê:,se requertmen­
cuja votação v. Excia. anuncia le- to de _w-genc1a e. aprovado ~1e - o 
v~ntar uma questão de ordem 'que, que na-o espero - te;emo_s que _vc· 
nao oootante êsse requerimentó me tar em regnne de u:gênc1a mater1:1 
parece· amda de todo pnx:edente. E' que de.sconhec-err:.os? . 

Aprovada. Vai à. Câ.mara .dos 'nepu- Deputados) · · · 
ados. Concede a pensão espectaZ de 

Designo· o· nobre,~ Senador Danh~l 
rieger Para acompanhar, 11áqnela 
asa do Congresso, o estudo das 

mendas do Senado, 
Passa-se à: 

ORDEM DO D!A 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 52, de 1956, 
qué concede a Levine Nogueira 
Aréas, viüva do faroleiro do Mi-
1listério da Marinha João Arantes 
Arêas, falecido em virtude de aci­
dente no trabalho, pensão e.~~;. 
pecial correspondente d renmne­
ração mensal daquele servidor -no 
dta de S1Ul morte, tendo Pareceres 
favoráveis, soõ ns, 1.151} e , 1 .160, 
de 1956, das Comissões de: Cons· 
tituição e Justiça e de Fincmcas. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discsus1io .... 
Não havendo qUem peça a pl\levra 

ncerrarei a discussr.o. (Pausa:) · 
Encerrada. 

I 

Em votação. · 

Os Srs. Senadore3 que· aprovam o 
)rojeto queiram permanecer ser:.ta-
los . . (Pausa.) . 

Está aprovado. 
lt. o seguinte o proJe.to· aorova­

do, que vai à sanção: 

CJ·$ 3. 000,00 mensais a Atina ele 
Carvalho Costa, viüva de Ante· 
nor Gonçalves Costa, mestre de 
oficina. ·apOsentado, do Arsenal de 
Gueira do Rio de Janeiro. 

O Congresso Naciollal decreta: 
Art: l.Q E' éoncedida a pensa.o es~ 

pecial de Cr$ 3, ooo,oo (três mil cru~ 
zeiros) mensais à Alína de CanraJ h o 
Costa, Viúva de Antenor Gonçalves 
Costa, mestre de oficina, aposentado, 
do Arsenal de Guerra do Rio de Ja-
neiro. ' 

Art. 2.9 ·o pagamento da pens!!o ae 
que trata o artigo 1.9 correrá à cont3.. 
da dotação orçamentàr1a do Ministé­
rio da Fazenda, destinada aos pensto­
nistas da Uhião. 

Art. 3.9 Esta lel entrará- em vigor 
na data de sua publicação, revogaCiJ..S 
as disposições em. contrária. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está !inda a matéria coonstan~ da 
pauta. 

Em diseuss[o o Requerrmenta nu­
mero 628, de autoria do Sr. Françisco 
aanotti, lido ~na hora do expedieme. 
de inserçl\o nos Anais do Senado, do 
discurso proferido hoje. na cerlmonla 
do hasteamento da Bandeira, pelo 

Sr. Senador Neves da Rocha. 
Não havendo quem peça a patavn, 

encerrarei a discussão (Pausa>. 
EstA encerrada. 

ela I"€lativa aQ artigo 108 do Regi- Agua::-c}o, S:. Presidente, a. decisãc 
mento · de V. E:occia. (Muito bem) 

6 aVuls~ faz apenas referência ao o SR. PRESIDENTE: 
Decreto· lei n.o. 7 .404, e transcreve tõ. 
das as alterações intmduzídas na 
Câmara dos Deputados: 
. Sr. Presidente, o art:go 108 do Re­

gunenl:o d-Eclara que ''qualqUel pro-
posição oferecida ser.í. . .sempre, acom. 
panhaê:a da transcrição, na· integra ou 
~m resumo, <jas disposições de leis 
mvocadas em seu texto". 

E' fora de dúyjda que êste avulso 
vem desaoompa.nhada do decreto oriw 
ginal que altera, isto é, o que regula 
o Impõsto de consumo. , 

Dir-se-á, - e talvez seja êste o 
ponto de vista da Mesa e da sua 
assessoria, - que o artigo 1<l8 refere· 
se aopenas aos projetos ou proposi­
ções originários do Seil.adq. 

Para a questão de ordem que pre· 
tendo levantar, Sr. Presidente o fato 

A Mesa poderia responder à. qu~s­
tão de ordem sus-citada pelo- ncbre 
reprEsentante de Minas Gerais. rte .. 
clarando que a resposta só p-ode ser 
dada pelo próprio Plenár1o. 

Trata-se de proposíção para a q::ai 
!oi rpquerida urgência especial, atl"~l· 
vés de requerimento Iid·o no exre­
di·snte e ag<Jra anunciada sua vo1·1 .. 
ção. D€ntro da norma que vem f !­

guindo - completa a isenção na apr··· ... 
cíação das matérias - a Mesa na f a 
pode. apoiar a questão de ordem su ·• 
citada pelo nobre Sena..ctm· · Bern.::1·­
des Fiiho. O regimento d~ urgêncl~l. 
nas têrmos de Regimento deve se~ 
subme~!do ao Pl-enárió. 

O SR. BERNARDES FILHO: 
do artígo 108 aplicar--::! apenas· ·as (Pela -crdem - Não joi revi.~·~o 
proposições nascidas no senado e pelo orador) - sr. Presidente, p:! .. 
não as oriuiictas da Câmara dos .diria então a V. E:\cia. submete~·,e 
Deputad-os, não importa, porque in- ao Pl.:mãrio a minha auestão de or• 
tere.ssa no caso o espírito da dis.posj. dem - de vez que a Mesr não quer, 
ção e o motivo que a possa ter inspi- ou não. pode, ou a ela não convém 
rado. deddt-:a - antes da votação ·do re­

querimento de urgência. De out•.·o 
moóo- ela es~ará pr-ejudicada. (Muito 
bem) 

Evidentemente, quandó se ct1ou, 
para qualquer senador que apresen­
te nesta Casa um projeto alterando 
dispositivos de Iei em vigor, a obri· 
ga.ção de jUntar a dispoSição de lei ci­
tada, foi porque .se pret-endeu, com 

' 

'· 

O SR. PRESIDENTE: 
Infelizmente, o desejo . de V. :E:x­

ceJên:.::ia. não pode ser atendido pela 

--

.. 
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t Mesa. pon:tue. não enoontre. apoio no 
~ Regimento. · 

. O SR .. BERNA.RDEJS FILHO: 

(Pela ordem) - Sr.· Presidente, es· 
tou formulando uma questão de or~ 
d(!m que, natmalmente, a. Mesa de· 
ddirá a. faV'Or ou contra. No entan­
to, V. Elccia. me declara que só o 

.plenário pode decidir. Se a Mesa 
diss-esse qu~ ·aceitava . a questão de 
ordem e a deferia, ou que não a 
aceitava e a indeferia, a. mim me 
sobraria ó recurso regimental de re­
correr da decisão para o plenário. 
Fugindo a uma decisão, Sr. Pre .. 
sidente, fecha-se a· única. porta que 
me restava, qUal a do:! apelar para 
o plenário, no sentido Ge tomar co­
nhecimento da decisão- .da Mesa so­
ibre questãQ de _ordem, que não pode 

-fic"'..r sem solução. 
Perdôe-rtle V. Excía.; Sr. Presi­

dente, a insistência. Não obstante o 
respeito e o aprêço que tenho pela. 
Mesa. e por V. Excia. particular­
mente. trata-se de questão de ordem 
que dentro do Regimento, tem que 
ser' solucionada. (Muito bem> 

O' SR. PRESIDENTE: 
' ' A questão de orde~ levantada pelo 

nobre senador Bernardes Filho visa 
a anulú o requeximento de urgência.. 

E' impossível deferir ao Plenário 
essa questão de ordem porque não en­
contra "apoio no Regimento. 

O SR. BERNARDES FILJIO: 

(Peía. 6rd.em - Não foi revist~ pelo 
Orador) Perdoe-me V. Ex.a Sr. Pre­
sidente o que possà pa.recer uma im­
pertinência. mas não é. 

Admitamos Sr. Presidente que o 
r€querimento lido pela Mesa não es­
tivese vazado em têrmos tais que !)E'r­
mitis.se dúvidas quanto à possibilidade 
dt:! ser enquadrado no fegime estatu!­
d·:l no nosso Regimento para os caSI)S 
da urgência ·urgentfs.sima que são os 
ordem pública e calamidade pública. 
Eu teria o direito dé impllgná .. lo e a 
Mesa seria forçada a deferir ou inde­
ferir minha impugnação e eu apela­
fla se preciso para o Plenárlo ~a sua 
decisão. · . _ .:. 

.Sr. Presidente não tenho Jlusao so­
tre o que vai acontecer afinal. Pen:sD 
r.orém, .que o Regimento d~ve .ser .salv:o 
e é até mesmo uma que.stao de cons~-

. G.eratã.o para:com.os senadores. (1\fut­
tó bem). 

Ó SR. PRESIDENTE:' 
A Mesa permitiu que V; Ex.a, wna 

das figuras exponenciais_ da casa. 
us2.ss-e da· tribuna por malS de_ uma 
vez para suscitar a mesma questao de 
orctem. Demonstra, portanto_ :::1 aprê­
ço que vàta a todos os s~nhores 
Senadores. o Regimento. ent;.;.tanto. é 
incisivo na espécie ao dispor que "ne­
nhum Sen'i\dor pode'l'á falar pela or­
dem por mais de dez ~inutos, nem 
mais de uma vez, sôbre cada assunto 
QU questão''. . 

No intuifo de orientar-.se, TI?- apre­
ciação da matéria, a Mesa ouv1u, mais 
de uma ve't., Q nobre Sena-dor ~ernar­
des Filho. Não encontra. pore~. I'l:a 
letra do Regimento· Interno, dispOSI­
çã-9. através da qual possa a~ender à 
questão de ordem de S. Ex .. 

Assim. sente-se a Mesa _no .de.ver re­
gimental de pôr em votaçao o requeri­
mento d-e urgência. 

O SR. DANIEL KRIEGER: 

(Pela ordem - Não foi revisto pe~o 
orador). - Sr. Presidente, deseJO 
complementar a· questão de ordem le­
\'antada pelo. nobre senador Bernar­
des Filho. 

sôbre a. questão prejudicial aqui te .. 
vantada in1;eiramente procedenti. 

o Regimento, como qualquei lei, nM 
é o texto, mas o contexto, o espirito, 
a vida, aqui.lo que lhe dá moVimento 
e dinamismo. 

Se o Plenflrlo pode rejeitar o r.eque .. 
rimento de Urgência, por lhe: falfKI:EI­
rem requisitos eSsenciais, com malB 
razão pode <lecidir questão preliminar, 
quando afirr.a.a não dispor de elemen· 
tos para votar de plena consciência. 

Por is&o, Sr.· Presidente, renovo a. 
questão de C·rdem· levantada pelo no­
bre senador Bernardes Filho, Pedindo 
a V. Ex.a que a sUbmeta ao Plenár1o 
como prejudi.cial, pa~a saber .se con· 
corda em que o requerimento de ur­
gência seja. v-ota.do sem que tenha sido 
cumprido o requisito regimental que 
exige sejam c1s projetos instruidOs com 
a legislação competente. (Mui~o bem). 

O SR. FILINTO .MüLLER: 

(Pela otdem) Sr. Presh:lente, 
entendo que a Mesa resolveu muito 
acérta.damente a. questão de ordem 
formulada pelo eminente Senador 
Bernardes Filho e renovada pelo emi· 
nente Senador Daniel Krieger. · 

O ·iluStre representante do Estado 
de Minas Gerais, alegou, · para pedir 
a retirada do projetq da· Ordem do 
Dia - porque outra coisa não colirna. 
seu discurso - a circunstância de vir 
·o avulso desacompanhado dos ele .. 
mentes informativos que Permitiriam 
ao.s Srs. sena<iores ~amparar a ·legis­
laça:o vigente oom e. que -1e vai votar. 

Sr. Presideme, o que estabelece o 
Regimento da Ca.sa - e V. Ex.• 
acentuou muito bem - é que os 
projetos origi~ãrios do senado deve~ 
vir acompanhad.c.s da legislação ci­
ta<ia, dos elementos informativos, 
para ·que os Sr.s. · Senadõi-es po5S6m. 
estudá-los melhor. No caso, porém, 
tratando~se de projeto vinda da Câ­
mara dos Deputados, não cabe se­
quer a interpretação- da<ia pelo no­
bl·e Senador Bernardes Filh,o, de que, 
por extensão, deveria vir acompanha­
do. da legislação citada, 

Acentuou, Sr. Pte.siüente, que essa 
legislação se 'l;ncontra na BLblioteca 
aesta Oasa, à disposição dos senhores 
Senadores que sé queiram dar ao 
tra-balho de a. examinar. seria. aliás, 
muito difícil, no ca.so, fazer~se aoom­
pauhar o avUlso d.il. cópia da legisla .. 
çã?, ·sõbre imp.~to de consumo,. ~que 
é unen.sa. 

Sr. Presidente, desde antes da vin· 
. da do projeto o senado, tomei a li· 
bel;'da'li-e de ·enviar a ruultos dos se-· 
nhor-ês Senactore.s cópia ·do substitu·ti .. 
vo _em tram!taç!to na Câmara. dos 
Deputa.doo. ·Tão logo deu entrada. 
ne.sta Casa o Ilrojeto, · :fiz, pe.ssoal· 
mente, aos colegas presentes, a dts .. 
trflbulção de un1 avulSo, contendo a 
redação final da matéria votada por 
aquela Casa. Visava., com isso, a. pos .. 
s1bilitar aos. senhores , senadores o 
USo da nossa Biblioteca, dos nossos 
elementos informatlvo.s, enfim, para 
que comparecessem a esta sessão já 
f!Om o· espírito preparatdo para a VO• 
ta.ção do. proj~to. 

O Sr. Mendo•'l.Ça Clarck - V. Ex.• 
me. permite um aparte? \ 

O SR. · FlLINTO MtJLLER 
Com prazer.-

() 'Sr. Mendonça Clark ..!- Corro .. 
boro o que V. Ex.8 acaba e dirmar. 
'Eu mesmo, atendendo e.o apêlo que 
nO$ fez o nobre colega, promovi reu .. 
nião dos membros das . Assoclaçôes 
~-t: Cla.sse,.-9 ponderando-lhes a ques .. 
tão da urgência do projeto e pedindo 
sugestões: V. Ex.n, realmente, dis· 
trtbulu-nos os avulsos e pediu-nos 
que os aprech:iS11emo.s. · 

Suscitou s. Ex.n questão ~rejudi­
cial. O Plenârio do Senado e sobe· 
l'ano ·e se pode tomar c::mheci.ment-o 
de~ re~ursos IDtetpostos ·quanto às de­
ci~ões. d~f ~Tesa:. se ~de ap~ovar o.u 
re"''e"ar ,~n;;õ..nchs sol•c1t.adas. tem 1 na-
tt1~~'t"roente~" iildii~~lt~yet~e.n~e', i~e?~: 
vdm?nte, comp-ett!ncm PZ~fa d~c:.d·• 

O. ·sR. FILINTO. MULLER 
Obrlga•do' pelo depormentQ.. cont que 
1'1'1~ honra o nobre Senador Mendonça 
Clark. ·. . . 

Sr. Presidente, este. citação . qtie 
faço é, sbinente um tncldente, no 
ponto de· vista da questão de ordem 
a· que ·quero ch·e:~ar. Enteridi do tneu 
dever t>scls.Tecer o Senado sôbre os 
el.,.tnentos ocstos. à dis]J(\'ilçl10 dós 
nc;t-res eotegas. para que, edm tempo 

sufro!ente, consultassem oo elementos 
eXIstentes na Bf.biJoreca_ do Senado. 

8el que V. EJ:,tl. .. decidiu bem a 
Questão de ordem; porque a.pr~sentel 
requerimento c baseado no &t .. 1~. 
t 4._• d() Regimento. A razão de ser 
~ requertmanto é que eonstdero 
e -reconheço lriiprescindível a \ tra .. 
mttSJ;IIo Imediata do projeto, 

Se aten-ctessemos A Sugestão a.pre .. 
senta'da pelo eminente representante 
do Esta<!o de Minas Gerais e o pro­
Jeto fôsu .considerado lnsuticlerrtei 
mente instruido para debate, e.stárla, 
ipso. jacto, anulada a. medida. propos .. 
ta. no meu requerimento. Assim jul .. 
gando o meu requerimento, terá o 
Senad-o deddido imediatamente so-· 
bre a matéria suscitada pelo emi­
nente Senador Bernardes Filho. 

Em tais oondieões. n§..o haverta. 
mais razão nara insistirmos na ques­
tAo de ordem. "' . · 

Não vou susdtar a. mesmli QnestAo 
de ordem. e s!m, fazer apêlo .ao es­
pú·ito de liberalismo da Mésa, que 
muita~ vezes tem fecha&> os olhos a 
passagens do nosso Regimento In· 
terno, para'- oue d~ majs uma prova 
de consid-era.cão ao Plenlrio. 
· Formulo, e-ntão, n minha qua;tão 
de orde-m -·embora não ,seja. exata­
mente Uma quP..stã-o ~ Qt'dem- mas 
um aoêlo ao liberalismo da Mesa -
no sentido de que aceitando as pon­
deracões levantadas l)Clos nustreES re· 
nresentantes de Mfna.s Gerais e do 
R.io Granà~ do SU\ defira ao P!ená· 
11~ a dPCI<=~o sôbre se se déve ou não 
votar, d~dê 1<W"o. o· rAOuerimento por 
mírn Jl'I)Tf'.,"''l"lf:totfo. fMtdtn bém). 

O :;JR. "BR:r,<ARDEJS FILHO: . 
sr. P..tt..<;idente. oeço a palavra oara 

€xnlicar,-o '1"\.>f.<::~oal. 

o'sR. PRESIDENTE: 

Tem a. pálana, para 
nP.c.-c;:oa.l, o nobre Senador 
Filho. 

expuea.cáo 
Bernardes 

' ' 
.4ovemllro ·ífe 1 !l!!IJ 

Asshll, quando voltei à ~tribuJ?..a .. 
para pedir à Mesa, que nao q~lS t 

cidir a minha questá.o de ordem, t 
o fizesse, oU, se pretendesse onút 
Se, que devolvesse at? plená.rN a qu' 
tão· para que ·sp-bre ela se _mamt 
tasse. 

i_l.o, 00 art. 16,.,diz mais:· 

"O Presidente paderá, entreta 
. to, i.ndependente de requeruuen 
· submeter ao plenário a decisã<l 
Assim, sr. Presidente, não obsta 

te o apoio dado pelo eminente Lít 
e prezado amigo, senador Fillt 
Müller, à minha .questão de orde 
no sentido de a Mesa devolver 
plenário a decisão, não· pode ;&er t 
mada como liberalidade. Tem q 
ser cumprida parque é disposição 1 
giniental, (Muito bem) • 

O SR. ATTILIO VIVACQUA: · 

(Pela ordem- Não foi revisto Pt 
orador) - sr. presidente, catá E 
debate wna tese que interessa·' à pr 
pria so~erania. do senado, qual .i'! 
a aplicação_ dO art._ 21~. ~ 1.0 , que a 
segura ao senador o dire1to de· reco 
re rde decisões da Mesa. 

Estou certo de Que o alto espiri 
liberal de V. Ex. a ,não atehtou pa 
êSSe à.ls!Nsitlvo aureo do nosso· r: 
~i to parlamentar. 

Assim, sr. Presidente, antes de eJ 
t.rar no mêrlto da questão de arde 
....: pois não é o momento - p~dir 
a v. Ex. a que reconsiderasse o st 
pa.nto de v)sta. Faço com a devi~ 
venia, uma objeçáo, a maiS vida, 1 
a1·gumento sustentado pelo nobre s 
nador Fi!lnto MUlltn, quando C1>ru 
dera a matéria run liberalismo, p( 
não~ é o · ca.so. conforme mUito be 
acentuou o nobre senador Betnard· 
Filho, é um d.l!eito do Senador q1 
constitui, realmente, o ponto fund~ 
mental do nosso aegimento. 
. 0 Sr. JOãO ·Villasbóas ·- QUe nf 
pode ser tolhido pela Mesa. 

O SR. ATI'ILIO VIVACQUA O SR. BERNARDES FILHO: 
_ · Perfeitamente. ' 

(Para explicação peS3oal - Nao_ sempre aqui sustentei que 1íôdas 1 
lf!i Tevist_~ pt"!oor~dor) -· Sr._ pre·, matéria.s, em z:egra, deVem_ yir a. p11 
s1dente, Ja_ ~ao e· Ut~. questao, de nârio e Regimento conc1llou e.si 
ordem. FUI citado nommalmente. :pela orientação, estabelecendo no art. 21 
Mesa e pelo nobre senador. Fillllto § 1.o 0 direito de recorrer.· 
Müller; ~ 'o' que ·o nobre senador·-Bernu.rd< 

A cens~ra, qua!ldo procedente, ~6 Filho pretende,· com · a .sua queStã 
pode servir de est:mulo p::ra que nao de ordem, ·é. a interpretação que : 
se perseve~e no erro. Na<> obstante faz, pela primeira vez, do art.· I( 
o apreço que me merece ~ _Mesa, .so- da Lei Interna a fim de verificar ! 
bretudo, v. Ex-8 , Sr. presidente, devo também oom relação aos orD;etcs. ori 
dizer «JUe _não aceito a ce~ura que undos da câmara dos Depu4~1:1.dos 
me fOI feita pO~ hav-er utilizado da aplicável a exigência . da fo1·malidad 
palav~a duas vezes para a mesma da transcrição das leis mencionads 
questao de o~dem. · ' na proposição. 

Houve eqUivoco .da Mesa. Assim sendo com a ressalva d 
A . p~imeira questão de. ordem que meti po:Ôto de ~ista, dirijo ao alto e.s 

suscr~e1 foi referente a~ nrt. 108:· pirit<> de v. Ex:.a êste apêlo e esto 
Quer1a eu saber se deveria; êle vigo-· certo de que su~eterâ o caso à apre 
rar para os projetos ortgmárlos da ciaçãõ do gel).ado, ex-vi ,legis e nã 
Câmara dos .oeputado.s. . . por ato de "graça. (Muito bem). 

A segunda, Sr. PresJdente, para O SR. PRESIDENTE: 
solic!tar '!a Me.s~ QUe to~nas.se em Respondendo ao nobre senado 
cons1~eraçao as mmhas palavra~ par,a Bernarde.s F).lho, a Mesa. deve, preli 
o efe_1to de submeter ao plenarJo a minarmente, declarar que as sUR.:i pa 
questão de ordem. . lavras não importaram, de formã al 
-Veja v. Ex. a, Sr. President~; que guma, em censura ao nobre senador 
não tratei, da mesma. questão de or- Decorreram .do 1Jróprio Regimento in 
dem ·nas duas vezes em que· ocupei terno .. Jamais a Mesa se comport.art 
a tribuna. de tal maneira, dada a sua p.asiçã 

de orientadora do.s trabalhos.· Sem 
Devo, ent~etanto, dizer a· v. Ex.n, pre que· sente necessidade do ·auxíli1 

que par mawr que seja o aprêço que d~ Plenário P.ara qualquer interpl'eta 
me merece· o nob~e senador F1Iinto' çao .do Regunento êle recorre. ·N• 
Müller, não -posso aceitar como f::Ívor caso, porém,. dos. de que dispõe nã1 
de S · EX.a. · ou como liberalidade da encontra fundamento para deff'rir ~ 
Mesa. o devolver-se ao ÍJlenúri<J a questão de ordem, prejudicial do re 
qu€8tão de ordem. querimento' de urgênçia. 

O Regimento, no art. 216." diz. o · "As ·dúvidas sô}:)re interpretaçãi 
:segulnte: de Regimento. Interno, na sul 

• "AI; ·dúvidas" .sõbre a interpreta- prática, C01J,8tfuirão questões q.j 
ção do Reg,imento Interno, na sua ordem que poderãO ser suscitada; 

·prática; constitui-rão questões de em quâiquer .fase da Sessão. 
ordem aUe pOderãO Ser Stl,SCitada,s § 1.0 As QUestÕeS de .Ordem· .Será( 
em qua quer fase da sessão". decididru;. pelo Presidente,. com re· 

§ 1.0 As que.stões de l)rdem 
"··· (foi minha)'' serão. decidi-. curso para·. o plenário a requeri· 
das pelo preSidente~·, _(que . nã~ . mento .de qualquer. senado~-·· · 
quis decidi-las) "com recurso A Me.s.a. deve manter-se rlgida!Pên.-
para o plenário, a requerimento" .te .d~nt!'Q ·.da -l~~rii-. ·.dQ .ReghnePtO. ·.sE 
de au~tlqu'er·.senad<Jr". rleseiar realmen,te nnu~ar .seus. atO.! 



nt.ro de tóda isenção e 1mpal'Cià­
ade. 
o oobre Senador Filint.o Müller, lf. 
1.' da maioria nas palavras. há pouco 
oteridas entendeu, no entanto, de 
m aviso a. Mesa deferir ao Plenário 
decisão da questão de ordem, -
o nobre senador Bernardes Filho 
u. nas palaVras do nobre Senador 
·untro Müller uma gentileza, uma 
rtesia, um favor do Líder da Maio­

a, autor do requerimento de w-gên~ 
a. A Mesa discorda dessa interpre ... 
ção do nobre Senador Bernardes Fi­
o. De forma alguma apelaria para 
Plenário, se cons!dera.sse wn favor 
R sua resolução. 

No caso, a questão de <lrdem choca­
com o :requerimento de urgência. 

A Mesa, entretanto, dada a relevân­
a da matéria, transfere para o Ple­
rio a sua decisão. 
O requeriment-o do n<>bre Senador 

·unt.ro Müller foi baseado nos têr­
os do art. 156, § 4.0

, a.ssim redigi­
s: 

"Art. 156 A urgência dispensa 
interstícios e formalidades regi­
menta-is, salvo parecer das comis .. 
sões. quorum de votaçãü e térmo 
Dormal das se&;ões. ............................ ' ..... 

§ !.0 Se o plenário entender que 
ee trata de assunto que ficaria 
prejudicado se não fôsse resolvido 
)mediatamente, a discussão e vo­
tação da matéria serão no final 
da ordem do dia da· mesma sessão 
em que a urgência foi concedida.'• 

A Mesa deseja saber se o Plenãrio 
nsidera procedente a questão de or­
m suscitada pelo nobre senador 

ernardes Filho, ou se, a requerimen~ 
do nobre Senad-or Filinto Müller, 

propO..<;ição poderá ser imediatamen~ 
discutida e votada. 

O SR. MOURA ANDRADE: 
(Pela ordem - Não foi revisto pelo 

"ador) - Sr. Presidente, V. Ex.• 
i :permitir-me uma observação a 
opôsito dos têrmos em que acaba de 
locar a consulta que pretende for­
uiar ao plenário. 
Segundo o art. 156 do Regimento, a 
gênd::~ dispensa as formalidades re­

·mentnis. Ora, se disperu;a as for~ 
a.li-ia-"nq regimentais, ipso fato dis ... 
DF" "l ,..,1blicação da legislação com­
rr~d" Creio que a indagação da 
e~r~ a0 plenário deve ser feita aco ... 
endo. em parte, a questão de ordem 

o nobre Seoodor Bernardes: Filho, 
rém. para o efeito de uma pergun-

diferente, que seria relacionada 
m o próprlo § 4.0 do art. 156, ou 

,ja; o plenário considera que o as­
mto perderá a sua oportunidad-e e 
carã prejudicado, (!:aSQ não _..eja vo~ 
do o requerimento de urgência for~ 
uJado pelo nobre L1der da Maioria ? 
Então, sim, e.c;tarfamos criando novn. 
terp1·etaç~o regimental. Tôda vez 
e :se requeres.se uma urgência com 

ase no art. 155 do RegimentAl, qual-
er senador poi!Pria levantar ques­
o de ordem para o efeito de que, 
eliminarmente. disse o Plenário 8t' 
riSlderava a matéria de ca1amldade 
~blíca ou de ordem pública, confor­
e ~ têrmoo do § 2.0 • ou se era ma~ 
ria que ficaria prejudicada caso não 

E-e aprovado o requerimento de ur. 
ncia. nos têrmos do § 4.0 , e assim 

or diante. 

da. decisão da. Casa resultnria a re~ mento que se chama. de 4'Urgência. 
vogação do captit do srt. 155. Sinto~ urgentíssima•' consagrada no § 4.0 

me, entretanto, perfeitamente habili- dêste artigo, ~ que beru poderia ser 
tado a votar a.s preliminares, quais denominada daqui para o futuro, -
sejam as referentes à oportunidade ou a fim de evitar dúvida e tornar desde 
inoportunidade do requerimento; isto logo bem preciso o que se quer.­
é, aceito o dilema. de decidir sôbre .se de "Urgél'l:cia Denys", porque, então, 
considero que a matéria ficará.· pre~ bem saberia o senado do que se e.s-
1tzd1ca~a. se não fôr votado o requeri~ tava tratando. 
roento de urgência, ou não prejudica~ Grave êrro coril:ete a Maioria que 

des e pequenos Esta.doa. Entretanto, 
atravéS da orientação que a Maioria. 
aceita, êle a. si mesmo se diminui a 
si me.si1l~ pode as atri-buições, a' ~~ 
mesmo se decapita, suícida-,se ing1o­
riamente, porque aceita presenar as 
proposições• vindas da CâmaJ'a dos 
Deputados, sem elemento algum para. 
tomar conhecimento de seu mérit.o. 

(la, se votado o requerlntento. assim usa e abu:sa de sua fôrça, por~ 
A Câmara dos Deputadoo 1eVúU 

meses com êste projeto, examinando­
o, cuidando-o, analizando-o f'.men­
dando-o, discutindo-o sob t'ôdM as 
formas, sob todos os prismas, ângulos 
e arestas. Para o Senado da RepU~ 
biica, ~le aqui chega e é põsto fm 
"regime de urgência Denys, ••a fim 
de que os senadores nã-o possarp, .se­
quer saber o que estão votando e 
pesem a desempenhar o triste e de­
plorável papel de simples cha:Jccln­
dores daquilo QUe a Câmara nos ma11 .. 
da. A Câmara . dos Deputado:;, frE!­
quentemente useu·a... e vazeira em 'dE'­
fender ·suas pr~rrogativas e examinr.r 
cuidadosamente aqUil(l que o Se."larh> 
'"·ata, recusando, Via de regra as emen­
das que desta Casa partem, não tem 
em contra-pattida a missão que o 
Senado deveria preservar sObre tô· 
das ... 

Ast5im, Sr. Presidente, .sugiro a que, como bem frisou e bem ressaltou 
V. Ex.a, caso 2ne permita, que a con~ o ilustre Senador Bernardes Filho, a 
sulta. seja :formulada com base no- verdad~ crua, dura, inconte-ste, é a 
próprio art. 155, § 2.0. <Muito bem.) de que o Senado não está em condi~ 

- ções, não disnõe dos elementos mi-
·P SR. PRESIDENTE: nimos indispensáveis para conhecer do 
Resp<>ndendo à questão de ordem do 

nobre senador Moura Andrade, que 
se o Plenário, na consulta que: lhe vai 
fazer a Mesa., decidir que a matéria 
não pOdetá ser apreciada sem a pu­
blicação da legislação citada, teremos 
então, a. hipótese figurada no § 2.o 
do art. 216, que assim estabelece :. 

' "As decisões sôbre que dlspõe 
ªste artigo conslderam-.se como 
sjmples precedentes e EÓ adqui­

. rem fôrça obrigatória quando in­
corporadas ao Regimento." 

A decisão do )lenário, portanto, não 
se tornará norma de trabalho, mas, 
sim, resolução tomada numa reunião 
para determinada matéria; e essa re­
solução só serâ incorporada ao Regi:. 
mento quando da ~ua reforma; 

O SR. :SERNARDES FILHO: 

assunto que vai votar. A v-erdade úni­
ca, clara como a luz do SOl - Sol do 
Nordeste, que GUberto Amado, em 
livro recente e ao voltar da Europa, 
tanto re.st;alta, dizendo que a luz do 
Nordeste brasileiro é um betreiro de 
sol, um d~.3pOtismo de claridade - a 
verdade, clara como o SOl do Nor~ 
de.o;te, é que o Senado não conhece o 
assunto que vai votar, e está inteira­
mente às cegas. 

O avul.so que nos foi distribuido, 
aquêle que ·os senhores Senadores co­
nhecem através de uma leitura apres­
sada, consigna apenas o que foi vo~ 
tado pela Câmara düs Deputados. 
Vêem-se lügo; na alteração primeira, 
as noYas aliquotas a que· a tabela dos 
produtos nacionais passa a. obedecer. 
Não corhecemos, porém, as alíquotas 
existentes, e, assim, não podemos fa­
zer o confronto. E como na alteração 
primeira, na segunda e nas demais, 

O Sr. Victorino Freire - V. Ex.•. 
nêste ponto. tem tôd:t a razão. ' 

0 6Ft. MEM DE; SA' - ... a de 
examinar, com cuidado, defender com 
unhas e dentes e amparar estr~ma­
mente as suas prerrogativas, para qce 
- não se torne um órgão caduco,· 
inUtil, de simples chancela daqnílCJ 
que a Câmara 1;e,solve. (Muito bem! J. 

Sr. Presidente, peço a palavra 
encaminhar a votação. 

oara não temos como cotejar, a fi'.ió- de sa­
ber quanto se vai dar a mais. Durânte o discurso d.o Sr. Mem 

de Sá, o Sr. Vivaldo Lima ãcixa 
a cadeira da presidência, t'eas.su­
mindo-a o Sr. AiJOlónio Snlles. 

O SR. PRESIDENTE: 

Devo esclarecer ao nobre Senador 
Bernardes Filho que, tratando-se de 
simples ·consulta, não é permitido à 
Mesa conceder a palavra para enca­
minhar a votação. Perdóe S. Ex.a 
esta ponderação, que a Mesa faz no 
cumprimento de um de\•er regimental. 

Vou submeter ao Plenário a ques­
tão de ordem suscítada pelo nobre re­
presentante de Minas Gerais. 

Se o seu pronunciamento fôr con­
trário, serã. pôsto em votaçãO o reque­
rimento de urgência formulado pelo 
nobre Senador Fllínto Müller. 

Os Senhores Senadores que estão 
de acôrdo com o ate-ndimento à ques­
tão de ordem suscítada pelo nobre Se­
nador Bernard~ Filho, q_ueiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

O SR. KERG!NALDO CAVAL­
CANTI: 

Vou afém, Sr. Presidente.· Entendo 
que não bastava a legislação. anterior 
para conheciiJ!,ento dos Senhores se~ 
na:!ores; indispensável era qUe tives­
se sido pubhcada a Mensagem Gover­
namental e os documentos que a 
acompanham, a exposição de mo ti- (Para encaminhar a ootação. · "Nô.O 
vos e os demais dados sôbre 0 alcance Jot revisto pelo oraaor) - Sr. Pn:si .... 
dos aumentos sugeridos. e a.s rcpel·- dente, decidida a ques~ãJ de ?~rl~m 
Clffl5Ões que terão sôbre a economia suscitada pelo eminente Senador Bcr .. 
nacional e o Erário. Nada disto se n:u·des Filho, eu deveria ter feito dr .. 
faz, e o Senado, em cnnseqüêncfa. às claraçáo de votar, de modo a aC"~r:­
cegas, vai :;implesmente referendar, tu ar meu ponto de Yista · afirmando 
homologar o que a Câmara nos en- que :rej~itara a qu.estão' d-e rJrd'?m. 
via. mas, que, no referente a -oapClo ne 

Afirma o eminer.te Senador Filint.o 'S.4 Ex.a para o Plená!"io, lhe rlava 
Müller existir a legislaqão na Bibliote- inteiro aplauso. 

O Plenário respondeu negativa~ 
mente. 

Em votação o "tequel'imento 
gêncla. 

ca do Senado. este argumento peca, Estamos em face de requerimento 
porque prova demais. se existe, na de urgência urgentíssima e v M.'Y. a 
Biblioteca do senado, a legislação sô~ ?abe que _faz apenas poucOs ài;U; pc'Ót 
bre ó caso vertente, 0 IDesmo se pod-e lgual reg1me para a Lei do lnQllH:l­
dizer a respeito de todos os projetos nato, e Quem combateu minha srJJ­
de lei que tramitam por êste pleni- citação e a faz SJçobrar, foi O meu 

de ur~ rio. Então. o dispositivo .regimental pretlnro amigo o Senador Mem (e 

que determina seja normalmente pu~ Sá. . 
blicada a Jegislação, seria uma ex- Minha pretenção, no entnnt..o t:õJa 

O SR. ·MEM DE SÁ: crescência. um exc-esso; porque, a res- justa, porque se trat.'1.\"a de urgênt:i:;.. 
. (Para encaminhar-a votação _ Não peito de tôdas as proposições, bem 5e para uma lei qu~ apenas C·0m.paglna 

foi revisto pelo ora.dor) - sr. Presi~ poderia dizer aos Srs. Senadores que três ou quatro artigos, matéria ,-erf~i-
c n Ult em J · 1 ã • · tamente cJnhecida e qeu ,·nterP.r::.<>a ,·,o dente, depois de hBver V. Ex.a dado o s ass a egis aç o necessarla - ---

mais uma vez demonstração da supe- na Biblioteca do Senarlo. povo de todo ·o BrasH, SObY"ctndo àl'l 
rioridade com que dirige os traba- O SR. PRFJ3IDEN'I'E 1 Fazendo soar calsses. mal:". desprotegidas, como ECja 

O' tl·mpanOs) co u 1· "Ob e a dos mqu11Inos. VeJ·, azo•a ~- r..v_L lhos desta Casa, aceitando a que.stão - - m n co ao •• r- ·' ~ · -. ..., ...... 
de ordem qUe· com tão bor.s funda- orador que o tempo de que t.lispóe· "trovejand~" ~ontra êste reqU€rim~n­
mentos levantara 0 eminente senador est.â a findar-se. to ~e urgencm urgentíssima oara o 
por Minas Gerais, Sr. Bernardes Fi- O SR. MEM DE SA' - Sr. Pre~ projeto que altera o lmpô.st<"J de C·::m­
lho·, de'""'is de ha,•er v. Ex.a, mais slde.n~. verifico que v. Ex.a, no cum- su~o. Se a S. Ex.a. sob cert~ :lSpect.o 

"" ·me •- d d 1· assiste razão, deveria t.er enr,·•,h1'r•, do uma vez, demonstrado· a alta impar- pri nw e seu ever, se aJa, ~;em .. 
· r 1 d · d L'd SU:l. palavra autorizadíssíma Ó"""o cialidade com que sempre se cOnduz querer. a eru a raconmna· o 1 er , '~""' 

d M · · mão fotte àquele ,-~uerímen'-o •J• quando na Pre.o;id~nda dos nossos tra- a ruona. ~'.{ · ·· 
baJhos, entendeu a maioria, usando do Eu queria apenas. ultimando. f~?-er w·gên~i.a. Paar .~ Lei do Inqmli.n:J:o, 
seu direito de maioria, de rej€itar a sentir ao S-ena-do a ~n.Yidade Imensa que .1111."Hl benefiCJ:=Ir bo:.1 parte do povo 

d • · t ''J tá brasileiro. Dai Sr. Pre~idente. 0 ,10 proposição que tanto tinha de úUl o R·o que va.1 perpe rar. ~e be ES. d . . 
quanto de sábia. anulando. PO aer eu, infelizmente, aplaudir s. 

A História mostrR que, nos países Ex .. · o qu~ muito me pesa, 1«ando 

Quer dizer,· Sr. Pre-sidente, que no 
tantc da decisão da ·casa a pro­
ito de::;ta indagação. surgiria um 

:vo critério, Q.ual seja o de que an­
~ do pronunciamento do Plenãrio 
bre requerimentos de urgência ca­
ria sempre a c-onsulta prelim~nar a 
onósito da oportunidade ()U inopor­
nid:'l.de ~o requerimento. 

Realmente, Sr. Presidente, grave, unitários_ e naqueles de regime p::tr- ~fngt; contra o 'Senado aquela ~aU­
muito gta\'e é a decisão que se v:ü lamentar, o destino do Senado ~ àl.- .má na que ecabamos de ouvir 
tomar, dispensando a publicação da minuir de atribuições, mas nas t··~pú- Sr · Pre~idente. riáo existe térmo ô-e 
1egis1ação e demais peças necessárias blicas federaf.íva::;, é preciso defe-nder comparação entre a Câmara dos Lon115 
à boa. compreensão e devido esclareci- impera.tiYamente as prerrogaUvns e e 0 Senado do Barsil . 

1 Assim, Sr. Presidente, tomo a 11-
crdade de declar:tr a V. Ex.a que eu 
!ão podf'ria votar, em face dos t~r­
~o..o; do art. 155 do Regim~nto. uma 
p.rstáo de saber ~>f é licito eEtar a 
latéria para a quaJ se pede urgência. 
rn.comnanhada. das formalidades re­
fmenta~. 
Se o ãrt. 155 i': claro no ·ri~pen.sar 

Jrmâliãatk:s it:gin;;e-ntàifi;·· é óbvio qui: 

menta dos Senadores em tôrno de atribuições. . _:ra~bém noã p:>demos, em sã com;­
questão de tal magnitude. Vemos que o Senado· Bl·asileiro está c~encia, declarar, já q-eu falamOS" €m 

Já não pode restar dúvld:l, e nin- descendo a encosta triste e ..t'Íle!a!l- temtos de .s;ncerídade. que ignOl'-'l.s"DCS 
guém é tão cego Que não ,·eja, que cólica por que desceu o 'Senado ti& ·': substâncla do projE'to de lei ol.rJ'i!"t.o 
a. Maioria, mando do EeU direito de "Inglaterra. Na Inglaterra o Senado do requet1mento. 
maioria e abusando da fôrça do nú~ ,rltalicio de Lords é uma reminiscên- Sr Presidente melho· . 

b b t t t t t Cl. do p ••ado · <- d .... · • r .ser1a - e. mero, fO a a u a, que an o em a a"., , sem Htz"'"U e !'it:.. neste ponto de v.'sta est?u s • 
de amáyel quanto de draconjana do Na ~epUblica Fedel·aUva. Brasilewc:, - que maior tempo nos j~m · ~/;·. 
eminente representante do ~tado de ? S~nad_? prect!:a ser preservado _como·. mas, se tal não é po-:.o;JveJ ~e Y'J{J·l (), 
Mate Gl'O&O; jà não res_j~a cuvida de • m~t1tuicao funànment~l it nmdade r«!onhecemüli a n~~sid · :r~me 
que a Maiorla vt~.l sprc.-var o req_uel'I-ln~cional e a'J ~UiJibrio entre U g!"an- ~:·:tt-ir 88 di!õ!J.nri"o-·• des• •1d~ rie· nn-. . ~ ....., "' ,_, ~ ei no nro-

··.~ 
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jeto de Orçamento que se encontra 
em debate nesta Casa - havemos 
de fazer um esiôrço extraordinário 
para atender a um pro-grama de or .. 
dern financeira. que o Govêrno ap1·e .. 
senta à Nação e que fiQaria pre}~üf­
cado se não lhe negássemos o s.paio. 

Sr. Presidente, o_projeto ~. r€al .. 
mente, o. de suma impOrtância: c01:. .. 
têm dispositivos que irei fiscalizando 
passo a passo, e desejaria conc1au1ar 
os nobres colegaS da Minoria para que 
eontbatam corajosa e bravamente, co­
mo sempre só em fazer, aqu:l~ ct;s .. 
posições que ven~am a benef.tc~ar m .. 
dústrias estrange1ra.s com preJUlZO das' 
nacionais· concit-o-os a que comba­
tam, em Prol do inter~e d~ po-vo, as 

-disposiçõeS qeu venham ferir. onm·e ... 
tudo o po\'0, talvez o mai:s óe&ajusta­
d-o, através de c e:;-tas normas da pt<l­
ppsição. 
·Estou convencido de que emendas 

surgirão nêsse .sentido. Disponho-me 
a dar-lhes meu aplauso, mas, Sr. 
Presidente, representante, que sou, de 
um partido com assento n~ta_ c_a.sa, 
nãQ paderei silenciar, ~ão de1x~re1 cte 
manifestar mintta diSCord.ã.nci& da 
maeira. pela qual o nobre Sena.ctor 
sul·riograndense o pronuncta111ento 
dos seus pares, col-ocàndo-os desagrt;l ... 
dàvelmente perante o conceito pu~ 
blico. 
~ provável que êste objetivo n?..v 

esteja· no pensamento do r.obl"e se~ 
~ nador Mem de Sá, mas n~ vejo por 

que o seriadü e.st~ 9: d~cair; n~o y€j0 
por que está a. drm~nmr-se. . · 

Diminuir-se, por que? . 
Inúmeras vêzes temos, aqui, so­

breposto ~3 conveniências da Mninia 
nossa prór;nia v-ont~de, a-inda que 
pertençamos a essa Maioria._ Há 
poucos diaS, ac:Jmpa.nhei, sozi~ho. 
aquêle ilustre colega, dando-lhe meu 
aplauso. meu apoio. t que, n€sta casa, nõ.s .. 01!1 sena# 
dores. temes :;empre como ':"SCO~ 
servir à N3.~ão. Se- nãv servimoS me­
lhor é porque ro:elhonnente não ~­
demos. E:sa culPa é. mais da fra.glli­
dade dO .qu.t- da .,-ont-ade human:il. 
E r. Prei:idente, de qua1(Juer turma, 
assevero ·que o Partido social Pro­
gressiSta, nos térmos da palavra em~ 
penha.-da. pelo Sr. Adhemar de Barros, 
nosso preclaro f'- eminente chefe. e!l­

tará vigi!an:-e: na.::-a. aplaudir o t:ro~ 
.teto naquelas diSlXlsiçõe-s que lhe pa­
reçam razoáveis e combater. as que 
.s~ lhe afigur~ desarrazoadas. 

Sr. Presi:i~te. manifestando. b.S­
nm, o pe~amento da minha ban# 
c3.da nest-e m-omento,· creio. oe cert.o 
modo. interpr-~tar o p-ensamento do 
Senado. r Muito bem). 
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me~ítação. c;am tnaior argúcia . e com J O SR. DANIEL- K·.EUEGER -·. E: d) diligência. considerada 
mtuor. sererudade~ todos oe p~·ob_lemas esta a .situação a' que fica adstrita o prescindivel ao esclarecimen 
que afetam a. VIda da ~ubhca. senado da República.. A Câmara. re- matéria. 
. N(]· ent~nto, sr. P.res1den~e, _ ~o solve, discute, aprova. rejeita e o, Se- Preceftua 0 § 2.o: 

:S'lStetna b1c~eral que a consbt.Ulçao nado não tem sequer a alternativa. · "O· requerimento· de adiam 
rnsagr~ •. flca reservada ao Se-na~o Aprova. porque existe aqui uma Maio- para os fins das -letras e 

d
a Re~uhlica, na mór_ P~te, a. _runçao ria maciça incumbida. de fazer preva- · podera· ser "Pr-entado e vo 
e revtsar as leis. Mas, lSto nao tem - • · · ... ""'"' !lcOntecido .. Tetnos sido oonstra.ng1Uos Ie~r a vontade- da Malt;:~na da. Câ- - t::m qualquer fa.se da disc 

a, si.sU.màticamente, decidir r..ão m a. - . Tratando-se,# oprêm, de adia 
como u·a- Câmara que corrige; não Reconheço,. Sr. Presidente, os de- to da votaçao, para os m 
C<lmo 'u'a Câmara que emenda, mas veres ~~e assrs~tenl__ e co~clamam essa fins, o requerimento deve 
como ~Câmara que chancela a,penas a.s l Malona, mas! nao detxo de reoo- a~resentado e votad~ como "p 
dt!cis&es da. Câmara dos senho!'e.i nh. ecer ~ ~e mvocar os de.,•eres QUe mmar ao se anunclat a vãt 
Deputados. e~a Mal?Ila .tem pa~ çom o Sena_do da maté.ria". 

Nã-o. é possível )}ronuncia~n~nto d~ Republica. (Mutto_ bem; rn~tto Assitn sendo, SÍ". Presidente 
apressado, num projeto de tanta mag- btm) · · . - · . est d ' nitud-e como ést-e. Tão alta sua mae:- Quando defendemos a sobera~ da ar e?tro d.o Regimento, quan 
nitu~e que, __ no ParlAmento rn~lês. no~a casa, quando pugnamo.s,. in- oportumdade _do pedido da pal 
re~ervaram-se :sempre à Câmara dos gep~emente, pela.s suas prerrogativas, para formulaçao de requeri.me:1to 
comuns o direito de recrutam-ento, não devemos. estar sepal'ados por O SR. PRESIDENTE: 
que era o sangue do pOVO, e o direito partidos politicos, mas harmonizados, 
de tributação, qu~ constitui õ sacri- todos, no sentimento oomum de que o· ·Como nem a Mesa nem o Plen 
fício · elo povo, para que os rbprese-n- senado precisa sobreviver para q_ue conhecem o teor do do requerim 
tantes, decidissem, soberanamente, Sõ- scl:!reviva a democracia no Brasil. do nobre Senador. peço 0 fineza 
bre a a.p!'O\-'ação ou dellegação dêsses O Sr. Fernandes .TCmora :.... Muito !ormulá.-lo, }X\ra· po-sterior decis­
dois tributos impostos, em hOr3.s de- bem. · · · O. SR. MOURA f..NDRADE 
cisiv3:s, pela. naciona1idade. .j o SR. DANIEL KRIEGER _.. De- Obrigado a V. Exaj Sl'. Preside 

P<»s bem, Sr. Pre5idente, somos v€mos, Sr. Pre-sidente, modificar es- O Art., 156; do Regimento Inte 
~~it?s e trazi-dos !tO senado da Re- sa.- lei que se pretende impôr ao povo ao tratar da urgência, no § lQ e 
oubhca. por votaçao mais expressiva brasileiro. Os tributos não são os belece: ' 
do que a conquistada pelos senh<1res meios adequados- de coml:>ater a i:n- • :o_ r-egi!_!le de urgência, exceto 
Deputados. Na nossa escôlha, é ob- flaçâo; ao contrário· às -vezes são se_ tra.tanôo de 'ã.Suiltbs de" ófdêm 
s-ervado o critério majoritário e so- instrument-os de ex~cerbaçáo, 'como hlic~ ~u de calamidade pública, 
ma.n:os ~odos a legenda do.~ partidos. neste caso 'de imp-ôsto de consumo. prejudica e. realização de dilirrê 
Aqm, t;:·es ~nadores represent.,:~m a o Sr. Fernandes Taoora. _ Scro- Senado, a requerUnimto de qu~l 
integ:-all~ade d::J J)O"\i:O cl:o seo Est3-dO pre, em qualquer caso. ao prazo má.xi!llD de 48 horas qu 
~É a esse3 três representantes éle o SR. DANIEL KRIEG-ER _ En- ~c s~ membros, considere essen 

toda. ~ma {]nidade da peqenu;ão tendo que o aurne-nto do tributo só ~t~l-~crdadação da matéria em 
Brasl~~rra. que ~ n_ega o direit-o. de ~onsegue trazer o agravamento pa-e;c~mmar, ~n.c:;cien~lOsamente, prono- l'alelo da. pobreza e da miséria. ~im. _Sr. Presidente, temos o 
nça·J, 9ue afeta ta-a protundam~nte Nã.o sou Oaqueles que negam ao gumte: 'SO nos casós do § 2.

0 

do a 
us '.:'es'tmos dfi:· Pátria Brasiletta! . Govêi·no os meios- pa.ra 0 desenvol- go 156 - que preceitua a pro · 

0 Sr. Fernandes 7'áliorq - M'Jito vimento de sua atividade ·constitu- 05 a&SW1to.s ~ eordem púb-lica. ou 
l::e-m. . . ;:

1 
dm" . • calamidade publica - não cabe 0 

O SR. DANIEL KRIEGER - ~ cwn .... , a mistJ;ando 0 paiS, m~·scu. d1do de d11lgência Excetua • 
rontra isto, Sr. Presidente, Sr~. se- dos ql:le precomzam uma polit.tca. de dois casos, todo.s ÔS--demais ~s 
f)adores, que me insurjo. Não passo austendade nas despesas publicas, tam a. medida até 0 pr.azo de om 
concordar se transforme o senado da atr~~és da . qual 0 . Govê~no. atinj~ 0 ras, conseqü€ntemente tam 

48 

P~epú_?lica e_m uma Câmara de rati- eqmhbrio orçamentã:!'io mdiSpen.saveJ comporta. o requerimenio de ur~ê 
f1caç.a() a.penas. arrebatando de . s-eus ao progresso d~ N~çao. . · oom base no § 4.o. "' 
membr-_?s as. prerrogativas· pa.rlcunen- 0 sr · Novau Fllho - Mmto bem. Preliminarmente Sr. Presidente 
tares, es.se d!Teito qu-e assiste a todos 0 SR. Dl':_NIEL KRIEGER -·Se tenho nenhuma queix do b 
oo senadores. (Muito bem) o Govê1·no nao quer. toma.r essa. me- der la MaJ'on·a· a atá . no re · d'd h 6' ·ud· · I ... , -o con r r!.() fun 

Sr. Pre.sídente, não conheÇ<t êsse 1 a. . er Ica.. preJ lCla "' sua po- to a par de suas in te - · ''á 
p:-oje_to, e duvido qu-e, no Senado da pula~·Idad!! e aos ~eus int~rêsses e1ei- t.ado. O ilustre Senad~~iJ? t nM 
Republica. exLsta auem o C'Qnhe~a toralS, n31-o sacrfflque maU> esta. ·p<J~ l-er, com a franqueza.. que 0 C:~ t 

·plenamente. bre Na.çao exangue, aumentando-lhe na cxmdução dos trabalh r .c et 
O sr. Mem. de Sd - Exato; n!n- as contribuições.; Se assim oonti!mar, que pretendia formular r0:' d~e--: 

1 uém o conhece. -ela não rems~a. ·e nÓS, em vez- de de urgência com base que;Ime 
O SR. DANIEL KR!EGER - Aqui um cami~ho abert-o para a Úberdade DQ 4.o, a;a. ue n no § 

3
· · e 

1 

~~ faz o que recOrda a Histótia do ~ prospendade, teremos um caminho di rõs.sl discat1d~ ~e,aqu~led -me.s 
Direito ROJ?ano, _e que parecía patri- para-:- o desespêro. -e o caso rocia!. vêZ que s. Exa ons· ,voa o_.. u ~omo d-e uma soded:tde de priv!Ie- (Mutto bem . .Muito bem. Palmas). de máxima urgê.nc~a Id-ra 

0 
assu 

g1ados. QUe_ defendiatn nas ruas e têTia volte à Câ ' para que a tl pre~g,vam nas pra;:as públicaS 
0 

se- O SR. MOURA ANDRADE: e em serr 'd n:ar~ do.s Deputa 
grêdo mistertosc do Direito , 'ta eUl a, ~Ja mcluída na J A . - . Sr. Presidente, peço a palavra. pa- cet orçe.p1entána 

qUJ. so o relator tinha urn exem- m formular requerimento. -. · · 
piar do Projeto da Câmara. E ês.~ ~z ver _ao nobre senador FUi 

<Para encaminhar a vota.çOO relator, o ilustre Senador Fra!lci.sco O SR. PRESIDENTE:. Mu~ler, a mconveniênc1a da a.pres; 
"Não foi revisto pelo ora·don - se- Gallotti, pr!vllegiado como é, em dez taçao de requerimento daquela 

O SR. DANI.EL KRI.EG.ER: 

- nhor Pre::ldente, Srs. senado:·es; o mmutos f1eou integralmente c<ms- Pondero ao nobre Senador que, es- dem, especialmente em sessões 
Regiment-o. na sua. drasticidade, não ciente e sabedor de todos cs geus CtiS- tando em. votação· o requerimento de sa.bado ou domingo -0 que- pOderia 
cont-eguíu cerc.ear à pahvra do uus- positivos. urgênda apresentado pelo nobre .Se· presentar uma! surpr.eza para inúr 
tre repre.:;ent.ante da Rlo Grande dO O Sr. Francisco Gallotti - PerdQe- na dor Filinto Müller, o de V. Ex.11 ros Srs. Senadores, lembrei, mes 
Eul. Senaóor Mem de Sá, parque a me o nobre orado1', mas eu diase a só poderá ser formulado após a de~ e. S. Exa. qu epossuia no R.egtm1 

&-.:gumentação por S~ Exa. expeu- V. Exa.· que estava comigo o ·Pro- cisão do Plenário, porque o Regi .. to, caso as dias se escoassem 00 
dida será desenvolvida e compleh:UL jeto, ·que .o havia pedido, hã quatro mento não permite se inten-ompa cUTsos-do ~ 4,

0 
do mesmo aitigo 

p-Jr coincidência. por out::o Se!le.do1' dias. Entre q-:Jatro dla.s e dez mfnu- a votação. O Sr. Presi~ente, não obstante ê~ 
pel-o Rio·.Gra-nde do Sul. tos. a di!erença é um pouquinho 0 SR. MOURA ANDRADE.· antecedent-es .. sinto que o projeto E 

Não discut::~, a legitimidade do re- gr.a.nde_ ..• · . . _ ge esc!arectmentos essenciais 
qn.erimer.to nem sua necessidade. 

0 
SR. DANIEL KRIEGER _ T•e- (Pela ordem) -(Não foi r.evisto pela O artigo que estabelee€- a ·nor 

Sei do d-esgôst.) com que o nobre = orado ) Sr Pr · dezes~e d · Pito a.penas as palavras· de V'.""a r . - . · es1dente, permita~ ç~ a propoSlção é ma" Lid~r da Maio1·ia submete ao ex:lme "·- u Ex • com I t t ~ Exc~léncia. 1 n~e v. • lembrar. corn a devida yê~ , P e am~I). .e nova na Legi.sla< 
anressad-.o d.'l senado dn R~públ'ica. O Sr. Francisco Gállotti - O que ma, que, se eu aguardar o término E um acrescuno que se propoe" a 
como p' retende o requeriml!nto, -o d - ra e d I • eu di.s.se ao nobre Senador Bern~rct..e3 ~ votaçao, a~ahará perdendo onnrtu- • ec ai:_a o seguintt: 

Pc·-oj-eto- do Impõ·.:to de Q.?~urn.o. "~ d d l'",~ "Co t·t 1 Qu~ro. Sr. Presidente, Se:nhorn:;; Se-' Fi.u..o -· n~lturalmente em tom de I>i- nt :t e o meu Requerimento. ' ns 1 uem e emento.s básJ 
nadares, maiõ como res.sah•a. de prln- .lhéria. - foi que, 'em dez mmutos, Em face da estranheza de v. Ex." par~ o cálculo do volume da p 
cipios aue c-ozn.o- qualquer forma de s.- Exa. poderia ler o projeto. Não para. com a minha pretensão h\icia- duçao dos estabelecimentos- fal 
protesto. trazer minha palavra do=!- nã!l ~ que eu o houvesse feito. rel lendo o artigo do Regim~nto In- e contrôle do pagamento do 1 
cOnformidade· com 

0 
requerimento u~ O Sr. Bernardes Filho:- Confirmo terno _que autoriza a formulação de pôsto de consumo devid-o,. os 

ê . as palavras de V. Exa. t·equenmt;nto neste exato momento. lo~~ e quantidades de matt 
urg neta. · O SR. DANIEL KRIEGER _ Se Det~rmma o art 155 do Regimeh· prxma o~ secundária adquir 

O Senado da República tem alta o nobre relator com sua inteli~ência to Interno: · pa_ra ecfrego na confecção ou 
missão a cumprir. Já dizia o"íeff~- e cultura, levou quatro dias estu- "A ct:scussão ~u votação podcrl br~c-o, d-os produtos, os valores 
son que "o Senado é ·o pires de:;.ti- dand-o o PJ'(Jjeto, forçoso é cOnvir em ser ad_lada, mect1ante requerimt.-n- , mao de obra emrregada, das d 
uado a esfriar o ca!é''. E tinha tm)- QUe a maio;ria elos Senador-es prec!..<;arâ to, para os seguintes flns; . pesas gerais e outros compone11 
funda raYAo. Os. homens que asceh- de, pelo meno.r;,. • dôb"to do tempO a) audiência de uma ou mii.s 8 dopcu.s:to da produçã-o.'' 
dem ao mais alto pôsto da vida lt'- para dêle conhecer. ' , comlssões; r. residente.. estamos dia.nt~ 
p:.islativa da República, têm .. ,elo seu O Sr. Francisco ffilllOtti - Obrt- b) discuss.ão ou votação em ae- legislação sôbredmpôsto de eonsw 
pl.SSad:o, pela sua formação e sua gado a V. Exa. terminado ou por prazo fixo. ~3 

qual. no entanto, se esta.bel< 
id3d-e. maior maturidade de oensa- O Sr. Mem de Sá - Eü nc::es."iltart.a e) preenchimento de !or~:tU- desde kldgo:. uma ;Iaturezª' de imJ)t'l 
ment.o. Poder& exsrnina.r cem ro:::.Ior l)elo m~nos, de dezesseis dias. ' dade- e.ssenctal· ~ epro uçao e- nao de consumo , . . deckr.a que o .voh.l.T.e da produ 
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&erá aferjdo para. efeito de impOSto 
de consumo de determinada maneira. 

Ora, o impôsto de consumo é devido 
ao consumo, e não na produção, as-
15im sendo, para efe'ito de se apurar 
o volume da produção, mister seria 
que tomassemos conhecimento, jun·to 
ao Ministério de. Fazenda, das provi­
dências de ordem administrativa que 
seriam 1"€alizadas pelos agentes fis­
aics, a fim de Se verificar o custo .da 
matéria prima e o volume de produ­
ção, e se, em consequência, não ha· 
verie. qualquer infraçá<l no setor do 
Código Comercial, quando aasegura 
aos livros - exceto no que se rela­
ciona com o im.pôsto sôbre a renda 
em de circunstâncias excepcionais -
.sigilo que não pode ser desvendado 
pelos produtores; 
~&e, Sr. Presidente, um dos as­

sunWs fundamentais. Precisamos sa­
ber como ·funcionará o Ministério da· 
Fazenda, a fim de não Colocarmos 
tôdas · as firmas do Pais ao arbítrio 
completo dos agentes fiscais dêsse 
Ministério, que poderiam acabacar 
subvertendo a legislação fiscal do 
País, e praticando excessos que redun­
dariall".l em sérios prejuiros, de con.se­
quências desastrosas para a estabili-
dade da produção brasileiro. · 

Por outro lado, -.a normà vip.te, 
quando se J:€€fre aos ambulantes, as­
sim dispõe: 

"Os fabricantes e importadores 
de produtos sujeitos ao impõsto 
por meio de guia, com exc~ção 
dos da alínea X, que mantiverem 
vendas por intermédio ·de: ambu­
lantes, entregarão a mercadoria 
a êstes, sempre acompanhada de 
manifesto modêlo 13, devidamen­
te autenticados co mo seêlo de 
auteticação ·previsto para as oo-

. tas . íiscais, Obedecendo às Se"gUiU­
tes regras: 

AqUI, challln a atenção do Senado: 
Reg:istarão êsses ambulantes oo ma~ 

uiefstos em livro eSpec~al, cujo modê­
lo será ·estabelecido em regulamento, 
obedecendo a determinadas regras. 

Sr. Presidente, é uma delegação to­
tal de legislação e, em matérhl de 
legislação fiscal, não pode haver de~ 
legações amplas, A lei poderá tomar­
seonerosa se não se restringir aos seus 
jnstos têrmos. Não há delegação para 
eefito de formulação de princípios 
ampli.ssimos, através de regulamento 
meramente administrativo. 

·Por ê&;e artigo, os ambulantes po­
derão ficar sujeitos' a um regulamen~ 
to o que devem obedecer, mas que 
não conhecem ainda, como não o co­
nhecem o Senado e a Câmara dos 
Deputados, porque, na realidade, se 
transfere ao Ministro da Fazenda a 
elaboração de uma carta reguladora 
àê.sse artigo. Poderão ser acrescenta~ 
dos e modiifcados inúmeras disposi­
twos_. que deveriam ser garantidores 
do livre exercício profissional no Pais. 

Assim, Sr: Presidente, tendo em 
vista êstes dois aspectos que me pa­
receram graves, além de outros que se 
me afiguram. gravíssimos ... 

O Sr. Mem de Sá - A norma 
vinte e três. é igualmente gravíssiml,).. 

O 'SR. MOURA ANDRADE - ... 
formulei o seguinte requerimento que 
encaminharei a Mesa: 

"Nos têrmos do art. 155, § 10, 
- combinado com o art. 154 § 19, 

ambos do Regimento Interno, re­
queiro o prazo de 4B horas para 
a seguinte diligência: 

19 - Audiência do Sr. Ministro 
da Fazenda sôbre a exequibilida­
de do projeto 1.346 de 1956 e em 
especial no que se refere às no~ 
tas 17~, 20' e 23~ do mesmo pro~ 
jeto; 

29 - Audiência dos órgãos de 
classe seguintes: "Confederaçõés 
da Indústria e do Comércio, da 
Lavoura e Sindicatos interessa­
dos; 

39 -. No~ prazo de 48 horas 
todos os organismos classiQ.tas in­
teressr..dos que o queiram, enca- l 

minharão a ·Comissão de Fina.n· 
ças os esclarecimentos que sonsi­
derem úteis ·à matéria; 

4" - Para atender· aõ aqui re~ 
querido, ·a Comissão de Finanças 
do Senado se manterá em sessão 
permanente". . 

~. Sr. Presidente, o requerimento 
que, com a devida vênia· de V. Ex' 
encaminho neste momento à Mesa. 
(Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

Conforme anunciei ao nobre Sena­
dor Moura Andrade, desejava 'ter co~ 
nhecimento dos ~ têrrilos do requeri­
mento. 

Pelo Regimento, as . votações não 
podem 'ser interrompidas. S. Ex', en~ 
tretanto, pretende valer-se do artigo 
155 que assim dispõe: 

"A discussão ' ou votação pode­
rá ser adiada, mediante requeri­
mento para os seguintes fins: 

a) audiência de uma ou mais 
Comissões; 

·b) discussão ou votação· em dia 
determinado ou por prazo fixo; 

c) preenchimento de formali­
dade essencial; 

d) diligência êonsiderarla im­
prescindivel ao esclarecimento da 
matéria; · 

§ 1" o requerimento de adia­
mento para qualquer dos fins· 
das letras a e b será apresenta~ 
do e votado como preliminar ao 
se anunciar a matéria e ·são po­
derá ser renovado no mesmo 
turno, quanto aos finS da letra 
b, ainda. que por autor diferen­
te." 

lt evidente que êsse dispositivQ do 
·Regimento se refere à matéria co­
mum, não em regime de urgência. A 
diferença é óbvia. Estamos tratando 
de niatéria em regime de- urgência. 
o Plenário decidirá se há ou não pre-. 
juízo com o adiamento. 

Reza· o § 49 do art. 155: 
"Se o Plenário entneder que se 

trata de assunto que ficaria Pre­
judicado se não . fôsse resolvido 
imediâ.tamente, a discussão e Vo­
tação ·da ma, téria sefão no final 
. da ordem do dia da mesma ses­
são em que a urgência foi con-
cedida.'' . 

"Se o Plenário entender que se 
trata do assunto que ficaria pre­
judicado se não fôsse resolvido 
imediatáme-nte a discussão e vo­
tação da matéria serão no final 
da ordem do dia da mesma ses~ 
são em que a urgência ·"foi con­
cedida." 

A discusSão e votação da ma­
téria serão no final da ordem do 
dia da mesma sessão "em que a 
urgência foi concedida. " _ 

É evidente que . ao Plenário cabe 
decidir sôbre se há ou não prejuizo 
em adiar-se a apreciação da maté­
ria para a realização da diligência, 
e tal faria quando votasse o requeri­
mento de urgência do nobre Senador 
Filinto Müller. Entende a Mesa, en­
tretanto, que o requerimento do no­
bre Senador Moura Andrade poderá 
ser considerado desde logo, e, assim, 
liberalmente, o submete a votaç1io. 

O SR. MOURA ANDRADE: 

(Pela ordem) (Não jo{ revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, a~radeço 
a gentileza de V. Ex' Não me con­
formo, todavia com a natureza de li­
be·ralidade que ·empresta à sua de­
cisão. 

Acho-me perfeitamente baseado 'no 
Regimento Interno. Permita-me per­
mita-me declarar que a matéria me 
parece clara e bastante evidente. O 
§ 10 do art. 156 do Regimento Inter­
no estabelece: 

"O regime de urgência, exceto 
em se tra.tando de assento de ordem 

pública ou de calamidade pú­
blica. não prejudica a realização 
de diligência ... " 

Isto é textual. 
·o § do Art. 155 dispõe: 

.. . . . Tratando-se, porém, de 
adiameato_ da .~'otação, para os 
mesmo~ fms ... 

os de diligências, previstos, • na le­
tra d, 

"... o requerimento deve ser 
apresentado e votado como pre­
liminar ao se anunciar a votação 
da matéria." 

A matéria teve a· sua votação anun­
ciada, tanto que não a estamos dis~ 
cutindo mas, sim, encaminhando-lhe 
a votação. O momento é, pois, opor­
tuno _para o oferecimento do requeri· 
menta. . 

Mat<•ria, pod-er~se-á votar o requeri~ 
mento tl.o eminente senador Moura. 
Andrade, uma vez que êRte pre.'3SU:põe 
a concessão da urgência pelo t-enact:o, 
fundada no"§ 4.0 d oar 156. 

Eis por que, Sr. Presi.i 1nte, pediria 
a V. Ex." reexaminasf .r a matéri;.t. 
nesse tocante, a fim de :tue o reque­
rimento de urgência fàSle votao..o sem 
prejuízo do requerimento do noore 
reprrsentante paulista, o qual seria 
apreciado porteriorme,~te à decisã.:r 
sôbre primeiro requerimento. (Muita 
bem). 

O SR. PRESIDTiNTE: 

Sr. Presidente, V. Ex•, decidindo 
que o meu requerimento deva cons­
tituir preliminar ao requerimento de 
urgéncia, está realmente de acôrdo 
com o Regimento Interno em vigor. 

A qu-estão de ,JJ dem formulada pel-3 
O SR. PRESIDENTE: nobre senador Joã0 Villasbõas é a 
Ernb<Jra, ao final, tudo venha a dar interpretação exata do sentido qu-e 

no mesmo, devo esclarecer ao nobre acabo de dar à d€cisão da Mesa. 
orador que 0 requerimento de S. Ex.) Na verda(,e, está o nobre Re::m?sen. 
devia se:r preliminar à votação. A tante paulista ""'requer_endo umo-'t dili· 
verdade, n9 entanto, é que .iá esta- gência calcado em urgência Qtie nã.:• 

foi ainda concedida. O natural ;er1:1. mos em encaminhamento de votaçãn, · 
daí, a liberalidade. Se 0 requeriment-0 votar-se, preliminarmente, a urgen­
do ilustre Senador houvesse sido for~ cia. Come·, entretanto. no final vem 
mulado antes de a Mesa coloJcar a a dar no mesmo e a Mesa deseja 
má.téria. em votaÇ'ão não haveria li- fltend-er ao pedido do brilhante Se­
beralidade; seria dever da Mesa reM~ na;:or, por a.uestão .de liberalidade não 
nhecer a v. Ex.n <J direito de apre- opõe restrição a 15e votal. primeira­
sentá-lo. mente. o. requerimento por S. EX.'' 

O SR. MOURA" ANDRADE - Se-. formul~do. 
nhor Presidente, não quero a.partear- 0 SR. BERNARDES FILHO: 
a Mesa. O Regimento declara; no en~ . 
tanto, que só posso formular requt'-~ .(Pela ordem)· ·- Sr. _Presldent~. 
rimento uma vez anunifada a vod- apenas !Jara um esclarecimento. 
çã.o e não no encaminhamento da v•J- Gostaria que V. Ex n me informasse 
taç'ão. · se é esta a primeira Ve'l que é apr~ 

O SR. PRESIDENTE - Esclareç<..l sentado requerimento nos têrmos <:!') 
a V. Ex.a. que a votação por 1-eque.,.j- fmmulado pelo !lobre S~nado_r MoU!"'\ 
menta já fõra anunciada. Votada a Andrade. Na htpótf'se ne~atlVa, qu·~t 
urgência pelo § 4.0 do art. 15 tam~ tem sido a decisão d.a Me.c:_a ou d~ 
bém a dilig-ência s-erá objeto do re· Plenário, em ca~os iàênt.icos? . 
querimento. O SR. PRESIDENTE - Nobre 5€ • 

Assim, tantc faz votar-se anteciof.- nadar: segundo est.{)U informado e 
damente a diligência que v. F-x a quanto me a1uda a m-cmória é a oM~ 
pede, como votá-la depois de co~Jce- ffi€ira vez que vem à Mesa requeri· 
di da, pelo i 4.o do art. 156, a urgên- mPnto ness!"S têrmos. 
cia. Há, portanto, decisão liberai no 0 SR. BERNARD~S FILHO 
caso. O desejo da Me.sa é al!end-er às. Obri!!ado pelo €Sclarec1m-ento, Senhr.rr 
decisões do Plenário. Pr.esidente. 

O SR·. JOÃO VILLASBOAo:· O .sR. MOURA ANDRADE: 

(Pela ordem) (Não foi 1'Wisto .pel'J 
orador) - Sr. Presidentf, com a df::"­
vida vênia da decisão tom'lda oor 
V. Ex.•, no afigurar-se-me que a \rQ • 
tação do requerimento de , diligêno:ia 
formuladO pelo nobre Senador Moura 
Andrade só terem cabim~nto após a 
votaçã4J da urgência. 

Segundo dispõe o Regimento In~ 
terno e em três hipóteses se dá a ur­
gência para vctação imediata: cala­
midade pública, ordem pública § 2.0 

e quando se tra1 a de assunto que fi­
caria prejudicado se não fôsse resol­
vido imediatamente § 4.0 ) • Nos do;s 
primeiros casos, uma vez .votada a ur­
gência, não se admit€ qualquer pe • 
dido de diligência. 

O Sr. Bernardes Filho ·- Muito 
bem. 

O SR. JOAO VILLASBOAS 
Quando se trata entretanto, do cas.J 
do § 4.0 • 

O Regimento é claro no § 10 :lo 
mesmo art. que determina o seguinte: 

"0 regime . de urgência, exceto 
em se tratando de assuntos de 

. ?rdem p,ública ou de calamidade 
p.ub-l1ca ... 

O Sr. Bernardea Filho - Não é o 
caso. 

O SR .JOAO VILLASBOAS-" .. 
não pl-ejudica a reaFzarão de dilí:~ên­
cía ao prazo máximo de 43 horas qm~ 
O S-enado, a requerimento ·de qualr(Uf'r 
de seU5 membros, .con.sid_ere ess-encial 
à elucidação da maté.!'ia em d-e!Jate". 

Sr. Presidente, há um pedidü de­
urgência precisamente com fundfl­
mento no § 4.0 • Se eesa ur~ncia i'6r 
negaãa, · então o pedido de diligência 
será comum. / · 

O nobre Senador Moura Andrade 
entretanto fónnulou· o seu pedidO de 
diligência em face da urgência req'u-e~ 
rida. 

As.s:m, afigura~se-me que, .:;Oment.e 
depois de aprovada 0 u rejeitada .a u~­
gtncia reque:·ida pelo nobre Ljder d"l 

Sr. Presidente, peço a paiavr:~, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE: 

Pondero ao nobre sehador que. peta 
ordem, V .. Ex. a só pode falar uma 
vez. 

O SR. MOURA ANDRADE: 

Peço então a V. Ex. a., Sr. Pre:n• 
dente, que me conceda a palavra pars · 
encaminhar a votação do meu reque-
rimento. ' 

O SR. PRESIDENTE: 

O nobre Senador será atendid.O 
quando a Mesa anUnciar a votação t.o 
reauerimento. 

Õ SR. MOURA ANDRADE ,_ Neste 
caso, Sr. Presidente, prefiro formular 
outra questão de ordem. I 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre O 
mesmo assunto? 

O SR.· MOURA ANDRADE 
Questão de ordem inteirawente nov~. 
f: natural que seja sôbre o mesr.1o 
assunto porque, fora dêle. não poderia 
formular questão de ordem; entre­
tanto, rePito, esta será completamen­
te nova. 

0 SR. PRESIDENTE- Tem.a pa­
lavra, pela ordem, o nobre Senador 
Moura Andrade. 

O SR. MOURA ANDRADE: 

(Pela ordem) (Não foi "revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, V. Ex.ll 
parece ter frisado que não hav('rã 
prejuizo em votar-se requerím2nt.o de 
adiamento paia efeito de diligência 
anteriormerrle ou posteriormente , à 
aprovação da urgéncia. No mesmo 
sentido se pronunciou o. nobre Sena ~ 
dor João Villasbón.s, corroborando-lhe 
as Palavras. 

Desejo. todavia, P'.!sta questão de 
ordem: im·oc:~.r o § 2.0 do art. 155 do 

-<C 
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Regimento, porque nêle está. eScrito o 
seguinte; , 

''O requerimento de adiamento 
para os fins das letras c e d po­
derá ser apresentado -ê votado em 
qualquer fase da discussão. ·Tra­
tando-se, porém, de adiamento 
da votação, para os mesmos fins, 
o requerimento deve ser apresen~ 
tado e votado como preliminar ao 
se anunciar a votação da maté­
ria". · 

tação, Mensagem, Exposição de Moti~ a V. Fx.!> ciue l'lmenta que o no!:>re 
.vos e tudo o mais, e constato que a 1ídei' ~·a maicria .uãv t.t-nha cur..:.en­
Mensagem do Govêrno ali deu entraoa Lido uen: co~ro:·uado •.1)1 adi~r pa:a 
no dia ·15 de maio. de 1956. Quer isso J.m&.n-~·i.. até que ooa m:.':1fssemr;s dos 
dizef, Sr. Presidente, que a Câmara elementos esclarecedores indispensáveis 
dos Deputados precisou de seiS meses para uma votação de con.sciêno;ia. 
exatamente para conhecer o seu Leor, Lamento. repito, que _s. Ex.n não te­
modificá-lo e, para rotã.-lo em reg!me nha concordado no adiamento dêsse 
de urgência, porque os, seis meses não. requerimento. 

nardes Filho, tenho certeza de qUi! 
o nobre Senador, Filinto 'Ml.Uler náo 
deixarã. de atendê-lo, 

lhe b_astaram. . Eu não o . vOtaria em circunstância 
Apos este prazo de permanen~_:w. na alguma porque o meu Partido acaba 

~ãmara dos Deputad~s, · vem .o pro~ de lanç'ar um Manifesto à Nação, no 
J~t~ a? Se~ado e o e_mmente Llder da qu!r1 traçamos a norma de não au~ 
J11al0na nao nos soliClt~ que o apre~ mentarrrtos mais impostos, e eu fico 
cremo~ ao f!lenos em sel? horas. Qu-:!r solidário com· esta determinação 'cto 
que _sobre ele no~ mamfestemos, f?r, meu Partido: não voto 0 alimento do 

Sr. Presidente, dentro do regime 
de urg_ência supersônico em que deve .... 
ríamos pronunciar_nos hoje, não ha ... 
veria tempo material nem sequer pal'a 
a elaboração das emendas que os Se.. .. 
nhores Senadores desejem apresen­
tar. São ·duas horns o mãximo q""ue 
t:;e concede aos Relatores e Presiden~ 
tes das Contissões, para opiriarem, 
cumulati\'amente, sóbre a matéria e 
as emendas. Nessas condições, Sr. Presidente, 

11ão obstante eu receba qualquer das 
duas decisões de v. Ex.a, como boas, 
uma vez que o meu objetivo é obter a 
diligência, 1embrg a V. Ex.a que a pa­
lavra preliminar não está facultando 
que se faça a votação posterimmente. 

• 
.Presrd.ente, dentro do _Pl'I:\Z~ draco~u~- impóSto, 
no do reg1me da 11rgencra urgentLS-31-

Sr. Presidente, talvez não tiv-esse 

Ora, é claro que nenhum dos Se_ 
nhores . Senadores teria possibilidade 
de realizar trabalho sério. e conscien .... 
cioso, no sentido do melhoramento 
da proposição a ser d1scutida. 

Foi para êste fim e para obedecer 
à ordem que o Regimento deseja nos 
.nossos trabalhost que, pela segunda 
vez - e .agora em nova e completa~ 
mente distinta questão de ordem -
invoco o § 2.0 do art. 154, no qual está 
expresso que o requerimento deve ser 
vot~do como prelimi.!_la:r. 

O SR. PRESIDENTE: 

A questã:> de ordem levantada D~lu 
nobre Senador já foi resolviç,la. uata 
vez -que mtormei a S. Ex.~ que, o ~e· 
qut:rimento, sendo preliminar, dev~ria 
t.:!r sido apresentado antes da vota­
ção da urgência, e não nesta oponu-
pidade. . . ~ ~ 

Mesmo assim, a Mesa vai submeter 
ao Plénário o requerimento de L1ili­
gência. 

Em v-otação. 

Os Srs .. senadores que o aprovum, 
c~ueiram permanecer sentados. 

E' rejeitado o seguinte 

rna. Enquanto que a Câmara dos 
Deputados dispôz de seis m~es )ara. 
examin~\-1o, ao senado dáo-s~ dua.s 
horas apenas. · · 

Sr. Presidente, qunndo isto não b:ls­
tasse, Yeja 1 .• Ex.ll como eu tinha "a-. 
zão quando no wtcio dos trabalh..::a, 
que não eram ãté então pre$idídos por 
V. Ex.a, eu reclamava contra o avulso 
que ac!ui está, que nem é própria­
mente o que a Cãmara teve à mão 
po"rque mandaram-nos, apenas, as al­
para yotar sob a regime, cte urgência, 
teraçó€..'; 'ali feitas; os verdadeiros 
avulsos da Câmara· do.s. Deputad ... ·s, 
àqueles que à Câmara: teve de mani­
pular, para· estudar e conhecer do as­
sunto, foram estes que exibo e de que 
~ ~nado não tem conhecimento. 

Vej.a v. Ex.a, f?r. Pr&siden"te, que 
enquanto neste .srmples avulso nem 
sequer as tabela.s .figuriim, nos da 'Jà­
rnara dos Deputados há o própl'lo 
projeto alterado. Nem· este nos foi 
remetido, já não digo para cotejar 
-com a lei atual, ma.s nem o prJjeLo 
tal qual foi votado na Câmara dos 
Deputados é dado ao Senado conhe·~r 
com antecedêncià. 

nequerimenfo O. 631, de 1956 Sr. Pre.sidente, se a Câmara d·JS 
' / , .I.?eputados preCiSou' de ,seis méses, :~o-
. Nos têrmos dó art. 1ó5, § 10, com- mo dU:se, ·não para completar o est11~ 

tinado cmn o art. 154:, § l·o,· ambos do, porque depois de seis meses eln 
{.O R~gimento Interno, requeiro o or3- própria teve que votar ·o pr~jeto em 
zo de 48 horas para ·a seguinte dtU regime· de urgência, não" seria posstvel 
gência: que. o ·Senado votasse dentro do prazo 

l.OJ Audiência do Sr. Ministro 'da e.stabelzcido pelo nOsso Regimento oa­
Fa:renda sõi.J.re a· exiquibilidade do )l'O- ra pr<Jjetos em !'egime d urgêncJa 
Jeto n.o 1.346-C-56, e em ·especial no urgentissima.•Aiém do mais, não vejo 
que se refere A? notas. 17.a, 2o.a e 23.:\ em que possa haver ainda qualquer 
do mesmo proJeto. inconveniente em aguardamos vinte e 

2.0 ) Audiênéia dos órgãos de cla.$se quatro horas, até .tmanhã, 'Para qu · 
seJuintes: <~confederações da IndúS- tomem::>s conhecimento· do assunto, 
trta e ·do ·comércio•'; da lavoura e porque o ignoramos quase totalmenLe . 
.sindicatos IntereSsados. ~. Nenhum de nós, - e o Líder da 

3. 0 ) No prazo de 48 horas todos os Maioria. precisa ter essa certeza -
v·:gamsmos classistas interessados que traz pma aqui propósitos obstrucionis­
o · queiram, encaminharão á CDmiSsão tas, mas. a maioria poda despertar~ 
.r.c Finanças·. os esclarecimentos qUe 1100 e&a idéia pela .. ma intransigência. 
·~;oilsiderem - úteis á matéria.· Afinal de contas, que ·prejuízo poderã 

4.ol Para atender ::1.0. aqui requerida, advir ·para o projeto, se o ·requeri­
. a comiSsão de Finanças do Senado menfo fôr retirado da Ordem do Dia, 
.s~ mantera em sessão permanente para apresentação amanhã, e possa­
. Sala das Se.ssõe.<;, 19' (:ie novembro de mos deixar o recinto levando pa:a· 
H56. - Moura Andrade. •, nossas casas, .os nvulsos esclarecedo-

~res. · 
O SR. PRESIDENTE: 

Em ~·otação o requerimento do :m· 
t :e senador 'Fnmto Müller, de urgên­
c.J. para o Projeto n.0 319, de 1~56. da 
Càmara dos Deputados,. nos têrmos Go 
~ ~.0 _do ~rt. 156 do Regimento Int-::rno. 

O ,SR. BERNARDES. FILHO; 

Não aceito· o argumento de que a 
Biblioteca do · Senàdo estã às ord.~lJS 
dos Srs. Senadores, porque duvido ·:JliC 
exista, lá embaixo, em número sufi­
ciente, .leis ou "Diál'ios do cc::rgreSSD ' 
consubstanciando 1;ôda a nessa legis­
laÇão fiscal sôbre Impô.sto de con­
sumo. 

ocupado a tribuna tantas vêzes e não 
a ocuparia Outras tantas, cor.rio pre~ 
t~ndo f_azê-lo, _se este pedido co:11e~ 
zmho tlVesse srdo atendido; o de se 
fornecerem aos senaOOres os elemen­
tos para um julgamento exato dêste 
projeto. <~uito bem~· muito bem). 

Q SR. MOURA ANDRAJ;)E: 

~Para encaminhar a votaçáo) (Não 
tc:z revisto pelo orízdor) - sr, Pie­
sldente, Srs. Senadores, sou; nesta 
casa, .illll daquéles que estão entre os 
maiores admmadores do nobre Líder 
da Maioria e que· sempre recOnhecem 
no nob1·e senador Filinto Müller a 
nta~eíra polida e· polítiCa com que 
au·1ge os trabalhos, no que se refere 
a defesa dos interêsses desta mesnia 
lVLaiorla. Não posso queixar-me e 
nunca será _muito que o diga pUblica_ 
mente pois o nobre Senador Filinto 
Milllel;. 'tem sido, particularmente co_ 
migo, um Lider compreensivo, que 
tem atendiào a inüm.eras solicitações; 
que s_abe, perfeitamente que o pres­
tígio .do Senado está na segurànça 
cDm que se pronWlcie a propóSito- de 
cgda matéria que lhe seja submetida. 

Qlaro é,- Sr. Presidente, que reco.­
nheço que o nobre liàer da Maioria 
se vê freqüentemente na contingência 
de· exigir um· pronunciamento ace­
lerado do Senadq, por fôrçá mesmo 
da maneira lenta com que a câ.~ 
mara dos Deputados costuma decidir 
dos· assuntos, como no caso em· qúe 
est~mos discutindo· e no do Orça ... 
menta, que vem para esta Casa sem ... 
pre no eclipse, no firml dci:; prazos 
constitucionais, obrigando-nos 'a tra ... 
balharmos em ritmo tão acelerado 
que nunca fÕi possível ao Senado 
apreciar as eme-ndas nem os traba~ 
lhos da Câmara. A verdade é que o 
Orçamento, aqUl, terminado,· volt.a. 
para a Câmara com. as irossas emen~ 
das e aquela Casa do congresso 'as 
rejeita ou· aprova à sua vontade, sem 
que tenhamos oportunidade de apre ... 
ciar o Orçamento, na sua elaboração 
na Câmara. · · 

' . Sr. Presidente, estou certo de que 

·Assim," tenho fundada esperança 
em que o nobre Líder da Maioria, 
aceitan~o o apêlo formulado pelo 
nobre Senador Bernardes Filho, con .... 
corda~:á erp. que a matéria seja vo- · 
tad.a na sessão de amanhã. Até lã, 
teremos tempo, embora , den~r.o do 
prazo realmente exigido para a com­
plexid.ade da matéria, de formular 
fl.lgumas correções, -que diminuem a 
pressão inflacionária, e a pressão de 
despesas sôbre a população bras.Uelra. 
decorrente da majoração -do impôsto 
de consuino. . · 

Sr. Presidente;- justamente para 
reiterar e fázer meu a-pêlo do nobre 
Se na dor Bernardes . Filho abri mão 
do tempo regimentã.l que me er·a con­
cedido para a discutir e encamínha:r 
essa. matéria, Iímitando_.se à mani ... 
festaçã.o desta fundada esperança em 
que, mais uma vez, o llder da Maioria. 
no Senado O:a República demonstrará 
seu alto espírito de concordia.. Assim 
.esta Casa, quando se pronunciar 
amanhã a propósito da matéria, não 
poderá acusá~lo de não haver tole .. 
rado, dentro dos Jimites das possibi­
lidades. concordando em passar para. 
amanhã a votação do projeto, Sua 
Exa. retatdará apenas vinte e quatro 
horas, se tanto, a sua solução final, 
mas ganhará em crédlto junto de 
todos nós e junto da Nação. O povo­
'saberá ·que.. o Lider ríão -puxou ·as 
rédeas até· ao máximo, que o Lider 
concomou em abrir um prazo que lhe 
foi conscientemente· solicitado por 
aquel'~s da Maioria que divergem da 
ni a t ê r i a. Ninguém poderá alegai' 
amanhã, que o Lider impediu 'a apre ..... 
ciação do assunto sob o aspecto da 
pressão que vai ocasionar na popu:. 
lação do· país a majoração do im .... 
pôsto· de Consumo. .< 

Tenho essa certeza, Sr. Presidente, 
pois a tradição do nobre Senado!' 
Filinto Müller, nesta Casa, tem· sido 
esta. Já conseguiu S. EXa, o que 

(Para encamznnat a votação - Não Sr. Pre.siderlte, meu propósito é Jar 
foi revisto pelo orador) Sr. Presidente. ao Govêrno o de que êle precise, :n.s 
quando levantei mt:hha questão de or- de.sq-e que minha consciência o ace1te, 
cem, o nobre Senador Filinto MUHel, desde que eu estej~~ convencido de que 
<'ffi tom de gracêjo - mas algo ha•na as leis que se pretende "Votar at~n· 
no fundo jo subconsciente de s. Ex .. a! da.m, d-e fato, ao interêsse público, e 
-- referiu-se ao que chama "a. mt desde ·que, ao meu ,ver, não se ch"··· 
nha estréia na Opos1ção". Tamném cunscrevam ao interêsse ocasional do 
que estou onde sempre estive. A Ma1o- govêrno, mas, sobtetudo, ao interit~e 
\"a é que· costuma variar, ao sa;lor do povo,· porque foi a êste- me.:;:uto 
<L;.s convemências políticas do Govél'~ povo que a maiori:;t se dirigiu pa.ra 
no, ou de interesses que nem sempre, eleger-se e ao atual Pr~s:dente da Re­
ao meu vêr, são os que melhor con~ 'pública na última ca':'"tl')anba, R?"fl­
slr:tam o mteresse. público. , tanuo- como seu programa· e de n_ão 

cr. presidente, em face dês.se pro- agravar o cmsto de .,:ela. Entretanto, 
jeto, antes que o Senado decida a res- nada mais c. agrava, naca mais au­
pe:to, prec\.s"(l. pedir a atençá:.. de me'I" mentará as dificnJda<.J.es da população 
P:tres para o seguinte: tenho em m.l,..:s em. geral, do qu~ ~te .i)!"'Hjeto. 

o nobre Senador Filinto Müller O que 
desejava já conquistou. S. Es:a. que .... 
ria, realmente, oon vencer o Senado 
da. urgência desta matéria; queria 
obter a média das opiniões, no sen.­
tido de auxíliá~lo na sua votação. 
Nà· tramitação do Projeto sôbre que 
nos devemos pronunciar, .a fim de 
atender, sem riscos, aos prazos, de 
modo a qu~ a ID?-téria conste do Or~ 
çamento ,Para o ano vindouro. sua 
Exa., já alcançoú o seu de$idera to. E 
nós vemos isto no apêlo que acaba· 
de ser formulado e · reiterado . pelo 
nobre Senador Bernardes Filho, quan~ 
do S. Exa. localiza a solicitação de 
um prazO para a sessão de amanhã. 
. Certo é, Sr. Presidente. que, ao 

contrãrio do nobre Senador Bernar,. 
des Filho, eu não acredito que o apêlo 
de S. Exa. caia no vazio. Nunca 
verifiquei tivesse caido no vazio apêlo 
formulado ao nobre Lider dá Maioria. 
s. Ex a. é de uma generosidade enor ~ 
me' no atender às.- solicitações dos 
8eus colegaS, e enl se tratando de 
a pêlo de um· dos mais altos dirigen ... 
tes de agremiação que tanto tem hon~ 
!'ado as tradições poHticas do Brasil, 
oomo é caso do nobre Senador Ber-

deSejava, já prestou no Govêrno o 
serviço que o · Govêrno dele poderia 
esperar; já conseguiu localizar o Se­
nado no desejo de votar amanhã, e· 
de~ não transferir para data. posterior, 
.a solução oorret!J dêste assunto. Qreio 
média de , op}niões deste ~enad~. e 
ria, sabendo, .... assim Que conseguiu a 
portanto, que o nobre lider da Maio,.. 
de ·maneira nenhuma deixará de 
atender ao .. apêlo do nopre Senador 
Bernardes Filho, especialmente no 
dia em que S. ·Ex a. parece supor ou 
reconhecer que o Senad-or que o for­
mulou, àlistou_se e _estréia nas :fi_:: 
!eiras da Oposição. 

Assim, Sr, Presidente, até pOr. cau .. 
sa dt inauguração do ilustre Senador 
Berm:..:des Filhos nas fil-eiras opasi~ · 
cionis~a.s. parece-me seria gesto de 
granc" 3 cavalheirismo, daqueles que 
semp c praticA o nobre Senador F'ilin­
to M 'ler, concordar com S. EX:.t~.: dar .. 
lhe a palma dà vitória para ter, ama .. 
nhã., o pêsa da derrota que sofrerá, 
porque a Maioria tem número sufi .. 
ciente para tanto. , 

Parece-me, que dentro dêste cava­
lheirismo de outros tempOs, -os dois no ... 
brec; Senadores, um Líder do Partido 
Republieano, chefe· de uma agremia­
ção que tanto tem .honrado as tradi­
ções republicanas do pais ... 

o projeto originário da Câmar~ d·Js \ Sei, Sr. Presid.:!Pte, que o meu a:lêl'> 
Iknutados, com toda a sua documcn· 1 tttlve~ caia. no vá.;:.ll1, mas deVJ dlze1 

o Sr. Bernardes Filho - Obri.ltado 
a v. Ex."". 
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o SR. MOURA ANDRADE- ... e nimas, \cuja. tramitação estava o Go- do nobre senador Moura Andrade. 
o outro, Q nobre Líder da Maioria, te- vêrn<> inWressado fôs.se rápida, mas o Sr. Daniel Krieger - subscrevo 
rão oo têrmos <:onvenlentes dê.sse lm.~ preferi, tanto para um como para o integralmente a.s palavras do nobre 
passe. E assim, estaremos, amanhá, outro, requerer_ dispensa de intersticio Senador Mout·a Andrade .. 
se não capacitados para uma decisão tão·somente. Não utilizei a urgência, o Sr. Mem de Sã- o Senador Da· 
Segura sôbre a -matéria, pelo menos regimental, com o fito de 11ermitir niel Kr:eger faia em nome da ban­
eonvencidos de que não nos poderemos que o Senado mais calmamente se cada do Rio Grande do sul. 
queixar excessivamente do Senador Fi· assenhoreasse da. matéria, e:itudasse-a o· SR. FILINTO MULLER - Fico 
linto Müller, qu.anto a seus rigores. ~ e lhe desse sua colaboração. muito obrigado ao nobre Senador Da-

Para êste nm. tomei a palavra, Sr. Por iso, ·sr. Presidente, não po5.5o niel Krieger pelo apoio que dá ao 
Presidente, e abri mão - repito - cpncordar com a obs€rvação dos ~mi- aparte do nobre Senador Moura ~An­
do prazo de de! minutos que .me era nentes Senadores da Oposição, qua-n- drade. 
concedido, ficand<J localizado exclusi-· do apontam o Senado . comQ estando o Sr. Ezechias da ·Rocha Fer-
vam-ente no apélo do cavalheíri.smo e a chancelar decisões da Câmara dos mite V. Ex.a um aparte? 
ao coraçãQ generoso do nobre Lider Deputados, dando a im.Pt:es.são de que, o SR. F!LINTO MtJLLER Com 
da Maioria, no sentido de que atenda se votaremos projeto de lei nesse re- satisfação. 
ao Senador Be'rnardes Filho, rio dia gime nem sequer podemos examinâ-lo, o Sr. Ezechias da Rocha·- Subs­
em que S. Ex.a se ~stréia, com bri- nem sequer podem(IS aperfeiçoá-lo ou crevo o .aparte do nobre Senadol' 
lho, nas hos~es opOsicionistas do Se- dar-lhe a colaboração das nOssas Moura Andrade. Reconheço que Vos-
nado. · emendas. sa Excelência, senaà.or F'ilintQ Müll~>r. 

o Sr. Bernard-es Filho - V. Ex.!' Sr. Presidente, reconheço e. procla- tem dignificado o seu mandato n&ta 
já ouviu, a êsse respeito, minha ex· mo que muito preferível para ns, do casa. 
plicação. . Senado, seria, recebermos êsses proje- o Sr. Lima Teixeira - Permite o 

o SR. MOURA ·ANDRADE - Era tos de. lei com maior antecedência, nobre orador um aparte? 
o que tinha a dizer, Sr. Presidente. para que pudéssemos dedicar-nos ao o SR. FILINTO MtrLLER - com 
(Muito bem. Muito bem). seu estuda mais d.emoradan1.ente e por- todo o prazer. 

tanto, :tnais aprofundada e serena.. O Sr. Lima Teixeira - Em nome 
Durante o discurso do Sr. MOÚ·. mente. da minha bancada, subScrevo ns pa~ 

ra Andrade, o Sr · ApOlônio Salles Outro ponto ao qual desejo opor hvras de louvor à atitude de Vossa 
deiXa a cadeira da presidência, meus r<€paros .é àquela reft?:rido pelo Excelência, consentânea com a inde­
que é ocupada pelo Sr · Neves da eminente Senador :aernardes Filhos, pendência das. diversas ba_ncadas nes­
Rocha, reassumindo-a posterior- ilustre rep~esenta.nte de Minas Gerais, ta Casa que, hoje, ap01am o Go-
menle · - ~ quando afirmou que a MaiQria esta~ vêrno da República. 

va, aqui, setnpre a servir aos i.nte~ O SR. FTLINTO MULLER - Mui­
rêsses do Govêrno 0 u decidindo d~ to obrigado ao nobre representante 
acôrdo com interêsses não consentâ .. do Estado da Bahia. 

O SR. FIL!NTO MüLLER: 

\Para explicação pessoal) CNão .foi 
revisto pelo orador) - Sr. Presidente, 
poucas vêz-es, no·. exercício da lideran· 
ca. tenho-me encontrado em situação 
tão rlificil quanto esta, Vejo-nle com 
a grande l'esponsabilictade de fazer 
tramitar o mais ràpidamente possi­
vel, no Senado, o projeto em causa, e, 
nê.ste particular, esoou representando 
o pensamento unânime da Maioria 
desta casa. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Muito bem!· 

O SR. FILINTO MttLLElR - Com­
prçendo, Sr. presidente, que o.Qovêr­
no da República nec&sita. ver apro­
vado êste pl'ojeto. Tem o EXecutivo 
planos a realjzar, e obras a executar 
que hão de redundar em benefício do 
nosso povo. Nece.s@ta, pois, dos re­
cursos que êste proj€to, transformado 
em lei, vai-lhe dar, para que possa 
levar avante os planru; estudados e 
cumpl'ir as· promessas fi'itas ao· povo 
brasileiro. · 

Sr. Presidente, a urgência que re­
queri - confesso~o ao Senado - vio­
lenta, até certo ponto, minha consciên­
cia juridica·e parlamentar. Tenho evi­
tado usar dêsse remédio regimental, 
nêstes m-eses em que me encontro à 
frente da Maioria desta Casa, de· cujos 
deveres desincummoâme não com o 
brilho e a capacidade de V. Ex.a, mas 
com o esfôrço que emDrego para cor­
responder à confiança em mim depo~ 
sitada pelos nôsso$ companheiros de 
bancadas. 

Sr. Presidente, foi ·declarado aqui 
que o Senado, votando de -a.cõrdo com 
o § 4.", do art. 156, do nosso Regimen­
to o projeto em andamento,· estaria~ 
pura _e simplesmente, ch~ncelando 
uma decisáo da ~âmara dos Depu­
tados. 

Quero opõr reparos a essa aiJrmati­
va, feita pelo emiente Senador Mem 
de Sá e repetida, pouco· depois, pelo 
eminente Senador Daniel Krieger, 
duaz figuras das mais altas do Par~ 
lamento brasil-eiro, porque, embora 
com a urgência prevista § 4.<> se exija 
do Senado um trabalho muit<l n'iais 
intenso, não Se lbe nega o direito de 
examinar a matéria a fundo. nem se 
lhe retira a faculdade de colaborar no 
aperfeiçoamento do projeto em curso 
nesta casa. 

Aliás, quero, neste pMiso, deixar 
bem acentuado que sômente em uma 
ou duas Qportunjd::tdes usei do remé~ 
dío regimental da· ur.gência permitida 
no art. 156; § 4.g: do Regimento. Ci­
tarei dois casos, bem frescos na me~ 

· mria dos Srs. Senadores - o do Ban~ 
co Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico e o do projeto que transforma 
a.s nQssas ferrovías em sociedades anõ-

neos com Q interêsse nacional. Sr. Presidente, agradeço cs.sas ma-
·0 Sr. Bernardes Filho - V. Ex.a nifestações que muito me honram 

não· me ouviu bem. Declarei, apenas, e dignifícam; mas. quero deiyar bem 
Que estou sempre ond-e estava· e que claro, neste pass:o do meu tliscurso, 
a Maioria. - não vai nis:so {renhum que as aceito. estendendo-as. de di~ 
desdouro - DOr variar em algu"ns reito, à Maiorin; desta cas~, qu~. tôda 
ca~os a nossa concepção de do que ela. tem pro~ed1do ~nesse d1~~asao. ob­
.SeJa ou onde esteja o inWrêsse público, ·servando onentaçao ijatriotJca. 
estava sempre com a concepçãQ de O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a faz 
interê.s.se público do Govêí-no, ao passo 1ustiça aos sws companhe!ros de 
q~e m_inha concepção de interêsse pú- bancada. . 
bhco e a de mandatário do povo, não O SR. FlLINTO MULLER - Nó~, 
do interêsse público do G<lvêrno ~m no Senado, temos grande respoP.sa­
si. ~ ' ,bntdade perante a opinião púb1iea. 

O SR. FILINTO MtJLLER _ se.. noroue somos a casa mnis l'IJta do 
nho:r Presidente, continuo a opor re~ Pãrlamento. a casa chamad~ dos 
paro .às palavras, já. :;~:gora outras, pro .. Velhos, onde deve haver seremdade e 
mmc1adas peJo eminente Senador Ber· onde os .vroble!'J1a$ d~vPm EP: n"'c:q~"l<; 
nnrdes Filho, com ma1or cmdado, :;.:na 11·:1.o fug-1r-

. mos ao dever que o v-ovo nos colo-
o Sr. Bernardes Filho - Não sã() cou sôbre os Qmbro.<: -- de (,efender 

outros. os interê.sses da Feden..ção. 
O SR. FILINTO MüLLER - A O Sr. Lima Teixeira - Muito bem! 

Maíoria examina o.s projetos de A.côrdo o SR. F!LINTO MtJLLER - An~ 
corr1: o que lhe pareça de interêsse tes de reSpondf'r ao apelo c:ue -ne foi 
nacwnal. Tenho a certeza de nue feito pelo..:; ·eminentes Sfnadores BE:r· 
se viesse· para cá o projeto ampar.s.-do nàrrles F:lho e Moura Anúade, quel'O 
Pt;lo Govêrno e que a nós, da, Maioria, deixar bem claro que a necessidaM 
nao parecesse consentâneo com os in te- da urgência na tramita-çâo dêsse pro­
rêsses nac:onais não lhe daríamos apoio. ieto não m!iiS p'·eciEa ser deincnstrada. 
Al~ás, não preêiso proclama1· aqui .sustentou-a. a'nda agora. c.1m na~ 
mesmo, em várias oportunidu\lts. te- lavra.c: bem claras e nftídas, o nobre 
nho manifestado de público, restri- senador Moura Andrade. 
çõe.s à. orientação de autoridades go- p:·ecisan;:o._c; aprovar ê!>s~ nro_jeto 
vérnamentais. cotn urgência, para QUe suns dist>:1si~ 
~ão desejo citar fatos, mas. desta r.õe<:: influam no Orçamf"nto da Re­

tn!:mna, e através· da Imprensa . .jâ Pública para 1957 e disponha c Go­
tfve OpC'.rtunidade, mais de uma vez vêrno de recursos oara a realiza,<'io 
de manifestar-me contràriamente a das obras programadns, estudadas e jti 
pontos de vista sàbldamente gO\rerna~ tracadas. • 
mentais - não direi do sr. Prrsi- s~be o Senado QU!' em '31 de de­
Cente da República, mas do Govérno zernbro cess::~ a v'gêrlcJa da lei que­
como entidade. cria adicionais sôbre o impôsto de 
, O' Sr:' Paulo Fernandes - E nef;sa comum o caducadtl Pm lei. se não 

atitude V. Ex. a não tem .sido voz iso- fôr anrovado o proieto. em t.f'mno 
lada. Na Maioria. outros Senadores útil. ficará o G-.vêrno de.~f.:llcndo d:.' 
têm discordado de pontos de v!sta cêrca de três b-ilhõr . .:; (te crllZr'!iro:<: no 
do Govêrno. · or~nmento da _República, Es:m tllTI:'! 

O Sr. Kergínaldo Cat·alcanti t1a.c;:. razõe.~ fundamentais per r:1e e<;-
Ainda hoje, tive _oportunidade de so- tamos p~eiteando a aormrncão do 
Ucitar êste traço de personalidade de proJeto em rer,ime de lll'!Z~ncia. 
V. Excias. Sf'm oualoue:r: crític::~ à outl'il casa 

O SR. FILINTO MüLLER -:- Agra'- do Congresso. quero frisar tl'lrnbl?~ 
deço as palavras dos nobres Sena.. our se reoueri a urgência ba.c;eado no 
dores Paulo Fernandes· e Kerginaldo ~ 4.0 fi-ln ooraue est011 ciente de r-ue. 
Cavalcanti. na. Câmara ·do<; Denut~dos os )tojet.as 

O Sr. Moura.Andrade - Todos l'e- daqui remf>tidos. eRnecinlm?nt.e_ IJS 
conhecem que V. Ex.a tem colocado Anexos rlo Orçametito. estão l.endo 
.sua posU'.ão de Senador ~cima de sua tramltRd() retnrrll'lrla. Rrtvia no 
quaisquer· contingências administrat'~ 8áblldo segundo mP i1J.forrn_n~8m c"'r­
vas ou de ordem governamental. ca de W''?:ento.<.; nedldos de destP1Ue 
Apreciamos "0 espfrito de independên~ vara serem votRdos. :1 

cía. de V. ex-.a.. ouando se coloca em Sstou c.;orto de r;ue. a oros!'!Pgulr 
jôgo a_ sua autoridade de homem pú~ nP!":"õe critr.'rin a Cámarn ik1.c; D<>nu­
blico e a sua dignidade de Senador t:1dns, não teremos- (}~(':'lmPnto êsff' 
da Rey>ública. l'lno Quero. no· ert~::mtn. Sr. Presi-

0 SR. FTLINTO MULLER - Agra- dente, !'llle c ~f'nado CU"l11Jrro o ~eu 
deço o aparte, que muito me conforta, dever, vDte as Jels que forem avre-
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sentadas, ultime os anexos do Or­
çamento e teremos entã~. cumprido o 
nosso dever. Se não tivermos a Lei 
de Meios para o próximo ano, a culpa 
recairá tti.teira sõbre o Congresso Na• 
cional, pois é função primordial, pre­
cípua. do Parlamento votá-la. Impe­
dir que seja aproVada, em tempo útil, 
f.erá jogar sóbre os n'ossos ombros o 
pêso da re3ponsabilidade. 

Assevero a V. Ex.a, Sr. l'resident~. 
e ao Senado que o Poder. EX:ecutl.,ro 
não ficará. desarmado de recursos, se 
<> attJal Orçamento não fôt aprovado. 
Disporá da Lei de Meios do corrente 
ano, que- será prorrogada. Pod~rá lan­
çar mãu de maiores recursos que os 
atuais,' pmveniente.s do cl'escimento 
vegetativo da Receita. O poder Exe· 
cutivo disporá de massa maioi de re~ 
cursos- do que a prev1sta para o pró-­
ximo ano e os apHcará nos seus pla­
nos de Govêrno. Pedirá· créditos eu ... 
plementares ao Congresso, apontando, 
inclusive, as fontes de ReceU.a. Não 
será o Poder Executivo o prejudicado 
com a obstrução à Lei de Meios, mas 
o Congresso, po~;" não t~r cumprido a 
sua função 'primordial. 

O St. Ruy Carneiro - O seu.tna:s 
alto dever. 

O Sr. Mem de Sá- Perl.nite Vossa. 
rexcelência um aparte? 

O SR. ,F!LINTO MtlLLER - Com 
todo o prazer. 

· O Sr. li'Jem de Sá - Ao senado ne .. 
nhuma culpa se pode imputar. Pro ... 
testamos contra a urgência esp~ci~l 
pelo fato de estar sendo requerida pelo 
§ 4.0 do ai't. 156. Nunca negamos 
!lpoio e colaboração aos projetos de 
lei aqui apreciados. Não o fariam0s 
em relação a esta; apenas reclnmamCJs 
oue, peló § 4.0 seria impossível cela~ 
l:lora';àO consentida. 

O SR. FILINTO M!JLLER - No­
bre Senador Mem de Sá, inicialmente, 
declarei QU~ não se visse na~ m:nhas 
palavra a menor crítica à outra Casa 
do Parlâmento; mas acentuei que de­
s:ejnva deixar bem claro que o Senado 
cumpria o seu dever; por isso seU­
citei tl aprovação da urçrência relo 
§ 4. 0 do nrt. 156,. para que pudés .. · 
semos remeter. em tempo útil, R. Câ­
mara dos Deputados o projeto ele lei 
de que estamos cogitando. Quero oue 
nós do Senado fiauemQs fr;ra dt> fu­
tura crítica. se não tivermos o o ·ça .. 
rr.ento da Repblica. p.arn o ano de 
1957 - eminente Senador Mem de 
Sá - n:nguém fará distinção r ntre 
o Senado da República e n_ :Jânara. 
dos Deputado!>. O nêso da r:rít5ca 
rairá todo sôbre· o· Congresso B:asl­
leiro. 

Em nenhum momento, sr. Fi'es1-
dente, desejei retlrar do exame dos 
Senhnres _ senadores a matéria ora 
em trâmit~; em nenhum mom mw 
pJ·ccm·ei dl.lr andf'mento ·a êste pro­
jeto sem que os Senhor.e.s senac.:ores 
tivessem tempo para e}:ammá-to. Por 
isso, mesmo antes de sua apnn .:tção 
na Câmara, muni-me. dos impr.sctos 
do SubStitutivo qu~ iria ser aprec aao 
naquela Cas~. - e. certamente, e. "Jro­
vado. como realmente o foí - 6 Oti 
remet: aos nobres · colegas. sem dis­
tinção de Partido. a flm de que, úes .. 
de logo, volt:u:.5em a atenção pa:·a o 
assunto e o estUrl:'lssem. 

O Sr. Ke.rr;·ina.ldo Cav.::tlcantt -
Pe1·mite v. Ex.o. um apart<:? 

O SR. F!LIN'To MüLLER - Com 
todo o prazer. . 

o Sr_ Kergmaldo Cavalcanti -
Recebi um ·exemplr.r por 111term3d10 
d-e carta. muito atenciosa, ·doe V &'X.". 

O SR. FlLlNTO MtJLLER - .h-:UJt<l 
grato pelo d~p'Onnento de V. Ex.:.. · 

f: certo,· po:s. que ·ped.l à quase to ta~ 
Hdade dos senhores Senadores, a1ue~ 
les que, a meu snber, Se. en~onn·nv?nt 
na Copital ~tle:raJ, em duts da se~ 
mana passada, a a~nçâo na:·a o pro~ 
jeto, alertPndo-os p.1.ra. o interê.::s" de 
sua rápida t:·amJt2ção, nesta. OJs.a _ 

Quondo foi lido na J.:lesa, eu, p:!,c;­
s.oalmente. distrlbUl no plen~ .. r~o mn 
exempla:· do avul.!:O que se. enc:Jntra 
em poder de muitos Sfnho•·c &na­
dores, pedínf"l-lhf'.s QlJP volt'=~r"'"rn a 
sua atenção para o proJtt.o# r€6.1.:J'~ 

.-
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mando minha intenção de lhe 
tramitaçã{) rá-pida. 

dar com pléno ·conhecimento. .o8 modo ORDEM DO DIA meio a_ esfera celesete azul, atraves 
que, nesse pontp, divergi da mawria 1 sada- por uma. zona branca, em sen 

Recebo,- com prazer, o aparte ao 
nobre. SenadOl' Mem de Sà-. 

O Sr. Mem de Sá - Tamt>em rut 
distingúido- com a gentileza àe vossa 
:gx,a, que muito me Penhorou. Mas 
no regime em que estamos, de Sessõea 
cxtraordinâria.i tõdas as nottes- e ~un­
da. sessões pela manhã, nas Comzssões 
e no Plenário, a providência do nobre 
col~ga não logrou o objetivo que tinha 
em vista. Apesar de haver recebido o 
proj~to não tive témpo material p_are 
nte dedtear aQ seu estudo, -

O SR. FIL!NTO MULLÉR - Se· 
nhor Presidente, reconheço QUe esta~ 
1nos tl;abalhando lntensamente e num 
regime de sessões consecuttvas, m~. 
de minha parte entendo que cumpn 
um dever, proporcronando aas Senh-a.., 
re.'i ;3:enadofes a oportumdade do ex:e.r 
lnt~ dessa matéria. 

Como dlS.Se, sr. Presidente, dtstn~ 
hul ~alniente no plenário a recta.~ 
çã{) definitiva do ·proJeto e aqUl, no 
tiâbado, redigl 1'equenmento de ur· 
gência, baseado no § 4.<~, do art_. !56 
que deixei s5bre a mesa; mas entencu 
::;ena. preferível . estabelecermos um 
<:ontacto eiltre as bancadas -cta Ma1o­
r1a e da Oposição. para tramttaçav 
segura da macéna; nesst sentldo pro­
curei os eminentes lideres de parti­
dos. De acôrdo com os entendimentos 
que tlvemos, tomos à Câmara dos 
Dep-ut~dos 1evar aos Lideres da MaJO­
l'ia. e da Oposição, naquela casa, o 
nosso ponw de VlSta. Retirei, entao, 
o requenmento que Jâ se encontrav<t 
.sôbr-e a mesa. Atendi, tambem, nesse 
passo, ao o.peLo que me fol 1e1to peJ.o 
emmente Senador Moura Andrade, no 
l)entHjo de que d-eixasse p.ara hoje a 
tramitação da- materla. 

Estou citando êsse rato, Sr. Presl­
dente, para. deixar pem pdtente que 

·r..:prf'.sentando o\ pensamento da 
l\ialoria. nesta Oa.s& não procurei tu­
multUar .a votação do p"l·OJeto: Nao 
pt·ocurei apr~sar a votação de torma 
a prejudicar o seu melnor conneci­
mento pelos senhores senadores. Aten­
di âS solícitac,ôes que me toram teJLas 
e agora, ~r. Prestdenw, talvez J0-
1;aúdo a minha liderança, v-ou aten­
der flO apêlo dos eminentes senador~ 
:MOW'a Andrade e Bernardes Filho. 
lPalmasJ. 

Sr. Pr~siClente, espero que n-o étla 
~ amanhã possam os senhores .;:;e­
m~dores trazer a sua coJabOraçàc on­
~hante e eficiente à votação do pro­
jeca; espero que a matéria saia do· 
S-enado da HepúblH!a ctev1damente 
aperteiçoaa.a e cneg:ue a L'cmpo de ser 
exahunada peta Câ.mll.ra dos Depu~ 
cactos e·-.irtcluiaa no Orçamento da 
República para o o. no proxuuo. 

Se a.5Slm ocorrer, dar-rne~>E:l pm: 
muno sat~telto do· g('tt.o -1ue estou 
tenão, con~ut:.stancmncto m:us uma 
vez, nesse gesto,• o Jen.sc~m~nto _aus 
Membros da Mu.üna que me auton­
zaratn a to:tlUr esr.::1. ct::msto em seu 
nome. (Mu.~o bem; muno oem. Pal­
mas. o orar.:or e cu.mpri1ll:entaao J. 

O SR. BERNARDES FILHO: 

(?ara exr:;licaçào peSsoal) (Não /Ot 
rcv;sto pelo vradon - sr. Presidente, 
mmhmn de nós está nw.1s n'a ldalie 
de recebei ou de dar· Lições a quem 
.quer qu-e ~t.a. • 

liá. um a.:10ma nZ-?ta casa que raz 
pa:·te d{l n.:~u côd1go de ética: .''Ne­
nhum senr- ::l.or na trlbuna, no u-so 
da. palavra, tem, játnaJ..'l pode ter, no 
malS' aceso, no ma1s a~:uoraüo aos 
debat-es qUalquer prrocupaçau, qua1-
quel; deseJO de fel'lr ou melindrar urn 

·colega''. 
. AqUI \'ivemo3,_ S;. PreSidente, ttUn~ 

ambiente que é tamenta·vel que o Bra­
s!l nãQ o p::esenc1e, para certlllcar~se 
do quanto o SenadQ é. a,ncta; o ante­
paro da.a. _palxões .que tumultuam o 

, paL3. 

porque a Sua. Con••pça·o de dever, - Discussão única· do Projeto tle t'd bliq d , ..,... L · d Cã o 319 d 1 o o uo e escendente da esqtiel" · 
nesta casa, é diferente da. miilha. el a mara n. ' e 1956, que da para a direita com a legenda. "or> 

Inicie.i ntinh·• palavr•• dlzendo que altera_ dísposições do Decreto núme- d ,. d ~ ~ 26 149 d 5 d J · • em e progresso e pontua a por 2: não estamo.i maí.s em id.ade de ·re""'- to · • e e anerro de 1949 t êl - (Co sol!" - d L · d es r as, entre as quais as da eon~ ber lições mas estamos e.inda em hora n uaçao as eis o Impôsto de "' 
C nsu ) d · 1· telação do Cruzeir<f. dispbstas na su~ de presenciar gestos como êsse do 0 mo ' e a ou ras providências ·t tr 

éminente Senado Fili to M .. ll (em r~gime de urgência, nos termos Sl uação _as onômica, quanto à. dis· 
qual 50- . 0 engra~dece, nbem ~o:Ó ~ do artrgo 156, -~ 4. o, do Regimento In- tância •e, no tamanho relatiVo, r.e• · 

t erno · t d d presentando os. 20 Estados da Repú .. Maioria desta Casa, pelo Seu esplrlto • em· Vlr u e- o Requerimento bl' 1 de ~tolerância. . . n. o 629, de 1956, d.o sr. Filinto Miil- 1ca e o Munic pio neutro. tAtúai 
O Sr Ferriandes T'vora Multo ler e outros_ Srs. s~nado'res, aPro .. Distrito Federal). · 

bem#! - · - a - vado na s~ao nnterior) dependendo Falamos na "nova" bandeira na-
O SR. BERNARDES FILHO _ A de pronunciamento das _Comissões de cional, por que todos sabemos, mru: 

s. Ex.a ass.evero: não tenho quaLquer Cons~ituição e Justíça, de Economia e vale rem~mQrar nêste instante, que 
propósito -de obstrmr 0 projeto·. Nm- de Fmanças. • . . acompanhando as diferentes f~ell 
guém niais do que eu, e também os 2 - Votação, em discussão única históricas por que tem pas.sado o Bra· 
ilustres comp.Jnentes doa. Qposlçâo des- do Projeto de Lei da Câmara n.o 174• sil, nessa vitoriosa ascençãc para um 
ta Casa sent-ém a necessidaü~ de nao d-a 195-S, que concede subvenção . anuaÍ porvir mais glOrioso, nada menos dt 
tumultuar os trabalhos: lSto não quer de Cr$ 1.000.000,00 â Acadenua Bra- oito bandeiras já pessuimQs ,da época 
dizer que eu me conrorme em votar Slle1ra de Clênma. s e Inst1tuto do Nor- do seu descobrimento até os nosso.-. 

deste (em d dias, em meio a profundas alteraçóel 
proposições, ainda .:t,Ue oriundas aa· . . r~mlge e urgência, nos de ordem econômica, social e políti· 
Câmara, sem o conJleCimento de seu teimas do artigo 156, § 3. 0 , do Regi-
texto e sem a· possibllldade de con- :tJ?ento Interno, em virtude g~ Reque- ca, nas seguintes fases e datas: 
frontar as lei6 atuew com as modi!l- nment<? n. o 616-56, do Sr. Francísco A Bandeira do Brasil-Colônia por· 
cações que nelas Se pretente intro- ·Gallotti e outros srs .. Senadores tuguesa; (de 1.500 a 1.580) 
duzir, como é o caso do projeto mOdl· aprovado. na Sessão de 14 do mês effi A bandeira '·do Bra.sil-COlônia eS· 
ficaudo o Impõsto àe Consumo. curso; tendo Pareceres (ns. 1.161 a panhola;. de (1580 a 1645). . . 

Sr. President~. congratulo·me com 1.163,_ ~e 1956) das Comissões: de A bandeiia do Bra.sil. - Prihcípio 
o Senado e com a Maioria desta Constit~uçâo. e .Justiça, favorável; de ·de Portugual: de {1645 a 1808). 
Casa pelo nobre gesto do Senador Fi- Educaçao e Cultura, favorável com a A bandeir .ado Brasil. - Sede da 
linto Müller. e~enda· que oferece, de n.o l-C· de Família- Real P-Jrtuguesa lde 1808' à 

O Sr. Filinto Müller - Obrigado Fmanças, favorável ao prQjeto 'e à 1815) · · 
a Vossa Excelência. emenda n.o l~C e dependendo de A bandeira do Bro.sil. - Reino, 
' o SR. BERNARDES FILHO !""- pp:munciamento das mesmas· comis- nido a Portugual e Algarve (de 1815 
Po.sso asseverar a s. Exa. que,- de· soes sõbre a emenda de Pienârio a 1822) · 
pois dessa atitude, terá minha .cola- (n. o 2l. A bandeira do Brasil. - Império 

!de 1822 a 1889). 
boração .. não para votar aquilo de Está encerra-da a Sessão. A bandeira provisória da Repúbli-
qu~. porventura, eu discorde, como ca (de 15 a 19 de novembro de 1889) • 
discordo de muita coisa nesse pro- Lev"anta-se a Sessão às 18 ho- A bandeira do Brasil. _ República. 
jeto, mas, as minhas intervenções· no ras e 15 minutos. (de 19 de novembro aos noSsos dia.s). 
debate - se se tornarem necessárias Não é demais, senhores, rememorar 
- serão curtas e inspiradas no sen· ainda, num peito de gratldão à mai• 
tido da colabofação, para que o Se- DISCURSO PRONUNCIADO PELO mória do- imortal imperador Pedro I, 

,nado se esclareça e~ ofereça ao Gc- SR. SENADOR NEVES DA RO- nêste dia Q.e intensa vibração civica. 
vêrno uma lei ,como sentir que deva CHA, POR OCASIAO DA BOLE- e .substituição das antigas côres azul 
ser e não como possa ter sido vo- NIDADE DO HASTEAMENTO DA _e branco do nosso pavilhão pelÕ ver .. 
tada. atabalhadoadamente, na Câ- BANDEIRA NACIONAL NO DIÂ de de piimavera e amarelo d'Qiro, que· 
mara dos Deputad(ls. 19 DE. NOVEMBRO DE 1956, NO se processou após o memomável e re-

Meus sinceros agradecimentos p.o SENADO FEDERAL, QUE SE PU- tumbante grito de independênda ou 
nobre Senador Fílinfo Müller pelo BLICA NO,S TltRMOS DO RE· morte, âs margens do Ipiranga., a· 7 
seu g-esto i-etirando o requerimento QUERil\-IENTO N. 0 62.8. de Setembro de 1822, gesto que an-
de urgência. (Muito be-m. Muito tecedeu à ação e que culminou pela. 
bem). Sr. P:res1dente. nossa Liberdade, num CapítuiQ glori-

O SR._ PRESIDENTE: · Nobres Colegas. oso da nossa História Política, tendo 

~.;._ Em vot:Ição o ~equerimenW. 

Os senhores Senadores que· o apl'{)­
vam, queiram conservar-se sentt.dos. 
(Pausa). ' · 

Está . aprovado. 
De acôrdo com o Regimento, peço 

o parecer das doutas Comissões de 
Constituição e Justiça, de 'Economia 
e de Finanças. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO: 

(Pela ordem. - Não foi revisto 
pelo orador J --:- S:r. Presídente, so· 
licito de V. Exa. o prazo -de vinte 
minutos, a fim dt~ que o· Rclaror da 
matéria, na Comissão de Con~titui­
cão e . Justiça, ·possa pronunciar-se 
sõbre a matéri~. 

O SR. PRESIDENTE: 

- A Mesa concede o prazo soll· 
citado. 

' Enquanto çlecorre o prazo para o 
pronunciamento da C omissão de 
ConstUuição e Justiça, concedo a pa­
laVra· ao nobre Senador Attilio Vi­
vacqua. 

O SR. SENADOR AT'ÚLIO 
VIVACQUA PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE A RE­
VISJIO . DO ORADOR, SERA' 
POSTERIORMENTE PU B L I-. 
CADO. 

O SR. PRESIDENTE:' 

Prezados funcionãrios. 0 seu prólogo em terras de Pirati· 
N<;sta data festiva em que tõdâ a ninga e o epílogo nos campos de Pira­

Naçao comemorou- o dia da bandeira já, no soló bahiano, onde, na ver­
num culW dvico da maior significa~ dade, se verificou a nossa emancipa­
ção tributado ao nosso pendão auri- ção politiea. com a co:h.solidação da 
''erde, símbolo da Pátria, eis que aqui Independência a 2 de julho de 1823. 
me encontro no desempenho de hort·- Assim .surgiram as novas côres do 
rosa incumhêhcia da Mesa Diret<lra gliorioso pendão auriverde, instituido 
desta Egrégia Casa, onde têm assento por Decereto Imperial de 18 de Se­
e se,acham Congregados os represen- tembro. de 1822, qtie haveremos de 
tantes de tDdQs os Estados da Federa- honrar, .venerar e. defender pelos sé-
çâo, para_ uma saudação ao pavilhão culos afóra. · 
nacional, 'em nome do Senado da Re- ·"0 tu verde diSse Bilac, o grande 
públiea, e, em atenção à R.esoluçáo poetá soldado, é ·a perpétua mocida­
n.o 3 de 1952. . de da nossa terra, é a perpétua mel­

Bem haja aos que decertaram a guice dast ondas mansas que .se es~ 
solenidade que nêste dia se realiza preguiçam sôbre as· praias'•. 
em todos os re~ do nosso terri~· " O teu ouro é:... o· SOl que nos 
tóriotsob as ma1s mequivocas demons- alimenta e excita, pái das nossas se.:. 
trações de ent~iásmo patriótico, pois fartura e do amôr, fonte inexgotável 
tem a m~sma a finalidade precípua ãe alento e de beleza." 
de exaltar o sentimento de brasilei- O I. teu azul é o Céu que nos aben .. 
dar:e, fortalecendo, cada -vez mais, o çôa inundando de soalh~iras ofus· 
seu espírito de unidade, pond-Õ.em re· cantes, de luares. mágicos e de enxa­
lêvo a data hiStóri-ca d-e 19 de no. ines de estréias; o teu Cruzeiro d<J 
vembro de 1889, quando , pelo Decêrto Sul, é a no.ssa História, as nossas 
n.0 4 do Govêrno Provisório, foi cri- tradições e a nossa confiança, as nos­
ada e adotada a nova bandeira na- S:l.S saudades e as ·nossas ambições•·. 
cional, como símbolo .sagrado da Pá~ Assim renascente, o lábaro sJ.gra-
tria.i e sua imagem objectiva. , do, a desfraldar, impávido e altanei-
~sse Decr.eto. dentre outros artigo<>, ro aos olhos das novas g·erações, ba· 

ass'm dispunha: , . fejado sempre pelas brisas fagueiras 
O govêrno Pvovisório da República Pátria que tanto amamos e que se 

dos Estados Unidos do Brasil, consi- tornara uma nação_livre, .sob os albõ~ 
.derando que as côhs da nessa. antiga res de uma radiosa madrugada, após 
bandeira re-cordam as lutas e as vi- so dias torffienf{)SOS do passado. 
tórias gloriosas do ExércitO. e da Ar- Nas páginas de sua fUlSt'Urante his-
mada em defesa' da Pátria. tória se Contam os .. fe:tos épicos dos 

Quando me reteri, à MarorJa, ::;e­
nhor Peesidente, nas p::'!lavra.s nao , - Decorrido o prazo de vinte mi­
t!\ e ou tiO mtu:to senão êste, o de dt- nu tos concedido à Comissão de Cons­
cl:trar que, do mesmo maCio que, eu, .tituiçào e Justiça, para oferecer· seu 
dentro r!s.· M~uona, mume.r.-::s Scnar parecer, e não havendo númer.g, vou 
dorei.l náo oonhecem o pr:n:tq, como 

1
. encerrar a sessão, designando para a 

p.2c1.::u ser conhecido ;J~LI srr vot~\dO._ de amanhá a seguinte 

Considerando. poi.s, que essas cô!'es, herois guerreiros que deram <J seu 
~ndependentemente da forma de go- sangue e á sua própria vida P=la sa· 
vêrno. simbolizQm a perpetuidade e c"ro.ssanta cau.sa da Liberdade; se re­
integridade da Pátria; entre as 1ut-ras memora a ação benfazeja daquêles 
nações, decerta: s-clvícolas indômitos, daquêles j2sui­

Art. 1.0 - A bandeira adotada pela tas evengel!zadores, dos bandeiran .. 
Remlbli-ca mantêm a tradição das an:- ts desbrava1ores das selvas inhc.spi~ 
tiga.s Côres nacionais verde e amare· tas: óoo márt~res sublimes cn~e nos 
lo,. do seguinte· modo: um losango legaram êste p:ür:rnõnio refu;2nte 
ama"relo' em campo verde, tendo no de grand-ezas im~pstrrã~:e!s, na e::;pe .. 
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~ta de que os porvindouros podes-· dos cantores que nos deixam enlera­
G. tornar éste Pais encantado ,cada do.s com o amavio daa suas ã.rias ine~­
, mais digno àa.s suas tradições. quecivei.s; 
)reio !irmemenre no promissOr fu- Bra.sil da.s esplendorosas costas que 
o que nos reserva -0 nestlno. bordam o seu litoral, onde sobram .()S 

fão .sabemos desmerecer da con- portos acolhed"ores e as enseadas ben-
o.ça de-poOOitada. pelos que se tor- · be ·1 1 · 
rarÚ dignos da nossa gratidão- e jazeJM, a rece rem hOSpl a euamen-
culto que lhes dedicam ãs novas te 0 víajor de.sconh:Cido; 

·ações. B ·1 · 1 · ~ão podemos olvidar, em qualquer · ras1 • dos dias· c aros e radw~os e 
auiUltância, 0 imperioso dever de das noites serenas e límpidas quto nos 
tender a terra que nos servin de convidam ao repouso e à. meditação; 
·ço, escrinío acolh~dor das no.s.sas Brasil, dos' serP~nt~antes rios e re-
dores aspirações! gatos, a espalhar pelas suas ma:·gens 
~ue de encantos encerras tll, oh os elementos fertilizantes e criadores 
tria querida, em cada. recanto do ~e riqueza; 
1 extenso território! 
:;omo nos embevecem as tuas pai- Bra.sn,. ilos verdejantes .. vales, da 
~-ens maravilhosas, oh terra predes- luxuriosa, vegetáção, dQ.S :frutos opi­
lada, verdadeirã. dádiva de Deus mos, d~ flores olorosas que perfu-
e se chamou Brasil 1 mam a Vida. 
Brasil, de· cuja grandeza apot-eótica 

gigantescas cachoeiras nos dáo 
1a idéia da sua sinfonia assom­
:>sa! 
Brasil, da arrogância de suas mon­
nhM imensas que tocam as nuvens 
apontar para o 1nfinito e q:ue, ta.n­
s vêzes, as nuvens v~m beiJar, num 
sto de obediência; 
Brasil, da.s misteriosas florestas, 
mpre ilminadas pqr um SOl ff'cun­
' e criador, povoadas dos mai.s lin-

. 

• 

Bra:til, torrão abençoado, que nâ di­
zer de Rocha Pitta1 é a melhor porção 

do novo mundo, e onde em enhu­
ma outra região se mostra o céu mais 
sereno nem madrugada mais bela, 
nem sol, de raios mais dourados, nem 
reflexos noturnos mais brilhantes, 
ne-m aguas de- fontes mais puras nem 
mais cristalinas. 

&<;ta é a Pátria idolatrada, cuja 
jmagem4 ~ímbOlizada por êste au&w;to 

' . 

pavilhão, a. drapejar .sôbre as nossas 
cabeças, festejamos nêste dia, em ce­
rimônia cívica, que tanto sensibiliza 
o.s nosso corações e tantQ fortele<:e 
a nossa :fi; nos gloriosos dias do Fu­
turo. 

Nesta hora incerta e oontmbada 
para. a vida das nações, eni que pa­
rece ter sido banido da face da terra 
todo o sentimento de humanidade, 
nesta hora grave e apreensiva em 
que, rwutra.s plagas, o troar dos ca­
nhões dos opressores procura abafar 
e fazer a voz dos oprimidos; nesta. 
h<Jta em que no sangue dos mártires 
se pretende afogar o grita de liber­
dade, juremos, Senhores, junto a.o lá­
baro sngrado QUe ora revereciamos 
trabalhar, ~m desfalecimentos, nem 
ódios nem paixões,_ pela progresso, 
pela paz e pela grandeza da Pãtria e 
defendê-li, com .o sacrificio da pró­
pria vida, se preciso fôr, para preser­
vá-la. dcs perigos que, pOrventura 
possam sobrevir contra a sua sobe­
rania e contra a sua integridade& 

Só at.sim pode~mos ser dignos das 
tradições do passado. . 

E, para term}nar, .senhore_.s, diga­
m<:\s como :Silac:• 

Bandeira do Brasil. 
Bendita sejas. E para todo o sem­

pre dedralda-te como uma_ grande 
asa sõm·e a definitiva pátria que_ que-

Novemoro de 1956' 3413.· 

remos criar forte e livre; pacífica mas 
armada, modesta, mas digna; dadivo· 
sa para os estranhos, mas, anWs ·de 
tudo, maternal para os filhos; liberal 
miserlcórdiosa, suave, lirica., mas es­
cudada de energia e de prudência, d~ 
instrução e de civismo, de disciplina 
e ele coesão, de exétcito destro e de 
marinha aparelhada para russegurar 
e defender a nossa honra, a no.ssa 
inteligência, o nosso trabalho, a n~­
sa justiça e a nossa paz. 

"Bendita sejas. para todo o sempre 
Bandeira do Brasil. · 

SENADO FEDERAL' 

PORTARIA N.' 70 de \9 de NOVEM· 
BRO DE J95ü. 

O Diretor Geral, _por det€rminaçi'l" 
da Banca Examinadora do Concur"" 
de &sessor Legisla.tuivo setores de· 
Legislação Social e de Admi,n.istração 
Geral resolve designar os Oficiais Le­
gislativos da.s.se "N" e '•L", respecti­
vamente. Luiz do Nascimento Montei­
ro e Deolinda Maria Peix:oto Braga, 
fiscais do referido concurso. 

Secertaria do Senado Federal, eíJl 
19 de novembro de 1956, 

Luiz Nabuco. - DirtOr Geral .• 


